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Destinava-se este trabalho, inicialmente, ao Dmo- 
nirio de História, de Portugal , na entrada imprensa. 
Depois de 'concluído verificou-se, porém, que excedera 
em muito o que fora previsto e aquela obra poderia com¬ 
portar, pelo que se impôs reduzi-lo a cerca de metade. 
Foi por sugestão de Joel Serrão que nos decidimos a 
publicar o estudo completo, acrescido ainda do material 
não aproveitado por economia de espaço. A «pequena 
história» que apresentamos agora terá o mérito princi¬ 
pal de ser, porventura, a primeira visão crítica de con¬ 
junto da história da imprensa periódica portuguesa. 

Não fomos além da implantação da República por 
considerarmos não haver ainda condições para uma aná¬ 
lise ponderada e séria do nosso jornalismo desde então, 





Prefácio 


0 termo imprensa tem largo âmbito, envolvendo 
aspectos muito diversos; nem todos, porém, pretendemos 
ngora desenvolver, Origináriamente, imprensa diria res¬ 
peito apenas a «máquina de imprimir caracteres tipográ¬ 
ficos em papel ou em qualquer outra matéria». Passou 
a designar, depois, o estabelecimento onde trabalham 
essas máquinas e outras com elas relacionadas, isto é, 
a tipografia. Por extensão, o instrumento acabou por 
confundir-se com o produto e passou a significar também 
os próprios impressos, Assim o compreende, moder¬ 
namente, o Decreto n.° 12008, de 29 de Julho de 1926, 
que, no seu artigo 1°, § único, precisa que por imprensa 
se deve entender «qualquer forma de publicação gráfica, 
seja ou não periódica». Agora desejamos cingir-nos ape¬ 
nas ao conteúdo que a palavra vulgamente hoje tem, 
sinónima de jornalismo, ou seja imprensa periódica. 

Ao traçar, em linhas muito gerais, a história da 
imprensa periódica em Portugal, teremos de começar 
por definir o seu objecto, isto é, o periódico. E não é 
problema ocioso ou de somenos importância este, que 
tem dado origem a longas e acesas polêmicas em que se 
envolveram alguns dos nossos maiores homens de letras, 
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desde Hereuhno e Inocêneio a Brito Aranha e Eduardo 
Coelho. A questão tem sido levantada mais agudamente 
quando se trata de precisar o início da imprensa perió¬ 
dica no nosso país. Até certa altura considerou-se indis¬ 
cutível que ela nascera com as chamadas relações de 
Severim de Faria, a primeira ãas quais apareceu em 
Lisboa em 1625. Examinando cuidadosamente, porém, 
as duas únicas relações que vieram a publico, eonclui-se 
fàeilmente que estas não podem assinalar o Meio do 
periodismo no nosso país. Esse acontecimento só deve 
ser registado com a Gazeta em Que Se Relatam as Novas 
Todas Que Houve Nesta Corte e Que Vieram de Várias 
Partes no Mês de Novembro de 1641 (Lisboa), a pri¬ 
meira de uma série que reúne as três condições que con¬ 
sideramos indispensáveis para que uma publicação possa 
ser considerada jornal '. periodicidade, encadeamento e 
conteúdo específico, diverso do do livro ou do panfleto, 

E esta, resumidamente, a essência de um problema que 
fez correr muita tinta, mas que, depois da cerrada argu¬ 
mentação de Alfredo da Cunha, parece ter ficado satis¬ 
fatoriamente esclarecido. 

Em Portugal está-se ainda longe de reconhecer o 
importante papel cultural que o jornalismo efectivcir 
mente desempenha. E corrente a ideia expivssa na 
História da Literatura Portuguesa Ilustrada dos Sé- 1 
culos XIX e XX (p. SU): «O jornalismo é a ante-câmara 
da literatura e se muito jornalista nela se queda e por 
ali fica, outros há que seguem avante, deixando a folha 
avulsa do jornal pela definitiva do livro.» Não nos dete¬ 
remos no que isto representa de incompreensão total 
das características e função do jornalismo; aquela ideia 
encerra-o em limites tão estreitos que quase anulam com¬ 
pletamente o seu valor cultural e histórico. Considerado 
geralmente, assim, a latere da literatura, ou como um 
seu gênero menor, o jornalismo não tem preocupado os 


nossos investigadores históricos ou literários, embora 
de tempos a tempos estes verifiquem a necessidade de 
recorrer a ele. Tão pouca cdmção lhe tem sido prestada 
que nem merece desenvolvida referência em qualquer 
das nossas histórias gerais ou da literatura: enquanto 
umas a esquecem eompletamente, outras dedicam-lhe 
meia dúzia de linhas rápidas e, em geral, mal infor¬ 
madas J . 

De muito longe vêm as queixas pela ausência de um 
trabalho deste tipo. Em meados do século passado, no 
primeiro volume do Dicionário Bibliográfico Português, 
Inocêneio exorta António da Silva Túlio, que se propur 
sem publicar por meio de subscrições a História Lite¬ 
rária do Jornalismo em Portugal, a levar por diante o 
projecto, lamentando *que esta útil e curiosa publicação 
tenha estado até agora demorada e como que esquecida, 
com prejuízo das letras». Mais tarde, em Outubro 
de 1863, na Gazeta de Portugal, volvia ele, pessimista: 
«O que não padece dúvida ê que a «História do Jorna¬ 
lismo em Portugal» nem apareceu nem já agora pro¬ 
vavelmente aparecerá.» Um ano depois, no Anuário 
Português Científico, Literário e Artístico, João José 
da Sousa Teles tem desabafo semelhante:«Empresa já 
hoje difícil, e dificílima, se não impossível, de aqui a 
anos, se com as gerações que se somem nos sepulcros 
se forem sepultando também notícias que conviria re¬ 
gistar,» 

O pessimismo de Inocêneio e de João José de Sousa 
Teles, se é legítimo em bibliógmfos, não o é em histo¬ 
riadores. Com efeito, há a tendência para considerar 
como histórias meras resenhas e bibliografias jornalís- 

1 Como excepção, apenas a História da .literatura Ptertuguesa 
Ilustrada, que inclui um artigo de Alfredo âa Cunha sobre a 
nossa imprensa periódica do século xvii. 
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Ucas ou cokcções de episódios pitorescosh Apenas desta 
natureza pode dizer-se terem sido os subsídios que a 
história da nossa imprensa periódica recebeu até agora, 
Para aquelas é que têm interesse fundamental as notí¬ 
cias a que se referem os dois polígrafos; não para histó¬ 
rias autênticas, vivendo mais das traves mestras, das 
linhas de força essenciais e da fundamentação critica 
do que da miríade de pequenos factos acidentais . 

# 

Demarcado o início da nossa imprensa periódica com 
as chamadas 'Gazetas da Restauração, deveremos come¬ 
çar por sugerir um divisão da sua história. E claro que 
as divisões serão tantas quantos os critérios adoptados, 
conforme aquilo que se eleja como bitola mais impor¬ 
tante: relações com os poderes públicos, carácter e con¬ 
teúdo dos jornais, desenvolvimento da imprensa perió¬ 
dica como indústria, evolução da técnica jornalística ou 
outra qualquer. Em nossa opinião, são três os períodos 
ou épocas fundamentais: l. a época: os primórdios da 
imprensa periódica em (Portugal (da Gazeta de Ml à 
revolução de 1820); 2.“ época: a imprensa romântica ou 
de opinião (da revolução de 1820 a fins do terceiro 
quartel do sêeulo XIX); 3. ft época: a organização indus¬ 
trial da imprensa (desde o último quartel do sêeulo pas¬ 
sado aos nossos dias). 

1 Foi esse equivoco qm l&vou, por exemplo, um Augusto 
Xavm da Silva Pmira, ao qpremiar na Academia o seu vdio- 
síssimo e inédito Dicionário Jornalístico' 'Português, a dizer que 
fizera m história do jornalismo lusitmo até ao infausto dia 
áo falecimento âo rei senhor D. Imís h, Ora o trabalho deve ins- 
cfrmr^se ws qrniros da bibliografia jornalística, e mo do esiudo 
histérico, pois se trata, como o título indica, de uma cohcção, orde¬ 
nada alfabético/mente, de notas sobre ás periódicos que a/pa/recercM 
em Portugal e em língua portuguesa, 
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Um trabalho largamente desenvolvido sobre este 
tema não poderia deixar de considerar algms aspectos 
que, mais ou menos directamente, constituem as verda¬ 
deiras condicionantes do jornalismo:. 

Em primeiro lugar, será útil propor um esquema de 
classificação das publicações periódicas, para que possa- 
mos ter um mais nítido quadro geral das variedades que 
elas podem abranger, ao mesmo tempo que são aigntr 
padas segundo as suas afinidades: 

1. Âmbito geográfico: 

Jornais nacionais e jornais regionais, rurais 
e urbanos, 

2. Relações.com os poderes 'públicos e religiosos: 

Imprensa legal e clandestina; imprensa oficial 
ou de instituições oficiosamente reconhecidas 
e imprensa particular; órgãos dos poderes reli¬ 
giosos. 

8, Orientação: 

Jornais independentes ou que pretendem apre¬ 
sentar-se como tal; jornais orientados: polí¬ 
ticos (representantes de partidos, de facções 
ou até apenas de personalidades), religiosos 
ou anticlericais. 

k. Matéria: 

Jornais políticos; predominantemente noticio¬ 
sos; divulgadores de conhecimentos úteis, bem 
como das conquistas das ciências e das técni¬ 
cas; de letras, artes, filosofia; enciclopédicos, 
biográficos, etc,; de legislação e jurisprudên¬ 
cia; militares; históricos; comerciais, agrí¬ 
colas, industriais ou sobre assuntos económicos 
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duma maneira geral; humorísticos, de diversão 
e variedades; sobre modas; musicais e tea¬ 
trais; ilustrados; só de múncios. 

5. 'Periodicidade e género : 

Diários, bi ou trissemanários, semanários,mem- 
sários, anuários, etc.; revistas, boletins, arqui¬ 
vos, anais ou efemérides; o problema dos 
números únicos (ou, mais propriamente, das 
publicações avulsas ou comemoratkas) ou su¬ 
plementares. 

Um dos problemas mais importantes, sem dúvida, é 
o da expansão e influência da imprensa. Um inquérito 
neste domínio não poderia deixar de obedecer a algumas 
coordenadas fundamentais, entre as quais destacamos: 

1, Como e porque nasce o jornal ? Porque per¬ 
siste? E porque morre? 

2, A tiragem de cada jornal e a sim circulação; 
edições para Lisboa e para as províncias, A lei¬ 
tura nos cafés e clubes políticos. 

3, Estudo da população do centro em que o jor¬ 
nal circula: 

a) Número de habitmtes, classes sociais e 
actividades mais importantes a que se de¬ 
dicam; 

b) Percentagens de analfabetismo na região e 
nível de instrução das camadas sociais; 

c) Preços dos jornais em relação com os salá¬ 
rios médios das diversas classes. 

k. As relações recíprocas entre os jornais e as 



5, Os jornais e a marcha dos acontecimentos so- 
cbis e políticos, tanto à escala nacional como 
regional. 

Focos de análise e investigação atentas deveriam ser, 
igualmente, algumas das determinantes básicas da im¬ 
prensa: quem está atrás dos jornais (os interesses polí¬ 
ticos e económicos de que os jornais são os defensores); 
a imprensa e os poderes públicos; a imprensa e os po¬ 
deres religiosos. 

Estamos em crer, também, que alguns interessantes 
problemas de cultura seriam dilucidados com o estudo 
das rebções e influências recíprocas entre o jornalismo 
e o panfletarismo, o jornalismo e a literatura e o jorna¬ 
lismo e a oratória. 

Para além destes aspectos, a evolução da imprensa 
não poderá ser compreendida sem que se analisem deti¬ 
damente problemas mis de perto relacionados com a 
vida interna e a elctboração dos jornais, considerando, 
entre outros, a técnica jornalística, os órgãos que a ser¬ 
vem e o apetrechamento tipográfico. Sugeríamos, a título 
de exemplo, os seguintes: 

1. 'Redacção: constituição , da redacção; hierar¬ 
quias e divisão de trabalho; redàctores, infor¬ 
madores e correspondentes; o repórter; folhe¬ 
tinistas e críticos de espectáculos; informação 
do estrangeiro; evolução da importância rela¬ 
tiva do noticiário nacional e internacional; 
evolução da técnica 'da reportagem e da notí¬ 
cia; títulos; revisão; a participação do leitor 
na secção de«Cartas ao rCdaeton; o anoni¬ 
mato e a assinatura dos artigos; as relações 
entre o jornalista e o leitor. 
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*• Direcção: influência m vida, do jorml; rela- 
(ões com a redmção; o edüor e o redactor- 
-mponsíAiel m chefe da redacção. 

S. Administração: constihiçú » influência no 
loml; relações cm a direcção e a redacção; 
kações cm os grupos poMticos ou fmmeeim 
que sustentam o jorml. 

1 Publicida ' d ' e :«influência dos anúncios na vida 
fmncem dos jormis; o problema da sujeição 
dos jornais aos anúncios; tipo e evolução dos 
anúncios. 

5. Distribuição: venda ambulante e «cegos pape- 
listas»; as agências; assinaturas: distribuição 
domiciliária e por correio. Os problemas das 
relações postais, entre os qmis o dos portes de 
correio. 

6. ^etrechammto tipográfico: tipos e composi¬ 
ção; estampa e gravura; paginação e evolução 
do aspecto gráfico ou apresentação; mâquims 
de impressão e tintas; pessoal da tipografia. 

7. Papel: qualidade e preço do papel; formato e 
outras questões. 

& Vida financeira do jornal: remuneração do 
pessoal da redacção e da tipografia; mtos 
gerais da produção; receitas com a venda do 
jornal e com a publicidade. 

9. A organização industrial da imprensa: a in- 
dústik tipográfica em Lisboa e Porto; a 
indústria tipográfica no resto do País; sua 
evolução no quadro do desenvolvimento da 
indústria portuguesa. As associações tipográ¬ 
ficas: 


São estas, mpomos, algumas das coordenadas funda¬ 
mentais que deveriam orientar uma história desenvol¬ 
vida da imprensa periódica portuguesa. Não poderá 
duvidar-se de que eh seria da maior utilidade, pois cons¬ 
tituiria um seguro e estimulante guia ou roteiro para as 
inúmeras e fecundas sondagens que o jornalismo oferece. 

Desde a forma de apresentação dos anúncios até à 
técnica de redacção das notícias vai todo um domínio 
inexplorado e da maior riqueza que permite prospecções 
interessantíssimas. Cremos mesmo que esta fonte, até 
agora inaproveitada, ê de rara fecundidade para o conhe¬ 
cimento das formas de sensibilidade, dos gostos, domi¬ 
nantes, da atitude mental de certas camadas sochis em 
determinadas épocas, 

Também para os historiadores apenas interessados 
pelo jornalismo como copiosa fonte de informações sobre 
os acontecimentos um tal guia ou roteiro se revelaria da 
maior utilidade. Se é certo que m textos só nos falam 
quando os sabemos interrogar», como disse Marc Bloch, 
precisamos de algo que nos oriente nesse emaranhado 
compacto e confuso da nossa imprensa periodística. Ex¬ 
pressivo é o caso de Oliveira Martins, que, tendo escrito 
o Portugal Contemporâneo fundamentado, em grande 
parte, nos jornais da época, caiu por vezes em grosseiros 
erros de informação e interpretação• por não ter sabido 
interrogar essa massa densa da nossa imprensa oito<- 
eentista. 

Reconhecemos aqui, portanto, dois trabalhos 'dife¬ 
rentes, ou, melhor, duas fases diferentes do mesmo tra¬ 
balho: por um lado, fazer a história da imprensa; por 
outro, utilizar a imprensa como fonte histórica e ins¬ 
trumento. No nosso país, dada a falta de bases eruditas, 
aquela fase deverá preceder necessariamente esta, sem 
o que, como vimos, se corre o risco de se ser arrastado 






por enganadoras aparências e cair em ilações defei¬ 
tuosas. 

Está nesse rumo a tarefa que nos propomos agora, 
apresentando as Unhas gerais de uma história da im¬ 
prensa periódica portuguesa. Linhas muito gerais, cer¬ 
tamente, dada a escassez de elementos fornecidos pela 
investigação tanto no domínio das infra-estruturas da 
sociedade, como no das características culturais e men- 
tais das camadas da população, distribuição demográ¬ 
fica, etc. Sem tais fundamentos, poderá dizer-se ser 
audácia excessiva abordar tema tão vasto e complexo. 
Talvez audácia excessiva, talvez. Mas que, de qualquer 
modo, nos parece útil e necessária, Será um primeiro 
passo, rodeado dos múltiplos riscos e dificuldades ine¬ 
rentes, que poderá servir de estímulo ou ponto de partida 
para outros estudos mais desenvolvidos e perfeitos. 

Houve especial preocupação em não cair na enume¬ 
ração excessivamente longa de periódicos (tentação por 
vezes difícil de evitar em tal domínio), que parece ser, 
como vimos, característica dominante dos trabalhos 
até agora efectuados, A nossa intenção ê mais ensaísta 
do que erudita. Os factos, datas e nomes de periódicos 
apontados são apenas aqueles que nos pareceram indis¬ 
pensáveis para ilustrar as ideias expostas. Por isso, 
este trabalho deveria, com mais propriedade, intitukr-se 
Ensaio sobre a História da Imprensa Periódica Por¬ 
tuguesa. 

Com efeito, em maior o desejo de sugerir rumos 
fecundos do que de esgotar qualquer deles; de estimular 
a discussão do que de fechárla em conclusões definitivas; 
de apontar caminhos, apresentar temas, propor ângulos 
de análise do que de impor soluções: à luz, evidentemente, 
de um nova problemática que esclareça e düuMe o 
paralelismo e relações profundas entre a imprensa como 


meio de expressão e comunicação dos homens em socie¬ 
dade e as suas condicionantes económicas, políticas, so¬ 
ciais. Só um problemática dinâmica, informda nas 
contradições mis íntims que no seio dessa sociedade 
se debatem, poderá encontrar, em nossa opinião, a raiz 
verdadeira dos fenómenos jornalísticos, não nos limi¬ 
tando, portanto, a um análise estática, mais ou menos 
formlista. 

Ao leitor caberá, em última análise, verificar se tal 
escopo foi alcançado. 




V ÉPOCA: OS PRIMÓRDIOS DA IMPRENSA 
, PERIÓDICA EM PORTUGAL 





! 1. As folhs volantes 

De uma maneira geral, pode dizer-se que o jorna¬ 
lismo nasceu, iem Portugal como em qualquer outro país, 
da confluência de três faetores distintos: o progresso 
da tipografia, a melhoria das comunicações e das rela¬ 
ções postais e o interesse do público pela notíeia, 

O aparecimento 'do jornal não se seguiu imediata¬ 
mente là invenção da imprensa com caracteres móveis.. 
Ainda durante mais de um século (quase dois séculos, 
no caso de Portugal), em vários países europeus, seriam 
apenas impressas folhas volantes, que entre nós se 
denominaram relações de novas gerais ou apenas reU- 
ções ou notícias avulsas e surgiram nos fins do sé¬ 
culo xvi, ou seja desde os primeiros anos da dominação' 
espanhola. Esses papéis não tinham carácter de regula¬ 
ridade e, aparecendo geralmente a propósito de um. 
importante acontecimento nacional ou internacional, 
limitavam-se a relatá-lo com grandes minudências, mias. 
nem sempre Com muita verdade. 

No segundo quartel do século XVII multiplicaram-se- 
as folhas volantes, muitas das quais, pretendendo levan¬ 
tar a opinião pública contra o domínio .espanhol, eram. 
passadas Clandestinamente debaixo da capa. Aperce¬ 
bendo-se do efeito que exerciam, iFilipe IH impõe-lhes 
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severas limitações por 'Carta 'Régia de 26 de Janeiro 
de 1627 dirigida ao chanceler-mor do Reino, Cristóvão 
Soares: «De alguns anos a esta parte se tem introdu¬ 
zido nessa cidade escrever ie imprimir relações de novas 
.gerais; e porque em algumas se fala com pouca certeza 
•«e menos consideração, de que resultam graves •inconve¬ 
nientes, ordenareis que se não possam imprimir sem as 
licenças ordinárias, e que antes de as dar se revejam 
e examinem òom particular cuidado.»' 1 

Esta providência, que assinala o início da legislação 
:restritiva -em relação às folhas noticiosas, não era mais 
do que o alargamento às relações, ou notícias avulsas, ou 
méis volantes, do que prescrevia o liv. 5.°, tít. 102, das 
*Ordenações do Reino: «iPor se evitarem os inconve¬ 
nientes que se podem seguir de se imprimirem em nossos 
Reinos e Senhorios ou de Be mandarem imprimir fora 
-deles Livros ou obras feitas per nossos Vassalos, sem 
primeiro .serem vistas e examinadas, mandamos que 
menhum morador nestes Reinos 'imprima, nem mande 
imprimir neles nem fora deles obra alguma, de qualquer 
matéria que seja, sem primeiro ser vista e examinada 
pelos Desembargadores do Paço, depois 'de ser vista e 
■aprovada pelos oficiais do Santo Ofício da Inquisição. 
E achando os ditos Desembargadores do Paço que a obra 
■é útil para se dever imprimir, darão per seu despacho 
licença que se imprima, e não o sendo, a negarão. E qual¬ 
quer Impressor Livreiro ou pessoa que sem a dita licença 
imprimir ou mandar imprimir algum Livro ou obra, 
.perderá todos os volumes que se acharem impressos e 


1 Correspondência do Desembargo do Paço, de 1627 a 1628, 
-ffl, 19. (Porre do Tombo). Eesimo Cronológico das Leis nxwk 
Úteis no Poro e IIso da Vida l CM, Publicadas até o Presente 
Ám de 1818 , por Manuel Borges Carneiro, t. n, p, $211. Colecção 
' Cronológica da Legislação Portuguesa, compilada e anotada por 
• José Justino de Andrade e 'Silva, referente ao ano de 1627, p, 171. 


PERIÓDICA PORTUGUESA 

pagará cinquenta cruzados, a metade para os cativos e 
a outra para o acusador.» (A alguns anos atrás, porém, 
remontava a censura aos escritos em Portugal, pelo 
Desembargo do Paço, o ordinário e a Inquisição (nota i, 
no final do volume). 


2. O primeiro jornal português 

Uma dessas rekções é que durante muito tempo foi 
apontada como o primeiro jornal português: a Relação 
Universal do Que Succedeu em Portugal e mais Provim 
cias do Ocaidente e Oriente, etc.; a primeira, compreen¬ 
dendo de'Março de 1625 a Setembro de 1626, foi impressa 
em Lisboa em 1626 e reimpressa em Draga em 1627 e a 
segunda, de Março de 1626 a Agosto de 1627, impressa 
em Évora em 1628. Porém, as duas relações, redigidas 
por Manuel Severim de Paria, não têm, como se exige 
no jornalismo, carácter de periodicidade. Este só apa¬ 
rece com as chamadas Gazetas da Restauração, a pri¬ 
meira das quais, que pode dizer-se inaugurar assim o 
jornalismo em Portugal, tem o título, longo como todos 
os desse tempo, de Gazeta em Que Se Relatam as Novas 
Todas Que Home Nesta Gorte e Que Vieram de Várias 
Pmtes no Mês de Novembro de 16U (Lisboa, na Ofie. 
de Lourenço de Anvers, com privilégio real conCedido a 
Manuel ide Gaíhegos por Alvará de 14 de Novembro 
de 1641). Ao contrário das relações de ISeverim de Faria, 
as gazetas tiveram periodicidade, porque foram quase 
sempre mensais, e continuidade, porque, com poucas 
interrupções, viveram desde Novembro de 1641 até, 
pelo menos, Setembro de 1647. 

Além das já referidas, duas circunstâncias inter¬ 
vieram especialmente neste caso: à semelhança da Ga- 
zette de France, fundada por Théophraste Renaudot sob 
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o patrocínio de Richelieu, a Gazeta identificava-se per¬ 
feitamente com a política brigantina, pelo que chegou 
a afirmar-se, embora sem fundamento, que fora redigida 
por D. João IV (tal como se disse que Luís XIII cola¬ 
borara na Gazette ); por outro lado, a irregularidade e 
a incerteza das relações faziam que estas já não bas¬ 
tassem às necessidades do público, b qual manifestava 
crescente interesse em acompanhar de perto os gravís¬ 
simos acontecimentos em que a nossa pátria atadava 
envolvida. Assim o afirma também Alexandre Her- 
culano, em penetrante artigo em O Panorama (n.° 48, de 

31 de Março de 1838): «Era preciso animar o povo de¬ 
pois daquela ousada tentativa; convinha narrar-lhe as 
vantagens alcançadas contra a Espanha, bem como as 
dificuldades em que se via envolvida aquela monarquia, 
e até exagerá-las; e porventura o Governo não achou 
meio nenhum mais azado a seus intentos do que lançar 
mão das gazetas, invento que como vimos era já eonhe 1 - 
cido em outros países da Europa.» 

Por esse tempo, o grande veículo de propaganda polí¬ 
tica era a oratória sagrada, que tinha como figura do¬ 
minante o P. e António Vieira, seguido de outros de 
importância menor, como o combativo Manuel de 
Escovar. Justamente escreveu Sampaio Bruno {Por¬ 
tuenses Ilustres, t, li, p. 333): «pregador era a maneira 
antiga de ser jornalista, como jornalista é a maneira 
moderna de ser pregador.» O púlpito era, na verdade, o 
mais incisivo meio de informação das ideias agitadas 
pelos graves acontecimentos que antecederam e se segui¬ 
ram à Restauração. A par deste, porém, um outro cuja 
importância tinha vindo a crescer progressivamente: 
o panfletarismo. Não apenas as relações, que não dimi¬ 
nuíram com o aparecimento da Gazeta, mas toda uma 
profusa literatura de carácter panfletário, que incluía 
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A primeira das chamadas «Gazetas dia Restauração» que iniciou o jornalismo 
no nosso pais 
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coplas, rimances, colóquios, cartas, etc., a qual, ao mesmo 
tempo que manifestava animosidade para com os Espa¬ 
nhóis, não escondia a sua desconfiança em relação à 
alta aristocracia. Todos esses meios visavam a superar 
as estreitas limitações da comunicação pelo livro, para 
alcançar, de forma rápida e fácil, um mais largo publico 
interessado nos importantes acontecimentos que o Taís 
atravessava. 

t nessa efervescência política, acompanhada de in¬ 
tensa agitação de ideias, que se inscreve o aparecimento 
entre nós do jornalismo. O único significado especial de 
que este se reveste é, portanto, o de tomar periódica 
uma informação que até aí fora irregular, ao sabor da 
gravidade dos acontecimentos ou da vontade dos impres¬ 
sores. A folha passa a ser esperada, em determinadas 
datas, criando-se assim os hábitos característicos dos 
leitores da imprensa periódica, 

As Gazetas da Restauração tinham circulação muito 
restrita, devido não só ao seu elevado preço (6 réis, em 
médiia -—o que para a época era considerável—, va¬ 
riando o custo segundo o número de páginas), como 
ao baixíssimo nível de instrução. (Poderemos visionar os 
seus leitores entre os comerciantes, homens de negócios 
e outros elementos instruídos da burguesia e a aristo¬ 
cracia ilustrada e mais directamente interessada nas 
notícias da guerra com 'Castela. 

Embora as condições fossem mais favoráveis após 
a 'Restauração, a primeira gazeta portuguesa estava 
ainda submetida às regras da censura prévia estabele¬ 
cidas na carta de Filipe 'il (tít. cu do.liv. v das Ordena 
ções Filipinas) e confirmadas por ©. João IV pela Lei 
de 29 de Janeiro de 1643, de acordo com as quais, «não 
se imprimiam livros sem licença d’El Rei». O ambiente 
era de grande tensão e vigilância, Reinantes e gover- 
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nantes, assistindo à proliferação do panfletarismo, não 
queriam deixar de utilizar a seu favor uma arma que se 
afigurava já de poder considerável. Por outro lado, não 
Convinha dar público conhecimento de informações se¬ 
cretas sobre a nossa situação militar, o que iria benefi¬ 
ciar o inimigo. Assim, poucos meses depois do começo 
da Gazeta, -em 19 de Agosto de 16412, uma lei proibia as 
«gazetas gerais, com notícias do reino ou de fora, em 
razão da pouca verdade de muitas e do mau estilo de 
todas elas». Visava também, é claro, as «notícias avul¬ 
sas», visto que então só havia uma gazeta. Esta foi sus¬ 
pensa, pois, e, quando reapareceu, em Outubro, deixou 
de publicar notícias internas (tal como acontecera em 
Inglaterra em 1638), inserindo no cabeçalho: «De novas 
fora do Reino». 

Tendo cessado a publicação da Gazeta em Setembro 
de 1647, foram postas em circulação, até 1663, algumas 
folhas volantes com as notícias da guerra da indepen¬ 
dência. Surgiu então o Mercúrio Portuguez, redigido 
até Dezembro de 1666 pelo notável escritor e diplomata 
António de Sousa 'Macedo, geralmente considerado «o 
primeiro jornalista português» 1 . Embora, cronologi¬ 
camente, não tivesse sido Sousa Macedo o primeiro jor¬ 
nalista português, foi na verdade ele o primeiro que, 
pela versatilidade da sua cultura e pelo seu estilo directo 


, 1 0 ' prim ® í0 flfawo apareceu em Janeiro de 1663 e era 

impresso em Lisboa, na oficina de Henriiçpe Valente de Oliveira, 
"em dos cinquenta números que se publicaram nestes quatro 
anos afora dois suplementos), saíram ainda sete no ano ime- 
mato de 1667, redi^dos por autor anónimo. Vinha a público no 

4 f da mêse CMlste va de 6 a 3,2 -páginas de impressão, sem¬ 
pre no formato de 4.’ 
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e conciso, apresentou uma verdadeira constituição de 
jornalista, ainda não visível em Manuel de Galherás. 
A pureza do estilo jornalístico de Sousa Macedo está 
bem patente na sua própria declaração no número de 
Dezembro de 1666: 

«Simples e corrente foi o estilo * Mercúrio, ajus¬ 
tando-se sempre com a maior certeza que pôde alcançar, 
sem afectar locuções altas que desdissessem a sinoeri- 
dade de uma pura narração,» 

O seu assunto principal, como anunciava no título, 
era «As novas da guerra entre Portugal e 'Castela», com 
fessando o autor, no mesmo número de Dezembro -de 
1666, que «conseguiu o intento que o incitou a escrever 
que foi tapar a boca aos castelhanos que vendo-nos 
mudos imprimiram licenciosamente relações fantásticas 
do que desejavam, fiados em que os estrangeiros lhes 
davam crédito, parecendo-lhes que -em calamos, con¬ 
sentíamos; e depois que Mercúrio escreveu, não se atre¬ 
veram a prosseguir». 

Inseria também muitas outras informações, tanto 
do País como do estrangeiro; mas a sua feição era sen¬ 
sivelmente diferente da da Gazeta, pois, embora não 
perdesse o carácter predominante noticioso, tinha já 
acentuada intenção política, tal como os seus homónimos 
fi anceses desse tempo. O facto traduz -expressivamente 
o crescente -e inevitável interesse -da burguesia e, tam¬ 
bém, -da camada média da aristocracia em tomo dos 
importantes problemas internos da governação pú¬ 
blica 1 . 


1 Os governantes não enfraqueciam, porém, a vigilância, apa¬ 
recendo o Decreto de lj4 d-e Agosto de 1'663 i«para que não sé dê 
licença sem consulta a obras em que se envolvam cousas do 
Estado ou reputação pública». 
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3, 0 longínquo antepassado do actml Diário do Go¬ 
verno 


Em 1667 termina o Mercúrio Portuguez e durante o 
século XVII não existe qualquer outra publicação perió¬ 
dica em Portugal. 0 primeiro jornal setecentista conhe¬ 
cido é a Gazeta, de que apenas se sabe existirem dois 
números, referentes aos meses de 'Agosto e Outubro de 
1704. Depois, não há notícia de qualquer outro periódico 
até 1715, data em que aparece a Gazeta de Lisboa 
(10 de Agosto), com o fim de dar notícias nacionais e 


estrangeiras e das nomeações do Governo português 1 . 
Tornou-se, assim, a folha oficial, a exemplo do que aconte¬ 


cera, a partir de meados do século XVII, em diversos paí¬ 
ses da Europa onde surgiram periódicos oficiais ou 
oficiosos 2 . Era redigida, a princípio, por José Freire de 
Monterroyo Mascarenhas, que exerceu esse cargo por 
mais de quarenta anos. Segundo a carta de privilégio 
que obtivera em 3 de Julho de 1752, oito anos antes de 
morrer, para publicar a Gazeta enquanto fosse vivo, o 
periódico havia de aparecer uma vez por semana, às 
quintas-feiras, devendo cada número conter «quatro 
quartos de papel». Era imposta a qualquer outra pessoa 


No frontispício lê-se: «História Aai-ual 'Cronológica e Polítk 
do Mundo e 'Especialmente da Europa», A partir de <6 de Janeh 
de 1718 tomou o título de Gazeta de Lisboa Ocidental (por is® 

::r te ’ f guns autorcs afímam ter ™ n 0 » 
m J ZlTutl * Se “ K & ™ 8 

m W BSP “ Ía “ ím4lra a 0axta de »W* 
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«que se metesse a imprimir algum dos ditos papeis» a 
perna de 50 cruzados, metade para a 'Real Câmara e me¬ 
tade para o acusador, perdendo também todas as gazetas 
que lhe fossem apreendidas «para o mesmo deprecante». 
Em Janeiro de 1760 saíram apenas cinco números, fin¬ 
dando aí a chamada colecção das gazetas de Monterroyo, 
Em 23 de Fevereiro seguinte foi concedido o privilégio 
de fazer a Gazeta de Lisboa aos oficiais das Secretariais 
dos Negócios 'Estrangeiros e da Guerra, então agre¬ 
gadas, a fim de que eles pudessem assim receber quantia 
suplementar, «atendendo a que os oficiais da Secretaria 
de Estado da Repartição dos Negócios Estrangeiros e 
da Guerra não reteebem de suas ocupações alguns emolu¬ 
mentos, percebendo-as os oficiais das outras secretarias 
de Estado». Por isso, a Gazeta de Lisboa era então conhe¬ 
cida corno dos Oficiais de Secretaria e, publicada por 
conta deles próprios, ia-lhes dando apreciáveis proven¬ 
tos. Recomeçou, pois, em 22 de Julho de 1760, agora 
redigida pelo célebre poeta Pedro António Correia 
Garção, até 8 de Julho de 1762, data em que foi mandada 
suspender por ordem do governo pombalino (a última 
Gazeta dessa época tem o n.° 23 e a data de 15 de Junho 
cie 1762), Embora possa dizer-se nunca ter exercido, ao 
longo da sua extensa vida, influência considerável nem 
atingido elevado nível, a Gazeta de Lisboa, longínquo 
antepassado do actual Diário do Governo, tem uma exis¬ 
tência acidentada e interessante (nota //, no final do 
volume). 

O aparecimento de vários periódicos impressos no 
século xviii não evitou, porém, que continuassem a sur¬ 
gir ~a exemplo do que aconteceu em França— jor¬ 
nais manuscritos, tais como o Folheto de Lisboa ('1740- 
43) '6 0 Mercúrio de Lisboa (1744-45). 
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4. 0 jornalismo no tempo do marquês de Pombal 

Na segunda metade do século, a época pombalina não 
foi fecunda em imprensa periódica. Nos vinte e sete 
anos do remado de D. José (17:50-77) criaram-se 
dez ou onze jornais (entre os trinta e sete fundados no 
século xviii), mas pouca influência tiveram. O jornal 
mais importante (ou o único verdadeiramente impor¬ 
tante) desse período foi a Gazeta Litteraria (Porto, 
Julho de 1761 a Julho de 1762), «o periódico que verda¬ 
deiramente iniciou o jornalismo literário em Portugal. 
Antes dela, como periódicos literários, só se haviam 
publicado O Anonimo 1 e O Oculto Instmído 2 » (Silva 
Pereira, Dicionário Jornalístico Português). Era redi¬ 
gida por 'Francisco Bernardo de Lima, considerado o 
primeiro folhetinista e o primeiro crítico teatral por¬ 
tuguês. 

A vigilância do marquês de Pombal sobre todos os 
meios de expressão do pensamento teria impedido o 
nascimento de jornais ou mesmo provocado a morte da 
Gazeta Litteraria, que no seu último número apresentava 
algumas alusões desfavoráveis à política repressiva do 
ministro de 'D. José. Extinta a Gazeta Litteraria e proi¬ 
bida a Gazeta de Lisboa, só volta a haver qualquer perió¬ 
dico digno de menção com o Hebdomadário Lisbonense 
(Dezembro de 1763 a 17 de Julho de 1767) e o Diário 
Universal de Medicina, Cirurgia e Pharmacia (Janeiro 
a Abril de 1764). 

Em 5 de Abril e 18 de Maio de 1768 foi instituída 
a Keal Mesa Censória, com jurisdição civil e criminai. 
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Desde aí até à morte de D. José (1777) não se fundou 
ou publicou qualquer jornal em Portugal. Há uma ex¬ 
tensa lacuna desde o aparecimento do Diário Universal, 
em 1764, até o Com Privilegio Real, em 1778. 

Fazendo um rápido balanço da imprensa periódica na 
segunda metade do século, verifica-se que os jornais ou 
eram essencialmente noticiosos (como a Gazeia de Lisboa, 
o Lisboa, O Expresso da Corte, o Hebdomadário Lisbo- 
n&nse, o Mercúrio Historico, Político e Litterario de 
Lisboa aOCbrreio Mercantil ), ou de divulgação de conhe¬ 
cimentos 'úteis das ciências ou das artes, de moral ou filo¬ 
sofia (como O Anonymo, Tardes de Maio, Semanas 
Proveitosas ao Vivente Racional, Gazeta Litteraria, 
Palladio Portugm, Diário Universal, Jornal Enciclo¬ 
pédico, Ephemerides Náuticos), ou cautelosamente satí¬ 
ricos ou humorísticos (como Folheto de Ambas Lisboas, 
O Almocreve das Petas , O Café Jocoso), ou recreativos 
(como Jornal de Modinhas, O Oeculto Instruído \ Tardes 
Divertidas, etc.), Nenhum deles, portanto, era de carác¬ 
ter predominantemente político nem 'estabelecia contro¬ 
vérsias em matéria de administração. Prudentes e re¬ 
servados, prendiam-se a uma estrita objectividade ou 
refugiavam-se no domínio da fantasia, sendo, em geral, 
delíberadamente frívolos. 

1 Este jornal, erradamenite considerado literário por Silva 
Pereira, é uma mera compilação de descrições geográfica® e his¬ 
tóricas isobre diversas mações europeias. Na abertura do primeiro 
número o autor expunba assim os seus oibjectivos: «minha tenção 
é dar modo com que toldos se possam divertir.» E mais adiante 
diz: «Se conseguir a boia aceitação será o desejado prémio deste 
trabalho, o qual úmicamenite tomo com o desejo de lícita e Mi- 
mente dar uma recreação a (bodos, pois ié certo que neste mundo 
nada deve ser mais estimável nem coisa alguma faz mais flo¬ 
rescer uma Nação do que a Sabedoria.» 
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5. Censura e privilégios 

A medida que se avança no século xvm vai crescendo 
o poder da censura, como, ide resto, acontece, de uma 
maneira geral, na Europa continental, especialmente noa 
países integrados no Santo Império. 'Entre as disposições 
restritivas promulgadas podem citar-se os Decretos 
de 21 de Junho de 1787, que instituiu a Comissão Geral 
sobre o Exame e Censura dos làvros, e de 17 de Dezem¬ 
bro de 1794, extinguindo essa comissão e submetendo a 
censura a três autoridades: pontifícia, real e episcopal, 
representadas, respectivamente, pelo Santo Ofício, pdo 
Desembargo do íPaço e pelos bispos. 

Nestas condições, era impossível que, entre nós, o 
jornalismo desempenhasse o papel de primeiro plano 
que, por exemplo, se assinala em Inglaterra, Holanda 
e Fiança. Mero instrumento dócil ao serviço dos poderes 
constituídos, ou, pelo menos, não os hostilizando, a im¬ 
prensa periódica não deixa então traço de influência pro¬ 
fundo quer na nossa vida política quer cultural. 

Ao entiar no século xix é muito pequeno o movi¬ 
mento jornalístico em Portugal, apenas se registando 
um periódico político, a Gazeta de Lis/boa, e ainda Com 
Privilegio Real, Ephemerides Náuticos e O Correio 
Mercantil e Econmieo de Portugal, pois em 1800 haviam 
cessado O Almocreve <te Petas « Mernrio Britamm. 

E essa situaçao que leva Bafti, em 1822, a comentar: 

„ est ayecraisonqtfon reprochai! ily a quejqoes aM ée S 
aux portugais que le défaut d'écrits pérMiqiw laissait 
un vide cousideraWe dans fcur JUtérature.» (Emi St* 
tmique, t. n, p. clxxvl) 

assina a í'P° graJÍÍa llão âcusou desenvolvimento 
assmalavel, continuando a má impressão em papel de 
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inferior qualidade. A nossa imprensa periódica —até 
à época das invasões francesas — viveu em estado de 
profunda apatia. Os jornais não só -eram poucos (anos 
houve em que o número de publicações periódicas não 
ultrapassou três ou quatro), como não tinham qualquer 
vivacidade ou dinamismo. Limitavam-se, geralmente, 
a reproduzir notícias publicadas semanas ou meses 
atrás em folhas estrangeiras. 

Além dos rigores da censura, uma outra grande difi¬ 
culdade que se levantava à criação de novos jornais 
eram os monopólios e regalias de que gozavam algumas 
publicações periódicas e casas de impressão, como vi¬ 
mos. Esta situação foi agravada com a disposição legal 
de 19 de Abril de 1803 que concedia à Impressão Régia 
o privilégio privativo de que só nela se pudessem impri¬ 
mir «todos e quaisquer papeis volantes», acrescentan¬ 
do-se que «sejam sempre revistos e aprovados na Junta 
Literária da mesma Impressão antes de se estamparem». 
Era a maneira mais fácil e segura de exercer um con- 
trôle apertado sobre todas as folhas. A vigilância era 
tal, nos princípios de 1310, que o intendente-geral da 
Polícia ordenou que os próprios anúncios não fossem 
publicados sem sua autorização. 

6. Características gerais da l, a época 

Traçando um quadro daquilo a que, de princípio, cha¬ 
mámos a i.° época (da Gazeta de 1641 à revolução 
de 1820), diremos, em primeiro lugar, que o jornalismo 
entre nós nasceu eminentemente noticioso, ou seja para 
dar novas, como anunciavam a Gazeta e O Mercúrio, mas 
não isento de tendências políticas, tendo as informações 
orientação favorável aos restauradores. Por vezes, as 
notícias eram dadas secamente, sem comentários, dis- 
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cussão ou crítica, Os jornais caracterizavam-se também 
pela irregularidade na publicação, a qual durante muito 
tempo só era possível a título de privilégio (wm todas 
as licenças necessárias e privilégio real), Como todas as 
outras publicações, os periódicos estavam apertados 
numa rígida censura, que lhes exigia autorizações pré¬ 
vias e os transformava em meros meios de diversão ou 
em instrumentos dóceis dos poderes políticos ;e religiosos. 

, lpor outrò ,Wo > a imprensa setecentista não poderia 
deixar de refieetir os ideais iluministas da época. Os 
jornais predominantemente informativos, redigidos em 
geral por pessoas de «acanhadas luzes», mantêm-se, 
porém, num plano ideológico modesto, bastante !à mar¬ 
gem da fecunda problemática dos' «estrangeirados». 
Reconhece-se, no entanto, que, mesmo estes, atribuem 
relevo inusitado a acontecimentos de carácter puramente 
cultural, como, por exemplo, o curso de Filosofia Expe¬ 
rimental, baseado em Boyle e Newton, que o inglês Baden. 
veio professar a 'Lisboa no ano de 1726. Mas a influência 
do íluminismo na nossa imprensa tem a sua mais signi- 
íieativa expressão com o aparecimento, pela primeira 
vez no nosso país, de jornais exclusivamente culturais, 
cujo fim é espalhar a sabedoria, pois '«coisa alguma faz 
mais florescer uma Nação», como lemos no programa 
de 0 Occulto Instruído, O -P.« Francisco Bernardo de 
L]jna sem l(Mvida > a mais representativa figura das 
«luzes» na nossa imprensa periódica. A sua Gazeta 
Literana mantém o público culto português ao corrente 
das .principais obras sobre literatura, artes e ciência 
publicadas então na Europa, de que faz críticas inteli- 
gen es e bem informadas. No «Discurso preliminar» 
com que antecede o primeiro número da Gazeta diz: 

«0 gosto das artes e ciências que neste Século se tem 

Pr0P T do Pür todas as civilizadas 
produz tal variedade de novas ideias e de composições 
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igualmente sólidas e frívolas que parece impossível 
conhecer ainda imperfeitamente todos os assuntos de 
que tratam ou ainda fazer juízo sem uma notícia regular 
e metódica daquelas, cujos Autores aspiram ao sublime 
lustre da reputação literária e querem na República das. 
letras um lugar distinto dos escritores vulgares.» 1 

Durante o século xvii e quase todo o xvm a influên¬ 
cia da imprensa periódica é ainda muito exígua, limi¬ 
tando-se o seu público às restritas camadas instruídas, 
especialmente da aristocracia e da burguesia ilustrada, 
que desejavam informações nos domínios político, cul¬ 
tural, militar e económico, ou apenas procuravam um- 
meio de diversão, A circulação, muito pequena (em 
grande -parte devido às dificuldades nas comunicações e 
nas relações postais), reduzia j se, pràticamente, ao cen¬ 
tro onde o jornal era impresso. Os leitores eram, na 
esmagadora maioria, assinantes do periódico. A venda 
directa ao público fazia-se quer no local da impressão 
quer nas ruas, através dos cegos papelistas. Estes, per¬ 
tencentes a uma irmandade de cegos da antiquíssima, 
paroquial de S. Jorge, com origem tem 1604, apregoavam 
os papéis noticiosos nas ruas e tinham armários ou ten¬ 
das de livros usados, com os folhetos novos a cavalo em 
barbantes. Embora gozando de privilégio real, tiveram 
muita concorrência de atravessadores com vista, atraí¬ 
dos -pelo rendoso negócio, pelo que saiu a provisão régia 
de 4 de Março -de 1751 confirmando o privilégio que 
tinha a irmandade dos cegos de só eles poderem apre¬ 
goar ie vender pelas ruas livrinhos, folhinhas, gazetas, 
relações, suplementos e outros papéis avulsos impressos.. 
As pitorescas e características f iguras dos cegos pape - 
listas atravessam a vida lisboeta seiscentista ie setecen¬ 
tista, só em 1863 tendo falecido o último representante 
da classe. 

4a 
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Excepto na época das guerras da Restauração, o 
periodismo português cai numa profunda apatia, que 
■só serve os poderes públicos e religiosos. Rorém, nos fins 
do século xvin os jornais começam a conquistar audiên¬ 
cia cada vez mais larga, especialmente nas camadas 
da burguesia residentes em. Lisboa e no Porto e direc- 
tamente interessadas nas questões do comércio e nos 
negócios em geral. Aparecem folhas que, além de 
■anúncios em abundância, publicam notícias das entra¬ 
das e saídas dos navios, artigos sobre comércio, indús¬ 
tria, artes, etc., estatísticas comerciais da importação 
e exportação, preços dos géneros, as novas descobertas 
nas ciências, nas técnicas e no comércio, tais como Com 
Privilegio Real (Lisboa, >17784807), O Correio Mercan- 
til e Economico de Portugal (Lisboa, 1790-1810) e 
Palladio Portuguez, Clarim de Palias (Lisboa, 1796); 
no princípio do século XIX, outros do mesmo carácter, 
como Preços Correntes na Praça de Lisboa (Lisboa, 
1807), O Economista '(Lisboa, 1811), Gazeta de Agri¬ 
cultura e Commercio. de Portugal (Lisboa, 1811-13), 

O Negociante Perfeito (Lisboa, 1816), etc. 

A existência de tão elevado número de jornais ine¬ 
gavelmente dirigidos à burguesia ligada aos negócios 
destrói a opinião, geralmente aceite, do baixíssimo nível 
de instrução desta camada social nos fins do século XVIII 
e princípios do xix. Podemos concluir, com toda a segu¬ 
rança, que a burguesia comercial tinha já um certo grau 
de instrução. Mas não devemos levar demasiado longe 
esta tese, pois um exame desses jornais mostra-nos como 
eles eram, de uma maneira geral, redigidos com mau 
estilo, erros gramáticos frequentes e pobreza de lin¬ 
guagem, .'o que nos dá uma imagem expressiva da débil 
cultura dos seus leitores. Há mesmo notícia de que 
alguns comerciantes, por serem: analfabetos, tinham 
junto de si alguém para -lhes fazer a leitura. >E não se 
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pode -ter dúvidas de que tais jornais lhes eram úteis e 
agradáveis, pois muitos deles, ao contrário do que fre¬ 
quentemente acontecia, não tiveram existência efémera,, 
mas viveram largos anos, tendo alcançado audiência, 
relativamente vasta, 

'Cremos, de resto, que este problema se prende estrei¬ 
tamento com o aparecimento, também nos fins -do sé¬ 
culo xvin e princípios do xix, de grande número de 
jornais enciclopédicos que não tinham já um objectivo- 
de pura diversão, mas o de ilustrar de maneira rápida, 
e geral. O primeiro, intitulado Jornal Enciclopédico ,, 
surgiu em Lisboa, em 1 de Julho de 1779, e era «desti¬ 
nado para instrução geral com a notícia dos novos des¬ 
cobrimentos em todas as ciências e artes», como amm~ 

1 ciava no cabeçalho. A título de exemplo, citaremos alguns, 
dos mais importantes: Jornal Encyclopedico (Lisboa, 
Julho de 1788 a Maio de 1793), Archwo de Peças Impor¬ 
tantes e Instructivas (Lisboa, 1800), Variedades (Lis¬ 
boa, Janeiro de 1801 a Junho de 1814), Novidades Litte- 
rarias , Filosóficas, Scientificas, Poéticas e Mercantis 
(Lisboa, 1802), Analecto de Recreação e Erudição (Lis¬ 
boa, 1805-06), Divertimento Instructivo (Lisboa, 18015- 
06), Jornal Encyclopedico ou Diário Universal de Srien 
cias e Artes (Lisboa, 1806). Fenómeno sem dúvida muito 
importante, este, que não nos deve passar despercebido. 
Em gradual ascensão 'económica e social, pelo que se 
lhe abriam cada vez mais de par igm par as portas dos. 
salões aristocráticos ou aristocratizantes, reconhecendo, 
por outro lado, a necessidade de áargar a visão dos pro¬ 
blemas com uma maior bagagem de conhecimentos prá¬ 
ticos e teóricos, a burguesia ligada aos negócios pre¬ 
cisava de adquirir riàpidamente uma vasta cultura. 
Não uma cultura, como a da aristocracia, vazada nos. 
pesados e austeros moldes clássicos, mas, pelo contrário,, 
leve, variada, servindo as necessidades imediatas da-. 
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vida, tanto no 'domínio económico como social, Nada 
melhor, para isso, 'do que esses jornais enciclopédicos, 
que ministravam, «em pequenas doses», conhecimentos 
.gerais de literatura, artes, história, a par de conselhos 
sobre a melhor maneira de preparar e conservar os 
couros, «modo de destruir as pulgas, percevejos, etc.», 
processo mais seguro de embalar artigos... 

Se a nossa imprensa periódica, nesta época, se man¬ 
tém num plano quase permanente de baça mediocridade, 
sem atingir brilho nem importância notáveis, é, em 
parte, porque os mais destacados intelectuais portugueses 
desdenham consagrar-lhe a sua actividade. Exceptua-se 
apenas António de Sousa (Macedo, pois Correia Garção 
esteve longe de mostrar nesse domínio as suas elevadas 
'qualidades literárias. Nenhuma das outras grandes figu¬ 
ras do nosso pensamento e das nossas letras seiscentistas 
e setecentistas prestou qualquer colaboração efectiva 
ao jornalismo. Idêntico fenómeno se regista, de resto, 
até finais do século xvill, em França, mas não já em 
Inglaterra, cuja imprensa periódica conta com a cola¬ 
boração regular de algumas das maiores figuras da vida 
intelectual, desde Sheridan e Thomas Campbell a Tho- 
mas Moore e Coleridge, No primeiro quartel do sé¬ 
culo xix destaca-se o nome de José Agostinho de Ma¬ 
cedo, ide linguagem desbragada e «estilo arrieiral», corno 
disse Garrett, guarda-avançada desse anti-racionalismo 
ligado ao Mundo Velho, mas poeta e jornalista de incon¬ 
testáveis méritos e, sem dúvida, um dos maiores pole¬ 
mistas da história da nossa imprensa. 

7. Técnica jornalística rudimentar 

In dep endentemente, porém, do valor literário dos 
que colaboram na imprensa periódica, verifica-se que a 
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técnica jornalística é ainda muito rudimentar, tímida e 
imperfeita. O obj estivo da informação actualizada e 
pormenorizada — que constitui, sem dúvida, a principal 
característica do jornalismo moderno — não era então, 
de modo algum, preocupação dominante. Fora do campo 
político ou militar os acontecimentos passavam desper¬ 
cebidos ou não alcançavam relevo compatível com a sua 
importância. Assim, por exemplo, o número da Gazeta 
de Lisboa logo a seguir 'ao pavoroso terramoto de 1755 
noticiava lacònicamente: «Lisboa, 6 de Novembro de 
1755.0 dia 1.° do corrente ficará memorável a todos os 
séculos pelos terramotos e incêndios que arruinaram uma 
grande parte desta cidade; mas tem havido a felicidade 
de se acharem na ruína os cofres da fazenda real e da 
maior parte dos particulares.» iE nada mais teve para 
dizer o redaetor da Gazeta sobre um acontecimento que 
arrasou quase toda Lisboa e em que morreram 60 000 
pessoas! No mesmo dia, porém, dedicavam-se 36 linhas 
à notícia do falecimento e enterro de um tal Fr. Joaquim 
de S. José. O noticiário fazia-se eco, muitas vezes, das 
crendices populares e não tinha grandes preocupações 
em certificar-se da segurança da fonte de informação. 
Não dispondo de correspondentes responsáveis na pro¬ 
víncia e obtendo a informação internacional pelas folhas 
estrangeiras que, com grande atraso, chegavam a Lisboa, 
os jornais não tinham pudor de publicar notícias desac- 
tualizadas em muitas semanas e até meses. 

Os primeiros jornais, impressos em oficinas de livrei¬ 
ros, conservarão durante largo tempo, na apresentação, 
algumas das características dos livros. De pequeno for¬ 
mato (in4.°, como os livros então impressos), algumas 
vezes os periódicos funcionavam como fascículos que, 
depois de reunidos, se transformariam em livro, k Gazeta 
de Novembro de 1641 tem rosto, como qualquer livro, 
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não o tendo as que se seguiram, A isto ha a acrescentar 
a imperfeição dos métodos de 'impressão e a utilização 
de mau papel, grosseiro e irregular. 

8. Os primeiros diários portugueses 

Apesar do atraso que se verifica, surgem então, como 
vimos, os primeiros jornais especializados — o que é um 
indício da complexidade crescente da imprensa periódica. 

Mas o acontecimento mais notável, que constituí um 
marco na história do nosso jornalismo, é o aparecimento 
dos primeiros quotidianos. 

O primeiro periódico português publicado diaria¬ 
mente foi o Diário Lisbonense, fundado por Estêvão 
Brocard, cujo primeiro número apareceu a uma seguuda- 
-feira, 1 de Maio de 1809, impresso em Lisboa, na Im¬ 
pressão Régia, «com licença»; no final do primeiro nú¬ 
mero publicava o seguinte «Aviso»: «'Continua a sair 
todos os dias urna folha igual, à excepção dos domingos 
e dias santos de guarda: vende-se na loja da Gazeta, e 
seu preço 20 reis.» 1 Depois, a Gazeta de Lisboa, de tris- 
semanal (saía às terças, sextas e sábados), passou a 
diária (a partir do dia 14 de Junho do mesmo ano de 
1809). Poucos meses mais tarde, em Setembro, preci¬ 
samente no dia 1, foram fundados nada menos que três 
jornais diários: O Mensageiro, Novo Diário de Lisboa e 


Em Inglaterra o primeiro diário foi o Daily Courant, apa¬ 
recido em 11 de Maio de 1702 e que viveu até 1735; em França, 
foi o Journal de Paris, em OT7; na América, o P&msylwma 
Pocket, em 1784. Em Portugal, o primeiro número da Gazeta Uite* 
raria, de 1761, traz no rosto, impròprkmente, a designação dicmsta, 
muito antes, portanto, de haver jornais diários em Portugal. 
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Journal de Lisboa (sic), todos impressos na Impressão 
Régia 1 . 

Apesar de alguns destes jornais terem vida rela¬ 
tivamente efémera (como excepção, além da Gazeta 
de Lisboa, apenas o Diário Lisbonense, que durou 
cerca de quatro anos), não deixa de parecer signifi¬ 
cativo o facto de, no curto espaço de quatro meses, 
se fundarem no iReino cinco quotidianos. 

O fenómeno, que adiante será explicado mais demo- 
radamenfce, é assinalado com justeza na «Introdução» 
do n.° 1 de O Mensageiro: «São muitos os periódicos 
que debaixo de vários títulos circulam nesta capital; 
mas a curiosidade de os ler não tem por isso dimi- 
nuido; antes pelo contrário se tem cada vez mais 
aumentado o desejo de saber novidades; assim é natu¬ 
ral que aconteça, quando os bens, a honra, a vida dos 
Cidadãos, o Príncipe e a Pátria estão comprometidos 
na luta actual contra a Tirania. Não é portanto inútil 
este novo Periódico, e eu cuidarei em que não seja 


1 Afirma Alfredo da Gunha ser o Diário do Porto o primeiro 
quotidiano português. Também Augusto Xavier da Silva Pereira 
{Dicionário Jornalístico Português, íl. 12 v. ú ), embora não o 
aponte como o primeiro, regista-o entre os diários então fundados. 
Ora a verdade 'é que, apesar do seu título, o Diwrio do Porto não 
é quotidiano; o primeiro número saiu, na segunda cidade do Reino, 
a 5 de Abril de 1809, «com permissão e aprovação do Governo», 
e era folha oficial do invasor, tecendo togo no primeiro número 
grandes louvores ao marechal Soult, a quem chamava «Herói em 
■cujo coração se disputam a primazia, o valor e a humanidade», 
e dando largas notícias dos avanços 'e vitórias do exército francês. 
HSfo final do primeiro número publicava o seguinte «Aviso»: «Esta 
primeira folha do Diário sai extraordinariamente: o dia próprio 
será o sábado, depois de jantar, principiando esta mesma semana.» 
Diz Silva Pereira que findou este jornal em 6 de Maio seguin e, 
com o n." 15. 'Oom efeito, teririina aí a cotocção da Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa e não tenho notícia de qualquer outro numero pu¬ 
blicado. 
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desprezível. Darei por extracto, ou por cópia, todas as 
notícias das melhores folhas estrangeiras de que sou 
assinante; e um critério prudente estremará as falsas 
das verdadeiras, as prováveis .das oficiais. Espero final- 
mente que esta nova folha (que sairá todos os dias e pelo 
módico preço de vinte reis) terá a aceitação do público e 
preencherá o seu fim.» 

9. Antecedentes do surto revolucionário liberal 

Ficaram assim traçadas as características gerais da 
l. 8 época. Mas, antes de passarmos à 2, 8 época, impõe-se- 
mos determinar algumas das raízes revolucionárias 
desta. E, para isso, teremos de recuar um pouco. 

Com efeito, foi na estreiteza dos limites de expressão 
do pensamento rigidamente fixados pelo marquês de 
Pombal que geminaram, entre nós, as primeiras se¬ 
mentes da literatura revolucionária liberal. Literatura, 
dizemos bem, embora ainda apenas de carácter incipien¬ 
temente panfletário. Espinosa, Voltaire, Diderot, Rous- 
seau e outros, cujas obras eram severamente proibidas, 
serviam de alimento aos espíritos mais progressivos. 

À medida que se avançava no último' quartel do 
século xvin crescia a fermentação revolucionária, que 
mais se agravou após a Revolução Francesa. No púlpito, 
frades e padres trovejavam contra os novos ideais sub¬ 
versivos; no seio das famílias nobres ou abastadas rei¬ 
nava o terror contra os ímpios assassinos de Luís XVí. 
No entanto, sub-repticiamente, insídiosamente, nos bi¬ 
lhares, 'às esquinas onde apareciam pasquins alusivos aos 
acontecimentos da França, as ideias revolucionárias 
eram discutidas com voz prudente, mas cada vez mais 
firme. 
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Como meio de agitação e esclarecimento das ideias, 
a literatura panfletária assumia grande importância. 
Por isso sofria sucessivos e duros golpes da repressão. 
Pina Manique, com os olhos bem abertos para ela, mani¬ 
festava por vezes o receio que lhe inspirava, como no 
edital de 18 de Março de 1781 contra «a relaxação» com 
que se divulgavam e disseminavam no Reino «papéis 
satíricos e libelos infamatórios», assim como, dandesti- 
mamente, outros papéis com «doutrinas erróneas, falsas, 
sediciosas». Mas a vigilância, por muito apertada que 
fosse, não podia abafar o influxo idas ideias revolucioná¬ 
rias e o interesse crescente da imprensa pelos problemas 
da governação pública. Raivoso, Pina Manique chegou a 
acusar .de «sediciosos e perigosos eivados de espírito 
republicano» os membros da Real Mesa da Comissão 
Geral, que haviam deixado passar nas gazetas portu¬ 
guesas trechos onde são «bem tratados e contemplados os 
prisioneiros portugueses pelos franceses e as cores vivas 
com que pintam as acções dos franceses; e a morte —• 
cor com que refere a Gazeta as acções dos espanhóis e 
dos portugueses em todo o sentido [...]». 

Não apenas sobre as folhas, periódicas ou não, que 
já corriam no País, mas igualmente sobre as que se 
pretendiam criar, se .debruçava, atenta, a Censura. Ex¬ 
pressivo é o parecer de um censor quando, em 1808, 
Luís Caetano de Campos solicita licença para publicar 
o primeiro número do jornal Bibliotheca Universal: 
«O jornal intitulado Bibliotheca Universal parece muito 
interessante pela variedade de notícias escolhidas que 
nele abundam. Num muito longo discurso em que trata 
e toca muitos objectos da Política, tive a consolação de 
achar ideias ide um fiel e religioso vassalo que se não 
tem deixado contaminar do contágio demagógico de que 
tantas cabeças se têm deixado alienar [...]» 


BI 
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Este endurecimento da censura era a consequência 
inevitável da crescente agitação cios espíritos, pois as 
condições nacionais tornavam-se cada vez mais propícias 
à propagação das ideias liberais. 

Só a partir dos fins do primeiro decénio do sé¬ 
culo xix, porém, o jornalismo português seria aberta- 
mente político e de combate, tendo nascido contra as 
invasões francesas a sua primeira reacção violenta. 
A nossa imprensa periódica parece ter despertado, então, 
da profunda apatia em que quase permanentemente 
estivera mergulhada durante mais de século e meio. 
Até aí, o movimento jornalístico em Portugal, expresso 
pelo número de periódicos fundados nos diversos reina¬ 
dos, fora o seguinte: 

D. João IV (1640-156). 2 


D. Afonso VI (1656-88). 1 

D. Pedro II '(1688-1706). 1 

D. João V (1706-50). 5 

D. José (1750-77). 15 

D. Maria I (1777-92) ..’ g 


D. João, no impedimento da mãe (1792-99) 9 

J Em contraste com estes modestos números, vê-se, 
durante a regência de (D. João (17994816), serem fun¬ 
dados 91 periódicas. 


10 . A imprensa portuguesa durante as invasões fmr^ 
cesas 

Idêntico fenómeno se observa, de uma maneira gerai, 
nos países do continente europeu em luta contra Napo- 

2^ UG J r °p raram m dmprensa ™ arma para com¬ 
bate-lo. Em 'Espanha, por exemplo, o S jornais apare- 
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ceram em profusão quando 0 povo se levantou contra 0 
rei intruso que pretendia substituir os Bourbons. Cádis, 
eapitail da resistência nacional, transformou-se subita¬ 
mente num grande centro de imprensa. 'Surgiram muitos 
jornais, redigidos por vários escritores, que exprimiam 
com violência as opiniões mais diversas, unidos porém 
no ódio contra a França. 

Logo durante a primeira invasão — apesar da dura 
repressão e intensa vigilância exercidas por Junot, que 
ocupara 0 Poder em Lisboa—se assistira à proliferação 
da literatura jornalística e panfletária clandestina. Mul¬ 
tiplicavam-se os pasquins, as folhas volantes, os mensa¬ 
geiros ., os correios', uns insultuosos, outros proféticos, 
outros jocosos contra 0 Jinó ( Junot), 0 Maneta (Loison), 
0 Esguichar (Guichard, inspector das alfândegas), 0 
Pepino (Pepin de Belliste, auditor do Conselho de Es¬ 
tado), 0 Lagarto (Lagarde, intendente da Polícia), etc. 
Muitas vezes, também, vinham da esquadra inglesa ins¬ 
truções, proclamações, folhas soltas e pasquins contra 
os Franceses, que, com grande desespero da Polícia, gira¬ 
vam de mão em mão e eram afixados até nas esquinas 
mais centrais da capital. Este fenómeno era consequên¬ 
cia do movimento libertador que engrossara no País a 
partir de Abril e Maio de 1808 e que se seguira à expec¬ 
tativa geral e calorosa adesão das altas classes e das 
pessoas esclarecidas nos primeiros tempos da dominação 
francesa. Em Lisboa conspirava-se por toda a parte: 
nas casas, nas ruas, no Passeio Público, no Rocio; os ca¬ 
fés do Cais do Sodré, dos Remolares e do Rocio trans¬ 
formam-se em activos centros comspinatórios contra os 
Franceses. Em tão escaldante ambiente era profundo 
0 efeito dos papéis clandestinos impressos no País ou 
nele entrados cautelosamente. 

■No ano de 1809, da segunda invasão francesa, cna- 
ram-se 22 periódicos, 0 que dá uma imagem expressiva 


53 
















fllSTÔRIA DA IMPEMSA 


da efervescência dos ânimos e do dinamismo e comba¬ 
tividade da opinião pública; só no dia 1 de Setembro 
desse ano de 1809 foram fundados em Lisboa 4 perió¬ 
dicos noticiosos: além dos 3 diários já referidos, o Mappa 
Político! 

(Este surto surpreendente só foi possível devido à li¬ 
berdade que então os poderes públicos deram à imprensa, 
o que é explicado claramente por José Liberato Freire 
de Carvalho: «Enquanto durou a guerra com a França, 
e nossos governantes precisavam de nossa energia e en¬ 
tusiasmo para que ela se concluísse a bem deles, e não 
a bem do povo, a Imprensa, por assim dizer, foi livre em 
Portugal: então tudo se escrevia, todos escreviam e a 
todos era lícito revelar seus pensamentos. Mas assim 
que a guerra se acabou, e em vez de um despotismo mili¬ 
tar se começou a estabelecer o despotismo civil e reli¬ 
gioso, decretos sobre decretos, e ordens sobre ordens 
deram logo cabo de todos os escritos; e só conservaram 
a Gazeta de Lisboa, como imagem desse Alcorão Turco, 
em que crer devem os fiéis que tudo está escrito quanto 
necessário é para a vida política, civil e religiosa.» 
(O Campeão Portuguez ou o Amigo do Rei e do Povo, 
Londres, 1 de Abril de 1820, vol. n, p. 229.) 

11. Jornais e panfletos dos invasores 

Enquanto o Governo português permitia e estimulava 
os escritos contra os invasores franceses, também estes 
não ficavam alheios à actividade panfletária. Este do¬ 
mínio, que não tem merecido a suficiente atenção dos 
nossos investigadores, revela-se-nos, porém, do maior 
interesse. 

Segundo tudo leva a crer —e os próprios documentos 
oficiais portugueses o reconhecem-—, os invasores con- 
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fiavam tanto na força armada dos seus exércitos como 
no efeito demolidor das suas ideias revolucionárias. 
Assim, durante as invasões francesas, houve jornais que 
foram órgãos dos agressores, como a Gazeta de Lisboa 
(na primeira invasão) e o já referido Diário. do Porto 
(ao serviço de Soult). Mas os jornais, pelas circunstan¬ 
cias atrás expostas, tinham grau de influência muito 
restrito. De maior importância e mais largo alcance era 
a abundante literatura panfletária dos invasores, que, 
segundo supomos, permanece hoje ignorada. 

Podemos concluir que os Franceses queriam abrir 
caminho tanto por acção das armas como por via dos 
papéis.que espalhavam profusamente. Por isso.jos exér¬ 
citos invasores eram precedidos de proclamações, diri¬ 
gidas às populações, em que se expunham apaixonada- 
mente as suas ideias. E estamos em crer, pelos dados de 
que dispomos, que O apelo dessas proclamações não teria 
deixado de encontrar eco nos habitantes de certas re¬ 
giões. Se é certo que as camadas mais baixas da popu¬ 
lação, analfabetas, apavoradas soba influência dos fra¬ 
des e padres e pelo temor de violências, surdas a todos 
os apelos, fugiam precipitadamente diante do invasor, 
não o é menos que, em alguns centros, muitos indivíduos 
não permaneceram indiferentes aos papéis dos Fran- 

•Com efeito, no início, para além da pactuaçao das 
classes ate, que passaram a conviver intimamente com 
os invasores em jantares, bailes e reuniões, regista- 
ram-se em vários pontos do País manifestações de jubilo 
e de festiva adesão à dominação francesa. 0 
relatório do ajudante do intendente-geral da Meia, 
Jerónimo Francisco Lobo, datado de 1 de 
de 1809, vê-sé que Junot foi cumprimentado «na estrada 
de Abrantes para teboa por *ou racetad ° 
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iguais cumprimentos dos governadores do Reino e de 
representantes do clero, do comércio e da indústria. 

Depois que a ambição imperialista francesa se tornou 
evidente e assumiu formas mais violentas, o movimento 
libertador engrossou, como vimos, em todo o País. Mas 
na segunda e terceira invasões ainda muitos confiavam 
• em que os Franceses poderiam restaurar Portugal; che¬ 
garam até a dirigir representações aos generais fran¬ 
ceses pedindo «uma constituição e um rei constitucio¬ 
nal» — uma Constituição como a de Varsóvia e como a 
que Napoleão prometera para Espanha. 

Sobre a abundância da literatura panfletária fran¬ 
cesa, as subversivas ideias nela expostas, o acolhimento 
que recebia de muitos habitantes e o medo que inspirava 
às instituições portuguesas vigentes, melhor do que qual¬ 
quer outro documento nos falam duas interessantíssimas 
disposições legislativas: o Decreto de 20 de Março de 
1809 e o Edital de 6 de Setembro de 1810. 

Vejamos primeiro o eloquente relatório que precede 
o articulado do Decreto de 20 de Março de 1809: 

Meneio mostrado a experiência, desde o princípio da 
Revolução Francesa, que em todas as suas diferentes 
épocas ela tem devido os seus pasmosos sucessos, menos 
ao emprego legítimo da sua força armada, do que às 
intrigas de todo o género, às perfídias, às atrocidades e 
aos princípios desorganizadores que tem introduzido 
constantemente no seio das outras Nações os Monstros 
que a têm auxiliado com o sacrifício horrendo das suas 
luzes, dos seus bens, da sua vida, honra, probidade e 
Religião: E porque um dos meios de que os Revolucio¬ 
nários se têm servido com preferência, como aquele que 
na realidade mais corresponderá sempre à extensão de 
iseus malignos projectos, é espalharem o ciúme, a desoon- 
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fiança, a discórdia entre os vassalos e os soberanos, en¬ 
tre os povos e as autoridades superiores, entre as diver¬ 
sas classes de 'Cidadãos, e entre uns e outros Empregados 
Públicos; resultando desta perniciosa intriga o desa¬ 
cordo, a desanimação geral, a inutilidade de todas as 
medidas e a própria Anarquia: E devendo Eu obstar 
a todas estas maquinações, de que só dependeria a des¬ 
graça de um Povo, que se há imortalizado pela heróica 
adesão, fidelidade e amor com que tem retribuído os 
Meus Paternais Cuidados e adoçado a amargura do Meu 
Coração consternado, mais ainda pelo que têm sofrido 
os Meus Amados Vassalos do que pelos Meus próprios 
padecimentos, mas que todavia, pela sua mesma bon¬ 
dade, é susceptível de ser enganado na ardência de seu 
virtuoso (Patriotismo pelos perversos Agentes do Ini¬ 
migo comum. Devendo outrossim manter a boa harmonia 
entre os Meus Vassalos, pôr as Autoridades a coberto 
dos ataques da insubordinação indiscreta ou maliciosa; 
e promover uma ilimitada confiança no Governo, por 
todos os meios próprios ie dignos de merecê-la [...]» 

Nio título III estabelecia: «Quem souber de facto pú¬ 
blico verbal ou por escrito .em que alguma das Autori¬ 
dades Públicas, Eclesiásticas, Civis ou Militares for 
infamada de traição, sem ser pelo meio competente, será 
obrigado, sob pena de ser havido por Inconfidente, a 
denunciar o facto nos termos em que ele lhe constar; e 
as mesmas Autoridades, assim arguidas, prevenirão o 
Delinquente logo que dele tenham conhecimento, pren¬ 
dendo-o, se couber na sua alçada, e na falta dela pedirão 
para esse efeito auxílio às Autoridades imediatas e res¬ 
pectivas que a tiverem.» 

A violência repressiva do Edital de 6 de Setembro 
de 1810 documenta também, expressivamente, o grande 
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temor com que as autoridades portuguesas encaravam 
as subversivos papéis dos Franceses: 

«Faço saber que tendo constado nesta Intendência, 
de urna maneira indubitável, que os inimigos deste Reino, 
confiando menos na força dos seus exércitos do que no 
manejo da intriga, têm feito circular por algumas 
partes Proclamações e outros papéis insidiosos; pro¬ 
curando com artificiosos sofismas iludir os simples, ater¬ 
rar os fracos e animar os perversos, a fim de conse¬ 
guirem pela traição e por meio da desconfiança entre 
os povos o que não poderão jamais conseguir conto o 
valor e heroísmo da Nação Portuguesa e dos seus gene¬ 
rosos Aliados; e convindo à segurança deste Reino e 
crédito da lealdade Portuguesa evitar a circulação de 
tão infames e sediciosos papeis; determino o seguinte: 

I — Toda a pessoa que tiver em seu poder Proclama¬ 
ções dos Generais Franceses ou quaisquer papéis incen¬ 
diárias, espalhadas pelos seus Agentes, a fim de sufocar 
a energia dos Naturais deste Reino e destruir a concórdia 
e união que f elizmente subsiste entre eles e seus Aliados, 
é obrigada a entregá-los em Lisboa ao Desembargador 
da Casa da Suplicação Jerónimo iFrancisco Lobo, meu 
Ajudante; e nas Províncias aos Corregedores das 
Comarcas ou Magistrados de vara branca mais próxi¬ 
mos do Lugar da sua residência.» 

No título ui estabelecia: 

«íA entrega será feita em Lisboa no termo de vinte e 
quatro horas, e nas Províncias no tefmo de quarenta e 
oito horas, depois de ser este afixado em cada um dos 
Lugares públicos.» 

E, segundo o título V: 

«Toda a pessoa que retiver qualquer dos ditos papeis 
ou Proclamações além do termo assinado no § m ou os 
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divulgar ou der cópias deles, será havida e processada 
como fautor dos inimigas deste Reino.» 

Foi o violento edital afixado em todos os lugares 
públicos do Reino, «para que ninguém possa alegar 
ignorância». 

12, A imprensa ia primeira emigração 

Passadas as invasões francesas, para que a ordem 
se mantivesse «a bem deles e não a bem do povo», no 
dizer de José Liberato, os governantes apertaram de 
novo a imprensa em limites estreitos, pelo que se regis¬ 
tou uma quebra acentuada no movimento jornalístico. 
Assim, em contaste com o intenso ritmo assinalado 
em 1809, logo no segundo decénio a média anual de 
criação de periódicos desceu para 4 —a mais baixa do 
século. Aqui, como sempre, o recrudeseimento da repres¬ 
são à imprensa, enquadrando J 3e no endurecimento geral 
da política governativa, traduzia as dificuldades cres¬ 
centes que experimentavam as forças no Poder. 

Com efeito, o segundo decénio do nosso século de 
Oitocentos é um período agitado, tumultuário, conse¬ 
quência da situação a que Portugal se via reduzido. Com. 
a agricultura e a indústria desfalecidas, o comércio gra¬ 
vemente afectado pela perda do exclusivo com o Brasil 
e desejando libertar-se do jugo militar e político ida. 
Inglaterra, o País apresentava condições muito favorá¬ 
veis à fermentação das ideias liberais. Tal agitação,, 
ainda que severamente reprimida, não poderia deixar 
de reíflectir-se na nossa imprensa periódica. 

A grande depressão numérica na criação de perió¬ 
dicos entre 4810 e 1819 não significa, portanto, que o 
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deres constituídos tentaram por todas as formas impedir 
a sua entrada no Reino. Assim, em 17 de Setembro de 
1811, por conselho dos áulicos, D. João VI proibia a 
entrada e o livre curso no País do Correio Bmziliense 
ou Ârmzem Literário (Londres, 1808-22), «folha peri¬ 
gosa» (participando-o à Mesa do Desembargo do Paço 
em 22 de Março de 181(2, que o transmitiu em edital), e, 
mais tarde,, de O Investigador Portuguez eu Inglaterra, 
(Londres, 1811-19) S* também a Portaria de 17 de Junho 
de 1817 proibia a entrada no Reino de O Portuguez ou 
Mercúrio Político, Comercial e Literário (Londres, 1814- 
23) e ordenava a sua retenção em poder de quem quer 
que fosse, suscitando ao Desembargo do Paço a obser¬ 
vância da Real Ordem de 17 de Setembro de 1811 contra 
o Correio Bmziliense «e todos o:s escritos do seu furioso 

1 O Investigador Portuguez em hglatem foi fundado pelo 
Br. Abrantes (que, perseguido era (Portugal, acabou por emigrar 
para Londres depois da fíetembrizada, em 1810) o ainda por 
dois outros médicos, Vicente Pedro Nolasco da Cunha e um 
Br, Castro, brasileiro e formado na Universidade de Edimburgo. 
0 programa 'era mais científico, literário e noticioso do que 
doutrinário político. Tinha em vista continuar a obra das 
Memóiia s da Academia Real das 'Ciências, inserindo 'bons. 
estudos das ciências naturais e médicas e notícias e críticas das 
obras que se iam publicando no País e no estrangeiro. Talvez, 
por isso tenha merecido, inicialraente, a aceitação do Governo 
de Lisboa e sido mesmo protegido pela nossa Embaixada era. 
Londres. A partir de 1816, cora a entrada para a direcção de 
José Liberato ‘Freire de Carvalho, 'é que o periódico tomou uma 
atitude abertamente política, em defesa das doutrinas liberais. 
Por isso rejeitou o subsídio da 'Embaixada e se recusou a aceitar 
as imposições do nosso ministro iera Londres. Perseguido em 
Portugal, o jornal acabou por ter os dois últimos números proi¬ 
bidos pelo Governo português, terminando por essa razão, se¬ 
gundo parece, a ‘sua publicação. Foi substituído por O Campeão- 
Portuguez m o Amigo do Rei e do Povo. 
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<e malvado autor» e advertindo de que as afirmações de 
O Portuguez eram ainda «mais sediciosas e incendiárias, 
se é possível» l . Após a Portaria de 17 de Junho de 1817, 
o com o mesmo objectivo, inspirando-se nela ao ponto de 
serem cópias quase textuais, foram publicados o Aviso 
Régio de 25 de Junho de 1818 e o Edital de 6 de Julho 
de 1818. 


Porém, apesar da aturada vigilância das autoridades, 
os jornais dos emigrados liberais portugueses passavam 
de mão em mão e eram âvidamente lidos, dando um con¬ 
tributo apreciável para a formação de uma corrente de 
opinião pública favorável à nova ordem. Pode dizer- 
-se até que aquelas medidas repressivas tinham efeito 
negativo, pelo estímulo que suscitavam nos leitores. 
Assim se pode depreender tia curiosa carta dirigida a 


1 O Portuguez, aUigkb por João Bernardo da Rocha nas 
duas. emiigmçSes, era, com efeito, .um dos mais violentos e temi¬ 
dos jornais liberais. Também o então conde de Palmeia tentou 
impedir a expansão do jornal, conseguindo que, em (Londres, 
nao fosse admitido nos paquetes para o Brasil e Portugal, sob 
pretexto de que essa obra estava lá proibida e era por isso 
«contrabando». 


JNa «Introdução» com que abre o primeiro inúmero, João Ber¬ 
nardo da Rocha afirma:•«[...] os sábios estudaram' o homem físico 
e moral, deram parte ião mundo dos seus conhecimentos, e logo 
soou por todo ele o grito geral dos oprimidos: nós somos homens; 
-nos somos livres. A este espírito público de amor da liberdade 
deveram em tempos antigos suas constituições políticas a Espanha, 
as pequenas repúblicas de Itália, as cidades hanseáticas, a Suíça, 
■a Holanda e a Inglaterra, e agora a Espanha e a Holanda que 
tinham perdido as suas liberdades, ie até a mesma França. Graças 
as ciências, que por toda a parte aonde tem penetrado influiram 
nm sentimento universal fundado na razão« natureza! Graças ao 
dmno Invento da imprensa que tem propagado as ciências! Não 

to a med0 que lesfce espíA mk(>) egte ^ ^ ^ 

Tf’ pois as ciências, que são o seu apoio, o farão eterno por 
via da impressão. A liberdade da imprensa ié « será sempre o 
grande baluarte da liberdade das nações.» 


José Liberato Freire de Carvalho pelo correspondente 
em Lisboa de O Campeão Portuguez ou o Amigo do Bei 
e do Povo (Londres, 1819-01) \ também ferozmente per¬ 
seguido e proibido : «Aqui chegou do Rio de Janeiro a 
ordem para proibir o Campeão. Este governo, já mais 


1 Iniciando a sua publicação em Julho de 1819, O Campeão 
Portuguez viveu até 1821, Em 118122 começou na capital portuguesa 
O Campeão Portuguez em Lisboa ou o Amigo do Povo e do Rei 
Constituáoml, que, como dizia no cabeçalho, era «semanário polí¬ 
tico, publicado para advogar a causa e interesses da Nação Por- 
tugueza em ambos os mundos e servir de continuação ao Campeão 
Portuguez 'em iLondres», / 

O Cmvpeão Portuguez m o Amigo do Rei e do Povo >era>«o jor¬ 
nal mais bem redigido e o que teve más directa influência na 
opinião pública pela erudição do seu fundador e o prestígio do seu 
nome», segundo José de Arriaga ( História da Revolução Portu¬ 
guesa de ISSO, 1.1, p. 487). Na sua «Introdução», O Campeão decla¬ 
rava: «E será possível que não haja um português amigo do rei e 
do povo que ouse levantar a voz a favor de tão nobre e tão ilustre 
pátria na hora da sua infelicidade? E morrerá da com um desses 
infelizes mencionados pelo historiador Tácito, inauditiat que mde - 
fertsi, sem defesa e processo? Não, ao menos a história dirá que 
ainda houve um português refugiado em terras estranhas que se 
lembrou da pátria e por ela deva a voz livre, independente e enér¬ 
gica, sem ourar de quantas perseguições lhe pode atrair esta 
nobre defesa. Sua divisa será sempre a seguinte: — Fais ce que 
dois, aékienne que pouna. A nação portuguesa no decurso destes 
últimos anos tem sempre mostrado um grande desejo de ler e ins¬ 
truir-se em seus interesses e direitos; e a prova evidente 6 iqjue feia 
com seus auxílios, cousa bem digna de notar-se, tem sustentado 
três jornais portugueses escritos em Inglaterra. Mas dois deles 
já foram proibidos (o Correio 'e o Portuguez) em todos ou parte 
dos domínios portugueses, e o Outro morreu assassinado por aque¬ 
les que mais o deveriam defender. E logo evidente que muitos dos 
que governam em nome de el-rei pretendem sufocar, se é possível, 
este désejo nacional de instrução. E que se deverá fazer neste 
caso? Calar? Por nenhuma, forma. Quando o inimigo aparece em 
maior força convem dobrar imediatamente -as 'guardas; e para 
esse fim é que vai ser publicado este jornal.» 
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em Paris (1*815), Annaes das Semeias, das Artes e das 
Lettras (1818) e Contemporâneo Político e Littemrio 
(1820). 

0 primeiro, e porventura entre todos o mais notável, 
foi o Correio Brazümse, redigido pelo grande jornalista 
Hipólito José ida Costa, 'que, ao lado da restauração de 
Portugal, defendia a emancipação do Brasil em termos 
enérgicos de rara coerência e solidez. Apesar das proi¬ 
bições em Portugal e no Brasil, diz-nos Luz Soriano «que 
era o mais lido, como o mais totável, tanto pela sua re¬ 
dacção, como pela crua guerra ique fazia aos governan¬ 
tes» (cit. História, «2.® Época», t. II, pp. 450-452), 1 


raça em 'Lisboa; mais vende-se em Londres em casa do Re* 
actor lAlmario (Mtendes Gaveta; todo isto para observar a lei 
as Cortes sobre a liberdade 'da Imprensa.» 

1 O Correio Braziliense era dividido em diferentes secções. 
Política», «Comércio e artes», dLitertoura e ciências», «Misce- 
ânea» em que eram relatados os acontecimentos da Europa e da 
Vmérica sob a acção transformadora da revolução No seu pro- 
.rama diz: dO pftano dever do tonem em sociedade é de ser util 
ios membros dela; e içada um deve, segundo as suas forças físicas 
,u morais, admMstar, m tarftóo «a «a,« 
ou tataitos que a uataw, a arte ou a edacaç» fc !»*»■° 
divíduo que abrange o bem (geral duma sociedade vem a ser o 
«a; as la» que * «spaito k» te 

trens ou da tem aqueles que a ignorama pwapitou m l*i 

SZX da JU •. * te-* íJS 

lios do p K *ute , d— 

munidos da sua crítica sa e aew as sélidas 

os factos de momento,as fixpond o 03 propósitos 

conjecturas sobre o futuro.» «.^mentos de patriotismo » 

da V afirmai toados destes “J ctos político, 

desejando aclarar os .mw compaj' KÍ0 projecto, o qual 

í*!:rr/ cS daqueles a qumu o dedico. = 
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São estes, quer-nos parecer, os 'antecedentes do surto 
revolucionário jornalístico de 1820, o qual imprimirá è 
nossa imprensa as suas primeiras características român¬ 
ticas. 33 certo que os jornalistas liberais —como, de 
modo geral, os membros do Congresso e os mais ilustra¬ 
dos dirigentes revolucionários— se encontram ainda 
moldados no iluminismo. Mas o romantismo, que entre 
nós se liga estreitamente, à conquista do poder político 
pela burguesia, ressuma já do 'jornalismo quando este, 
apaixonada e arrebatadamente, se apresenta como uma 
aeutilante arma de transformação social. Embora só 
depois de 1834 —estabelecido definitivamente o cons¬ 
titucionalismo, caldeados os emigrados nas doutrinas 
que directamente conheceram em íPrança e em Ingla¬ 
terra — se possa verdadeiramente falar em romantismo 
no nosso país, não há dúvida de que a imprensa vintista 
já procura, em passos incertos, os seus rumos. 



S2T “ rioSida J 8 dos f°™. 9M» *1 disso, taetr U 

htirÍ m ^ ™ 86 5»» taw- 

J M ‘“W"» « «wsada, m Ifegua. q» a* | ^ 
feita barbaridade.» do 30 estado da raiais peí- 
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1 1 0 jornalismo português gundo k revolução de 

mo 

Segundo Balbi, antes do dia 24 de Agosto, em que 
eclodiu a revolução de 1820, apenas se publicavam em 
toda a Monarquia Portuguesa, sem contar os almana¬ 
ques e as efemérides, a Gazeta de Lisboa 1 ('Lisboa, 1715, 
então redigida por Joaquim José Pedro Lopes), Jornal 
de Coimbra (Lisboa, 1812, José PeMano de Castilho e 
Angelo Ferreira DMs), Jornal Encyelopedico de Lisboa 
(Lisboa, 1820, José Agostinho de Macedo), Gazeta do 
Rio de Janeiro ('Rio de Janeiro, 1808, que deu origem, 
em H828, ao Diário do Governo do -Brasil) e a Gazeta 
da Baia 1 . 

Estala a revolução de 1820 e os homens que a pro¬ 
moveram, mesmo os extremistas, adiam prudentemente 
as reformas mais radicais para discussão nas Cortes. 
Não afugentando os cidadãos «de casaca preta e gravata 
branca» e conseguindo as adesões não só ida classe 
média, como dos comandantes da força pública, assegu¬ 
ram a necessária estabilidade à ordem constituída. 


1 É um lapso de Balbi, pois não se publicava então na Baía 
qualquer gazeta com esse nome. 




0ISTÚ®IA! DA IflUPiRESNSA 


Uma das instituições que não se derrubaram foi 
.precisamente a censura prévia aos livros e periódicos. 
O assunto, porém, porque considerado de primeira im¬ 
portância, fora logo objecto de estudo do Governo Pro¬ 
visório de Lisboa (antes mesmo, portanto, ida fusão com 
■a Junta do Porto), que lança a Portaria de i21 de Setem¬ 
bro e o aviso da mesma data com o fim de regular a 
censura prévia e facilitar a liberdade de imprensa, con¬ 
tanto que fosse respeitada a religião, o rei e a dinastia, a 
Constituição futura, os bons costumes e as nações estran¬ 
geiras. Segundo aquela portaria, foi nomeada uma comis¬ 
são de censores com o fim de «facilitar a leitura dos bons 
livros e papeis nacionais e estrangeiros, para que se não 
retarde a notícia dos acontecimentos interessantes, nem 
a comunicação de ideias úteis para se dirigir a opinião 
pública segundo os princípios duma bem entendida liber¬ 
dade civil, enquanto pelo Poder Legislativo em Cortes, a 
quem compete, se não fixa uma regra invariável sobre 
este objecto assaz importante». Assim, apesar de entrar 
em imediata aplicação a Constituição de Cádis (como 
foi decidido na Conferência Militar, no Palácio do Go¬ 
verno, em 11 de Novembro de 1820 e aceite pelo Governo 
Provisório), não se seguiram os seus preceitos no res¬ 
peitante à liberdade ide imprensa ie ã abolição da censura 
prévia («Alt '371.° Todos los espmoles tienen Ubertad 
de escribir, imprimir e publicar sus ideas políticas sin 
necesidad de licencm , revision ó aprobacion algum mte~ 
rior à la publicadon, bajo las restricdones y responsa - 
bilidacl que establezcan las leys .») 

No próprio dia em que a Constituição gaditana era 
jurada foi publicada uma portaria da Comissão dos 
Censores, dando instruções quanto là forma de proceder 
à censura dos diários, periódicos e papéis volantes, po¬ 
dendo os autores ou redactores de periódicos recorrer à 
Comissão «para remédio do em que se julgarem agra- 
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vados». Sempre atento, o Astro da Lusitania ide 18 de 
Novembro de 1820. punha em relevo a gravidade do 
assunto: «Todos sabem que sem Imprensa livre não há 
liberdade civil; todos conhecem que o exercício de tal 
liberdade é quem faz conter os satélites do despotismo, 
os ministros pouco amigos de dar a cada um o que é 
seu e os administradores da Fazenda Pública que não 
desejam dar conta das suas administrações; e que o 
exercício enfim daquele direito é quem sustenta inaba¬ 
lável o grande edifício da sociedade.» 

Mercê das mais favoráveis condições, o movimento 
jornalístico no nosso país sofre rapidíssimo incremento, 
multiplicando-se os periódicos, que alcançam audiência 
cada vez mais larga. Luz Soriano traça um panorama 
expressivo: «Nos fins de Novembro [1820] a imprensa 
periódica havia já tomado um grande ascendente no 
público, saindo em Lisboa diariamente os seguintes jor¬ 
nais: Gazeta de Lisboa, Diário do Governo, Minerva 
Constitucioml, Mnemosine Constitucional, Portuguez 
Constitucional e O Patriota. Os não diários eram: Amigo 
do Povo, publicado às quartas-feiras; Amigo do Prín¬ 
cipe, às terças e sextas; Templo da Memória, às terças e 
quintas; Astro da Lusitânia, às segundas, quartas e sex¬ 
tas; O Liberal, às quartas-feiras; O Pregoeiro Lusitano, 
aos sábados; Diálogo dos Cegos, às terças e sextas; e, 
finalmente, o Cidadão Astuto, às segundas, quartas e 
sábados. Parece-nos que além destes havia mais uns dois 
ou três.» (Oit. História, «3.“ Época», 1.1, p. S29.) A acti- 
vidade jornalística começava a atingir uma .envergadura 
nunca até aí nem de longe alcançada, bastando dizer que 
só em Fevereiro de 1821 saíram em Lisboa 17 jornais 
políticos. No mês de Junho seguinte (segundo Balbi) 
publicaram-se, só no continente: em Lisboa, Diário das 
Cortes, Diário da Regencia, O Portuguez Constitucional, 
Mnemosine Constitucional, Astro da Lusitania, O Par 
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triota, O Amigo do Povo, O Liberal, O Pregoeiro Lusi¬ 
tano, Gazeta Universal 1 e Folheta dos Preços Correntes; 
em Coimbra, O Cidadão' Literato; e no Porto, Correio 
do Porto, Patriota Portuense, Borboleta Constitucional 
e Folheta Mercantil, 

Razão tinham, pois, os partidários do regime abso¬ 
luto em ver na abundância de periódicos e na influência 
crescente destes um dos seus principais inimigos, á voz 
mais representativa dessa ideologia 'ligada ao Portugal 
Velho era a de José Agostinho de Macedo, que lançou 
contra os jornais vários opúsculos cuja violência e des- 
bragamento de linguagem eram já visíveis nos próprios 
títulos: Cordão da Peste ou Medidas contra o Contágio 
Periodiqueiro (Lisboa, 11821), Reforço ao Cordão da 
Peste (Lisboa, 1821) e Exorcismos contra Periódicos e 
Outros Malefícios (Lisboa, 1821), entre outros. Dizendo 
haver a «peste amarela dos negros periodiqueiros», 
afirma que a Pátria está «sobejamente oprimida com o 
pestilencial flagelo dos periódicos». (ES conclui: «Corno se 
pode combinar a estabilidade do 'Governo, o sossego pú¬ 
blico, o amor da ordem, a observância das leis do novo 
regímen, com a inquietação que nos ânimos derramam 
tantas ideias destampadas, tantas notícias f alsas, tantos 
projectos loucos, tanta flutuação de ideias, tanta contra¬ 
riedade de doutrinas e tão encontrados gritos dos incan¬ 
sáveis periodiqueiros ? Quem por eles saberá o que deve 
pensar e o que deve fazer ? A censura olha para os papéis 
e olha para os rostos dos autores e perdoa a miséria de 
uns pela fome que descobre nos outros.» 2 E noutra altura 


redigido por José Agostinho de Macedo, era o 
órgão raiais importante dos coratra-e-evolucioratóos «defensores do 
Trono e do Altar». 

3 Cordão da Peste ou Medidas contra o Contágio Periodi- 
queiró, prp. 43-44. 
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diz: «Ao século da Política, que outra praga se devia 
adoptar que não fosse a dos periódicos políticos? [...] 
Portugal está coberto, alastrado, entulhado de perió¬ 
dicos, como o Egito e mais que o Egito, de rãs, de gafa¬ 
nhotos, de moscas, de diabos.». 1 


2. A discussão do problema da imprensa nas Cortes 

Uma das primeiras preocupações das Cortes foi o 
problema da imprensa, visto que «é necessário destruir 
estes abusos e estabelecer a Liberdade da Imprensa, pois 
sem ela não é compatível a existência de urna Monarquia 
Constitucional» (Manuel Borges Carneiro, sessão de 
18 de Fevereiro); «não concebo a possibilidade de existir 
um governo constitucional ao modo que a Nação o espera 
e deseja sem a Liberdade de Imprensa» (Manuel Fer¬ 
nandes Tomás, sessão de 14 de Fevereiro), pois «não é 
possível haver Constituição sem Imprensa livre ; quem 
poderá informar o Governo dos perigos que o ameaçam, 
da má administração dos membros, ida prevaricação dos 
magistrados e de todos os seus deveres se a Imprensa não 
for livre?» (Agostinho José Freire, sessão de 15 de Fe¬ 
vereiro). 

Devido à urgência da questão, logo na sessão de 5 de 
Fevereiro o deputado Francisco Soares Franco apre¬ 
sentara um Projecto de Decreto sobre Liberdade de hb 
prensa Extraído, em Grande Parte, do Regulamento 
Espanhol sobre o Assunto, em cujo «Preâmbulo» se dizia: 
«A Liberdade de Imprensa não é só de direito natural 
quando está eoarctada nos limites de umaexacta justiça, 
mas é a salvaguarda da Constituição»; no artigo l.° pre¬ 
ceituava que «todo o português tem direito cie publicar 


1 Exorcismos contra Periódicos e Outros Malefícios, pp. 4-6. 
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os seus pensamentos sem necessidade de censura prévia» 
e nos artigos 80.° e seguintes propunha as bases de uma 
Junta de (Protecção da Liberdade de Imprensa. 

Três dias depois (8 de Fevereiro) urna comissão 
constituída por Bento Pereira do -Carmo (ráator), José 
Joaquim Ferreira de Moura, Manuel Borges Carneiro, 
João Maria Soares Castelo Branco e Manuel Fernandes 
Tomás apresentava ao Congresso o Projecto das Bases 
da Constituição Portuguesa, no qual havia três artigos 
(8.°, 9.° e 10.°) sobre o problema \ A discussão sobre 
estes três artigos prolongou-se por várias sessões, em 
especial as de 18,14,15 e 16 de (Fevereiro. Era com sen¬ 
timento agudo de urgência, com pressa febril, que os 
deputados pretendiam concluir a liei sobre liberdade de 
imprensa, corno se dela dependesse a sobrevivência do 
regime constitucional. No decorrer daquelas quatro ses¬ 
sões usaram da palavra 26 deputados, alguns deles mais 
do que uma vez. A primeira voz a erguer-se abertamente 
em defesa da censura prévia em todos os escritos foi, 
na sessão do dia 18, a do bispo de Beja, dizendo que 

1 «Art. 8. ? A comunicação idos pensamentos e das opiniões é 
um dos mais preciosos direitos do homem. Todo o Cidadão pode 
conseguintemente manifestar as suas opiniões escrevendo ou fa¬ 
lando, contanto que não tendam -a perturbar a ordem pública esta¬ 
belecida pelas leis do Estado. 

Art. 9.° A Liberdade de Imprensa ficará portanto estabele¬ 
cida pela iConstituiçâo, sem dependência de Censura Prévia. 

Todos os 'Escritos poderão livremente imprimir-se, sendo seus 
Autores ou Editores responsáveis pelo abuso que fizerem desta 
preciosa liberdade, devendo ser iem consequência acusados, pro¬ 
cessados e punidos na ifoiína que as Leis estabelecerem. As Cortes 
nomearão um Tribunal perante iquem hajam de ser processados 
estes delitos. 

Art. 10.° Quanto porém laqueie abuso, que se pode fazer desta 
liberdade em matérias religiosas, fica salva aos Bispos a censura 
dos escritos publicados sobre dogma e moral e o Governo os auxi¬ 
liará para iserem castigados os culpados.» 
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«■o cidadão pode também abusar do natural direito que 
tem 'de comunicar os seus pensamentos; logo, nenhuma 
injúria se lhe faz em subordinar este direito a certas 
modificações». 

No final da sessão de 15 de Fevereiro, após uma 
apaixonada intervenção de Simões Margiochi («E pre¬ 
ciso não considerar a Liberdade de Imprensa como a 
caixa de Pândora de que sairão todos os males, mas sim 
como o fogo do Léu, arrebatado por Prometeu para ani¬ 
mar a beleza»), «julgou-se a matéria bastante discutida, 
e, por proposta do senhor Freire, se votou nominal e 
separadamente nas duas seguintes questões: I a se em 
quaisquer matérias, não sendo Religiosas, devia ou não 
estabelecer-se a Censura prévia? e por 70 votos con¬ 
tra 8 se decidiu que não; 2. a se em matérias de Dogma 
e de Moral haveria Censura prévia? e também se decidiu 
que não, por 46 contra 82 votos» \ Votaram a favor da 
censura prévia em todos os escritos: António José Fer¬ 
reira de Sousa (Beira), P.° António Pereira (Minho), 
António Pinheiro de Azevedo e Silva (Beira), Bernardo 
António de Figueiredo (Beira), Francisco Manuel Tri- 
goso de Aragão Morato (Beira) 2 , Joaquim Anes de Car¬ 
valho (Alentejo), José Vaz Correia de Seabra (Beira), 
Luís da Cunha de Abreu e Melo, bispo de Beja (Beira), 
e Manuel Agostinho Madeira Torres. 

Na sessão cie 16 de Fevereiro discutiu-se se deveria 
ou não 'determinar-se nas Bases da Constituição a criação 
de um tribunal que conhecesse dos abusos da liberdade 
de imprensa e deliberou-se que «nas mesmas Bases se 

1 Diário dais Cortes, p. 107. 

2 Aragão Morato, que foi tamb&n «um dos 82 que votaram 
a favor cia «Censura prévia das Obras que tocam a 'Religião», viria 
a redigir mais tarde as Instmções mandadas adoptar em 18 de 
Agosto d«e 1826 para se reprimirem abusos dos jornais. 
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determinasse a criação de um Tribunal, que haja de 
proteger a (Liberdade de Imprensa, e coibir os delitos 
que por ela se pedem 'cometer, deixando ià Constituição 
o estabelecer a forma e atribuições do mesmo Tribunal», 

Por fim, foi aprovado o texto definitivo dos artigos 
relativos à liberdade de imprensa 1 consignados no de¬ 
creto que fixou as Bases da Constituição política man¬ 
dadas à Regência para que as jurasse em 9 de Março 
desse ano de 1821. \As bases serviriam provisoriamente 
de Constituição, declarando-se no final, porém, que 
«a execução dos artigos 8.°, 9.°, ilO.° e 11. 11 ficará suspensa 
por depender de novas leis que serão feitas imediata- 
mente». 

.Mas as opiniões dividiam-se, as discussões arrasta¬ 
vam-se, até que, na sessão de 27 de Abril de 1821, 
Manuel Fernandes Tomás protestou: «Senhor Presidente, 
outra semana está no fim, e de liberdade de Imprensa 
nada. É preciso ver se isto se adianta de algum modo, 
porque assim não pode ser. A liberdade de Imprensa é 
•a língua da Nação; esta não pode falar por outro modo 
e agora está muda e não pode dizer aquilo que é preciso. 
Eu requeiro que os senhores ida Comissão deem ide mão 
a todo o outro trabalho e que unicamente se trate disto 
porque assim não pode continuar (Gerais aplausos),» 


1 «Art. 8." A livre icomunioação dos .pensamentos é um doa 
mais preciosos direitos do homem. Todo o .Cidadão pode consegui n- 
temente, sem dependencia de 'Censura priévia, manifestar suas opi¬ 
niões em, qualquer matéria; contanto que haja de responder pelo 
abuso desta liberdade nos casos e na,forma que a lei determinar. 

Art, O," As 'Cortes farão logo esta tó e nomearão um Tribu¬ 
nal .Especial para proteger a (Liberdade de Imprensa e coibir 03 
delitos resultantes do iseu abuso. 

Art. 10.° Quanto porém àquele abuso, que se pode fasrer desta 
liberdade em matérias religiosas, fioa salva aos Bispos a censura 
dos escritos publicados sobre dogma e moral e o Governo os auxi¬ 
liará para serem castigados os culpados.» 
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8. A primeira lei de liberdade de imprensa 

Ao cabo de uma .discussão muito viva e até violenta 
por vezes, que se prolongou durante quase quatro meses,, 
embora com interrupções, era promulgada, em 12 de- 
Julho de 1821, com a rubrica e guarda de D. João VI, a 
carta de lei que mandava executar o Decreto das Cortes, 
de 4 de Julho. Estas, «querendo desenvolver e determinar 
os princípios que sobre a Liberdade de Imprensa estabe¬ 
leceram nos Artigos oitavo, nono e décimo das Bases da 
Constituição, por conhecerem que aquela Liberdade é 
o apoio mais seguro do 'Sistema Constitucional», estabe¬ 
leciam, logo no artigo l.° do decreto, que «toda a pessoa, 
pode, da publicação desta Lei em diante, .imprimir, pu¬ 
blicar, comprar ie vender nos Estados Portugueses quais¬ 
quer Livros ou Escritos sem prévia censura». Deste 
modo, abolindo a censura -prévia, pela primeira vez se 
estabelecia no nosso país a liberdade -de imprensa 1 . Com 


1 iÉ ma América que aparece o primeiro texto a respeito da, 
liberdade de imprensa: a Declaração dos Direitos do Estado da 
Viqgínia (12 de Junho de 177-6) indica que «a liberdade de im¬ 
prensa é um dos baluartes mais poderosos da liberdade [.„] só os 
.governos despóticos podem impedi-la». Em França, a Declaração 
dos Direitos do 'Homem -e do Cidadão (26 de Agosto de 1789), que 
será como que o preâmbulo da 'Constituição de .1791, afirmava, no 
seu artigo 10.°, a liberdade de opinião e precisava, no artigo 11.°: 
«La libre commimication des pensées et des opmions est un des 
droíts les plus ptécieux de 1’homme. Tout eitoyen peut dono parler, 
lécnire, imprimer -librement, sauf à dépondre 'de Rabus de .cette ii- 
berfcé dans les eas determines par la loi.» Por isso apareceram em 
França, em 1789, mais de 149 publicações periódicas (sobretudo- 
quotidianos e semanários), também no ano seguinte se registando 
idêntico movimento jornalístico. 
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essa tei atingia lo lOongresso um dos momentos 'culminan¬ 
tes da sua actividade legislativa no esforço de construção 
de um 'Portugal renovado. iE, não sem surpresa, somos le¬ 
vados a concluir que o nosso diploma, fruto de tantas 
e tão acesas discussões, era mais audacioso e avançado 
do que as próprias disposições congéneres francesas e 
espanholas em que se inspirara. 

Para se avaliar da importância que os vintistas atri¬ 
buíam à liberdade de imprensa na construção e defesa 
do edifício constiucional, basta citar as seguintes pas¬ 
sagens do preâmbulo da lei: 

«A liberdade de imprensa não é só de direito natural, 
quando está eoarctada nos limites de uma meta justiça, 
mas é a salvaguarda da constituição [...]. O espírito do 
governo constitucional consiste na existência cie um 
congresso representativo onde se delibere e discuta pü- 
bticamente sobre os seus principais interesses. Os objec- 
tos de utilidade geral passam daí também a ser exami¬ 
nados e discutidos entre os cidadãos; e seria uma notável 
contradição negam-lhes o exercício daquele direito, que 
se tomou como base para a formação do governo, de 
maneira que repugna a existência de um tal governo 
com a não existência da liberdade política da 'imprensa.» 

Traçando as principais características dessa impor¬ 
tante lei, diz Tomás Ribeiro, numa síntese expres¬ 
siva: 

«Nela se criou o júri e se fez idos respectivos conselhos 
uma verdadeira magistratura, concedendo até a cada 
um dos seus membros as imunidades concedidas aos 
magistrados judiciais. 

Nela se extingiu a censura prévia, tão vigorosamente 
.arraigada nas leis e nos costumes. 

Nela se estatuiu e proclamou a propriedade literária, 
vitalícia para o autor, e ainda por dez anos para os seus 
herdeiros; reconhecendo-se já então que a sua natureza 


PERIÓDICA PORTUGUESA 

é especial, e a sua perpetuidade, impossível; revelando-se 
que seria prejudicial se pudesse perpetuar-se 1 . 

Nela se estabeleceu uma lógica c minuciosa distinção 
e graduação de penas e delitos; nela se lançaram as bases 
de um código de processo criminal ; e de todos os que até 
hoje se têm decretado é ainda fonte essa lei. Lá se en¬ 
contra ó corpo de delito, o sumário, a pronúncia, os 
termos subsequentes até final sentença; lá se encontram 
—mos promotores, — as ibases do ministério público. — 
R uma lei constitucional, garantia da justiça e da li¬ 
berdade; é um código penal e é um código ide processo 
com cinco títulos e sessenta e três artigos. Uma organi- 
.zação judicial completa, iniciando elementos novíssimos 
.de processo e lançando as bases de futuras reformas ju¬ 
diciárias; que também dali promanaram todas as que até 
hoje tem havido.» 2 

Assim, sob variados aspectos, é excepcional a impor¬ 
tância do Decreto de 4 de Julho ide 1821, que entre nós 
pela primeira vez estabeleceu a liberdade de 'imprensa 


1 Inútil é sublinhar a grande importância desta disposição 
da M a propósito da propriedade 'literária, proíblema que ao longo 
do século XIX constituiria agudo tema de controvérsias. 'Ao que 
supomos, a primeira vez em que no nosso país se reconhecera- a 
propriedade literária fora com iNicoku Tolentino, que a esse res¬ 
peito dirigira uma representação à rainha. A resposta, para o 
principal Abranches, é do seguinte teor: «S. MaJj, d0 deferindo a 
Representação junta de INicolau Tolentino de Almeida: Ê Servida 
que a Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos 
Livros haja de ordenar que as obras que geralmente correm em 
'seu nome e de futuro correrem, e de que apresentar Relação por 
ele assinada, só possam ser impressas a requerimento seu, por ele 
'próprio assinado. 10 que V. Ex.* fará presente na sobredita Mesa 
para que assim se execute. Deus guarde a V. Ex," Palácio de 
Queluz, em 3 Ide Setembro ide 1792. —José ãe Smbra da Silva.» 

1 História da Legislação Liberal Portuguesa, Lisboa, Im¬ 
prensa Nacional, 18192, t. ii, pp, 3446. 
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—sem .dúvida um dos trabalhos mais perfeitos das Cons¬ 
tituintes e que, por isso, achámos da maior utilidade 
transcrever na íntegra (nota ui, no final do volume). 
A Constituição, depois de definitivamente aprovada pe¬ 
ias Cortes, em 18122, consignava nos artigos 7.° e 8,° a 
livre expressão do pensamento em termos claros e enér¬ 
gicos h 


4. Súbito desenvolvimento da imprensa periódica 

Abrá j se assim a liberdade de imprensa, precisamente 
no momento em que o País, abalado por convulsões pro¬ 
fundas, era colocado perante os mais graves proble¬ 
mas. Foi a conjunção destes factores que fez nascer 
em Portugal a imprensa de opinião, a qual havia já apa¬ 
recido noutros países: em Inglaterra, no princípio do 
século xvill; em França, no último quartel do mesmo sé¬ 
culo. A nossa imprensa periódica sofre, desta maneira, 
profundas modificações, que vão desde o conteúdo à 
apresentação gráfica. Não poderá ser esquecido o im- 


1 «Art, 7.° A livre comunicação (dois pensamentos é um Idlos 
mais preciosos direitos do Iiomem. Todo o português pode, conse- 
guintemenite, sem dependêtneia de censura prévia, manifestar suas 
opiniões em qualquer matéria, contanto que haja de responder 
pelo abuso desta liberdade nos casos e pela forma que a lei 
determinar, 

Art. 8,° As cortes nomearão um tribunal especial, para pro¬ 
teger a liberdade de imprensa e coibir os delitos resultantes do 
seu abuso, conforme a disposição dos antigos 177.° e 1®9,° 

'Quanto, porem, ao abuso qúe se pode fazer desta liberdade em 
matéria religiosa, fica salva ‘ao® bispos a censura dos escritos 
publicados sobre dogma e moral, a o governo auxiliará os mesmos 
bispos, para serem punidos os culpados. 

No Brasil haverá também um tribunal especial como o de 
Portugal.» 
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portante papel que os jornalistas exilados, regressando 
a Portugal após a revolução de 1820, exercem na reno¬ 
vação e modernização, .dos nossos processos e técnicas 
jornalísticas, pondo j os a par dos mais perfeitos que en¬ 
tão se praticavam em Inglaterra e em França. 

Apesar de todas as limitações, 1824 parece ter sido 
o ano áureo do nosso periodismo do primeiro quartel do 
século xix, atingindo-se então- o número record de 39 no¬ 
vos jornais—o qual só foi ultrapassado no segundo 
quartel do século. Desses, alguns eram editados no Brasil, 
três em Coimbra (O Amigo da Ordem, O Despertador 
Nacional e SentinellaPolitm), três no Porto (Patriota 
Portuense , Borboleta Constitucional e Folheta Mercan¬ 
til), um no Funchal (O Patriota Funchalense, o primeiro 
que se publicou na Madeira) e os restantes em Lisboa. 
Alguns eram diários e a maior parte tinha carácter polí¬ 
tico e feição constitucional. 

0 jornal mais lido então era o Astro da Lusitania 
(Lisboa, 30 de Outubro de 1820-23), que se distinguia 
«pela oposição que fazia aos atítos do Ministério no sen¬ 
tido iiltraliberal. Quem lê hoje tais artigos, mal poderá 
compreender o efeito que eles produziam naqueles tem¬ 
pos» (Inoeêncio, Dicionário Bibliográfico, t. iv, p. 131). 
Publicava-se às segundas, quartas e sábados, ao preço 
de 60 réis cada exemplar, e as suas directrizes encon¬ 
tram-se bem expressas na «Apresentação» com que abre 
o primeiro número: 

«Vamos com uma mão, que muitos chamarão sacrí¬ 
lega, levantar o espesso véu que tem escondido tantos 
crimes, tantos erros e tantos absurdos: vamos, bem o 
sabemos, desafiar as fúrias todas de muitas classes, de 
muitos homens interessados na existência das nossas 
antigas c defeituosas instituições e que sepultados no 
mais torpe egoísmo não acordam nem ainda com dolo- 
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rosas gemidos de dois milhões de desgraçados portu¬ 
gueses.» 

Mas não apenas contra os defensores das «antigas 
e defeituosas instituições» se lançava o combativo Astro 
da Lusitania. Também -contra o . próprio governo consti¬ 
tucional protestava enèrgicamente, como no dia 26 de 
Setembro de 1021: 

«-Que é o que tem feito esse governo- há um ano a esta 
parte a bem -dos miserandos povos? Que medidas enér¬ 
gicas e activas tomou para minorar o peso enorme de 
tantos males causados pela letal influência dos Mandar 
rins letrados e -dos seus subalternos? [...] Mas que um 
governo Regenerador estabelecido sobre as ruínas do 
Império do Egoísmo -e destinado a sanar tantas feridas 
deixasse passar um ano sem -dar um passo para isso, 
é coisa de que nunca ninguém se lembrou nem podia 
lembrar.» 

•Se nos detivemos um pouco neste jornal, é porque nos 
parece que do seu estudo poderão extrair-se conclusões 
interessantes, e até imprevistas, sobre a posição ideoló¬ 
gica ide uma parte considerável da burguesia vintista: 
com efeito, sendo o Astro da Lusitania o jornal de maior 
projecção nesse tempo, exercendo efeetivamente pro¬ 
funda 'influência (de acordo com testemunhos coevos), 
ds-so mostra-nos inequivocamente o estado de exaltação 
-da opinião pública e o elevado número de partidários 
de uma posição -de extrema esquerda liberal. 

Com um conteúdo vivo -e -dinamismo revolucionário, 
os jornais eram uma força real que os liberais não po¬ 
diam 'desprezar e de cujo alcance só agora, verdadeira- 
mente, os governantes se começavam a aperceber. 
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5. O estado da indústria tipográfica em Portugal 

Deve sublinhar-se que -era grande o atraso tipográ¬ 
fico entre nós, relativamente aos mais evoluídos países 
europeus. Na verdade, por volta de 1-820- [Portugal conti¬ 
nental só tem tipografias em Lisboa, Coimbra e Porto, 
o que representa um retrocesso considerável em compa¬ 
ração com os séculos xvi, xvn e xvni. 

‘Em -Lisboa, no começo de 1821, só se contavam doze, 
sendo dez -de particulares. A mais importante era a da 
Imprensa Real ou Nacional —o primeiro estabeleci¬ 
mento -deste género de todo o Reino; tinha dezoito pre¬ 
los, que se mantinham permanentemente em a-ctividade; 
a Fundição Real dos Tipos reuniu-se também à Imprensa. 
A tipografia da Academia Real -das Ciências só tinha 
dois prelos. 

Entre as tipografias particulares, as que tinham 
maior número -de prelos eram as -de Rolland, Tha-deo, 
Galhardo e Lacerda. Em Coimbra só existia a Imprensa 
da Universidade, com cerca de uma dezena de prelos. 
No Porto contavam-se três tipografias. 

Em to-do o continente só havia, portanto, dezasseis 
tipografias, o que representava um atraso apreciável 
em relação aos outros países e, mesmo, em relação a 
um nosso passado não muito longínquo 1 . 

Não se mantiveram as Cortes alheadas -deste pro¬ 
blema, dando -especial atenção ao fabrico de tipos. Além 
de tomarem providências no sentido de garantir metal 
e fornos apropriados -à fundição, resolveram (por pro¬ 
posta cie Borges Carneiro de 3 -de Março de 1821) que 


1 Em 17®9, já em dec-adênda, ainda havia, só em lisboa, onze 
tipografias. 
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fosse concedida maior liberdade no fabrico e transacção 
de caracteres. Deu assim o 'Congresso impulso conside¬ 
rável a um dos mais importantes aspectos da actividade 
tipográfica, que no nosso país tivera um passado algo 
atribulado \ 


6. O programa vhtista de reformas da instrução 
pública 

Os constitucionalistas visionavam a imprensa como 
um dos mais eficazes meios de consciencialização cívica 
dos cidadãos, medida que, para ser levada a cabo efectí- 
vamente, teria de ser acompanhada de uma ampla re¬ 
forma na educação—também um dos pontos mais im¬ 
portantes do programa vintísta. Por isso, desde as 
primeiras sessões das Cortes Constituintes, o assunto foi 
levantado e discutido, encarando-se o ensino, mesmo 
elementar, corno um veículo não apenas de instrução, mas 
também de educação cívica do povo, de modo a prepa¬ 
rá-lo para o liberalismo. Respondendo às inúmeras re¬ 
clamações e representações que lhe chegavam de todos 
os pontos do País, o (Congresso promoveu imediatamente 

1 A iprodução tíe Caracteres ide imprensa só foi iniciada em 
Portugal em 1732, por João de Villeneuve, hábil fundídor e grava¬ 
dor puncionísta francês. Passou assim a laborar a primeira fábrica 
■portuguesa de caracteres, sendo proibida a lantrada de tipos em 
Portugal, OEintão, o material tipográfico, no nosso país como tam¬ 
bém no estrangeiro, era fundido com grossuras arbitrárias e dife¬ 
rentes alturas. Em I ! 7i37, em França, Foumier cria o ponto íípo- 
grâfico --no qual ainda hoje se baSeia a técnica das artea 
igráficas—, e o fabrico tíe earaieteres começou a orientar-se por 
bases mais seguras. Oito anos lantes id'a morte de Vffierieuve (1769) 
nota-se em Portugal decadência acentuada na fundição de carac¬ 
teres, decadência que se estende até ao finai do século, só nos 
princípios do século xix acusando sensível progresso, 
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algumas importantes medidas ('como o aumento do nú¬ 
mero de escolas, a melhoria da situação do professo¬ 
rado, etc.). 

Porém, a disposição mais importante promulgada 
então neste domínio foi o Decreto de 28 de Junho de 
1821, em que o Congresso, na impossibilidade de estru¬ 
turar imediatamente um plano de ensino, abria largas à 
iniciativa particular: 

«'As (Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portuguesa, considerando a necessidade de 
facilitar por todos os modos a instrução da mocidade 
no indispensável estudo das Primeiras Letras: Aten¬ 
dendo a que não é possível desde já estabelecer, como 
convém, Escolas em todos os lugares deste - Reino por 
conta da Fazenda Pública; e Querendo assegurar a 
liberdade que todo o Cidadão tem de fazer o devido uso 
dos seus talentos, não se seguindo daí prejuízo público, 
Decretam: Que da publicação deste em diante seja livre 
a qualquer Cidadão o .ensino e abertura de Escolas de 
Primeiras Letras em qualquer parte deste Reino, quer 
seja gratuitamente, quer por ajuste dos interessados, 
sem dependência de exame ou de alguma licença.» 

Urgentemente preocupado com a discussão e apro¬ 
vação das Bases da Constituição antes da chegada de 
D. João VI, adiou para depois, quando se entrasse em 
regime normal de trabalho, o desenvolvimento e defi¬ 
nição dos princípios de democratização e alargamento 
do ensino público. 

As Bases da Constituição apenas no último artigo, 
o 87.°, se referiam ao problema, fugazmente: «As cortes 
farão e dotarão estabelecimentos de caridade e instrução 
pública.» Mais larga atenção lhe dedica a Constituição 
nos artigos 237.° (Em todos os lugares do reino onde 
convier, haverá escolas suficientemente dotadas , em que 
se ensine a mocidade portuguesa de ambos os sexos a 
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ler, escrever e contar e o catecismo das obrigações reli¬ 
giosas e civis), 288.° (Os actuais estabelecimentos de 
instrução pública serão novamente regulados e se cria¬ 
rão outros onde convier para o ensko das ciências e 
artes) a 239.° (Ê livre a todo o cidadão abrir aulas para 
o ensino público, contanto que haja de responder pelo 
abuso desta liberdade nos casos e pela forma que a lei 
determinar), 

No breve e agitado período revolucionário de 1820-23 
não foi possível, contudo, ir além de medidas fragmen¬ 
tárias e dispersas. E mesmo essa hesitante e incompleta 
legislação não chegaria a ganhar raízes, quase se apa¬ 
gando oompletamente nos anos seguintes. 

Segundo Balbi (Essai Statistique, t. II, p. 109), o 
total de estudantes dos diferentes estabelecimentos de 
instrução pública de Portugal, em 1820, não ultrapassava 
39 000, para urna população de 3130 000 habitantes 1 . 
Neste cálculo não entra o número dos que eram instruí¬ 
dos por professores particulares à custa de seus pais — 
impossível de obter hoje, mas, de qualquer modo, 
muito pouco considerável. O total de estudantes, apesar 
de pequeno, já sofrera notável acréscimo após a reforma 
dos estudos: em 1787 não se contavam mais de 10 000 
de ambos os sexos em todo o 'Reino. 

Na sessão das 'Cortes ide 80 de 'Dezembro de 1822 o 
então ministro do Reino, Filipe Ferreira de Araújo e 
Castro, apresentou um relatório em qu'e afirmava que, 
no ano antecedente, mais de 30 000 estudantes haviam 
frequentado as escolas primárias portuguesas. Embora 
escasseiem os dados sobre este assunto, somos levados 
a crer que a frequência não só não aumentou conside- 
nàvelménte, corno até, em algumas regiões, acusou sen- 


1 Eon ILMm a população m então de 260000 habitantes; no 
Porto, de 70 000; e era 'Coimbra, de 1‘5 000, 


PERIÓDICA PORTUGUESA 

eivei descida (Luís de Albuquerque, Notas para a Histó¬ 
ria do Ensino em Portugal). Desmoronavam-se, assim, 
os pianos dos vintistas para uma consciencialização pro¬ 
gressiva do cidadão através do ensko alargado às mais 
vastas camadas. 

Calculava-se em cerca de 80 °jo a percentagem de 
analfabetos nas crianças de 12 anos do sexo masculino, 
sendo portanto ainda maior nos adultos. Desta maneira, 
vemos quão reduzido, apesar ide tudo, seria o âmbito de 
influência dos jornais, qüe, pelo seu,elevado preço, ape¬ 
nas podiam ser regularmente adquiridos pelas classes 
superiores ou médias instruídas. 


7. As limitações à liberdade de imprensa 

O Decreto de 4 de Julho, como tantas outras dispo¬ 
sições legislativas do vintismo, nunca chegou a ser posto 
em prática em toda a sua extensão, O temor de violentos 
ataques ao constitucionalismo pelas forças reaccionárias, 
que não se consideravam vencidas, e o fraco poder da 
nossa burguesia em face das estruturas feudais ainda 
dominantes; por outro lado, o receio de que as posições 
extremistas exacerbassem os ânimos e comprometessem 
o próprio equilíbrio —que se afigurava bastante pre¬ 
cário— entre os diversos poderes da monarquia iepie- 
sentativa—numa palavra, a instável posição de com¬ 
promisso assumida pela burguesia triunfante em face 
das diversas forças nacionais, fez que muitas das suas 
intenções não passassem das palavras e muitas das suas 
palavras não passassem do papel. Assim, a censura pré¬ 
via, embora com um espírito mais largo, nunca se extin¬ 
guiu completamente, tendo sobrevivido de facto até 1834, 
quando a Lei de 22 de Dezembro implantou defteitiva- 
mente a liberdade de imprensa no nosso país. No domí- 
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nio do jornalismo, como, de resto, em todos os outros, 
o programa constitucionalista só «depois da vitória de 
1834 poderia ser executado. O que se passa, portanto, 
neste sector não é mais do que o reflexo do que ocorre 
ná generalidade, notando-se, a partir de 1822, sinais 
cada vez mais evidentes da decadência progressiva do 
constitucionalismo. 

A eScassa força económica da nossa 'burguesia comer¬ 
cial (devida a causas tanto internas como externas, que í 
não^nos compete agora analisar), bem como a prepon- í. 
derância que, no domínio agrário, continuaram a ter as 
relações feudais de produção, provocaram o ruir desse ' 
edifício, que, páas razões apontadas, não pôde começar 
a ser construído pelos alicerces. 

_ 0 Primeiro golpe repressivo na liberdade de imprensa 
saiu do próprio Congresso Constituinte, pela Carta de 
Lei de SO de Janeiro de 1822 que mandava executar o 
Decreto das Cortes de 29 de Janeiro (nota IV, no final 
do volume), «tendo em vista a necessidade die que haja 
sempre quem responda pelos abusos da liberdade da 
Imprensa, ampliando o Arfc. 7.° do Decreto de 4 de ; 
Julho de 1821», , e fora provocado pelos ataques infaman- 
tes de que haviam sido vítimas na imprensa, por «caiu- ; 
niadores anónimos», Manuel Demandes Tomás, Ferreira 
de Moura e Ferreira Borges, que tinham sido insultados 
de «triunviros, ladrões e assassinos» pelo periódico abso¬ 
lutista O Patriota. 

OEm 25 de Junho de 1822 é lançada a carta 'de lei que 
manda executar o Decreto das Cortes de 21 de Junho [ 
(nota v, no final do volume) no qual se estabeleciam 
mais nitidamente o âmbito e o regulamento interno do 
Tribunal Especial 'da (Protecção da Liberdade de Im- j- 
prensa. Estes dois decretos —■ o de 29 de Janeiro e o de 
21 de Junho—são, assim, complementares da Lei de 
Liberdade da Imprensa. 
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As limitações crescentes à liberdade da imprensa 
eram justificadas pelos «grandes abusos», como dizia 
José da Silva Carvalho em relatório apresentado às 
Cortes: 

«Têm-se estes [dáitos] multiplicado tanto e tão peri¬ 
gosos são os seus efeitos que mie parece haver suma 
necessidade de um remédio pronto para os coibir e 
extirpar. Onde âas mais frequentes são é nos jornais 
que nesta capital se imprimem, redigidos (com raríssi¬ 
mas exeepções) por mãos mercenárias e corrompidas 
que nada mais se propõem que extorquir o ouro e saciar 
as vinganças.» 

0 Tribunal Especial de Protecção da Liberdade da 
Imprensa funcionou numerosas vezes, tendo sido o ter¬ 
ceiro ou quarto processo de abuso contra o P. e José 
Agostinho de Macedo, em 48 de Noyembro de 1822, de¬ 
vido ao artigo publicado na Gazeta Universal de 28 de 
Março. Enquanto ao Congresso parecia lassa a rede cri¬ 
minal da Lei de Liberdade da Imprensa, noticiava o 
diário do Governo que estava «acusado em Coimbra, 
perante o júri, J. B. da Silva Leitão de Almeida Garrett, 
porque no seu poema O Retrato de Venus traduzira seis 
versos de Guarini». 

A decadência da obra vintista acentua-se rapida¬ 
mente 1 . Em 1 de. Junho, Ferreira'Borges, prevendo a 
evolução dos acontecimentos, (embarca para Inglaterra, 
por temor das «represálias e vinganças particulares» 2 . 
Com o Decreto de 2 de Junho de 1823, após a Vila-Fran- 
cada, é derrubada a Constituição de 1822 e abrem-se de 
par em par as portas à repressão. O diploma de 6 de 


1 'Era defesa das liberdades ameaçadas, merece referência o 
jornal O Amigo do Povo, fundado era lOoimbrta, era princípios de 
Maio de 4®23, por Manuel e Josê da (Silva Passos. 

1 Carta a D. João VI. 
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Março de 1824 fazia regressar a imprensa à situação em 
que se encontrara trinta anos atrás (restabelecendo o 
exercício da autoridade conferida pela Carta de Lei de 

17 'de Dezembro de 1794 aos ordinários e à Mesa do De¬ 
sembargo do Paço para a censura de todos os escritos 
que se houvessem d,e .imprimir) e revogava a Lei de 
Julho de 1821 (pela observância das prescrições do 
Alvará de 30 de Julho de 1795). Exceptuavam-se os 
escritos de menos de três folhas de impressão, que con¬ 
tinuariam a ser licenciados segundo o Decreto de 12 de 
Junho de 1823 enquanto se não executasse o § 6.° do 
Alvará de 30 de Julho de 1795. Porém, ressalvava-se o 
regime especial determinado pelo Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros quanto à censura da Gazeta de Lisboa> 

8. O primeiro período de vigência âa Carta Constitu¬ 
cional 

Surge, porém, a Carta Constitucional, outorgada era 
29 de Abril de 11826 , que vem banir a censura prévia pelo 
§ 3/ 1 do artigo 145.°: «Todos podem comunicar os seus 
pensamentos por palavras e escritos e publicá-los pela 
Imprensa, sem dependência de Censura, contanto que 
hajam de responder pelos abusos que cometerem no exer¬ 
cício deste direito, nos casos e pola forma que a lei de¬ 
terminar.» 

Mas logo três meses e meio depois, por Decreto de 

18 de Agosto, são adoptadas as Instruções, redigidas por 
Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato, destinadas 
a reprimir os abusos dos jornais e que, na realidade, 
acabavam por anular, com numerosas proibições, aquela 
regalia da Carta Constitucional, A repressiva medida 
era justificada do seguinte moldo: «Sendo de absoluta 
necessidade que, enquanto pela reunião do Corpo Legis- 
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lativo se não promulga a Lei 'de que essencialmente de¬ 
pende o pleno exercício da Liberdade de Imprensa,, 
decretada no § '3,° do Artigo 145.° da Carta Constitucio¬ 
nal, se adoptem as mais eficazes medidas, para que, da 
maneira que pode permitir a Legislação existente, se. 
comecem a experimentar os saudáveis efeitos que da¬ 
quela liberdade se devem esperar, sem os graves incon¬ 
venientes que de urna demasiada licença se tem já expe¬ 
rimentado, etc.» 

Quando da discussão na Câmara dos Deputados, em 
princípios de 1827, do projecto de lei da liberdade de- 
imprensa (em conformidade com a já referida disposi¬ 
ção da Carta), foi denunciada energicamente a situação, 
em que se encontrava o nosso jornalismo: livre segundo 
o texto fundamental, mas sem lei reguladora, permanecia 
manietado, como no antigo Governo, pela censura pré¬ 
via, rigorosa com os periódicos liberais, indulgente com 
os das ideias contrárias. O assunto era considerado de 
tal importância e urgência para os deputados liberais, 
que apareceram então na Câmara, simultaneamente, três 
projectos sobre esta matéria. 

Só na aparência, portanto, havia liberdade de 
pensamento e igualdade perante a lei. Tornando ainda 
mais difíceis as condições de vida da imprensa periódica, 
regressasse' progressivamente, no domínio da actividade- 
tipográfica, ao regime de privilégios e exclusivos. 

À medida que retomavam posições e se revigoravam: 
as forças que sustentavam o Portugal Velho, apertava-se 
a censura em torno da imprensa. Vale a pena referir um- 
decreto, o de 22 de Setembro de 1826, por nos dar um 
quadro expressivo do que era então a venda pública dos; 
jornais em Lisboa. Segundo esse diploma, só poderia, 
apregoar «diários, folhas periódicas ou quaisquer outras; 
folhas volantes» quem para -isso estivesse autorizado, a. 
fim de impedir «um punhado de malvados» que, apro- 
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veitando-se do facto de os vendedores das folhas serem 
cegos ou analfabetos, os faziam lançar pregões de notí¬ 
cias «falsas, aterradoras e caluniosas» que não estavam 
contidas nos impressos: «os que forem achados apre¬ 
goando pelas Ruas, Praças e mais Lugares Públicos 
quaisquer impressos sem a licença mencionada no Ar¬ 
tigo L° serão logo presos, processados e julgados como 
perturbadores da tranquilidade pública,» 

Depois apareceram medidas sucessivas (dois de¬ 
cretos em 23 de Setembro de il826, Decreto de 20 de 
Junho de 1827, Decreto de 17 de Agosto de 1827 e De¬ 
creto de 13 de Setembro cie 1827), criando comissões 
de censura, limitando o direito de impressão, demitindo 
•os censores menos rigorosos, etc, 

Em 1827 eram já bem visíveis os sinais da 
irremediável decadência constitucional, A burguesia 
comercial, mais estreitamente unida à Pobreza agrária 
da província, dava mostras de um moderantismo que 
facilitava a influência crescente das forças absolutistas, 
•encabeçadas pela alta nobreza da corte e pelo alto clero, 
Um dos debates mais expressivos que então se tra¬ 
varam nas 'Cortes foi em torno da 'questão de se os jornais 
deveriam ou não estar isentos do imposto do selo. Com 
efeito, segundo a proposta discutida na sessão da Câ¬ 
mara dos Deputados de 21 de Março de 1827, cada pe¬ 
riódico expedido pelo correio devería ser carregado com 
■o imposto do selo de 10 réis, o que, constituindo uma 
importância pesadíssima, conduziria a considerável limi¬ 
tação na circulação dos jornais, 

No decorrer do debate, que foi longo e acalorado, 
proferiram-se algumas afirmações que tem interesse 
reproduzir, pois mostram o importante papel que, então, 
■os liberais latribuíam à imprensa. 

Borges Carneiro, na ala esquerda dá Câmara, comba¬ 
tendo a proposta, afirma: «Quem sustenta, Senhor, as 
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Instituições Liberais contra a prepotência do absolu¬ 
tismo, contra a sedução das honras e riquezas que ele 
promete e com que se mantêm senão a Imprensa?» 

Por sua vez, o deputado Galvão Palma diz: «Uma 
das razões por que o povo desta capital é muito liberal é 
porque lê ou ouve ler 0 que dizem os periódicos; e que- 
por mão acontecer tão frequentemente nas províncias,, 
em consequência das despesas do correio; motivo por que 
estão aquém do liberalismo destes [...]. A política e o in¬ 
teresse da cansa demandariam até — se não surgissem 
outras necessidades — que à custa do Tesouro se im¬ 
primissem e distribuíssem gratuitamente tais papeis.» 

Mouzinho da Silveira também se levanta para afir¬ 
mar: «As armas mais poderosas para combateras ideias, 
antisconstitücionais são os escritos e a imprensa; e na 
ordem dos escritos impressos nenhuns são tão lidos 
como os periódicos; impor tributo sobre eles é fazer 
com que cheguem a menor número de leitores e tolher 
que as luzes se espalhem; é o mesmo que não querer que 
as ideias anti-constitucionais se combatam.» E.por fim 
diz: «É necessário refiectir que a imprensa é em Lisboa 
mais cara do que o é em outro algum país do mundo; 
que o papel vem de fora com direitos muito fortes e o 
pior é que foram lançados para resgate do rendimento 
do selo suprimido e que se trata agora de o reviver, 
ficando esses avultados direitos.» 

Vemos assim claramente como a proposta, que aca¬ 
bou por ser rejeitada pela Câmara, entroncava na serie 
de medidas que visavam a redução da influencia da im¬ 
prensa; e como os liberais, reconhecendo nesta um dos 
mais fortes esteios do -oonstíl^iudi^ 
que fosse cada vez mais largo o numero de leitores dos 

* Embora os periódicos, então, fossem lidos quase 
apenas pelas classes médias e altas da população, pode- 
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mos fazer -uma Meia da expansão considerável então 
■alcançada por alguns jornais de feição constitucional 
tomando como exemplo os dois mais importantes desse 
tempo: o Periódico dos Pobres ('Lisboa, 1827), noticioso 
e político de feição eartista pura, ao preço de 10 réis, 
■que contava em 1827 com 5000 assinantes; e O Portuguez 
(Lisboa, 1826), «diário político, literário e comercial», 
ao preço de 60 réis, que tinlha no mesmo ano 1500 assi¬ 
nantes *. 


9. A imprensa sob o miguelismo 


Após a aclamação de D. Miguel como rei absoluto, 
e publicado o'D ecreto de 16 de‘Agosto de 1828, abolindo 
a Comissão de Censura e passando outra vez «este im¬ 
portante objecto» para a Me'sa do 'Desembargo do Paço, 
a que pertencia, consultando «censores probos e que 
unam à sua Literatura a melhor Moral e Religião e 
exemplares costumes». 


1 Segundo os niúmeros revelados 'por Mouzinbo da Silveira 
nessa sessão da ICâmara dos Deputados de 01 de Março de 1827, 
iO primeiro ridmero de O Portuguez, que saía [todos os dias, 
■às '9 horas da manhã, pubàicou-se em 30 de Outubro de 1826.0 seu 
alto preço expflica a difereruça de assinantes em relação ao Perio- 
■dito dos Pobres. ‘Foi um dos jornais mais bem concebidos e redigi¬ 
dos que haviam aparecido em IFortagal até aí, Numa linha de 
ttófesa constitucional, procurava ser independente em face da luta 
partidária, como dizia no programa: «O Portuguez será sempre 
Imparcial, nunca orgão de partidos quaisquer que sejam eles; advo- 
.gará ias instituições legítimas, a liberdade bem lentendida, e a 
plena e perfeita independência nacional, por a /qual pugnaram 
.sempre nossos avós.» 

Do Períodioo dos Pobres trataremos adiante mais desenvol- 
vidamente, no subcapítulo «O jornal de 10 réis», 


Regressando, assim, à situação anterior a 1820, o 
absolutismo exercia controle sobre tudo o que se impri¬ 
mia no Reino, O movimento da imprensa, portanto, caiu 
verticdmente. Em contraste com o número record de 


39 periódicos fundados em ,1821, já em 1822 descera 
para 35 e, em 1823, para 33 (dos quais 27 antes da 
Vila-Franeada); mas em 1824 são apenas 6 e em 1825 o 
número baixa ainda para 5; a Carta Constitucional rea¬ 
nima o movimento periodístico, e nesse ano (1826) são 
fundadas 48 novas publicações, das quais 41, pelo menos, 
no 2. tt semestre (após a data da promulgação); mas 
logo em 1829 e 1830, já sob o domínio de D. Miguel, bai¬ 
xam os periódicos novos, respectivamente, para 6 e 9. 
Os jornais não só passaram a ser estritamente vigiados 
e aplicadas penas severíssimas aos considerados infrac- 
teres, como eram limitados superiormente os temas que 


se poderiam desenvolver. 

Vários jornalistas sofreram então graves persegui¬ 
ções — entre eles recorda-se Jos'é de Sousa Bandeira, 
que, devido ao entusiasmo com que defendeu os princí¬ 
pios liberais no seu periódico O Azemel Vimarancnse 
('Guimarães, 1823), foi «condenado a sofrer morte 
natural na forca» por sentença proferida a 18 de Se¬ 
tembro de 1829; conseguiu andar fugido no Porto até 
que aí foi descoberto e preso, vindo para S. Julião da 
Barra, onde sofreu atroz cativeiro, que só terminou com 
a entrada em Lisboa do exército liberal. 

A imprensa periodística mergulha no estado de pm- 
ffflida apatia e desinteresse em que a encontrara o 
dealbar do século xix. O mesmo se passa com a ins¬ 
trução pública: são abolidas algumas das medidas toma¬ 
das pelo vintísmo nessa matéria, suprimidas cerca e 
metade das escolas do País porque consideradas «desne- 
cessarias», raindo-se naquele anti-racionalismo que too 
mesmos tempos, fora definido pelo 
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reitor da Universidade de Cervera: «Lejos de nosotros 
3a funesta mania de pensar.» (Gaceta de Madrid, 3 de 
Maio de 1827.) 

Para Já da indiferença e da apatia em que vegetava 
a imprensa, alguns jornais, no continente, mostravam-se 
entusiásticos defensores de D. Miguel. Entre os mais 
intransigentes órgãos elo absolutismo podemos citar 
A Besta Esfolada (Lisboa, 1828) e O Desengano (Lisboa, 
1880), redigidos pelo P,° José Agostinho de Macedo; 
O Mastüjoforo (Lisboa, 1824) e A Contra Mina (Lisboa, 
1.830), por Pr. Fortunato de S. Boaventura; Defeza iU 
Portugal (Lisboa, 1831), pelo P.° AMto Buela Pereira 
de Miranda; O Cacete (Lisboa, 1831), pelo P.° Francisco 
Recreio; e Correio do Porto, pelo bacharel João António 
Frederico Ferro. Para além da circunstância de quase 
todos serem redigidos por membros do clero secular 
ou regular — o que é bastante sintomático da maneira 
como era feita a propaganda e defesa teórica do migue- 
lismo —-, é comum nesses jornais a linguagem dura e 
intransigente, no prolongamento das violentas após¬ 
trofes lançadas do púlpito pelos frades e pelos padres. 

O primeiro jornal miguetista a ser publicado após 
a Convenção de Évora Monte foi, em 1834, A Agida, de 
Lisboa, que no dia 1 de Outubro desse ano tomou o título 
de Agida do Ocàdente e de que foram redactores José 
da Gama e Castro e Francisco de Assis Castro e Men¬ 
donça. 


10. A imprensa da segunda emigração 

Entretanto, no estrangeire, os exilados liberais por¬ 
tugueses não deixam de combater o regime absolutista 
com todas as armas ao seu alcance, utilizando a im¬ 
prensa, evidentemente, como uma das mais poderosas. 
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Três obj ectivos fundamentais visavam essas publicações: 
conservar o fogo revolucionário nos emigrados, embora 
por vezes combatendo-se nas facções 'em que se dividiam; 
tentar espalhar as ideias liberais em Portugal, por meio 
da entrada clandestina das folhas no País; e convencer 
os governos estrangeiros das possibilidades de vitória 
das forças constitucionais, de modo a conseguir o seu 
apoio ou, pelo menos, a não hostilidade. 

Logo em meados de 1823, quando se reconheceu a 
decadência progressiva e inevitável do constituciona¬ 
lismo, começaram a sair do País, temendo futuras re¬ 
presálias, alguns dos que mais se haviam destacado na 
construção da estrutura liberal, Foi essa fermentação 
revolucionária do exterior, a qual, no fim desse ano, já 
se fazia sentir no nosso país, que levou à promulgação 
do diploma de 13 de Novembro de 1823 em que expres¬ 
samente se proibia a leitura de «qualquer periódico ou 
folheto impresso em país estrangeiro e escrito na língua 
portuguesa, ,sem que o seu Autor tenha obtido primeiro 
licença Minha para a sua circulação». No preâmbulo 
liam-se estas palavras significativas: «Tendo subido ao 
Meu Real Conhecimento que alguns portugueses, perdi¬ 
dos na opinião pública e oprimidos de remorsos, deixa¬ 
ram sua Pátria, emigrando para países estrangeiros, 
aonde intentam escrever, na língua materna, Periódicos 
ou Folhetos de qualquer natureza, com o fim criminoso 
de espalharem novamente, entre Meus fieis vassalos, 
doutrinas e princípios irreligiosos e subversivos: E con¬ 
vindo ao Meu Real Serviço e ao bem dos Povos, que a 
Divina Providência confiou ao Meu paternal cuidado, 
prevenir um tão pernicioso e consequente mal [...]» 

Os jornais que então se publicavam no estrangeiro 
eram O Portuguez ( já atrás referido) e O Padre Amaro 
(1820-29), ambos de Londres ie com feição liberal 
(O Bom Senso terminara em Julho desse mesmo ano). 
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Mas a partir de 1823 as publicações periódicas multipli¬ 
cam-se e atingem número muito elevado. Para melhor 
se avaliarem as proporções assumidas por esse mo¬ 
vimento, damos a seguir a lista completa dos jornais 
impressos em Inglaterra durante a segunda emigração, 
só registando indicação de origem nos que não saíram 
em Londres: O Popular (Out. l824 J Nov. 1826), O Cor - 
reio Interceptado (Nov, 182'5-Ag. 1826), O Cruzeiro ou 
Estreita Constitucional dos Portuguezes (Nov. 1826- 
4Fev. 1827), O Censor (Jun. 1827), O Portuguez Emi¬ 
grado (Plymouth, Out. 1828-Fev. 1829), O Padre Makr 
grida (iPiymouth e Paris, Out. 1828-Abr. 1829), Paquete 
de Portugal (Ag. 1829-IAg. 1881), O fulminante (1829), 
O Chaveco Liberal (fSet.ADez. 1829), 0 Correio dos 
Açores (Jun,-Out. 1830), O Palinuro (Ag.-Dez. 1830), 
O Peloarm/m : (1831 j 32), A Aurora (iSet. 1831-Jun, 1832), 
Correio dos Portuguezes Emigrados (Set, 1831), O Pre- 
cursor (Set, -Out. 1831), O Portuguez Constitucional em 
Londres (Mar.-Jun. 1832) e O Imominado (1882) K 

Alguns destes jornais eram órgãos das duas corren¬ 
tes em que os 'emigrados se dividiam: o periódico mais 
violento da facção liberal era O Pelourinho, de formato 
muito pequeno e tipo miúdo; o mais representativo de¬ 
fensor dos ministeriais era A Aurora, redigido por 
Eodrigo da Fonseca Magalhães. 

0 papel desempenhado pelos jornais durante a 
Segunda emigração foi da maior importância. Redigidos 
por alguns dos maiores vultos das nossas letras (entre 
os quais Se 'destacava Garrett), são notáveis, não apenas 


1 Depois da Convenção de Évora Monte foram ainda publi¬ 
cados ®m [Londres O Contrabandista (1835, do agente miguelista 
António Ribeiro 'Saraiva), Trombeta Luzitana (1836), O Artista 
(JL866), O MigueMsta em Londres (18,70) © Echos e R&vktas 
(1874). 
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pela vibração e vigor da linguagem, no mais puro es¬ 
tilo jornalístico de combate, mas igualmente pela apre¬ 
sentação gráfica e cuidada impressão. Foi, sem dúvida, 
uma das mais poderosas armas ide que os liberais se 
serviram nessa luta que, no princípio da emigração, se 
afigurava teom tão fracas 'possibilidades de êxito. 

Também nas ilhas apareceram então vários jornais 
de feição favorável 'à causa liberal. Na Madeira, já 
antes surgira O Patriota Funehalense, que iniciou a 
publicação em 2 de Julho ide 1821 e saía às quartas- 
-feiras e sábados, tendo sido assim o primeiro jornal 
impresso nas ilhas \ Na apresentação do primeiro nú¬ 
mero declarava: 

«Depois do dilatado período de quatro séculos que 
esta f ormosa ilha parecia condenada pelo gênio do ser¬ 
vilismo a não escutar mais que a voz da vil lisonja e 
baixa condescendência; e que os meus concidadãos a 
medo ouviram a voz sonora da clara liberdade sem que 
ousassem ao menos presumir que um dia gostariam 
aquela mimosa dádiva da Natureza, rendendo-lhe no 
altar da Pátria a mais pura homenagem, outrora cri¬ 
minosa : raia em seu Oriente esse Astro luminoso, que 
dissipando as trevas da escravidão nos deixa ver a cân¬ 
dida verdade e nos afiança a pacífica posse dos mais 
caros direitos do homem; fixando esta época ao mesmo 
tempo a do glorioso aniversário da sua descoberta me¬ 
morável.» 

Dm 2 de Junho de 1827 veio a público O Defensor da 
Liberdade, ique saía também às quartas-feiras e sábados; 
em 1828 apareceu Flor do Oceano, que, depois de uma 
interrupção, continuou com o mesmo título em 1834, 


* Redigido por Mau íCaetalno Bettencourt Pita, era im¬ 
presso ma tipografia de O Patriota por Alexandre Gervási» Fer¬ 
reira, que fora do continente com o material tipográfico necessário. 
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sendo o primeiro jornal a ser publicado na ilha depois 
do restabelecimento do sistema liberal. 

Quanto ao jornalismo açoriano, 'foi em Angra do 
Heroísmo que primeiro apareceu como defensor da liber¬ 
dade constitucional, quando a chamada Regência da Ter¬ 
ceira criou para seu órgão a Ohronka da Terceira, cujo. 
primeiro número saiu em 17 de Abril de 1830. Redigiu-a, 
primeiro, o académico Simão José da Luz Soriano e, 
depois, os também académicos Elias José de Morais o 
José Estêvão ie, ainda, João Eduardo de Abreu Tavares. 

Tem grande importância este periódico, não especial¬ 
mente pelo seu valor jornalístico (que era fraco, devido 
às deficientes condições de trabalho), mas sobretudo 
pelo seu significado político. Era então como que o sím¬ 
bolo da resistência à opressão miguelista esse órgão do 
Governo obstinadamente fixado naquele pedaço de terra 
livre do Atlântico. (Podemos imaginar os esforços e os 
desinteressados sacrifícios que seriam necessários para 
fazer vir à luz do dia, regularmente, o órgão do governo 
liberal. Diz a tradição que, além de redactor, LuzSoríano 
foi também compositor e impressor do periódico «na 
falta de oficiais próprios para tais misteres». Supõe-se 
que o mesmo teria acontecido aos outros redactores. 
O prelo e o material tipográfico, muito rudimentares, 
com que o jornal foi feito haviam sido transportados 
de Londres na escuna que conduziu para Angra os emi¬ 
grados académicos reunidos em PJymouth. Nessa im¬ 
prensa, a primeira que houve nos Açores, é que se 
'imprimiram as ordens do Governo Provisório e os far 
mosos decretos de Mouzinho da Silveira demolindo o 
Portugal Velho e lançando as bases da nova pátria 1 . 


1 Em 18 de Abril de 1835 foi fundado O Açoriano Oriental, 
que ainda hoje existe, sendo assim o mais antigo jornal português 
e também o segundo mais antigo da Europa, depois do Daily MaiL 
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Foram estes jornais que, com a Chronica Constitu¬ 
cional do Porto (impressa durante o cerco do Porto em 
continuação da da Terceira), constituíram as tribunas 
do governo revolucionário para o público: e pode dizer-se 
que D. Redro ganhou tanto a sua causa manejando a 
espada na mão direita como exibindo, na esquerda, as 
Crônicas com as reformas que restauraram o País. 

11. A situação dje compromisso sob a regênm èe 
D. Pedro 

Porém, durante a regência de D. Pedro, apesar do seu 
■carácter constitucional, não foi posto em vigor o § 3.° do 
artigo 145.° da Oarta, que bania a censura prévia. 

É certo que o Decreto de 23 de Agosto de 11830, da 
Regência da Terceira, considerara «írritos, nulos e de 
nenhum efeito todos os aotos emanados do Governo de 
S. A. R. o Infante D. Miguel depois do dia 25 de Abril 
de 1828, ou sejam passados debaixo do nome de Regente 
ou de Rei», o que, implicitamente, anulava o atrás citado 
Decreto de 16 de Agosto de 1828 que restituíra à Mesa 
do Desembargo do Paço as funções de censura de todos 
os escritos. Depois, a Portaria de 19 de Dezembro de 
1832 cometeu à «Comissão encarregada da formação do 
Código dos delitos e penas é de outro do Comércio» o 
formular «um Projecto do Decreto para regular o exer¬ 
cício da liberdade do cidadão na publicação dos seus 
pensamentos e opiniões por meio da Imprensa, conforme 
o disposto no Art. 145.° § 3.° da Carta 'Constitucional 
a fim de que nem falhe à Nação esta fortíssima garantia 
das instituições livres, este manancial da civilização, nem 
tão pouco a sociedade tenha de sentir os males que 
provêm da frequência de seus excessos». Por Portaria 
de 11 de Janeiro de 1833 foram os impressores obrigados 
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a guardar dois exemplares das obras que imprimissem. 
Escusando-se com a anormalidade da situação e com a 
necessária vigilância em tais circunstâncias de guerra 
civil, é publicado o Decreto de 21 de Novembro de 1833 
que nomeava uma comissão de nove censores «para o 
mencionado exame e revisão dos papeis e escritos que 
hajam de publicar-se, enquanto não se estabelecer defi¬ 
nitivamente o juízo por Jurados, que é uma garantia 
indispensável da liberdade da Imprensa, e não houver 
a lei de que depende o pleno exercício desta, na forma 
do § 3.° do artigo 145.° da,Carta Constitucional da Mo¬ 
narquia». Mas a vigilância do Governo foi mais longe 
e, por Portaria de 7 de Janeiro de 1834, instou com a 
referida comissão recomendando que ela «deve empregar 
a mais escrupulosa atenção para que não se permita 
publicação alguma -em que se contenham palavras inju¬ 
riosas -e ofensivas aos cidadãos, ou a qualquer classe 
deles, deixando de observar-se nesta parte as regras 
por que semelhante -o-bjecto se regula». 

Mesmo depois da batalha final da Asseíceira e da 
assinatura da Convenção de Évora Monte (Maio de 
1834) a lei libertadora tardava. Neste, como em todos 
os outros domínios, a ordem estabelecida à custa de 
tanto sangue dava mostras de uma moderação que 
provocava irrupções de descontentamento, por vezes vio¬ 
lentas, em Lisboa e em vários pontos do País. (Especial¬ 
mente as camadas mais baixas da população aperce¬ 
biam-se de que a situação favorecia sobretudo a poderosa 
burguesia comercial, os grandes proprietários, a alta 
finança. 

Já em Dezembro de 1833, numa carta a D. Pedro, o 
cotode da Taipa -reclamara que «se pusesse em execução 
o projecto de lei relativo à liberdade da Imprensa, que 
tendo passado na legislatura de 1827, nada mais lhe 
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faltava, para ser lei do país, do que o exame da câmara 
dos pares e a sanção real» para que o rei pudesse «ser 
informado da Opinião Pública». 

Quadro expressivo do estado de descontentamento 
é traçado por Luz Soriano: 

«No meio das multiplicadas acusações da oposição 
contra o governo, encontrava-se como a mais grave do 
todas a falta da lei da liberdade da imprensa, que ofe 
ministros efectivamente monopolizaram por algum 
tempo, nas mãos do seu partido, até que no meio do seu 
furor de legislar sobre todos -os ramos da pública admi¬ 
nistração, apareceram f inalmente decretando uma comis¬ 
são de censura para a revisão -e exame de todos os papeis 
e escritos que pela imprensa se houvessem de publicar. 

Tão generosas se mostraram estas comissões de cen¬ 
sura para os autores e redactores dos diferentes jornais, 
deixandoAes tão soltamente expressar as -suas ideias, 
corno se tal censura não houvesse, quanto neste impor¬ 
tante ponto se mostrava remisso o governo, apresentando 
páa sua parte os mais veementes desejos de levar outra 
vez a imprensa ao mesquinho estado de acanhamento e 
incertezas em que sempre esbívera na época constitucio¬ 
nal de 1826 a 1828, donde lhe resultou, -com a ilusão dos 
seus intentos, o labéu de inimigo da mais salutar garan¬ 
tia dos governos livres.» 1 

12. O pa/pel do jornalismo no romantismo 

-Por fim, em 22 -de Dezembro de 1834, foi promulgada 
a lei que instaurou def initivamente no nosso país a liber- 

1 CHt. História, «!3.‘ Época», i V, p, 178. 
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dade ! de imprensa \ Segundo essa lei, prescindia-se in¬ 
teiramente de quaisquer medidas de prevenção (Art. 9,° 
Antes da 'publicação de qualquer estcmpa ou escrito lito¬ 
grafado ou impresso por qualquer maneira que seja, o 
autor, editor, litografo, impressor ou gravador não in- j 
correm em pena alguma, nem tem lugar a apreensão, 
sequestro ou embargo da obra) e entregavam-se à juris¬ 
dição do júri as causas por abuso de liberdade de im¬ 
prensa, estábáeeendo-se um júri de pronúncia, com- [ 
posto de 60 jurados, -e um júri de sentença, composto j 
de 30; marcava-se ainda que a responsabilidade do edi¬ 
tor se entendia na falta do autor e a do publicador na i 
falta de um e outro 2 . A Lei de 22 de Dezembro de 1884, 
rasgadamente liberal, tem um lugar de primeira impor- [ 
tância na história da nossa imprensa periódica (nota vi, 
no final do volume ), 

Só então se encontravam estabelecidas as condições 
básicas para que o jornalismo se transformasse naquela 
poderosa arma ao serviço do constitucionalismo com que 
haviam sonhado os vintistas. Isso -é definido expressiva¬ 
mente por Herculano, em 1838: «Se a arte de escrever 
foi o mais admirável invento do homem, o mais poderoso 
e fecundo foi certamente a Imprensa. Não é eia mesma 

Uma pontaria do dia 27 manldava-a remeter ao procurador- 
^gieral da Coroa, para que a fizesse executar, vigiando o procedi- 
mtento dos membros do Ministério Público em «objecto de que 
muito Idepende a conservação da ondem e tranquilidade pública» — 
o que mostra quanto esse ora um dos pontos que estavam na 
base do descontentamento do País. 

Completada, no -respeitante ià pronúncia por abuso da liber¬ 
dade de imprensa, pela Carta de Lei de 30 de lAIbril de 1333, a 
Carta de 'Lei de 22 de Dezembro de 1334 apresentava, no entanto, 
grande severidade nos títulos m, i«sDos abusos da liberdade de im¬ 
prensa e suas penas», e iv, «Do júri competente e forma do pro¬ 
cesso nos delitos de abuso de liberdade de imprensa», 
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uma força, mas uma insensível mola do mundo moral, 
intelectual e físico, cujos registos motores estão em toda 
a parte e ao alcance de todas as mãos, ainda que mão 
nenhuma, embora o presuma, baste só por si para a 
fazer jogar.» 1 

Mas a promulgação da Lei de 22 de Dezembro não 
evitaria os inúmeros atropelos e atentados que a liber¬ 
dade de imprensa iria sofrer. Em 1884 abria-se uma 
época, que se estende até ià Regeneração (1851), mar¬ 
cada por uma série quase' ininterrupta .de importantes 
'acontecimentos que convulsionam a sociedade desde os 
seus mais fundos alicerces. Não era já apenas (como 
se pretendeu ver até agora) a luta do liberalismo contra 
as sobrevivências do seu recente inimigo, o feudalismo, 
luta que efectivamente atravessa todo o século xix, 
Era já, também, o agravamento progressivo das contra¬ 
dições internas do capitalismo, -que, no plano social, se 
manifestavam por choques violentos entre, de um lado, 
as camadas altas da burguesia e a aristocracia abastada 
e, do outro, a pequena e média burguesia e as massas 
populares pròletarizadas. 

Tal instabilidade revolucionária não poderia deixar 
de reflectír-se profundamente na imprensa periódica, 
como veremos adiante, tanto no que respeitava às suas 
relações com os poderes constituídos, como no domínio 
das influências recíprocas com o público e muitos ou¬ 
tros. 'E, por isso, embora a sua evolução, muito irregular, 
seja marcada por ascensões bruscas alternando com 
depressões verticais, o seu desenvolvimento foi verda¬ 
deiramente prodigioso, constituindo porventura a fase 
mais brilhante do nosso jornalismo, 

Correspondendo àquele período (1834-51) que, na 
nossa cultura, se poderá denominar de primeiro roman- 


1 Opéscufos, ifc. viu, p. 15. 
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tismo, o jornalismo desempenha aí um papel de primeiro 
plano, que só não tem sido registado porque «a crítica 
literária portuguesa tem-se ocupado pouco do estudo 
das formas artísticas fora das circunstâncias do drama, 
do romance e do poema» —como justamente notou Ra- 
malho Ortigão (As Farpas, vol. ni); e também porque 
os estudos literários sobre o nosso século XIX, embora 
com carácter exaustivo, raramente se enquadram nas 
condições económico-político^ociais, o que é causa de 
graves omissões e erros de perspectiva. Sendo a essência 
do nosso primeiro romantismo a estreita aliança que se 
firma entre revolução política e revolução literária, esta¬ 
belece-se, portanto, uma profunda e, ao mesmo tempo, 
dinâmica relação entre a literatura e a sociedade em 
renovação, ou, por outras palavras, a literatura é enca¬ 
rada como instrumento de transformação política e so¬ 
cial. Para expor os mais agudos temas revolucionários 
e encontrar meios de expressão que assegurem contacta 
mais simples e directo com nm largo púbico, as formas 
tradicionais são consideradas insuficientes. O teatro 
toma grande desenvolvimento, pois, como disse Her- 
culano, «é a forma mais completa da arte quando esta 
se faz burguesa». Mas. estaria reservado a duas outras 
formas de expressão o veículo mais adequado para essa 
arrebatada efusão do sentimento na palavra e da palavra 
na acção: a eloquência e o jornalismo. E tão profunda¬ 
mente uma e outro andam ligados que, ao falar do início 
do constitucionalismo — expressão política do roman¬ 
tismo —, se disse que ete se manifestava «principailmente 
pela palavra falada—eloquência, e pela palavra es¬ 
crita-jornalismo». 

Vamos encontrar nos homens de 1884 conceitos 
acerca da imprensa idênticos aos dos homens de 1820. 
Mas aqueles tinham agora possibilidade de os pôr em 
execução—lou, pelo menos, as condições eram mais fa~ 
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voráveis. Por isso, José 'Estêvão diz, resumindo nesta, 
fórmula a ideia essencial dos constitueionalistas: «Não 
há governo livre sem regime parlamentar e não há re¬ 
gime parlamentar sem publicidade.» (Carta aos Eleito¬ 
res, em Dezembro de 1852.) 1 

Ora a publicidade só poderia ser largamente alcan¬ 
çada pela imprensa. As discussões dos mais importantes 
problemas nacionais faziam-se nas 'Câmaras, mas a elas 
apenas podiam'assistir umas escassas dezenas de pes¬ 
soas, nas galerias. 0 grande público, portanto, só atra¬ 
vés dos relatos dos jornais tinha conhecimento do que 
se debatera na Assembleia 2 , 

Não apenas nas Cortes, mas na casa do cidadão, no 
café ou no clube político, passou a ouvir-se a voz do 
orador parlamentar, através dessa sua nova exten¬ 
são chamada jormlimo. Crónicas lisboetas da época 
(de Silva Túlio, Júlio César Machado, Bulhão Pato,. 
Palmeirim, Tinop) contam-nos de maneira pitoresca 
como se tornara já habitual, nos clubes políticos e nos 
cafés (especialmente no Marrare do Polimento e no 
Suíço), alguém ler em voz alta, chegando a subir para 
cima de uma cadeira, os relatos dos discursos parlamen¬ 
tares. Mas não apenas estes. Em alta voz liam-se também 
os fundos dos jornais mais importantes: de tal maneira,, 
assim, a imprensa e a oratória andavam infimamente- 
ligadas, que o estilo jornalístico da época não consegue 
fugir à influência Ma e se impregna do tom empolado- 
característico da eloquência parlamentar. 


1 Já Brissot dissera: «A publicidade é a salvaguarda do povo.»- 
! O facto era de tão reconhecida importância que, no auge 
da ditadura cabnalina, os governantes tiveram especial preocupa¬ 
ção em dificultar, por todos os meios, a acção dos taquígrafos a 
jornalistas na Câmara, para que assim o público ficasse alheado 
das mais importantes questões do País. 
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13. Quem lê os jormis 

Levantarmos agora um outro problema de não me- j.'. 
nor importância: a audiência e âmbito de influência dos [ 
jornais. Atendendo aos hábitos, atrás referidos, da lei- !' 
tura pública dos periódicos, não nos devemos iludir com 1 
■os números (difíceis de pesquisar, mas que sabemos se- r 
aem modestos) relativos às tiragens dos jornais da [■, 
época. Os de maior projecção, em Lisboa, oscilavam entre j: 
1000 e 2000, muito raramente Ultrapassando este limite ; j 

mas a grande maioria, os de existência mais ou menos ; 

fugaz, raramente alcançavam o milhar. Estes números, j 
porém, são enganadores, como vimos. Cada exemplar f 
passa de mão em mão ou é lido em voz alta em grupos 
não mnito pequenos. Em 1830 calcula-se, em Inglaterra, 

■que cada número de jornal é lido por 70 ou 80 pessoas 
(Henri Calvet, La Presse Contemporaine ); em Portugal ! 
i (ou, melhor, em Lisboa) supomos ser exagerado esse } 
múmero, não ultrapassando talvez as 16 ou 20 pessoas I 
(cálculo feito um pouco arbitrariamente, apenas com : 
base em descrições e relatos da vida lisboeta desse 
tempo). Temos, assim, uma ideia mais realista do âm¬ 
bito, sem dúvida considerável, do público dos jornais, j ' 

Determinado este quantitativamente (Com os escas¬ 
sos e vagos elementos de que é possível dispor), resta- j 
-nos determiná-lo qualitativamente, ou seja: quem lê os ; 
jornais? 

O grande surto da imprensa após 1834 está intima- 
inente relacionado, como vimos, ■com a vitória do consti¬ 
tucionalismo e, portanto, com a construção de uma socie- í 
■dade assente numa ordem burguesa. A liberdade per- ‘ 
mitia^que se formasse uma verdadeira imprensa de ; 
‘Opinião, que, sem restrições, debatia os candentes pro- 
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blemas que o País vivia. A burguesia era precisamente 
a classe que, directamente interessada nestas questões 
e pela sua ilustração, comprava os jornais; além de que 
estes, pelo seu alto custo {de 1834 a 1850 os preços dos 
jornais variavam entre os 20 e os 50 réis, sendo mais 
habituais os de 30 e 40 réis), só podiam ser regularmente 
adquiridos por uma classe relativamente abastada, pelo 
menos ao nívd da média burguesia. 

Faltam-nos elementos, por ausência de estudos sobre 
o nosso século xix, para determinar com algum rigor 
as coordenadas mentais, os gostos e as preferências lite¬ 
rárias e estéticas e até o nível de cultura da burguesia, 
triunfante. Em traços grosseiros, poderemos dizer que a 
nova classe não tinha uma educação literária requin¬ 
tada, como a da aristocracia ilustrada assente nos pe¬ 
sados modelos clássicos, nem cultura profunda, nem 
grandes preocupações e exigências formais, e procurava, 
sobretudo uma aquisição fácil e rápida de conhecimentos, 
gerais e o debate dos problemas concretos da adminis¬ 
tração pública, para que estava vivamente atenta, por¬ 
que deles dependia a sua estabilidade. Era este, portanto, 
o público ledor por excelência dos novos jornais que 
proliferavam por toda a parte, de todas as tendências,, 
géneros e qualidades \ 


1 A partir do fim da guerra civil havia-se acentuado pro- 
gressívamente a divisão no Partido iLiberail, tendo pada uma das, 
parcialidades os seus órgãos na imprensa: no Porto, por exemplo,, 
publicou-se o Períodico dos Pobres no Porto (1834) e O Artilheiro 
(1835), representantes do Partido iConservador ou .Cartiata; e o. 
Partido Progressista, depois chamado Seteambrista, teve A Vedeta 
da Liberdade (11836), No seu inconfundível estilo humorístico, José 
de Sousa Bandeira tragou, no n.° 13 de O Artilhem , de 3 de Outu¬ 
bro de 1835, um interessante panorama geral da imprensa perió¬ 
dica portuguesa desde 1828 a 1835 (nota vu, no final do volme). 
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Teremos de acrescente ainda que não são apenas as 
leis sobre a imprensa que explicam as variações quanti¬ 
tativas no público dos jornais. Outros factores há a 
considerar, muito importantes, como o alargamento do 
ensino público e os seus efetivos resultados, as disponi¬ 
bilidades económicas das camadas sociais e o seu 
grau de instrução e muitos outros—problemas que neste 
momento não poderão ser aprofundados por falta de 
elementos fornecidos pela investigação. 

Em traços muito gerais, apenas poderemos dizer 
que as democráticas leis sobre o ensino promulgadas a 
partir de 1832 ('Decreto de 29 de Março, referendado por 
Palmeia, estabelecendo a liberdade e a gratuitidade do 
ensino), em 1835 (a célebre reforma da instrução pri¬ 
mária de Rodrigo da Fonseca Magalhães) e, entre ou¬ 
tras, as do setembrismo (espeoialmente nos domínios se¬ 
cundário, técnico e superior) teriam provocado uma 
considerável redução do analfabetismo e elevação do 
nível médio da cultura. Outro factor de considerável 
importância é o das leis que regulam os sufrágios, res¬ 
tringindo ou alargando o número de indivíduos que 
mtervêm nas eleições para a Câmara dos Deputados: é 
C aro que,, quanto maior for o número de eleitores, maior 
sera o número de pessoas que, sentindo-se participar 
directamente na vida política nacional, se interessam 
com mais vivacidade pelos seus acontecimentos. Assim, 
po e dizei-se que uma das razões do súbito crescimento 
o numero dos leitores de jornais após 1886 foi o demo¬ 
crático regime de sufrágio estabelecido pela revolução 
e em ro, que permitiu um alargamento considerá- 
mílT" ? eít<m É daro TO n;este segundo 

taíti , f' tad ° ÍSt0 * »» " í» 

im Cdffiilí 1BÍ0 a pop». 

Z ?± #TÍfe Nwdw), isto é, *a 
W mo tinham tas e não usufruíam rendimentos 
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ou lucros de actividades de que fossem empresários. Não 
pbderemos deixar de verificar, porém, pela análise do 
conteúdo literário e da índole política dos jornais apa¬ 
recidos depois de 1836, que alguns deles encontram já o 
seu público, não nas classes superiores e médias, mas 
na pequena burguesia ilustrada, especialmente de Lis¬ 
boa e do Porto. 


14, Intenso movimento jornalístico apôs 188í 

O desenvolvimento da imprensa no nosso país 
após a vitória constitucional foi verdadeiramente pro¬ 
digioso. Em 1’834 (embora tenha sido o ano da vitó¬ 
ria, a censura só foi abolida em Dezembro), após a 
Convenção de Évora Monte, apenas foram fundados 
7 periódicos. Logo no ano seguinte, porém, já em conse¬ 
quência da fei, apareceram 54 novas publicações; e em 
1836 (ano da revolução de Setembro) o número subiu 
Ainda para 67; em 1887 apareceram a público 59 novos 
periódicos. Depois, ,é interessante registe corno, à me- 
dida que entra em progressiva decadência o democrático 
setembrismo, até à sua completa morte com a restau¬ 
ração da Carta por Costa Cabral, no início de 1842, vai 
diminuindo o movimento jornalístico no nosso país: 
em 1838, 51 novas publicações; em 1839, 87; em 1840, 
129; e em 1841,01. Na avalancha de periódicos, a maior 
parte de efémera duração, alguns se destacam pela sua 
alta qualidade e prdjecção que alcançam 1 . Entre eles, 
apenas citaremos A Fel Ma da Liberdade (Porto, 1835), 

1 lOomo dissemos de início, iao contrário do critério geralmente 
adopbado emtrabalhos deste tipo, não pretendemos apresentar re¬ 
senhas ou longas listas de jornais, mas traçar, sobretudo, os movi¬ 
mentos gerais da imprensa periodístáca no nosso país. 
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órgão onde António Rodrigues Sampaio fez a sua estreia 
jornalística c que defendeu os princípios que iriam ser 
implantados pela revolução de Setembro, conseguindo 
larga audiência no Norte do País e até em Lisboa; Pe¬ 
riódico dos Pobres no Porto ('Porto, 1834), cartista, que 
em 1838 se fundiu com O Artilheiro; O Athktn (Porto, 
1838), Em Lisboa destacavam-se O Nacional (1884), 
que nasceu da Águia do Occidente (1834) e foi seguido 
de O Patriota (1843), também de feição setembrista; 
Jornal do Commercio (1834); O Portugucz Comtüudo* 
ml (1836); Correio de Lisboa (1837), setembrista e 
depois cartista; O Procurador dos Povos (1838), igual¬ 
mente setembrista; O Tempo (1838), da ala esquerda 
setembrista; O Constitucional (1838), setembrista do 
centro; e O Democrata (1839), que nascera de O Azor- 
rague (1838), ambos redigidos pelo célebre padre, 
«Rabecão». 

Porém, o jornal de maior projecção na primeira me¬ 
tade do século xix, e um dos mais importantes da histó¬ 
ria da nossa imprensa, foi A Revolução de Setembro , 
que, tendo saído a público no dia 22 de Junho de 1840, 
sobreviveu até 23 de Março de 1892, sempre com alcance 
e prestígio notáveis; fundado por José Estevão, Manuel 
José Mendes Leite e Joaquim da Fonseca Silva Castro, 
nele trabalharia António Rodrigues Sampaio, que se 
afirmaria um dos maiores jornalistas da nossa história, 
encarnando o próprio ideal romântico da imprensa; 
para se avaliar do vertiginoso sucesso que essa folha 
alcançou, basta dizer que no primeiro dia da publicação 
havia apenas em caixa a exígua quantia de 48$000 réis, 
não chegando a 50 o número de assinantes, e um mês 
depois o jornal era lido em todo o País e em Espanha e 
contava perto de 1000 assinantes. 
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j 15. Novas características dos jornais 

Estes periódicos que aparecem depois de 1834 dife- 
! r enciam-se 'dos anteriores, além dos aspectos já refe- 
! r idos, por dois fundamentais; maior segurança dos 
I Processos jornalísticos e apetrechamento técnico mais 
desenvolvido; por outro lado, os jornais políticos apre- 
!• sentam um novo conteúdo ideológico, aparecendo como 
órgãos de partidos, ou mesmo, como vimos, de facções 
dentro do mesmo partido. 

| Quanto ao primeiro aspecto, não poderemos esquecer 
j a benéfica influência que sobre os nossos jornalistas emi« 

, grados foi exercida pela evoluída imprensa de países 
| como a França e a Inglaterra, onde então se encontra- 
í Teixeira de Vasconcelos chegou a dizer: «A Im- 
I P rensa portuguesa, desde 1834, foi uma imitação do 
! ÚOin e mai1 óos jornais franceses, tanto na disposição 

| material como nas ideias.» (O Sampaio da«Revolução do 

j Setembro ».) 1 Subestimou Teixeira de Vasconcelos a 
influência, porventura mais profunda, da imprensa 
inglesa, pois Londres era, corno atrás vimos, o verdadeiro 
centro do nosso jornalismo liberal da segunda emigra- 
i ção. Publicavam-se então, na capital britânica, jornais 
| como o Times (o mais importante em todo o mundo e 
í que & em 1814 inaugurara as suas máquinas de ímpres- 


A moda dos estrangeirismos, de resto, já começara na im¬ 
prensa portuguesa logo no século xvn, com os nomes dados aos 
! nossos primeiros periódicos — Gazeta e Mercúrio —, usados antes 
noutros países europeus, A mesma influência,continuou ainda com 
os Jornais Enciclopédicos, as Minervas, os inúmeros Correm e 
Crónicas, os Monitores, os Patriotas, os Amigos do Pm e outros 
títulos importados do estrangeiro. 
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são a vapor), Morning Chronicle, Moming Journal, 
Moming Hemld, Morning Post e outros que os nossos 
jornalistas exilados conheceram diariamente. Nada mais 
natural, portanto, que trazerem, no regresso ao con¬ 
tinente, as técnicas e processos com que estavam fami¬ 
liarizados. O infólio passa a ser um formato vulgar dos 
nossos jornais, que, de uma maneira geral divididos em 
três colunas, apresentam uma paginação mais leve e 
atraente. Assinalam-se progressos também nos siste¬ 
mas de composição e impressão. 

Por outro lado, surpreendemos no jornalismo polí¬ 
tico após 1834, e especialmente após 1836, um novo con¬ 
teúdo ideológico que se reveste de importante signi¬ 
ficado. A imprensa vintista, como vimos, exprimia a 
luta entre o absolutismo e o constitucionalismo, entre 
o terceiro estado triunfante e as classes privilegiadas 
do Portugal Velho, entre a aristocracia e a burguesia. 
Agora, porém, o conteúdo ideológico era já outro e 
reflectia, mais ou menos visivelmente, a luta de classes 
que se travava no seio do próprio terceiro estado, entre 
as camadas 'abastadas e as desfavorecidas. Aparecem, 
assim, como indicámos já, jornais progressistas — defen¬ 
sores idos estratos mais baixos da população, em especial 1 
da pequena burguesia-— e jornais partidários de uma j 
ordem eartista moderada, na qual estivessem especial- t 
mente beneficiados os grandes proprietários de terras I 
e a alta burguesia comercial. Mas, além 'destes, surgem 
também os primeiros periódicos que, vislumbrando as \ 
contradições internas do liberalismo, não são nem pro- ; 
grossistas nem moderados, e por isso, muitas vezes, têm ; 
si o enadamente apontados como os primeiros jornais •(.. 
icpu ícanos portugueses. O que neles se exprime, longe 
e uma ideologia republicana, mesmo incipiente, é ape- [>• 
nas um estado de insatisfação, de desacordo tanto em j 
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relação a uns como a outros, ou seja uma posição mera¬ 
mente negativa. Assim, o já referido O Azormgw, na 
«Profissão de fé» do seu 1 primeiro número, aparecido 
em 18 de Agosto de 1838, afirma que «não tem cor polí¬ 
tica e não pertence a partidos, vibrando estocadas à di¬ 
reita e à esquerda, apenas com o fito no bem do Povo». 

A liberdade de ique gozam os jornais e, entre outros 
motivos já citados, o largo interesse que «despertam as 
questões políticas internas (interesse que se alarga, 
mesmo, às camadas femininas da alta burguesia e (da 
aristocracia, «como é revelado pelos diários e corres¬ 
pondência íntima de damas 'da época) 1 fazem que se 
invertam^ as posições relativas até aí assumidas pela 
informação nacional e internacional: agora, o lugar 
preponderante, quase exclusivo, é dado às partes do 
Hemo, relegando-se as: informações do exterior, tradu- 
zidas das folhas estrangeiras, para lugar muito secun¬ 
dário. Exaetamente o contrário do que, como vimos, se 
passava na imprensa seiscentista e setecentista. 

Órgãos de «opinião, apaixonados órgãos «de partidos, 
necessariamente se travariam entre os jornais vivas 
«polémicas, choques violentos de ideias, que, resvalando 
frequentemente para o tom pessoal, não raro termina- 


3 'Essa interesse, vivamente despertado após 1834, manter-se-á 
durante alguns anos. O mesmo se passa, de reste, no estrangeiro. 
D. Estefama, quando já «estava noiva de D. Pedro V, em 1858, 
pede a este que 3h-e envie, para Düsseldorf, jornais políticos por¬ 
tugueses, como m dos melhores processos de «conhecer o país para 
ondearia dentro em pouco como rainha. E agradece, depois, nos 
seguintes temos: '«iCétait «bien ihon à vou«s d’avoir hien voulu «banir 
compte de mon dfeir d’a«pprend«re à «mnaitro un peu la prosse 

r. ique de ma mmãe « de m W anvojié à cet effet 
ies joumaux les plu«s marquants; rocevez «en tout mes rememe- 
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vam em desforço público ou em duelo K A linguagem 
arrebatada, tensa de carga emocional!, o duro embate 
não apenas de partidos, mas até de pessoas, dão a toda 
a nossa imprensa romântica da primeira metade do 
século passado aquele cunho vineadamente apaixonado 
e individualista que a caracteriza. 


16. Começam emlSkO as 'perseguições à imprensa 

A partir 'de 183S acentua-se a decadência do sotem- f 
b.risnio e toma ascendência crescente o cartismo. Em |- 
1840, da ordem democrática estabelecida pela revolução f. •. 
de Setembro já pouco restava. Um dos sectores mais ’ 
fortemente atingidos á, evidentemente, a imprensa, para | 
a qual se inicia -então um período de- duras perseguições, ! 
a despeito da lei liberal que vigorava 2 . [ 


omm muitos os duelos que então se travaram entre 
jornalistas, tomando-se quase habitual resolver por essa fon 
os conflitos que « levantavam na imprensa. A tal ponto o: 
Si a M pl1eâfflbul ° das ,bases da Associa ?ão dos Jon 

? Fanaem “‘.* <“*= **»»> * tafes 
roaa . rT 03 36113 ® ssocia(los u,na acção paternal, an 

tato ™ t°n í” 1 *”* afatuos * ra * * *> mofc m 
4 ^ •" «* ««rios h. 

e fc ^r T 1 10 in * Heaa > io ssu P« 
Mnstitnir-a. OTt0ra! “' 1>0<lenl0 a 

W n„, ca l 1 „ 16 tara pra «O®*» pacíffe» e <H 

cida Delos w ^ SUa S6 i a invocada ou reconh 

dutairr r d T íss ° • *** «• »■ 

Balatas . 6 “ os íossem *»Juaitej os dneta «rtw jo 


Ptenlalwll? ? 1837 fem *** 0 ««o * «Portar a 

promulgada a Caíte “w M te»’ ^ 

cando em termos -mi *, a , d ^ ovemí) re que, embora c 

DfWnh» de 1834 T™ - * tó * ü 

S mzaçao do processo preparatório 
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Em Julho de 1840 o Periodico dos Pobres no Porto 
fazia o seguinte balanço da imprensa periódica em 
Portugal: «Temos a favor do Ministério: o Diário do Go¬ 
verno, o Correio e a Vedeta u , oposição eartista, o Direc - 
tor; oposição setembrista, o Nacional, o Franco Portu¬ 
guês, A Revolução de Setembro c O Atleta; oposição 
republicana, 0 Democrata e o Procurador dos Povos; 
oposição miguelista, 0 Eco e o Portugal Velho; neutra¬ 
lidade armada, Pobres do Porto; desarmada, Pobres de 
Lisboa ,» 

'Sintomático e expressivo ó o facto do, nesse ano de 
1840, terem sido fundados apenas oito jornais políticos. 
Além das medidas limitativas aprovadas por uma Câ¬ 
mara cada vez mais dócil, são muitos os actos vio¬ 
lentos praticados pelas autoridades, ou por indivíduos 
a soldo delas, contra os jornais oposicionistas. A fre¬ 
quência e dureza dos assaltos (alguns dos mais raivosos 
foram contra os setembristas A Lança, de Lisboa, e 
O Athleta, do Porto) suscitaram um abaixo-assinado de 
enérgico protesto.de proprietários de várias oficinas tipo¬ 
gráficas, apresentado por José Estêvão na sessão de 3 de 
Fevereiro de 1840 da Câmara dos Deputados. Ê ura 
documento expressivo, no qual, segundo diz o orador, 
«se queixam òs requerentes que sem condenação nem 


abuso í(ijá não podendo o juiz do distrito tomar arbitràriamente 
qualquer iniciativa repressiva antes da decisão do júri), estipu¬ 
lava que o editor responsável pela publicação deveria «ter bens 
que possam soprar em juizo a quantia de um conto e duzentos 
anil reis ou dar fiadores idóneos pela mesma quantia ou depo- 
sitádia judicialmenta. Para que se verificasse rigorosamente se 
todos os periódicos haviam obedecido a esta condição, foram depois 
expedidas as Portarias de 18 de Dezembro de 1837 e de 22 do 
Março de 11838. 

J A Vedeta da Liberdade, que a princípio fora progressista 
e sebemlbnista pelas penas do P.° Viaábom e de António Rodrigues 
Sampaio, passara depois a eartista, 
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pena tem entrado diversas autoridades peias oficinas 
e têm quebrado os instrumentos pertencentes à im¬ 
prensa», perante a complacência e passividade do- 
Governo 1 

-Em 1840 eram perseguidos O Procurador dos Povos 
e A Lança, em Lisboa; O Athleta, no Porto; e O Piloto 
6 O Tira-Teimas, -em Coimbra. 'Apareceram vários opús¬ 
culos protestando contra as arbitrariedades de que eram 
vítimas os jornais. Num dos mais enérgicos, sobre 
O Athleta, dizia-se em certo ponto: «O ano de 40 tem 
sido fértil em atentados monstruosos -contra a liberdade 
d’imprensa — folgaremos poder tratar de todos; mas 
porque só nos cumpre falar d’alguns — os que tiveram 
lagar em nossa casa — limitaremos a eles as nossas 
reflexões.» Na «Introdução» lê-se: «Um governo re¬ 
presentativo sem liberdade dbmprensa seria o mais 
despótico e tirano de todos os governos —as prevari¬ 
cações e torpezas dos governantes ficariam em tal caso 
cobertas com o véu da obscuridade e assim poderiam eles 
caminhar desenfreados na estrada do crime, livres das 
censuras da imprensa e a coberto dos tiros da opinião 
publica!» 2 

Com o pretexto da débil tentativa revolucionária que 
rebentara em Lisboa na noite de 11 de Agosto de 1840, 
o verno lança a Supressão das garantias e a conse¬ 
quente suspensão dos jornais, após acalorado debate no 
arlamento entre José Estêvão e Garrett 3 . Foi promul¬ 
gada, para esse efeito, a Carta de Lei de 14 de Agosto 


, p 0Se Estê I, ao ' 0hm LolMca, t. n, pp. 49 e segs. 

<m alol7Z\ mSt ° M TÍP ° mfk mk Se In Vnne O Atlet 

18 «. m ' Porto > «* Tip. de Faria e Sil* 

‘ ,Mé * *, t u, ». '130-143, 


I' que, no artigo 3.°, proibia, durante o prazo de um mês, 
a publicação de folhas periódicas, com excepção dos pe¬ 
riódicos literários, do Diário das Cortes e do Diário do 
I Governo \ Com o pretenso objectivo de prorrogar a sus- 

I ' pensão das garantias, saiu, um mês depois (14 de Se- 

f tembro), nova carta de lei estabelecendo penalidades 

I rigorosas contra todo aquele que publicasse folhas perió- 

f. dicas 2 e que estes -delitos seriam « julgados sumária e 

% comccionalmente em Lisboa e Porto pêlos juízes de 

% polícia correccional -e nas mais terras do reino pelos 

j juízes de direito». 

: A orientação repressiva que presidiu à Lei de 14 ide 

! Setembro acentuou-se fortemente na Carta de Lei de 

i 19 de Outubro, que levantou enérgicos protestos em 

jj todo o País. A lei começava por exigir ao editor respon¬ 

sável um depósito (que continuava a ser de 1,200$OQO 
: réis), ou fiança, ou hipoteca (qualquer delas no valor 

de '2.400$000 réis), condicionando o reconhecimento da 
j i-doneidade desse editor a múltiplas e complexas forma¬ 
lidades; sendo reduzido o prazo para as diversas forma- 
lidades do processo, este era transformado num verda¬ 
deiro processo sumário; a instituição do júri sofria 
| viciação e, o que era porventura mais importante, limitar 

j varse a sua constituição a elementos das classes médias 

' ..—i 

| ’ A primeira Vez que, após ia Vitória de 1834, -se lançou a 

[ suspensão das garantias foi por lOarba -de (Led d-e 14 de Jul-ho 

1 de 1837 (devido à 'sedição militar cartkta -conhecida por [Revolta 

l ; -dos -Marechais), a qual, no -seu artigo 3.°, estabelecia que, 'durante 

o prazo de um mês, nenhum jornal, periódico ou escrito impresso 
f poderia ser puhlic-ado -sem prévia licença do 'Governo, 

3 «Art. 2.° Tdd'a a pessoa que contra o idisporto no's antigos 1.® 
i. o 3.° da citada carta d-e lei de 14 d-e Agosto último, publicar folhas 

; ' periódicas, será punido com o perdimento d-e .todos os exempla- 

; res dessas folhas; e três meses de prisão e i5-0$000 reis pela pri¬ 

meira vez; e quatro meses de pri-são e 100$000 reis pela segunda; 

• -e seis meses de prisão e ilóO^-OOO reis pela terceira,» 
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e abastadas 1 ; tiravam-se ao acusado muitas das garan¬ 
tias de defesa e estabeleciam-se inovações opressoras na 
competência e organização dos tribunais e na forma ri¬ 
gorosa do processo, Era, assim, consideràvámente coarc- 
tada e iludida a Lei de Liberdade de Imprensa de 1834, 
Seguiu-se a Portaria-Circular de 23 de Outubro, também 
referendada por Rodrigo da Fonseca Magalhães, dirigida 
aos administradores-gerais dos distritos, esclarecendo 
e tornando mais precisas as determinações da lei. 

Detivemo-nos neste ano de 1840 por nos parecer ter 
sido precisamente aquele em que se inicia o período de 
maiores violências contra a imprensa periódica, o qual 
se estenderá até à Regeneração (1851). Qual o signifi¬ 
cado deste fenómeno na nossa conjuntura económica' e 
social? Lembremos que, após os movimentos genuina¬ 
mente populares da Arsenalada (O de Março de 1838) 
e de 13 de Março seguinte (sufocado com o chamado 
mssacre do Rossio), entrara em franca decadência o 
democrático setembrismo. A própria pequena burguesia, 
desde o mm da revolução de <1836 unida -embora 
muna aliança precária-às massas populares, recuava 
para posiçoes mais moderadas, receando que «o poder 
«se na rua». Esse recuo acaba por favorecer as for- 
fiim^ aCC10n r ^ S) ( l ue ^mam posições ada vez mais 

finanças 

víit »LT P1W fl r t6iro <«*• 

p C pais, entre outros, o visconde de Porto 


5 «Art. 11.“ [„.] 

atribuição ? de jane * ra » 9lvbsídio hterário, 

directaa impostas em !• 3 e quaiS£Juer ou tras (Contribuições 
de 20?00 ° 
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Covo, Morato Poma) lançara já em 1838 a ofensiva 
contra ò setembrismo. A luta era encabeçada pelo Banco 
de Lisboa, que tinha como presidente da direcção (desde 
1838 a 1846, sem interrupção) Alexandre José Ferreira 
Braga. Pretendia ele oferecer um elevado e «patriótico» 
empréstimo ao Governo com juros e margens de lucro 
elevadíssimos, servindo de intermediário entre o Go¬ 
verno e a finança particular, na qual se contavam, além 
de accionistas do banco, alguns membros da Associação 
Comerciai A ofensiva era considerada tão grave e pe¬ 
rigosa para o setembrismo que se fundou então o jornal 
O Temp, da ala esquerda setembrista, expressamente 
para combater o capital financeiro, Mas este, assumindo 
importância crescente, favorece a especulação finan¬ 
ceira desenfreada e o reinado da agiotagem e em 1840 
já domina abertamente o Governo, o qual de setem¬ 
brista só conserva o juramento que fizera da Constitui¬ 
ção de 1838. Particularmente interessada, também, em 
derrubar a ordem estabelecida em 1836 estava a grande 
burguesia comercial, que pretendia sobretudo substituir 
a pauta proteccionista do setembrismo por uma ad valo¬ 
rem que lhe garantisse maior liberdade de movimentos e 
lucros mais volumosos.,Em resumo, parece-nos ter sido 
este conjunto de factores que provocaram, desde 1838, 
a decadência progressiva do setembrismo e o domínio 
crescente das forças moderadas, que em 1840, com um 
Governo de maioria cartista e uma Câmara dos Depu¬ 
tados favorável, podem considerar-se definitivamente 
vitoriosas. 

Por isso assistimos, em 1840, ao desencadear das 
forças repressivas —tanto a coberto ida lei como pelos 
meios mais arbitrários — contra a imprensa, até aí pro¬ 
tegida pela liberal lei de 18134,. E são essas as razões 
por que os jornais mais visadois eram, como vimos, os 
setembristas, ou.sejam os que, mais ou menos aber- 
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tamente, se apresentavam como representativos dos 
interesses pequeno-burgueses e das camadas baixas da 
população. 


17. A imprensa sob o cabmlisnio 

O ano de 1840 fora apenas o do início da ofensiva 
aberta. A perseguição à imprensa não afrouxa. Basta 
dizer que, por exemplo, em meados de Outubro de 1841 
haviam sido levantadas quatro querelas contra O No- 
cional, três contra O Constitucional, duas contra o Por¬ 
tugal Velho e uma contia A Revolução de Setembro; nos 
princípios de Novembro foram levantadas seis contra 
O Nacional, também seis contra O Constitucional, três 
contra o Portugal Velho e sete contra A Revolução de 
Setembro . 

A situação vai-se agravando progressivamente, até 
que a restauração da Carta por Costa Cabral, no Porto 
e em Janeiro de 1842, não vem mais do que confirmar 
uma situação que já existia de facto. Abre-se então para 
os jornais oposicionistas (setembristas, cartistas puros, 
realistas) um dos períodos mais duros e, porventura, 
mais gloriosos da história da nossa imprensa. Ê todo 
esse longo período de nove anos (longo em lutas, em con¬ 
flitos, em precipitada evòlução, num ritmo histórico por 
vezes vertiginoso) que se estende de 1842 a 1851. 

Tendo à sua disposição as forças repressivas da ca- 
1 ■u (pois seu irmão, José Bernardo da Silva Cabral, 
era governador civil de Lisboa), manejando facilmente 

eírmito ta ““í «®tra os jornais oposi- 

Quereks Tr^ Em 1843 sSo 
[t ’ m L]s " a ' con ‘- ra o Portugal Velho (1839), de ! 
orientação miguduta; no mesmo m ^ | 
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diferentes vezes, O Tribuno '(1843), também de Lisboa; 
e, no Porto, sofreu insistente perseguição A Coallim 
(1843), jornal muito importante por ser o órgão da 
frente oposicionista contra o cabralismo e no qual cola¬ 
borou Garrett. ' 

Na tentativa de limitar, no plano legal, o âmbito de 
liberdade da imprensa, o Ministério propôs à dócil Câ¬ 
mara algumas medidas durante a legislatura de 1843;. 
a mais importante, que afectava gravemente a indepen¬ 
dência dos julgamentos de abusos, era a proposta gover¬ 
namental para a modificação do regime de juízes e ju¬ 
rados ^ em processos desta natureza. Silvestre Pinheiro 
Ferreira, que fazia parte da comissão especial eleita na. 
Câmara dos Deputados, em 28 de Novembro desse ano, 
para dar o seu parecer sobre a proposta, exprimiu uma 
interessante opinião, publicada em A Revolução de Se¬ 
tembro de 22 de Dezembro de 1843 \ 

Por outro lado, sucediam-se os 'arrestos e assaltos 
às 'tipografias pelos próprios agentes do Governo Civil 
ou por arruaceiros pagos por de: arrombavam as 1 por- 

1 «Não posso conformar-me com a proposta do governo nem: 
com o projecto da ilustre comissão, na sua pnenalidade, por 
me parecerem contrários (às positivas disposições dos artigos 11$,° 
e ill9,° e do § 16 do artigo 145.“ da Garfca e do sistema constitu¬ 
cional. 

É expresso nos artigos 118," e 119." que o poder judicial deve 
ser composto de juizes e jurados, tendo estes de pronunciar isobre 
o facto e aqueles sobre o direito. Tendo poítém mostrado a expe¬ 
riência que ia intervenção dos jurados é incompatível com a boa 
administração da justiça, em mão de ser irremedíàvelmente 
viciosa a adual organização do júri, suprimiu-se este tem ura, 
giande número de causas, na novíssima reforma judiciária, come¬ 
tendo-se aos juizes a atribuição de pronunciarem, ao mesmo tempo,, 
sobre o facto e sobre o direito. 

No presente projecto, porém, não sé se suprime a intervenção- 
dos jurados nas causas aí mencionadas, mas esbulha-se os juízea, 
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tas, 'destruíam e roubavam o material, espancavam e í 
ameaçavam ide morte o pessoa 1 ! que nelas trabalhava. í 
Os jornais oposicionistas mais duramente persegui- f 
4os eram, evidentemente, os .de feição radical, os j 
setembristas, pois representavam a classe —pequena f 
burguesia — que maior temor infundia à oligarquia í- 
dominante; e, entre eries, o mais castigado foi A Revo- 1 
kção de Setembro: processado frequentemente, a tipo- ! 
grafia várias vezes assaltada e presos os rodadtores, j 
tipógrafos e distribuidores, nunca deixou de publicar-se f 
(salvo pequenas e raras interrupções), chegando a im- í V 
primir-se e distribuir-se clandestinamente e saindo dià- j 
riamente, apesar da apertadíssima vigilância policial; j. 
na redacção e na tipografia muitos dias se trabalhou [. 
com as janelas e portas tenteadas e as armas ao alcance f - 
das mãos. È um documento muito expressivo a história \ 
das perseguições de que A Revolução de Setembro foi í 
vítima nesse ano de 1844, após a revolta de Torres j 
iNovas (4 de Fevereiro), de carácter pequeno-burguês, i 


4a competência que antes tinham para conhecerem delas o trans¬ 
fere-se para o tribunal dos dignos pares.» 

Em Vista destas e doutras considerações Pinheiro Ferreira 
.sugeria a seguinte substituição na proposta: 

«Art, II, Tendo mostrado a experiência que a intervenção 
os jurados, tanto nas causas cíveis como nas criminais, na forma 
da actual organização do júri, é incompatível com a boa adminis- 
raçao da justiça, ficam suspensas as disposições do artigo 119 da 
. a 1 ^hudonal, bem como as da novíssima reforma judiciá- 
"r í6 àS funções d<>s », enquanto se não ultimar a 

fr a 9» ^ cortes gerais procederão ime¬ 

diata e incessantemente. 

os juizes !;,! Urant ! 3 !S “ spensâo or denada no artigo precedente, 

na T° iara0 ? re ° fací0 e wbre 0 procedendo 

■acha determinar! “ « ssfea reforma judiciária se 1 

^termmado a respeito das causas iexceptuadas.> i 
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que tinha como um te chefes José Estêvão, ©nifcão na 
direcção do jornal (nota viu - no final do volume). 

Entre as medidas repressivas então porias m prá~ 
to petas autoridades destacavam-se: impostos mais 
elevados e rigoroso cumprimento no pagamento da dé¬ 
cima; cauções, habilitações cada vez mais difíceis e 
pesadas impostas aos editores; frequentes pronuncia¬ 
mentos e multas em consequência de sucessivas querelas, 
promovidas pelo Ministério Público e condenações em 
tribunal a pretexto de abusos de liberdade de imprensa 
(os processos eram propositadamente demorados e 
arrastavam-se nas secretarias para que as folhas, en¬ 
tretanto, continuassem suspensas). 

Um outro facto que se nos afigura da maior impor¬ 
tância é a dificuldade crescente com a expedição e os 
portes, tendo chegado o Governo a ordenar aos Corráos 
que não dessem expediente às folhas oposicionistas*, o- 
que impedia a sua leitura fora do centro em que eram 
impressas *. Outras vezes, eram os administradores! dos 
concelhos que, por iniciativa própria ou indicação do 
podei central, liam os jornais antes de o correio os 
distribuir pela sua circunscrição e eliminavam os que,, 
em sua Opinião, continham matéria subversiva. 

Esta preocupação em dificultar a expedição dos jor¬ 
nais tinha um significado muito especial. A política de- 
Costa Cabral era de franca protecção aos barões (os 
grandes detentores de terras, que haviam substituído as 
oídens religiosas quando os bens destas foram vendi¬ 
dos), contra os pequenos e médios proprietários rurais,. 
Fazendo cair sobre a actividade agrícola contribui¬ 
ções e impostos cada vez mais volumosos, eles pesa- 

1 V. A Rmolução de Setembro de 24 de Outubro de 1844. 

1 íSó o Diário do Governo fora isento 'dos portes de correio,, 
por Decreto de 02 de lAlbrii de 1844. 
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vam, sobretudo, nos proprietários amenos apetrechados I 
economicamente. Além disso, assisbe-se, a partir de I 
1841 (até 1846-47), a uma depredação 'gradual idos gé- I 
neros agrícolas \ Este conjunto de circunstâncias coloca | 
em situação particularmente aguda a pequena e média 
burguesia rural. Por isso vemos, a partir ide 1842, en- \ 
grossar a inquietação e a agitação nos meios rurais. 
Quando, no final de 1843, a rainha fez uma viagem \ 
pelas províncias, acompanhada de 'Costa Cabral, em 
lugar do habitual coro de aplausos e hosanas foi en- l 
contrar, inesperadaimente, violentos proltestos das câ¬ 
maras municipais, que pediam a demissão do Ministério. 

0 eixo da luta política deslocava-se, assim, lenlta- 
mente, irresistivelmente, d'a cidade para o campo. A t- 
Oposição coligada apercebeu-se claramente do fenómeno, 
pelo que começou a dedicar atenção predominante à 
organização das forças revolucionárias nos meios ru¬ 
rais. Nos fins de 1848 e princípios de 1844 eram publi» : 
cadas em Lisboa, e largamente espalhadas pela prdvín- :: 
cia, circulares (redigidas por José Esltêvão, Conide de 
Bonfim, César de Vasconcelos e outros), aparentemente 
legais, incitando o povo a organizar-se e a levantar-se ; 
contra a ditadura cabralina. Esses panfletos, além ,de 
mais directos, eram de mais fácil distribuição do que 
os jornais, quer através da rede de agentes oposicio¬ 
nistas, quer iludindo a vigilância dos Correios. A re¬ 
volta de Torres Novas, em Fevereiro de 1844, e a agi- 
ação crescente que se lhe seguiu vieram confirmar 


de f Veka ’ p0r <m constituía um dos 

tantes da ^ nCiaiS «acionai o um dos mais impor- 


que no campo, e icorn as forças aí recrutadas, é que a 
Juta iria deddir-se. A isso se assistiria com a revolta 
da Maria da Fonte e as guerras patuléias. Era, por¬ 
tanto, para tentar deter o ímpeto revolucionário da 
pequena e média burguesia rural que os poderes pú¬ 
blicos demonstravam especial preocupação em evitar, 
por todos os meios legais ou arbitrários, a difusão dos 
jornais oposicionistas pelas províncias. 

Mas a intenção do Governo, já então abertamente 
manejado pela oligarquia financeira, não era apenas, 
como aparentemente poderá supor-se 1 , prejudicar a vida 
dos jornais da Oposição. O objectivo era mais fundo o 
ambicioso: criar dificuldades, sobretudo de ordem eco¬ 
nômica, a todos os jornais, o que os obrigaria a elevar 
os preços e, assim, serem lidos apenas pelas camadas 
mais abastadas da população, conservando-se as mais 
baixas à margem da informação, para lhes aumentar 
a ignorância e apatia políticas. Desita maneira, o Go¬ 
verno nem sequer via grande inconveniente na exis¬ 
tência de um regime de imprensa livre, desde que fosse 
reservada às classes ricas. 

Além dissO, aproveitava todas as oportunidades 
para lançar a suspensão das garantias e o consequente 
amordaçamento dos jornais. Em regime de cartismo 
cabralista, a primeira vez que se suspenderam as ga¬ 
rantias foi Ide 6 ide Fevereiro a 23 de Maio Ide 1844 
(com sucessivas prorrogações em 22 de Fevereiro, 28 
de Março e 20 de Abril), devido à revolta de Torres 
Novas, iniciada em 4 de Fevereiro, com o levantamento 
do regimento de 'cavalaria n.° 4, e terminada com a capi¬ 
tulação da praça ide Almeida. . Com a revolta da Maria 
da Fonte e a guerra civil que se lhe seguiu, entrou-se 
no mais extenso período de supressão das garantias e, 
portanto, de suspensão dos jornais. O Decreto de 7 de 
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Outubro <k 1846 Ktabeteria-a, com o fundaimeato na 
necessidade «e impedir que a «ataqoia Continue a 
ameaçar Ide destruir as instituições «riais»; depois re¬ 
gulamente, a suspensão foi sendo prorrogada meásal- 
mente, sem intervalos, pelos Decretos, encadeados uns 
nos outras, de 5 de Novembro e 6 de Dezembro de 1846 

M.VVT?' d6 Fewreiro ’ de M ®5 °i * A H de 
Ma e de Junbo e de Julho de 1847. Todos os dias 6 

«q cada um desses meses os editores dos jornais re» 

ffl O aviso de que a suspensão se renovava. 0 De- 

“í 5 If * 1847 aplicou iguais dipsi- 

S°es as ilhas dos Açores durante três msses. 

18. Jornais clandestinos 

Após a «emboscada de 6 de Outubro» de 1846 a I 
reprmao pdieial desencadeia-se vMsntaiwnte de ara* I 
a sul do Pais, u-uma tentativa de esmagai' toda a «is- 1 
remia e instaurar de novo, t#m segurança e estabili¬ 
dade, como antas Ha «Maria da Ponte», a oligarquia 
4os ^andes financeiros, dos grandes comerciantes, dos 
gradas propnetarios rurais. O Decreto de 7 de Ou- 
a . lmprensa IWÍ^ca, sendo apenas 
Tr™ ??“ Itoá “ * «CM e o Dm* 
tf T 0, , .* a 13 tfe 0 “ tob «> “*» SaHarim a 
Sist í $ 0p ” 550 ' entre « «Mis muitos 

S t; w **0 são presos, como 

iriota mJi " Üt0r ^ sefcembrista O Pd- 

awados 11 en T ra,d0 n '° Oasfe5o; outros ’ ™ 
SC 6 ®"* 1 ?*' c “> ***• Hodripes 

* wwislt! í • í 0 »»go período 

intensa activM a ,Krt< ! lilcos iMítiWíS, desenvolve a mais 

dtrnel "tf Z mKm ,ctatetina ' 0 Krinete 

docnmento sa,db eatao da sua pena foi o célebre pan- 
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ítóbo O Estado da Questão, que aipaCeceu no dia 28 de 
Outubro e «produziu formidável efeito», segundo tes¬ 
temunhos ida época, No início, ao expor o nó do pro¬ 
blema, dizia eslbe documento: «Estão em luta, estão em 
presença dois princípios rivais—o ipopnlar, o revolu¬ 
cionário com toda a 1 seiva da vida, com todos os ele¬ 
mentos de ordem, com todas as condições de governo, 
com todas as esperanças do país, e o governo pessoal 
com todas as tendências retrógradas, com todas as in¬ 
clinações do despotismo, Com toldas 'as pretensões indi¬ 
viduais, querendo dominar e corromper o corpo eleito¬ 
ral, avassalar o parlamento e assenhorear-se dos destinos 
da Nação,» 

Mas não foi este, ao contrário do que geralmente 
se diz S o primeiro documento clandestino aparecido 
então. Já no dia 12 de Outubro surgira em Lisboa a 
folha patuleia Boletim Offichl (depois chamada apenas 
Boletim), de qu ! e foram publicados 32 números com 
notícias muito pormenorizadas dos movimentos das 
tiopas revoltosas em todo o País e animando-as a pros¬ 
seguir na luta pela conquista da liberdade. 

Reconhecendo a necessidade de um periódico que 
assegurasse a continuidade da luta clandestina na im¬ 
prensa, António Rodrigues Sampaio funda O Eceo de 
Santarém, de que saíram apenas quatro números, entre 
S <e 13 de Dezembro 2 , caracterizado por uma lingua¬ 
gem violenta, como se poderá ver pelo parágrafo com 
que abre o fundo do primeiro número: «Não daremos 
aios nossos adversários o prazer do silêncio: bs gemidos 
( das vítimas, a voz da verdade irão perturbar es 


1 História de Portugal, ed, Barcelos, vol, vii, p, 3U6. 

3 O jornal foi impresso em casa ide Josié Elias da Goste Sain- 
ches, nas ruínas da Igreja de Santa Catarina, onde, na manhã 
do dia 14 ou 115, a Polícia, avisada, passou rigorosa ibusca. 


o 


129 



HIíSTÓIRI A DA IMPRENSA ' | 

festins, esses banquetes de oiro e sangue em que se j 
devoram as cariilagens da pátria.» | 

E no dia 16 de Dezembro sai o primeiro número j 
de O Espectro, que alcançou fama quase lendária tanto j 
no País como no estrangeiro 1 e se pode considerar 
o mais célebre jornal clandestino da história da 
imprensa portuguesa oitocentista. Como escrevia na 
«Advertência» do primeiro número: «O Espectro é a 
Sombra das vítimas que acompanhará sempre os seus 
assassinos e opressores — é a umbra mortis, esse fan¬ 
tasma que não deixa o rico no seu palácio nem o pobre 
na sua cabana — é o inocente a clamar vingança contra 
o seu perseguidor—é o dedo invisível da Providência 
a escrever nas paredes da casa Ide Balttasar a sentença 
da sua morte.» O jornál era espalhado por toda a parte, 
distribuído páos mais audaciosos processos, chegando 
a aparecer com regularidade nas habitações ou sobre 
as secretárias dos ministros. Foi impresso em subter¬ 
râneos, águas-fuiMas, em barcaças no Tejo e na casa 
do próprio administrador de Almada, precisamente j: 
quando este procurava furiosamente no seu concelho j 

a tipografia da temida folha. Até ao 63.° e último nú- j 

mero, saído em 3 de Julho de 1847, nunca foi possível, j 
apesar das aturadas vigilâncias policiais, deter a sua 
publicação. 

Em 22 ide Fevereiro de 1847 apareceu O Popular, 
o qual suspendeu a publicação desde que O Espectro de 

1 Em Espanha e França, sobretudo, era muito conhecido. 
Vaperea/u, no Dictiomaire Unkersel des Contempomim, manifesta 
a sua admiração e estranheza pelo facto de o jornal ter conse- j 
guido sair regularmente durante quase sete meses sem ser des¬ 
coberto pelas autoridades. Também a fíetvue des Deux Mondes j": 
(SJ5 de Maio de 1847, vol. u, pp, 5144)115) se lhe refere em termos \ 
muito elogiosos, j 
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26 de Fevereiro condenou a sua linguagem por atacar 
a honra da rainha como mulher. 

Todos estes, portanto, eram órgãos patuláas, por 
vezes com laivos de republicanismo. Mas o que poderá 
causar maior estranheza é que se publicassem então na 
capital, também elándestinam&iÊe, jornais cabraJMas, 
Com efeito, em Maio de 1847 saíram em Lisboa O Brado 
da Lealdade e A Revolução, defensores da política de 
Costa Cabral. E no Porto, durante o governo da Junta 
Provisória, apareceu, também clandestinamente, um pe¬ 
riódico cabralino intitulado Boletim CarMsta, 

19. Jornalismo e pmfletwrismo 

Devido às dificuldades com que, como temos vindo 
a ver, a imprensa lutou a partir de 1839 (quando se 
acentuou a decadênCia setembrista), começou a desen¬ 
volver-se entre nós, em profusão crescente, a literatura 
panfletária. De mais fácil impressão e distribuição, de 
rápida e corrente leitura, era o tipo de publicação mais 
adequado aos períodos de maior repressão da imprensa 
e, sobretudo, àqueles em que os jornais estavam sus¬ 
pensos. 

Não era um género novo -entre nós. Como vimos, 
já se havia assistido no nosso país, especialmente du¬ 
rante o século XVII, a um desenvolvimento considerável 
Úa literatura de carácter panfletário. Mas o panfleto 
do segundo quartel do século xix tem um significado 
completamente 'diferente do do século xvn: enquanto 
este fora como que uma antecipação do jornalismo (pela 
necessidade de dar novas da guerra com Castela e de 
outros acontecimentos importantes do Reino), o pan¬ 
fleto 'oitocentista era uma extensão do jornalismo. Ex¬ 
tensão, porém, com uma intenção também diversa. Ao 
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passo que o jornal serve, sobretudo, para informar e ji ; 
esclarecer, o panfleto liga-se dlrectamente à própria 
acção. Predomina, portanto, nos períodos de grande f 
dinamização política, pois, como dizia então um escri¬ 
tor, referindo-se aos panfletos, «só quando tais estritos íb 
aparecem é que a acção principia a tomar a forma de f 
batalha». Eis um domínio virgem para os nossos invés- ' |: 
tigadores, que apresenta múltiplos aspectos do maior 
interesse. 


20. Jornalismo literário de alcance político 

Aquelas providências restritivas da liberdade de im- | 
picnsa promulgadas de 1840 a 1847 não atingiam, | 
porém, como vimos, os periódicos literários e científicos I 
e os diários das câmaras legislativas e do Governo. j 
Os periódicos literários e científicos haviam adqui- 1 
rido notável desenvolvimento após 1834. Entre áes j 
destacavam-se O Panorama (Lisboa, 1837), redigido 
por Alexandre Hereulano, e a Revista Universal Lis- 
bonense (Lisboa, 1841), de António Peliciano de Cas¬ 
tilho, revistas verdadeiramente modelares e que, no seu 
género, se poderiam colocar sem desvantagem ao lado ! 
das melhores que então se publicavam na Europa \ 

As condições, de resto, eram favoráveis a este tipo 
de periódico: segundo a Portaria de 25 de Membro de (■: 
1835, havia-se determinado o estabelecimento e publi¬ 
cação de um mensal «tendente a desenvolver os dife- 


, Dizia Passos Manuel: «Se aoatoem a Revista [ Universal j 

Lisbonem] e o Panaram, o melhor será não haver senão um j 

jornal, o que publicar os actos e manifestos do Governo; porque ■ jj 
esse ninguém o lê.» ('Referido por Júldo 'César Machado em Lisboa 1 

âe Ontem , p ( 2,11.) 
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rentes ramos da Instrução» e, segundo, a Portaria do 
7 de Outubro de 1835, aprovou-se o programa para a 
formação de um mensal de educação; também D. Ma¬ 
ria II, cm 8 de Agosto de 1839, mandou recomendar 
que se auxiliasse a -empresa de O Panorama , «ou obtendo 
sócios para a mesma empresa ou assinantes para o 
periódico»; e o Decreto de 24 de Setembro de 1844 
autorizou o Governo a «mandar imprimir os jornais 
necessários para se promover o progresso e o aperfei¬ 
çoamento do ensino, o das letras e ciências e de ttddos 
os conhecimentos úteis às artes e a quaisquer géneros 
de indústria», fazendo-se a impressão nas imprensas 
oficiais de Lisboa e Coimbra — o que parece nunca ter 
chegado a ser posto em prática. Quer dizer, portanto, 
que o Governo, ao mesmo tempo que reprimia furiosa- 
mente a imprensa de opinião, não só não levantava 
obstáculos, como até favorecia (inclusive nos portes de 
correio) as revistas literárias e científicas, cujo (pú¬ 
blico era necessariamente limitado a uma elite Inte¬ 
lectual. 

Ias não nos devemos iludir com esta aparência. Se 
observarmos atentamente, por» exemplo, uma revista 
como O Panorama, teremos de ^concluir que essa, como 
outras publicações congéneres, embora de carácter lite¬ 
rário, não deixava de abordar, mais ou menos veHada- 
mente, as questões sociais e políticas. Os assuntos lite¬ 
rários e estéticos eraim quase sempre observados à luz 
do pujante humanismo do nosso primeiro romantismo; 
não, portanto, como fenómenos isolados, mas na pers¬ 
pectiva social e política dos graves problemas que se 
colocavam à sociedade ide então. O Interesse e influência 
dos periódicos literários ia, pois, muito além do domínio 
puramente literário. ■ 
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Numerosos jornais especializados apareceram nesse ! 
segundo quartel do século XIX ; vários sobre teatro (Re- 
cnio Theatml, Lisboa, 183'8; Theatro Universal, Lisboa, 
1838 j e Theatro Dmmtico, Lisboa, 1837, entre outros), 
satíricos (A Caricatura , Lisboa, 1837; 0 Tim-Teimas, 
Coimbra, 1840, etc.), gazetas rurais, médicas, militares! 
de jurisprudência e até ide modas, para as senhoras, 
como o Correio das Damas (Lisboa, 1886). 

A primeira revista literária publicada no 'Reino foi 
no primeiro quartel do século que apareceu e intitu¬ 
lava-se Jornal de Coimbra, embora tivesse s'afdo em 
Lisboa, no ano de 1812. 

Em ma, foi o grande desenvolvimento da imprensa 
periodística em Portugal no seguindo quartá do sé¬ 
culo xix que tomou possível e necessária a separação 
entre o jornal e a revista, não eSpScMmente diferen¬ 
ciados péla periodiádade, mas páas matérias que os 
constituíam e pela maneira de 'ás desenvolver. 

21. A «Lei das Rolhas » 

Mas a Convenção do Gramido (29 de Junho de 
1347) não viera pôr termo ao descontentamento, de 
raiz essenoialmente pequeno-burguesa e popular, que 
agitava o País. Não se passa muito tempo, por isso, 
sem que recrudesça a repressão (Sob o govetíio de Sal¬ 
danha e, depois, de Costa Cabral), especialmente, em 
1 48, 'contra as manifestações de apoio às vitoriosas 
revoluções republicanas que rebentavam na Europa. 

Logo no amo de 1847, pouco depois de assinada a 
paz, as autoridades desencadeiam nova onda repressiva 
contra a imprensa mais avançada. No dia 4 de Setem¬ 
bro A Revolução de Setembro publica, iem linguagem 


134 



PERIÓiDLCA PO IRTUGUESA' 


pitoresca, o relato de algumas das perseguições Ide que 
os jornais haviam sido vítimas: 

«No Porto, na segunda capital ido reino, às barbas 
das autoridades, que são dois condes Ide nova data, é 
onde a liberdade de escrever se desacata sob a admi¬ 
nistração que tem um só 'pensamento e uma só vontade! 

Segunda-feira 30 de Agosto foram ali rasgadas as 
folhas do Nacional e do Eco pelos sargentos e cabos de 
Artilharia 3. Durante a noite de terça-feira quebraram 
as vidraças da casa do sr. Passos (José), assim como 
de muitas outras e para o lado do Bomfim espancaram 
inddstintamente quem encontraram. As patrulhas viam 
isto tudo e não interferiam. 

No dia l.° do corrente, seriam cinco horas da tarde, 
uma malta de 13 sargentos e cabos apresentaram-se na 
oficina do Nacional —uns pediram folhas, outros enca¬ 
minharam-se para a tipografia. Romperam com palavras 
insultantes e com um murro num dos compositores. 

Então todos os- empregados da tipografia travaram 
combate com os assaltantes e os obrigaram a fugir, le¬ 
vando alguns as cabeças quebradas. Da parte dos em¬ 
pregados na oficina apenas um ficou ferido num beiço. 

Fechou-se depois a imprensa, a soldadesca começou 
a reunir-se com machados para meter a porta dentro. 
O tumulto era horroroso. Acudiu a municipal, cercou a 
casa, prendeu o sr. José Joaquim Gonçalves Basto, editor 
e proprietário do Nacional, que estaria hoje na eter¬ 
nidade se não foram os esforços do comandante da mu¬ 
nicipal, Mosqueira, que o levou para as cadeias da Re¬ 
lação para sua segurança!!! Com ele foram também dois 
compositores. 

O Casal estava ao pé e nenhuma providência deu.» 

As violências continuaram, perante a complacência 
ou mesmo a instigação das autoridades. Por exemplo, 
no dia 8 de Setembro de 1848 foi assaltada a tipografia 
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da Rua das Adelas onde se imprimia o jornal extre¬ 
mista O Rabecão, e os assaltantes «armados de pistolas, 
punhais e machados deitaram a letra pelas janelas fora». 

A culminar a série de medidas repressivas da im¬ 
prensa, que vimos terem-se sucedido desde o início do 
cabralismo, é promulgada a Carta de Lei de 3 de Agosto 
de 1850, a que todo o Pás deu o significativo nome de 
«Lei das Rolhas». O projecto fora apresentado à Câmara 
dos Deputados em 1 de Fevereiro de 1850 e, embora sem 
estabelecer a censura prévia, não pretendia regular o 
uso da liberdade de imprensa, como proclamara, mas 
sim sufocá-la e esmagá-la. Vejamos rapidamente algu¬ 
mas das principais disposições desse projecto : 

Havia penas desde o mínimo de um a quatro meses ■ 
de prisão e 150,$000 a 30G$00Q réis de multa em dinheiro; 
até ao máximo de um a três anos de prisão e 1.000$000 a 
3;000$000 réis de multa em dinheiro. Os jornais pode¬ 
riam ser condenados até pela ironia mais subtil. 'As pró¬ 
prias Câmaras dos Pares e dos 'Deputados é que julga- 
vam verbal e sumàrimmte as mfracções da Lei de 
mpiensa que lhes diziam respeito, vindo assim ao 
mesmo tempo a ser partes e juízes e não havendo re¬ 
curso das suas decisões. Podia julgar-se ou decretar-se 
a suspensão de qualquer periódico quando este ou o seu 
editor tivesse incorrido em segunda ou ulterior conde- 
uaçao no mesmo ano. O Governo ficava com o poder de 
proí ir, poi um prazo determinado, a divulgação pelas 
r as de toda a classe de impressos a pretexto de o julgar 

~ P ? a consem ^° da ordem pública. Como 
..i .V 6 es h°^ sm o, era proibido abrir e anunciar 
? Ue ^ essem P° r objeoto a indemnização do 

quer mu!! ^ CUstâs ’ peildas e danoa ^ quais- 
pena d* ! mp<)s1)as em tenças judiciais, sob 

lOOÍOOOréisdemlTGov 6 *** ** 10$ °° 0 * 

a multa * 0 Governo era autorizado a no- 
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mear, por decreto especial, comissários régios para exer¬ 
cerem o cargo do Ministério Público nos processos de 
liberdade de imprensa. Para mais facilmente ser alge¬ 
mada a imprensa, o Governo extinguia para estes pro¬ 
cessos o tribunal dos jurados e criava um tribunal espe¬ 
cial de imprensa, composto cie cinco juízes nas co mar cas 
de Lisboa ,e Porto e de três nas mais comarcas do Reino 
e ilhas adjacentes, os quais, mais ou menos dependentes 
do Governo, seriam facilmente manejados por ele. Este 
resumo bastará para avaliar da dureza e rigor da pro¬ 
posta. 

Logo de todo o País se levantaram enérgicas acusa¬ 
ções Contra o projecto de lei que tentava reduzir a im¬ 
prensa a um dócil instrumento ao serviço do Governo. 
Os jornais, com violentos artigos de fundo, foram os pri¬ 
meiros a erguer-se. O próprio Periodico dos Pobres no 
Porto, apesar de afeiçoado à ordem estabelecida, se asso¬ 
ciou a esses protestos. Ao lado do Governo ficaram 
apenas os jornais que lhe estavam mais direetamente 
Submetidos. Em A Revolução de Setembro , António Ro¬ 
drigues Sampaio vaticinava: «Temos tanta confiança na 
justiça da nossa causa que acreditamos que a proposta 
de lei, depois de sancionada por todos os poderes do 
Estado, há de apressar o triunfo dos nossos princípios.» 

A impressionante vaga de reclamações que afluíá a 
Lisboa fora iniciada com o Protesto contra a Proposta 
sobre a Uberdade de Imprensa, importante documento 
que assinala, de modo muito expressivo, o corajoso com¬ 
bate que lhe moveram os mais destacados intelectuais 
do tempo: 

«Os homens de letras, autores e jornalistas, abaixo- 
-assinados, tendo visto no Diário do Governo um pro¬ 
jecto de lei relativo à imprensa, que se diz ter sido apre¬ 
sentado às Cortes pelos ministros da coroa, entenderam 
não lhes ser lícito, sem quebra do seu dever, deixar de 
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protestar contra um grande número de disposições con- 
tidas no mesmo projecto, não só revogativas de garan¬ 
tias, positivamente consignadas na actnaJ lei política do j 
país, mas também diametrallmente opostas aos princí- j 
pios mais triviais e incontroversos de direito comum, [ 
Abstendo-se de discutir e propupar os princípios incon- j 
testáveis ofendidos nesse monstruoso projecto, os abaixo- j 
-assinados limitam-se a um protesto simples, mas, quanto I 

neles cabe, enérgico e solene, contra todas as disposições j: 
do dito projecto de lei, em que são postergados os direitos j 
e garantias inalienáveis da liberdade de pensamento, fi- j 
ciando assim seguros de que, se essa liberdade tem de : 
perecer, ao menos os seus nomes não passarão deson¬ 
rados à posteridade com a mancha de cobardia ou de 
conivência em semelhante atentado. 

Lisboa, 18 de Fevereiro de 1850,» 1 j 

Entre os abaixo-assinados destacavam-se Alexandre }', 
Herculano, Almeida Garrett, José Estêvão, António Ro- J 
drigues Sampaio, Oliveira Marreca, Lopes de Mendonça, i 
Fontes Pereira de Melo, Latino Goáho, Tomás de Car- f 
valho, Gomes de Amorim, Rebelo da Silva, Bulhão Pato í 
e Andrade Gorvo. 

Poucos dias depois, um outro documento, não menos \ 
significativo, subscrito por 100 srpjgrafos. aprecia i 
como Aiesm ao Protesto contm a, Proposta sobre a \ 
Imprensa: j 

«Os abaixo-assinados, artistas tipográficos, vendo pi 
ameaçada a liberdade de imprensa, não podem ficar L 
silenciosos ao lado daqueles com quem vivem e que que- ! 
rem sustentai essa liberdade; por isso aprovam e acom¬ 
panham, com igual energia, o protesto feito pelos ilus- í 


m A Revohcâfn P ^ licada 0311 vários jornais nomeadaiment© 
Rmhw de Setembro de 21 de Ferem* de 1850. 
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tres literatos de Lisboa em 18 do corrente, publicado no® 
jornais de 01, 

Lisboa, 22 de Fevereiro de 18 ! 50.» 

Muitos outros protestos foram em apoio daqueles 
Entre eles salientamos os dos tipógrafos e dos homen® 
de letras do Porto, dos lentes e estudantes das Univer¬ 
sidades de Lisboa e Porto, dos estudantes, corpo docente’ 
da Universidade e cidadãos de Coimbra, da comissão' 
directora do Partido Popular, além de muitos outros 
(nota IX, no final io volume). Eram tão numerosos os 
protestos, reunindo milhares de assinaturas, que'A Re¬ 
volução de Setembro, saindo todos os dias com uma longa 
lista de nomes, só em principio de Junho pôde terminar 
a publicação. Foi um verdadeiro movimento de apinião- 
pública —< sem dúvida um dos mais poderosos do' 
tempo , que mostra bem a situação de descrédito a que 
chegara o governo de Costa Cabral e o descontentamento 
dos intelectuais, da média e pequena burguesia e das- 
camadas operárias. 

O projecto, depois de aprovado, foi convertido na. 
Lei de 3 de Agosto de 1050. Segundo ela, «ninguém pode 
publicar coisa nenhuma sem um depósito de quatro con¬ 
tos de reis em metal ou doze contos em inscrições de 
quatro por cento». Até aí a lei marcava o depósito de 
1.200Ç000 reis, o que, apesar de todas as perseguições,, 
era considerado suficiente para o pagamento das multas,, 
visto que nenhum deles foi completamente esgotado.. 
A lei, severíssima, pretendia mais, na realidade, supri¬ 
mir do que regular a liberdade de imprensa, como denun¬ 
ciavam os jornais oposicionistas da época. Assim, o* 
artigo 40.° estabelecia: «Sempre que houver pronúncia 
obrigatória ou se decidir que tem lugar a acusação, o 
editor fica obrigado a proceder a novas habilitações,, 
sem o que não poderá continuar a imipreSsão, litografia,, 
estampa ou escrito.» <E, segundo o § único: «No- 
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caso de -condenação do editor por -crime, delito ou con- ji 
travenção de imprensa, não poderá publi-car-se o perió- f 
idico enquanto -durar a pena de prisão ou a suspensão j 
de direitos -civis ou políticos imposta ao mesmo editor, 
a não liabílitar-se legalmente outro -editor responsável,» 
Uma das mais significativas -disposições da Carta de 
Lei de 3 de Agosto de 1850 era a referente aos pregoei¬ 
ros, vendedores e distribuidores, no artigo 93.°: 

«Os pregoeiros, vendedores e distribuidores poderão - 
apregoar, vender ou distribuir qualquer impresso não í 
proibido; e nunca apregoarão -de noite, nem -outra coisa 
mais do que o título do impresso. A infracção em qual- 1 
quer destes -dois casos será punida -com a mulita de cinco j- 
mil a -cinquenta mil reis; e no de -insolvência com. a prisão í 
dquivalente, sem prejuízo das mais penas a que possa j 
•estar -sujeito o impresso, segundo as disposições desta lei, ! 

§ único. O Governo, quando assim o exigir a segu¬ 
rança pública, poderá proibir o pregão ou publicação 
peias ruas -de todo e qualquer impresso.» 

Porém, não se pode dizer ter sido vão o grande movi- j 
mento de protesto da opinião pública. Com efeito, como j 
vimos, a proposta de lei extinguia o júr-i, substituindo-o í 
por um tribunal de excepção, conforme estipulado no [' 
cáp. ni, artigo 15.° : A acusação dos delitos de abuso de j 
Merdade de imprensa será feita perante o tribunal S 
■especial da imprensa; e a este competirá julgá-los de \ 
fado e de direito em primeira e última instância e com j 
recurso de revista, somente, para o Supremo Tribunal de 

Justiça, ms termos do § único do artigo 29.° da pre ■ I 
sente lei | 

... ^ ss ™’ em consequência da pressão da opinião pú- 
sobre as Câmaras, estas acabaram por estabelecer, 
na i de 3 de Agosto-, artigo 14.°; Para o conhecimento 
í qmifmção dos crimes ou delidos mencionados nesta 
1 hmra m mda àrcuk um conselho de jurados, í. : 
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§ 1 ° Este conselho será composto, em Lisboa e Porto , de 
cento e oitenta jurados sorteMos para cada ano . Nos 
outros círculos do reino, se não poder formar-se o con¬ 
selho de cento e oitenta jurados, nos temos desta lei 
será o conselho composto de noventa jurados . Estabele¬ 
ciam-se depois as condições para garantir alguma inde¬ 
pendência ao júri, 

Assim, o carácter opressivo da lei ficava em grande 
parte anulado pela existência de um júri. Eram fre¬ 
quentes, por isso, os -casos idênticos aos relatados no 
Nacional -do -Porto de 21 de Novembro de 1850: «O júri 
de liberdade de imprensa despronunciou hoje por una¬ 
nimidade o editor -do Nacional, pronunciado pelo sr. juiz. 
criminal por abuso que se dizia -cometido no artigo de 
22 de Agosto. 0 júri também despronunciou por unani¬ 
midade de votos um número -do Eco Popular,» 

22. A Regeneração e a imprensa 

Alongámo-nos mais na análise da «Lei -das Rolhas» 
porque a consideramos o momento culminante, -em re¬ 
lação à imprensa, da política repressiva -das forças re-ac- 
cionárias que se instalaram no IPoder em 1842 e aí se 
conservaram até 1851, Não se quer dizer com isto que, 
com o levantamento pseudo-democrático de Saldanha, 
elas tenham isido vencidas; o marechal pretendia menos, 
derrubar «o despotismo e a injustiça» do que «salvar 
estes .Reinos de uma revolução popular, cujos resultados, 
ninguém poderia prever»—como declarou na sessão 
da Câmara dos Pares de 30 de Junho de 1852, 

«A Regeneração não foi uma revolução», escreve José 
Estêvão, muito lucidamente, numa carta a Lopes ide 

Mendonça 1 . Na realidade, a Regeneração continua a 
— - ■ — \ —, 

1 José Estêvão, Obra Política, t, ii, pp. 3I6W9. 









HISTÓiRLA DA LM'PRENSA 

linha económica do cabralísmo, com a mesma protecção 
às oligarquias dominantes e o mesmo desamparo das 
classes menos abastadas. Atraindo capitais estrangeiros 
e movimentando mais os portugueses, proclama ura 
espectaculoso programa de obras públicas que fica sendo 
como que a sua bandeira. Por outro lado, apresentando-se 
como a restauração do constitucionalismo, devolve aos 
cidadãos os seus principais direitos e regalias através 
de uma política muito mais maleável, hábil e moderada 
doqueacabralista. 

íCom a «Lei das Rolhas» baixara verticalmente o mo¬ 
vimento jornalístico no nosso país, que desde 1841 se 
mantivera em nível elevado. Assim, em 1842 haviam 
aparecido 32 novas publicações periódicas; em 1843, 37; 
em 1844, 25; em 1845, 30; em .1846, 57; em 1847 e 
1848, 41; em 1849, 36; e em ,1850, com a «Lei das Ro¬ 
lhas», apenas 15. Mas, logo que esta foi revogada pelo 
Decreto de 22 de Maio de 1851 (que punha em vigor a 
legislação anterior, com algumas providências sobre a 
responsabilidade) \ o número de periódicos novos subiu 
imediatamente para 39, assim se mantendo também no 
ano seguinte. 


A ’ N0 , lia4Se: «Atentado a que a Lei de 3 de 

iw 6 18 f ***** *Wão abusos da liberdade de 
eenteda + U a ma f° r ^^versão pública apenas foi apre- 
providênm a S> marafesíl ^ 1(lo - se a opinião ilustrada centra uma 
iírualmentp as c: . rcun ^ ancias ôin da agravaram; e sendo certo 
“r t dô 2 de Ag0Sto de ta» de assegurar 
declaradfnf V ° T * direito solenemente 

niomim!T * T’ Pd ™ trá ™ pode suspeitar-se liaver 

« sobredita U é a t T atendeildo a 

«t», a,rsrr ife3tasio io >— 

e rest0 “e liberdade que permitiu, pelo 
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Abre-se então, com a Regeneração, um período de 
grandes facilidades para a imprensa, através de várias 
disposições legislativas, entre as quais destacamos: De¬ 
creto de 24 de Maio de 1851, que mandou ficar em «per¬ 
pétuo silêncio» todos os processos por abuso de liberdade 
de imprensa requeridos pelo Ministério Público; Decreto 
de 8 de Julho de 1851, regulando a propriedade literária, 
cujas disposições penais apresentam notável interesse 
(nota x, no final do volwne) / Decreto de 1 de Outubro 
de 1856, estabelecendo que as leis da liberdade de im- 
pi ensa se observassem também no ultramar ; Decreto 
de 12 de 'Fevereiro de 1862, amnistiando os crimes de 
abuso de liberdade de imprensa em que somente fosse 
parte o Ministério Público; Lei de 1 de Julho de 1868, 
sobre os privilégios dos jornais; e, por fim, a Lei de 
17 de Maio de 1866, que aboiu «tódas as cauções e res¬ 
trições estabelecidas para a imprensa periódica». 

Foi essa a grande época de florescimento do jorna¬ 
lismo, que se estende até ao começo do reinado de 
D. Carlos, quando, em 29 de Março de 1890, saiu o de¬ 
creto que reiniciou a série .de providências repressivas 
Contra a imprensa periódica, suprimindo-se algumas das 
suas mais importantes regalias; por isso, há autores 
que, baseados no critério das relações entre a 'imprensa 

temor de novas penas e pela classificação dos delitos. E sendo 
olaro, outrosim, que a 'Carta Constitucional quis que a imprensa 
fosse independente dos vexames da censura te de quaisquer' dispo¬ 
sições preventivas, pondoJie .só os justos limites da responsabili¬ 
dade dos abusos, o que a Lei de '3 de Agosto de 1860 destrói decla¬ 
radamente, Viciando a .saudável instituição do júri, tirando ao 
acusado muitas das .garantias de defesa e estabelecendo inovações 
opressoras na competência e organização dos tribunais e na forma 
do processo, cujos rigores exacerbou; atendendo a que esta lei 
importa a negação dos princípios do direito constitucional e de 
liberdade do pensamento) etc.» 
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c os poderes públicos, preferem marcar aí o início da 
3.“ época. 

IA partir da revogação da «Lei das Rolhas», o jor¬ 
nalismo português tomou, corno vimos, progressivo 
desenvolvimento: no decénio de 1850 a 1859 foi de 35 a 
média aproximada do movimento anual da criação de 
periódicos; no decénio de .1860 a 1869 a média foi de 67; 
de 1870 a 1879 foi de 90; e de 1880 a 1889 a média anual 
chega a alcançar o número prodigioso de 184! 

Embora atingindo maior amadurecimento e desen¬ 
volvimento sob muitos aspectos, processos jornalísticos e 
meios técnicos mais evoluídos, a imprensa está ainda 
orientada, até por volta do terceiro quartel do século, 
pelas mesmas coordenadas que vimos atrás. 

Multiplicam-Se também os jornais de especialidade 
nos mais diversos ramos. Henrique de Carvalho Prostes 
diz que de 1641 a 1872 apareceram 1407 jornais, entre 
os quais: jornais políticos, 850; literários, científicos e 
recreativos, 261; agrícolas, comerciais, industriais e 
artísticos, 41; medicina, farmácia, etc., 26; jurispru¬ 
dência e administração, 40; militares, 9; teatro, belas- 
-artes e modas, 47; satíricos, burlescos e críticos, 45; e 
de anúncios, 42 (Statistique de k Pr esse Portugaise 16kl 
à 1872, Lisboa, 1873). Segundo Silva Pereira, de 1861 
a 1890 fundaram-se cerca de 3300 publicações periódicas 
e, de 1821 a 1890, 38 Álbuns, 34 Amis, 6'2 Arquivos, 
155 Boletins, 39 Crónicas, 27 Recreios e 164 Revistas. Na 
segunda metade do século publicaram-se, além dos já 
citados, alguns notáveis periódicos literários, como 
A Grinalda (Porto, 1855-69), dirigida por Nogueira 
Lima, e numerosos em Coimbra, de que se destacaram 
A Folha (1868), dirigida por João Penha. Nos últimos 
decénios do século abundaram as revistas não especia¬ 
lizadas, como A Illwtração, de Mariano Pina. Em 1871 
apaieceu o primeiro vespertino, o Jornal da Noite, novi- 
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daide no periodismo português, embora alguns grandes 
matutinos, como A Revolução de Setembro, publicassem 
por vezes, quando os acontecimentos o exigiam, segun¬ 
das edições durante a tarde. 

Em 1901, fazeiído um balanço do periodismo no 
sécuib xix, 'Brito Aranha cita os seguintes Jornais que, 
por terem vivido mais de trinta anos, provaram que de 
algum modo se haviam identificado com a vida do seu 
tempo e nela exercido considerável influência: em 
Lisboa, A Revolução de Setembro (1840), Jornal da 
òonedaãe Phamaceutica Imitam ( 1836), Jornal da 
Smedade das Sciencks Medicas de Lisboa (1835), 
A Nação. (1847), Revista Milüar (1849), Jornal do 
Commemo'(1853), Diário de Noticias <1805), 0 Popular 
C „8); m Porto > 0 Commercio do Porto (1854) e 
O Primeiro de Janeiro (1869); em Coimbra, O Comm- 
bncense (1854) O Instituto (1852) e Tribuno Popular 
(1856); em Vataça, O Noticioso (1869); em Aveiro, 
O Campeao das Provindas (1859); ainda em Lisboa, 
me citar-se, entre os mais antigos jornais, A Voz do 
Operam (1879), que alcançou elevadas tiragens; fora 
do continente, ainda segundo Brito Aranha: em S. Mi- 
guel, O Açoriano Onental (1835); na Horta, o Faia- 
hnse (1857) e O Athntico (11862); em Ponta Delgada, 
A Persimsao (1862); na Madeira, O DireÜo (1857) ! 
nagíndia, O Ultramar (1859) e a Mb Portuguesa 


■23. O jomlismo m província 

A imprensa periódica distribuía-se no País, porém 
com mttita desigualdade, O grande cento, quase exeluí 

Ziti í0i Lista ' 

de cidade culta devido à influência da Universidade, só 
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em 1808 teve o seu primeiro periódico, a Minerva 
Lusitana 1 (não considerando, portanto, as Ephemerides 
Astronômicas, 1802), «havendo-se ah publicado até 
15 de Junho de 1875, ou seja, em 67 anos, 130 jornais, 
o que dá uma média inferior a 2 por ano 2 . No Porto, só 

1 Minerva Lusitana,, cujo primeiro número é de 1)1 de Julho 
de 1808, começou em virbude da insurreição contra o exército napo- 
leámco, que em íCoimhra suscitou vivo entusiasmo, O grande 
desejo -público de saber notícias do levantamento tnaoional contra 
os invasores fez que a Minerva Lusitana tivesse larguíssima 
expansão, tostando diztèr que até ao 05 todos os -números foram 
reimpressos e alguns duas vezes, como, por exemplo, o n,° 1, O úl¬ 
timo número de Minerva foi o 173, iem 6 de Julho de 18111, 

2 E-ntue os primeiros jornais publicados em Üodmbra queremos 
destacar um, que assume particular importância pela posição 
ideológica que tomou: tíata-se de O Brazileiro em Coimbra, cujo 
primeiro e único número saiu em 3 de Abril de Ii8i2i3, Escrito pelo 
académico brasileiro 'Cândido Ladislau de Figueiredo, do 5.° ano 
de Leis, natural da Baía, supomos ter isido o primeiro -periódico 
publicado em 'Portugal a -defender abertamente a separação do 
Brasil, O jornal provocou grande agitação ha Academia —onde 
encontrou, ao que parece, largo número de partidários—, pelo que 
o conservador da Universidade praticou a -arbitrariedade de man- 
dar prender e deportar para fora da Cidade o red-actor da folha. 
Os primeiros jornais 'saídos em Coimbra foram, os seguintes: 
Minerva Lusitana til, 11 série), 1808-09; Minerva Luísita/na >(2.“ sé¬ 
rie), 18111; Jornal de Coimbra (primeiro deste nome), 18112-20; 
Manifesto da Razão, 1820; O Despertador Nacional, 1820-21; 

O Cidadão Literato, 1821; Sentinella Política, 1821; O Amigo da 
Ordem, -1821; O Censor Provinciano, 1822423; Minerva Constitu¬ 
cional, 1823; O Publicola, 1823; O Brazileiro em Coimbra , 1823; 

O Amigo do Pm, .18-28 ; Noticiador Conciso, 1823; A Verdade em 
Tmmpho, 1823, e Archwos da Religião Chmtã, 1-823-24, -Depois 
desta data decresceu o movimento jornalístico em Coimbra, pelo 
que vemos terem sido os -anos de 182-0 a 18-23 o seu período 5 mais 
brilhante,, pelo menos até 1834. Daqui -se poderá concluir algo 
so re o eco que encontrou em Coimbra :(especialme-nte no meio 
académico) a revolução liberal de 1820. 
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em 1749, mais de um século depois da Gazeta de 1641, 
se publicou o primeiro periódico—-o Zoâiaco Lusitano — 
de medicina, que durou três meses, dando-se em seguida 
uma pausa de -doze anos, pois que data de 1761 o segundo 
ali publicado, a Gazeta Literária, que durou um ano e 
também saiu em Lisboa. E ate fins de 1822 em nenhuma 
outra terra de Portugal continental se publicou qualquer 
foílha periódica» (Alfredo da Cunha, Elementos para a 
História da Imprensa Periódica Portuguesa, p. 19). 

Basta dizer que em 1845 e '1846 apenas se publicaram 
com regularidade no País, fora de Lisboa e Porto, os 
seguintes periódicos: em Coimbra, Boletim Oficial de 
Coimbra (1846), O Crepúsculo (1846), O Grito Nacional 
(1846), O Povo (1846) e Revista Acadêmica (1845); e 
fora -deste centro, apenas em Braga, o Boletim Oficial 
de Braga (1846) -e a Crônica Nacional de Braga (1846). 
t Só ' no ® imo quartel -do século xix a imprensa atin¬ 
giria considerável expansão por todo o País. Até lá, como 
vimos, -o movimento periodístico reduz-se quase exclusiva- 
mente a Lisboa e Porto, com grande vantagem -da capital. 
O público interessado das províncias quase se limitava 
a receber, por vezes com atraso de vários dias, as folhas 
que assinava. Poderemos fazer uma ideia do volume de 
expedição dos jornais de Lisboa para a província por 
uma lista, elaborada por Torlade, referente a uma se¬ 
mana do último trimestre de 1839 1 (ver -p. 148), 

A-s dificuldades e demoras nas comunicações com a 
província, o elevado porte dos Correios para as folhas 
políticas e os entraves -que, como vimos, eram levantados 

1 Torlado Pereira de Azaimbuja (Jacob Frederico), Mmórm 
Históricas, Fundo Geral da Biblioteca iN&oionail de -Lisboa, n.° 600, 
p. 2'1*3, A existênoia deste inanuíscrito foi-me revelada por Joel 
Serrão. 



Títulos 


Número de 
exemplares 


0 Alcance (Lisboa, 1838), bissemanário noticioso e 

de instrução.. 

0 Amrwgue (Lisboa, 1838), bissemanário liberai ex¬ 
tremista, nem eartista nem sefcembrista . 

0 'Chega a Todos (Lisboa, 1838), semanário político, 

-sem tendência determinada . 

0 Constitucional (Lisboa, 1838), diário ministerial 

do gabinete Bonfim-Sá da Bandeira.. 

Go-rreio de Lisboa (Lisboa, 118.37), diário setembrista 

moderado. 

Diário do Governo ... 

0 Dimtor (Lisboa, 1838), diário eartista . 

0 Echo (Lisboa, 11336), bissemanário miguelista. 

A Estrella (Lisboa, 1837), trissemanárào paramente 

noticioso... 

0 Mensageiro (Lisboa, 1838), trissemanário da tarde 

noticioso ....;. 

0 Nacional (Lisboa, 1834), diário eartista progress ivo 
O Periodico dos Pobres (Lisboa, 1826), diário de fei¬ 
ção eartista pura... 

0 Procurador d.os Pobres '(Lisboa, 1838), diário se- 

tembrista .... 

0 Tempo (Lisboa, 1838), diário da extrema esquerda 

setembrista . 

Archwo Popular ( Lisboa, 1837), semanário «de ins¬ 
trução e recreio», sem feição política ... 

0 Beja Flor (Lisboa, 1838), '«semanário de instrução 

e recreio dedicado iao belo sexo» .. . 

Bibliotheca Familiar e Recreativa (Lisboa, 1835), 
mensário de recreio e instrução «oferecido ià mo¬ 
cidade portuguesa».... 

Correio das Damas (Lisboa, 1836), mensário de lite¬ 
ratura e modas. 

O Panorama (Lisboa, 1837), semanário literário. 

O Ramalhete (Lisboa, 1837), semanário de instrução 
e recreio. 

O Recreio (Lisboa, 1835), mensário «Jornal das fa¬ 
mílias, contendo «muitas curiosidades úteis e arti¬ 
gos de recreação». 

Correio Mercantil (Lisboa, 11838)‘‘«ário’ essèn- 
cialmente comercial. 
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à expedição dos periódicos pelo governo cabralista im¬ 
pediam uma mais ampla expansão pelo País dos jornais 
editados em Lisboa e no Porto. 

■Porém, à medida que se aproxima o final do ter¬ 
ceiro quartel do século xix, cresce o movimento jorna¬ 
lístico na província. Esse crescimento pode ser expres¬ 
sivamente ilustrado com o seguinte quadro referente ao 
número de exemplares dos jornais de Coimbra expedidos 
pelo correio 1 \ 


No anês de Dezembro de 18®0 


Bissemanários: 

O Conimbriceme 
O Tribuno Popular... 
Cmêroio de Coimbra 


Semanários: 


Mondego 


Bimensários: 


Bissemanários: 

O Conimbriceme . 4760 

O Tribuno Popular 2799 

Jornal de Ooimlm ... 1272 
O Partido Liberal ... 1260 

Semanários: 

O Progressista . 2 244 

Correspondência de 

2867 


Prelúdios Literários.,, 

Mensários: 

O Instituto . 

Acadêmico . 


1 Segundo o Cribmo Popular de 05 de Janeiro de 1Mb. 
s Segundo o Tribuno Popular de 10 de Jandro de U8TO, 


1 Como já vimos atrás em -relação ao ano de 1839, a expedição 
dos jornais pelo -correio é um dos mais sejguros meios de que actual- 
mernite dispomos pana sondar o -grau de expansão e influência dos 
periódicos. 
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Embora os números sejam insuficientes para deles 
se .extrair qualquer conclusão definitiva, poderemos 
verificar ter-se registado em 'Coimbra uma quebra na 
expedição de alguns jornais (O Tribuno Popukr, 
Comercio de Coimbra e O Instituto), registando^se glo¬ 
balmente o apreciável aumento de 6062 exemplares, 
Ainda segundo 0 Tribuno Popular de 19 de Janeiro 
de 1876, 0 Campeão ias Províncias e Distrito de Aveiro, 

' bissemanários de Aveiro, teriam expedido peto correio, 
no mes de Dezembro de 1875, respectivamente, 7600 e 
3200 exemplares; ,e o semanário de Leiria Distrito de 
Leirk, 1244 exemplares, 

24. A organização do jornal e a situação do jorna¬ 
lista 

; ' No desenvolvimento e rápidos progressos que a 
imprensa periódica registou na metrópole após 1834 
assinalam-se alterações profundas nalguns aspectos da . 
vida jornalística que não poderemos 'deixar de referir, 

■ embora em breves linhas. 

. Vimos <iue, nos séculos xvu e xviii, o periódico sur¬ 
gia, geralmente, por privilégio real concedido a deter¬ 
minado indivíduo ou por iniciativa de um particular, 
quase sempre proprietário de uma tipografia. A activi- 
: dade jornalística apareceu, assim, como subsidiária da 
«nobre arte da imprimissão», pelo que, inicialmente, 
como dissemos, os jornais eram concebidos no formato e 
apresentação gráfica dos livros ou como fascículos des¬ 
medida, porém, que o jornalismo se desenvolve, 
vai ganhando características cada vez mais individua¬ 
lizadas. 
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•Caíra progressivamente o prestígio dos que nele 
trabalhavam (com exeepção, quase só, para António de 
Sousa Macedo), já não sendo considerada como aquela 
«nobre arte» que merecia favores e consideração social. 
Expusemos que uma das causas da mediocridade do 
nosso jornalismo seiscentista e setecentista é o facto de 
a ele não se terem dedicado as nossas mais destacadas 
figuras intelectuais ou, quando o fizeram, não haverem 
empenhado nele todas as suas faculdades (caso, referido, 
de Correia Garção). Raros eram os periodistas ou dia¬ 
ristas que se mantinham exclusivamente dessa activi- 
(lalde. Meros noticiaristas ou enciclopedistas de cultura 
muito rudimentar, limitavam-se, quase sempre, a ser 
tradutores de folhas estrangeiras ou mercenários que 
escreviam o que lhes mandavam os poderosos .da corte 
ou do Governo. Ainda no primeiro quartel do século xix 
a situação mantém-se aproximadamente a mesma, salvo 
as exeepções também indicadas: José Daniel Rodrigues 
da Costa, José Agostinho de Macedo, Pato Moniz, José 
Liberato Freire de Carvalho, Hipólito José da 'Costa e 
poucos mais, que viveram exolusivamente, ou quase 
exdusivamente, da actividade jornalística, nela tendo 
alcançado projecção e prestígio. 

A partir de 1834, porém, a situação modifica-se 
muito. Além do pessoal da tipograf ia, um jornal de certa 
importância era, em geral, constituído por um editor 
(responsável perante as autoridades) , por um «redactor- 
-responsável» (ou chefe da redacção), por um ou dois 
noticiaristas encarregados da tradução das folhas es¬ 
trangeiras e da informação nacional (sobretudo relatos 
das sessões das Câmaras) e um folhetinista, que então 
se limitava a redigir crónicas de literatura e artes. Uma 
secção que toma então grande desenvolvimento é a de 
«(Cartas aio redactor», através da qual se estabelece uma 
comunicação íntima e constante entre o jornal e o leitor 
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e que na imprensa brasileira de então teve de acabar 
devido aos abusos cometidos. Não havia, em geral, revi¬ 
sores . a revisão elos artigos era feita quase sempre pelos 
proprios autores ou pelo redaetor-responsável \ Os noti¬ 
ciaristas recebiam pequeno ordenado (variando, no se¬ 
gundo quartel e até além do meio do século, entre 1'5$000 

j r ® s mensais), pelo que geralmente precisavam 
de ter outros empregos. 

Os jornais, nascendo, em geral, por iniciativa de um 
pequeno grupo de indivíduos com as mesmas ideias polí- 
ncas ou de uma sociedade por acções sem o intuito do 
lucro, começavam com capital reduzido ((suficiente ape¬ 
nas, quase sempre, para ipagar as habilitações e fianças e 
acorrei às primeiras despesas) 2 . Muitas vezes enviavam 
cn cu ares a correligionários e amigos, e só quando havia 
a garantia de uma base mínima de assinantes era lan¬ 
çado o jornal 8 . Este tinha de lutar com muitas dificul- 
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dato (que adiante analisaremos mais detidamente) e 
geralmente soçobrava perante elas. De qualquer modo, 
os lucros, se os havia, eram muito magros e divididos 
entre o editor e o redaetor-responsável ou entre os accio- 
nistas. Já no terceiro quartel do século, Rodrigues Sam¬ 
paio apenas ganhava 4-0$000 réis mensais como redactor- 
-responsável de A Revolução cie Setembro, 

O chefe da redacção era o verdadeiro espírito e a 
alma da publicação. i0 jornal, geralmente, era um homem, 
mais ate do que um partido , pois este tinha, em regra, 
várias facções e estas vários órgãos, que nem sempre 
estavam, de acordo. Era o redaetor-responsável, com a 
sua personalidade, quem, dentro de coordenadas gerais, 
imprimia ao jornal uma direcção própria. Cada jornal 
importante 'definia-se por uma grande figura: A Vedeta 
âa Liberdade «era» o abade Valbom, chamado o Padre 
da Vedeta', O Braz Pisana «era» José de Sousa Bandeira j 
A Revolução âe Setembro «era» António Rodrigues Sam¬ 
paio, denominado O Sampaio da Revolução; o liberal 
P." João Cândido de Carvalho, rédactor de O Rabecão, 
era conhecido pelo Padre Rabecão, As polémicas, que, 
como vimos, tomavam frequentemente carácter pessoa- 
lista, acentuavam esta característica. Sendo o jornal 
todo, neles se concentravam não apenas as funções de 
redacção, mas também, em geral, as de direcção e admi¬ 
nistração. 


a V. S." empregue toda a influência para obter nesse Círculo 
o máximo múmero de assinaturas, fazendo inscrever os assinantes 
nos programas inclusos e remetendo-os assim inscritos ao abaixo- 
-assinado, Era de muito vantagem que até ao dia 12 do próximo 
Junho, o mais tardar, esteja respondida esta carta e comunicado 
so abaixo-assinado o resultado das diligências que V. S,* fizer 
a favor desta Empresa, A Langa, funde-se neste jornal, ste chegar 
a publicar-se, Lisboa, 18 de Maio de 18,40. ,De V. S.‘ att.° ven,°, 
José Estêvão Coelho de Magalhães,> 
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0 mesmo acontece em França (é o caso de Émile de 
Girardin no famoso Presse, simultaneamente homem de 
negócios e escritor, de Rochefort, etc.) e em Inglaterra, 
até .quase meados do século XIX. «No entanto, nestes 
países e em todos os que possuíam uma imprensa mais 
evoluída, desde meados do século xvill se esboça ; 

uma separação cada vez mais profunda entre a tarefa s 

de editor (na acepção francesa do termo) e a de redac- i 
tor. Já em Inglaterra, em 11710, sob o reinado da raí- ; 
nha Ana, os tones haviam fundado o The Examiner , 
cujo director, Kiiig, não redige, mas supervisiona a 
redacção, com atribuições muito próximas das actnais. 

Em Portugal, tal fenómeno só se registará de maneira j 
definida com a transformação profunda que a nossa j 
imprensa periódica sofreu, como se verá depois, na pas- j 
sagem do terceiro para o último quartel do século pas¬ 
sado. i 

Até então, além dos elementos da redacção, o jornal 
contava com colaboradores eventuais, mais ou menos I 

identificados com a linha política do jornal. Esse pio- l 

blema muito interessante e que conviria analisar i 
profundamente — é posto públicamente numa decla- i 
ração assinada por . Alexandre Herculano, Garrett, Ro¬ 
drigo da Fonseca e visconde de Juromenha, na qual é 
marcada (supomos que pela primeira vez no nosso país) 
a independência do escritor em relação à feição política 
do jornal em que colabora (nota i/, no final do volume). 

De resto, os jornais, por sua própria iniciativa, trans- \ 
ereviam muitas vezes integralmente artigos publicados 1 
noutras folhas. Por exemplo, os artigos de Silvestre I 

Pinheiro Ferreira, pela autoridade que todos lhe reeonhe- j 

ciam, eram, em geral, insertos em vários periódicos, I 

mesmo de feição política diferente. 
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Pode dizer-se que, então, todos os grandes nomes- 
das nossas letras e do nosso pensamento colaboravam 
assiduamente na imprensa periódica, ao contrário do 
que acontecera, como vimos, nos 'séculos xvn e xvill. 
Isso faz que o nível geral do jornalismo suba conside¬ 
ravelmente e os periódicos, além de melhor apresenta¬ 
ção gráfica, sejam redigidos correctamente e num estilo, 
cada vez mais individualizado \ 

É a partir dessa altura que se poderá dizer haver 
considerável diferença entre estilo literário e estilo jor¬ 
nalístico —assunto que, por não estar estudado, não raro 
tem dado azo a equívocos por parte 'dos nossos críticos 
e historiadores da literatura. O que começa a caracte¬ 
rizar o estilo jornalístico é a sua maior agilidade e vi¬ 
bração, a construção fácil, permitindo uma leitura 
corrente, por vezes o intencional desequilíbrio e imper¬ 
feição fornais, visando um maior poder de comunicabili- 
dade, o sentido agudo da oportunidade, que, não raro, 
sacrifica a perfeição à rapidez, um .estilo mais emocional 
que radornado; por outro lado, a análise não tem a 
preocupação de ser profundamente exaustiva e de dis- 
•secar o problema até ao âmago, ma : s sim de mostrar 
várias facetas, apresentar sugestões múltiplas, utili¬ 
zando, não o pensamento lento e pesado, mas o raciocí¬ 
nio agudo e ágil, com uma argumentação que apreende 
die um golpe os principais aspectos e escolhe ràpida- 
. mente os ângulos mais vulneráveis; o estilo jornalístico 
deve ter a qualidade de ajustar-se perfeitamente a 
qualquer assunto, não podendo ser apreciado palavra a 
palavra, mas segundo a força e a impressão do conjunto,. 


J Só de 1804 em diante, repetimos, esse facto é notório. Ainda 
no primeiro quartel, os jornais, «egundo Inocêncio, eram redigido» 
geralmente .«com ruim frase e pior gramática» por «indivíduos 
de muito acanhadas luzes». 
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Por isso nós mantemos que [Rodrigues Sampaio foi o j 
maior jornalista 'do nosso constitucionalismo, embora 
tendo vivido no tempo : de Castilho, Herculano, Garrett, 1 
que foram colaboradores assíduos da imprensa perió- i- 
dica; estes foram, Sem dúvida, maiores literatos, analí- r 
saram os assuntos com maior profundidade; têm um ! 
estilo incontestàvámente mais perfeito, • regular e se¬ 
guro, mas sem a charn jornalística do de Sampaio. 

A a'ctivida'de periddística ganha prestígio e os que [ 
a ela se dedicam, mesmo com carácter exclusivo, sobem \ 
na consideração social e até conseguem alcança altos ! 
lugares na vida Ipolítica. Ê o caso de António Rodrigues i 
Sampaio, exclusivamente jornalista, que foi várias ve- | 
zes deputado, ministro e até presidente do Conselho; ; 
de José de Sousa Bandeira, respeitado e admirado nos 
meios intelectuais e sociais; de Teixeira de Vascon- j 
eelos, Lopes de Mendonça, Pinheiro Chagas, Latino Coe- j 
lho, Rebelo da Silva, Mendes Leal, que dedicam ao 1 
jornalismo a maior parte da sua actividade e por via j 
dele, sobretudo, alcançam projecção e prestígio; fite- j 
ratos de primeira grandeza Como Herculano, Garrett, t 
Castilho, oradores como José Estêvão, políticos desita- ! 
cados como Rodrigo Ida Fonseca, <não desdenham de j. 
colaborar assiduamente nas páginas efémeras dos jor- l 
nais. Os jornalistas, além de atingirem lugar de relevo \ 
na vida intelectual, vêem abrir-se-fliies de par em par ! 
■as portas dos salões da alta burguesia e ida aristocracia. 
Fenomeno idêntico se observa em toda a Europa, iprin- \ 
cipaimente na Bélgica, Holanda, França e até em In- L 
gkterra, onlde a alta sOoieldade de Londres, normal- I 

mente tão orgulhosa e fechada, começou a receber j 

■alguns notáveis jornalistas, dizendo-se por isso que «a I 
era vitoriana ia ser a da grande Imprensa». j 
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25. Dificuldades técnicas e problemas da imprensa 
periódica 

Quando se deu o grande surto Ida Imprensa perió¬ 
dica, após 1884, ela encontrou perante si, a embara- 
çardhe os movimentos e a impddir-lhe o desenvolvi¬ 
mento, como vimos, numerosas dificuldades, sobretudo 
de ordem legal e técnica. Foi para obviar a esses Incon¬ 
venientes e outros que entravavam o progresso do jor¬ 
nalismo que, em Agosto Ide 1846, por convite de Garrett 
e José Estêvão, se reuniram no 'Conservatório Real de 
Lisboa alguns homens 'de letras e jornalistas, que assim 
constituíram a Liga ou Associação Promotora dos 
Melhoramentos da Imprensa. Pela primeira vez a im¬ 
prensa, unida, se levantava em defesa Idos seus direi¬ 
tos \ Segundo o que se acordou nessa primeira confe¬ 
rência, de harmonia com um Memorandum apresentado 
por José Estêvão, tomar-sedam providências sobre a 
reforma do serviço do correio; o estabelecimento de 
agências para o comércio de livros portugueses no Brasil 
e países estrangeiros; a isenção do porte dos jornais 
portugueses e estrangeiros; várias indicações para me¬ 
lhoramentos tipográficos, etc, 

Depois Ide algumas reuniões em que se discutiram 
os relatórios das comissões especializadas nos diversos 
problemas, decidiu-se pedir «a abolição dos portes de 
correio para toda a espécie Ide publicações periódicas; 
o termo dos monopólios que, sem proteger nenhuma, 

-—« —i ■. i 

1 Os trabalhos desta Associação, nraito interessantes, foram 
largiaonente relatados em alguns jornais da época e na obra, de 
José Silvestre Ribeiro, História dos Estabelecimentos Científicos , 
Literários e Artísticos de Portugal , t. vni, p. 51-54, 
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indústria, vexam a da Imprensa; a redução dos direitos [ 

.protectores no papél estrangeiro, para que a mor- I 

rência corrija o exoesSo que as fábricas nacionais fi- [ 
reram deles, com 'gravame Úa imprensa; a intervenção 
Idas administrações de correios nas relações dos jornais j 
e seus assinantes; a liei de propriedade literária; a neu- \ 
tralidade política em dbjectos literários e artísticos» i 
(A 'Revolução de Setembro de .28 de Agosto de 1846). I 
Além destes problemas ide importância capital, não ; 
escapou & Associação a discussão de um outro que f 
então se revertia de particular 'interesse: a situação da | 
indústria tipográfica no nosso país, especMmente no [ 
que se referia à fundição de tipos, composição ie im- | 
pressão; não se deve esquecer que .uma das causas | ; 
apontadas do nosso atraso era a incultura do compo- 
sitor, intelectual ;e tècnicamenlte mal preparado em 
geral, questão por que se bateu Passos 'Manuel nas 
reuniões da Associação, no seguimento da sua política, 
iniciada sob o sáembrismo, de desenvolvimento do 
ensino técnico no País. 

Toda a imprensa europeia se encontra, então, a lutar 
•com .dificuldades semelhantes, que se tomaram mais 
agudas no segundo quartel do século xix e em muitos 
países continuaram insolúveis, 'até perto do final do 
século; com idênticos fins, constituiu-se em Inglaterra, 
em 1849, uma associação para combater «as taxas sobre 
os conhecimentos». Era, em parte, o problema do rápido 
desenvolvimento da imprensa, já não compatível com 
os estreitos limites legais e técnicos em que até aí vivera. | 

26, A expedição e os portes do correio 

A questão, dos portes do correio era, sem dúvida, 
ma as * na * s ím P'Ortantes, pois Ideia dependia, em 
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grande parte, a expansão dos jornais pela província, 
Na longa legislação portuguesa sobre o assunto 1 pode¬ 
ríamos citar algumas disposições interessantes, como o 
Decreto de 28 de Abril de 1825, segundo o qual os 
jornais passai am a pagar, de porte pelo correio, apenas 
a quarta parte da taxa das cartas. Estava-se então m 
regime absolutista, pois as Cortes haviam sido dissol¬ 
vidas e derrubada a Constituição de 1822. Porquê 
então, esta inesperada redução? Na verdade, em vez 
de subir os portes do correio para limitar a expansão 
dos jornais pela província, o governo absolutista usou 
de um expediente mais habilidoso e eficaz, que foi 
denunciado pelos deputados liberais na sessão da Câ- 
maia de 21 de Março de 1827: o porte do correio para 
os jornais eia de facto diminuído, mas, em compen¬ 
sação, com o pretexto de substituir este rendimento do 
Estado, eram consideravelmente aumentados os direi¬ 
tos de importação do papel. O efeito conseguido desta 
maneira eia muito mais profundo, pois o papel ficava 
ião caro para os jornais que estes eram obrigados a 
subir o preço de venda de 'cada exemplar, o que limi¬ 
tava a sua leitura às Classes mais abastadas. Por isso 
o diário O Portuguez, como vimos, teve de subir o seu 
preço para 60 réis por exemplar e os deputados liberais 
se queixavam de que os periódicos eram em Lisboa 
mais caros do que em qualquer outro país do mundo 2 . 
Não contentes com isto, logo em 1827, como dissemos 
atrás, as forças reaccionárias iniciaram diligências a 


1 Cf. Alípio Castelo .Branco, Repertório m índice Alfabético e 
Remissivo de Toda a Legislação Portuguesa, espedalmente vol, i, 
PP. 71-72, e toL ii, pp, 11741)18. 

Exceptuava-se apenas, como ficou dito, o Períodico do 3 
Pobres, a 10 réis, 
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I 

I 

fim de serem aumentados os peites ido correio pana | 
os jornais. I 

A partir de 1842 o Governo levanta novas dificui- | 
dades à expedição dos jornais pelo correio, pois, pelos j 
motivos que expusemos, engrossava nos meios rurais j 

o número de inimigos da ordem estabelecida—a pe- j 
quena e média burguesia rural descontente e já então j 
suficitíiitemeiite instruída para poder ler os jornais 1 
enviados de Lisboa ou do Porto. 

A Liga ou Associação Promotora dos Melhoramentos 
da Imprensa apercebesse da gravidade do problema, 
prestando-lhe longa atenção. Logo na sua terceira reu¬ 
nião, no dia 9 de Agosto de 1846, Rebelo da Silva leu 
o parecer da comissão encarregada de estudar o ponto 
do Memrandum relativo ao serviço dos Correios. No 
relatório prévio, ao justificar a proposta de supressão 
dos portes de jornais, o parecer expunha: ; 

«Nesta, como em muitas outras questões de refor¬ 
mas, nao se deve contrair o seu exame ao exclusivo 
ponto de vista das conveniências fiscais. E necessário I 
atuidê las, escolhendo o modo de as combinar com o 
iavor e protecção, que precisam grandes interesses pú¬ 
blicos e particulares. O nosso país sobretudo necessita 
de re instruir - é a máxima reforma de que depende— 
e esta nao se há-de operar só pelas prescrições legais, 

** f ” lKlade <k distribuir ao maior número 
° <msi " WWámo da Imprensa, 

‘ 0 ‘ K T A ÍkU ' a P ° r * Hos iomis bários 
J 0 “* to . *.*?*> sob « * «Wtófte a negócios [ 

Ü “t te fofa políticas. As escolas sós não b*. j 

minlios ^ Af a ™ celltr<) 05 diversos ca- 

ffando a sua esfera”” 8 ^ " ** Úmmr ’ ** 
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Poi fim, eram propostas as seguintes medidas: 

« L " Supressão dos portes tíe correio em toda a 
espécie de jornais ou sejam folhas diárias e semanais 
ou outras publicações periódicas em qualquer período, 
formato ou volume que se estampem. 

2\ AlIívi '° ao ' s livros portugueses da opressão de 
excessivos portes de correio, devendo todos pagar uma 
taxa uniforme que aíecte só o peso e não aumente em 
razao das distâncias, fixado em dezasseis anateis o 
maxiimiim do peso para qualquer número de livros em 
cada correio ordinário. 

3/ Em auxílio do comércio da nossa livraria nego- 
ciarenwe convenções postais com o Brasil, Espanha, 
Inglaterra, França, Bélgica ou quaisquer outros países, 
em que por estipulações recíprocas se uniformizem os 
portes de jornais, livros e impressos, reduzindo as des¬ 
pesas do trânsito e determinando a regular comuna- • 
cação petos paquetes, navios de guerra ou mercantes, 
correios e postas. 

4. Enquanto tais convenções se não poderem ajus¬ 
tar com as potências, admitir desde logo, livres de porte, 
os jornais e publicações daqueles países aonde igual 
precedente se achar estabelecido connosco. 

5. " Encarregar oficialmnte as administrações dos 
correios em todos os distritos de receberem assina¬ 
turas para livros, jornais, ou quaisquer outras publi¬ 
cações. 

• ® ,<l Propagar em toda a extensão do reino e em 
todas as direcções o sistema de seguros por meio de 
letias a quaisquer quantias, conforme se pratica já em 
algumas administrações Ide correios;, mais limitando o 
pagamento à vista das referidas quantias a uma soma 
proporcional às forças Ide cada administração. 

7.° Encarregar ex-ofiáo os consulados de Espanha 
e Brasil de receber assinaturas e vender os jornais e 
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livros portugueses mediante uma 'comissão que nunca 
excederá a quatro por cento ide prémio.» 

Os esforços da Associação Promotora não foram 
vãos, pois a Lei de 1 de Julho de 1848 acabou por 
isentar Ide porte de correio as publicações literárias,e 
reduzir o das políticas. Mas as dificuldades' estavam 
lohge de ficar resolvidas, e com das se debate a nossa 
imprensa durante toda a segunda metade do século, 
apesar da Lei de 15 de Fevereiro de 1876 que diminuiu 
consideravelmente a importância Idos portes de correio 
para os jornais. Tanto assim que constituiu a primeira 
preocupação da secção da imprensa portuguesa no 
I Congresso Internacional da Imprensa, em Antuérpia, 
em 1894, que, a abrir a (relação das teses, apresentou 
uma intitulada Dos Meios de Facilitar a Circulação dos 
Jornais, Seu Transporte Postal, Distribuição, etc. 

Também se mostrava muito defeituosa a distribuição 
pe os assinantes mo próprio centro em que o jornal era 
impresso. Embora tendo melhorado consideravelmente 
a medida que se avança no segundo quartel, ainda CerCa 
m meados do século está longe de se encontrar satis- 
oriamente resolvida. As folhas eram publicadas Ide 
manhã e vários distribuidores entregavam-nas nas casas 
os assinantes (que continuavam a comsltàtulr o grosso 
os compradores), mas com grandes demoras, o que 
provocava protestos frequentes. No início do 1848 o 
es ígia o diário A Restauração inseria a abrir, em 
a , seg ^ n ^ no ^ a: (< São dadas, aos distri- 
m J ff? ^, bês , horaB *“* » ®tEeg» desta Mia 
P al. A èstnbuição hoje principia às 9 honas da 

nran mi S . SrS ’ as ™ ai f es l lre a não receberem neste 
q oiiam paritncifpá-lo para se providenciar.» 
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27. A ilustração e a gravura 


Problema técnico importante era o da gravura de 
maídéra («a topo») e da litografia. A gravura tivera 
no nosso país notável desenvolvimento, encontrando-se 
excelentes (trabalhos de artistas portugueses nos sé¬ 
culos xvi e xvil. 

A primeira notícia ilustrada de que há conheci¬ 
mento na imprensa portuguesa foi publicada na Gazeta 
de Lisboa de 1 ide Agosto de 1716, referente a um caso 
teratológico raro —duas crianças recém-nasicidas liga¬ 
das pela cintura e com um só vehtre—, acompanhada 
de uma grosseira estampa gravada em madeira. Se¬ 
gundo Silva Pereira (Dicionário Jornalístico Portu¬ 
guês), foi o Armazém Interessante • e Recreativo (Lis¬ 
boa, 1807) «o primeiro jornal que entre nós empregou 
o processo das 'estampas litografadas». Porém, esta afir¬ 
mação carece de fundamento. Com efeito, a utilização 
da litografia, que representa um progresso considerável 
na técnica tipográfica, não estava então vulgarizada no 
nosso país. A .'descoberta de Aloysio Senegelder (em 
1795 ou 1796) espalhara-se com dificuldade pelo resto 
da Europa, só em 1816 entrando em França, cerca de 
1818 na Bélgica e, na Inglaterra, em 1820. Em Espanha 
o revolucionário processo foi introduzido, em Barcelona, 
em 1819. Quanto a Portugal, não há notícia de que a 
litografia tenha sido utilizada antes de 1822, como diz 
Balbi: 

«D’après les informations que nous avons prises, 
cet art,. si cultivé actuellement en Allemagne, oü il a 
pris naissance, en France et dans d’autres parties de 
I Euroipe, ne s’est pas encore introduit en Portugal. Nous 
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savons cependant que M. Luiz da Silva Mozinho de 
Albuquerque, qui l’a appris là Paris ou il sbccupe de 
travaux «cientifiques, et qui a déjà doiiiíé des preuves 
de son 'habilite dans le Journal das Semeias et artes, 
se propose de Pintroduire dans sa patrie quand il y sera 
de retour.» 1 

Na atenção que dedicaram a diversos ramos da indús¬ 
tria nacional no sentido de promover o seu progresso, 
também as Cortes de 1821 se não alhearam da questão 
da litografia. Assim, na sessão de 7 de Maio de 1822 
(pouco mais de um mês após a publicação da referida 
memória de Mouzinho de Albuquerque) foi mencionado 
mim ofício do ministro dos Negócios do Reino expondo 
o proveito e glória que resultaria & Nação de naturalizar 
no Reino Unido a arte da •litografia e o método cio ensino 
mútuo, chamado de Lancaster e que a esse fim bastaria 
a módica despesa de 800$000 a 900$000 reis em metal 
que se mandou remeter à Comissão de Fazenda» 2 . 

Embora, por Decreto de 11 de Setembro cie 1824, 
tenha sido criada a Oficina Régia Litográfica, só a 
partir cie 1834 apareceram litografias particulares e o 
processo se vulgarizou verdadeiramente no nosso país, 
estendendo os seus benefícios à imprensa periódica. 

0 aparecimento em Paris Ide publicações ilustradas, 
como o Magasin Pittoresque (1833) } logo reproduzido 
na Bélgica, encorajou a criação no noSsO país de publi¬ 
cações idênticas, fundando-se então 0 Panorama, re¬ 
vista profusamente ilustrada de elevado nível, e depois 
o At elmo Pütoresco (Lisboa, 1857), que sustentou uma 
escola de gravura, 0 Occiiente (Lisboa, 1878), de 
longa existência, entre outras. 


; 4<lnen Balbi ’ Emi StaMque swr le Roymmie de Portuq 
et dAlgam, t. n, Paris, 1822, pp. ccm-cciv. 

1 Dkrío das Cortes, 1822, t vi, p, 79. 






Durante o século xix, embora não fosse ignorada 
a reprodução de clichés fotográficos, o processo não era 
utilizado devido a dificuldades técnicas várias e à má 
qualidade do papel. Só a partir de 1910, resolvidas 
certas dificuldades técnicas ! e a uniformização ida quar 
fflade do papel, a fotografia faz a sua entrada defini¬ 
tiva no periódico. 

28. 0 papel ; 

Uma das maiores dificuldades que então se levan¬ 
tavam à imprensa periódica era o papel, de má qua¬ 
lidade e dlevado custo, o que dava mau aspecto e defei¬ 
tuosa impressão, além de ser uma das principais causas 
do alto preço dos jornais. Já disso se queixara, como 
vimos, Mouzinho da Silveira em 1827. : 

A fim de proteger a indústria nacional, os direitos 
de entrada do papel estrangeiro haviam sido de tal. 
modo exagerados que tornavam pràtieamente proibitiva 
a sua compra. Essa medida, porém, trouxera conse¬ 
quências desastrosas: livre Ida concorrência dos me¬ 
lhores modelos estrangeiros, o fabricante português 
descurara a qualidade do produto, podendo também 
encarecê-lo sem receio. 

Em Vista disso, a Associação Promotora dos Melho¬ 
ramentos da Imprensa debruçou-se átentaimente sobre 
o problema, apresentando as seguintes conclusões no 
seu parecer: 

«l.° Reduzir os direitos do papel estrangeiro, pró¬ 
prio para impressão, a 400 rs. em resma. 

2.° Ordenar aos correios assistentes do reino e do¬ 
mínios estabeleçam, a seu cargo, em cada cabeça de 
distrito e concelho em que a não houver, uma loja de 
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livreiro, onde pessoa idónea e afiançada, mediante uma 
comissão que não exceda a 8 por 100, se obrigue a 
vender quaisquer impressos em língua portuguesa que 
lhe sejam ‘remetidos por portugueses e procedam de 
origem portuguesa. 

Se o governo, por algum ajuste com os contrata¬ 
dores do tabaco, preferir que a venda dos impressos 
se faça pelos agentes do contrato ou se custeie com o 
produto de alguns bens nacionais que existam nas dife¬ 
rentes terras onde as lojas se estabáeoerem ou se efec- 
tue por qualquer outro modo, igualmente favorável à 
circulação literária, a comissão aceitará o arbítrio, 
qualquer que seja. 

3. ° Expedir circulares aos nossos cônsules ou agen¬ 
tes consulares nas cidades principais do Brasil, para 
que, sob as mesmas condições impostas aos correios 
assistentes, abram também loja, onde façam venlder, 
mediante uma comissão que não passe de 8 até 10 por 
cento todos os impressos portugueses que o não tiverem 
sido no Brasil e lhes forem remetidos por portugueses 
de qualquer ponto da monarquia. 

4. ° Recomendar aos nossos cônsules ou agentes con¬ 
sulares em terras de Espanha, das mais notáveis por 
aetividade literária ou comercial, facilitem, pelo meio 
que lhes parecer mais conveniente, a extracção de quais¬ 
quer impressos de origem portuguesa que receberem, 
enviados por portugueses de qualquer parte dos nossos 
domínios. 

. o, Ordenar, enquanto se não organiza uma verda¬ 
deira repartição de estadística, aos estabetecim-entos e 
repartições do estado, ministrem ao' S jornais 'as uoítí- 
uas e dados ertadísticos que interessarem ao público 

serviço erem ^ ar * eStaMpa sem Conveniente do 
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Os jornais, então, queixavam-se de que, devido ao 
alto preço e má qualidade do papel, não podiam au¬ 
mentar o formato, nem melhorar a apresentação, nem 
baixar o preço. Em 18 de Julho de 1849 A Revolução de 
Setembro dizia: «Os melhoramentos da Imprensa em 
Portugal estão dependentes da barateza do papá. Erte 
artigo na nossa tem custa, sem exageração, quatro 
vezes mais caro do que no país onde o seu preço é mais 
subido. Enquanto este ramo de indústria não tomar 
entre nós as suas condições naturais, a Imprensa por¬ 
tuguesa há de ser inferior à de toda a Europa.» 

Foi, com efeito, uma das principais dificuldades 
que, durante largos anos, impediram o desenvolvimento 
do nosso jornalismo. Só com os progressos da indústria 
nacional e uma favorável regulamentação, certa dos 
finais do tercéiro quartel do século passado, o forneci¬ 
mento de papá às folhas periódicas deixaria de cons¬ 
tituir tão agudo obstáculo. 

29, A situação da indústria tipográfica 

Contudo, das questões técnicas levantadas pela 
Associação, a mais grave, sem dúvida, era o estado da 
indústria tipográfica no nosso país: problema impor¬ 
tante, um dos mais importantes da história da nossa 
imprensa periódica, mas cuja análise pormenorizada 
ultrapassaria, evfdentemente, os limites deste -estudo. 

Numa altura em que o jornalismo atingia desenvol¬ 
vimento progressivo e se abria na sua frente uma nova 
e cada vez mais ampla camada de leitores', os meios 
técnicos não estavam à altura de corresponder às cres¬ 
centes necessidades. 0 conhecimento da nossa tipo¬ 
grafia é, assim, condição indispensável para quem 
queira compreendei’ a situação de relativo atraso em 
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qm se encontrava o jornalismo português nos meados 
do século passado e a profunda e rápida evdução que 
sofreu Pos finais do terceiro quartel. 

Tentando determinar as «causas do abrasamento da 
arte tipográfica em Portugal», a comissão da Asso¬ 
ciação encarregada de examinar o Mmorandm de 
José Estêvão, «na parte relativa a melhoramentos de 
pessoal e material das imprensas», 'expunha no seu 
parecer: 

«A primeira e a primária é a pouca extracção dos 
nossos livros. A 'segunda é a carestia do papel e tipos 
e o pouco cuidado com que estes são fundidos. A ter¬ 
ceira é a imperícia dos compositores, revisores e im¬ 
pressores. A quarta é a incúria de alguns autores que 
vão atrás da barateza, actualmente incompatível com a 
perfeição do trabalho. Algumas destas causas ligam-se 
de um modo que não há separadas.» 

Na reunião de 17 ide Agosto de 1846 da Associação 
Promotora dos Melhoramentos da Imprensa foram apro¬ 
vadas as seguintes conclusões, apresentadas por aquela 
comissão:. 

«I Inspecção da fundição de tipo na Imprensa 
Nacional; preço razoável ipara a venda dos tipos áli 
fundidos e do tipo velho que se desSe em desconto do 
novo; rejeição de tipo velho, apresentado por pessoa 
que não tivesse tipografia ou não mostrasse o modo 
legítimo por que o houve. 

II Compromisso dos donos tios estabelecimentos 
tipográficos, pelo qual se obrigassem: l.° a ser mais 
cautelosos na admissão de aprendizes, 'especialmente de 
compositores; 2/’ a proscrever o uso idas balas, substi¬ 
tuindo-se pelos rodols; 3.° a substituir os práos de ferro 

aos de madeira; 4.° a serem mais cautelosos na escolha 
das tintas. 
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III — Que se solicitassem providências para as ma¬ 
trizes e ponções, para fundição de tipos e ornatos tipo¬ 
gráficos, serem livres de direitos de entrada por tempo 
de dez anos, sendo importados por conta de quem tivesSe 
ou pretendesse estabelecer fundição. 

IV — Semelhantemente, para que os direitos dos 
tipos e Ornatos, linhas, vinhetas, etc., dos corpos em 
feitios que não houvesse fundidos em Portugal fossem 
reduzidos a um terço do que pagassem naquela época; 
bem como também fossem reduzidos' os direitos das 
pedras litográficas, de qualidade superior ou Ide maiores 
dimensões das nacionais. 

V — Que em Dezembro de 1848 se conferisse uma 
medalha de mérito ao dono da tipografia particular 
que apresentasse (em um concurso, cujas condições de¬ 
viam ser publicadas com antecedência de quatro me¬ 
ses) a obra tipográfica mais perfeita em todos os sen¬ 
tidos. 

VI — Que se estabelecesse uma aula, na Academia 
das Belas Artes, ipara ensino da gravura em madeira, 
arte nascente entre nós, que aliás tinha já feito bas¬ 
tantes progressos. 

VII —Que alguma sociedade literária discutisse e 
propusesse um sistema de ortografia que houvesse de 
Uer seguido por todos os autores e em todas as oficinas.» 

Temos, assim, uma visão geral das principais difi¬ 
culdades em que se debatia 'então a nossa indústria 
tipográfica e das soluções propostas pelos nossos mais 
destacados escritores e jornalistas, 

Questão impórtahte, igualmente, era a das tintas, 
de que em grande parte dependia a nitidez e uniformi¬ 
dade da impressão. Cada tipografia fazia a tinta à Sua 
maneira, sem que houvesse uma fórmula única cienti¬ 
ficamente estudada, como se verificava no estrangeiro, 
desde que em 1818, em Paris, Lortlleux inventara a 
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tinta de impressão: o verniz, o pó e o óteo empregados 
eram quase sempre de qualidade duvidosa e ammente 
misturados nas mais aconselháveis proporções. 

Se nos domínios da fundição de tipos, da composição 
e das tintas era considerável o atraso, mais notório ele 
era no respeitante à impressão. Desabafava,'então, um 
experiente e consciencioso tipógrafo: 

«Sobre os impressores pouco diremos, iporque até é 
vergonhoso falar nisSO; bastará dizem que são raros 
os que sabem ler; para eles não há progresso nem ino¬ 
vações : fazem hoje o mesmo que faziam há 40 anos e 
quando alguém lhes aconselha alguma coisa útil res¬ 
pondem Com ar de mofa: Ora, meu mestre não me 
ensinou assim, isso nunca se viu !» 1 

Até 1885 apenas se utilizavam no nosso país rudi¬ 
mentares prelos de madeira; é nesse ano que há notícia 
dos primeiros prelos mecânicos na tipografia de Vi¬ 
cente Gonçalves Rio Tinto, onde se imprimia O Na¬ 
cional (Lisboa, 1884). A Imprensa Nacional só em 1838 
tem o primeiro ipráo de ferro, mandado executar na 
Oficina de Artes e Ofícios e que custou 732$695 réis. 
Depois foi introduzida a esitereotipia e adquiriram-se 
em Paris as primeiras máquinas Ide fundição, notáveis 
para o tempo. 0 primeiro prelo mecânico Gaveaux 
adquirido páo Estaldo custou 11 600 francos. O da casa 
Vicente Gonçalves Rio Tinto também foi comprado, em 
1842, pela Imprensa Nacional. Em meados do século 
possuíam oficinas com prelos mecânicos, em Lisboa, os 
jornais A Revolução de Setembro, Jornal tio Commercio 
e A Nação, além da Tipografia Universal, a casa 'Castro 
& Irmão, etc.; e, no Porto, O Commercio do Porto , 

O Nacional e Jornal do Porto, 


1 A Rmlução de Setembro de 27 de Agosto de 1846. 
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Assim, ao entrar o terceiro quartel do século xix„ 
; alguns dos mais importantes jornais portugueses aban¬ 
donavam o primitivo processo manual para utilizarem 
os prelos mecânicos de ferro. A grande maioria das 
i tipografias continuavam, porém, a empregar os velhos. 
[ Pwtas de madeira, dando-se a tinta com as antigas 
balas e fazendo-se a impressão toda à força de braços; 

: só a partir de 1837 começa a vulgarizar-se no nosso 

país o uso dos rolos, tendo sido a imprensa de O Pano¬ 
rama a primeira a experimentá-los. 

Durante cerca de dois séculos a técnica de impressão* 

; nao se modificara consideravelmente. As reduzidas tira¬ 
gens dos jornais (mesmo em Inglaterra e em França,, 

: no primeiro quartel do século xix, uma edição de 

3000 exemplares era considerada sucesso retumbante) 
não exigiam processos de impressão muito rápidos, 

; embora estes estivessem a ficar cada vez mais aquém* 
i das necessidades crescentes. Porém, o grande movimento 
I ( ' as descobertas e das invenções técnicas, alargando-se 
a todos os domínios, alcançou também o da tipografia., 

; Em 28 de (Novembro de 1814 o Times utilizava a pri- 
j moira máquina de impressão a vapor, que lhe permitia 
• uma tiragem de 1100 exemplares por hora. O êxito foi 
tão espectacular que imediatamente os maiores jornais 
| londrinos e, anos depois, os parisienses seguiram o. 

: exemplo. Inventos sucessivos foram melhorando progres- 

sivamente as máquinas, as quais conseguiam impressão 
j cada vez mais perfeita e rápida. 

(Era grande, então, o atraso da indústria no nosso* 
país. Só depois das leis proteccionistas do setembrismo 
começara a ganhar algumas — embora ainda tímidas— 
raízes. Segundo os dados apresentados por Joel SerrãO' 
(Tems Oitocentistas— I), ê em 1835 que parece ter 
surgido no nosso país a primeira máquina de vapor 1 
como força motriz industrial e «é a partir de 1842 que 
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'o número e a potência 'das máquinas de vapor portu¬ 
guesas começam a aumentar», 'Embora os Anais da 
Sociedade Promotora da Indústria Nacional declarem 
que em 1851, apenas em Lisboa, havia montadas 95 má¬ 
quinas de vapor com a força de '509 cv, a verdade é que, 
em Portugal, o apetrechamento industrial é infinita¬ 
mente inferior ao dos países onais evoluídos. Foi preciso 
ultrapassar a metade do século, sob «a esperançosa 
política de melhoramentos materiais», que constituiu 
a bandeira da Regeneração, para que a nossa indústria 
■entrasse em ritmo onais acelerado de desenvolvimento. 
Porém, só à medida que se avançava no terceiro quartel 
ele se faria sentir no domínio da imprensa. 


30. Os primeiros movimentos reivindicativos dos ti¬ 
pógrafos e a primeira imprensa operária 

Essa concentração industrial, embora incipiente, deu 
origem aos primeiros movimentos reivindicativos de 
•carácter económico do operariado. E um dos sectores 
mais combativos foi precisamente o dos tipógrafos, que 
revelaram acentuado espírito de classe, 

A falta de cuidado dos compositores em aperfei¬ 
çoar-se —que vimos ter sido uma das queixas apresen¬ 
tadas pela 'Associação Promotora cios Melhoramentos 
da Imprensa— explicava-se sobretudo por ser muito 
mal pago o seu trabalho, devido ao mau critério e-mpre- 
.gado para avaliá-lo: por páginas, folhas e colunas . Este 
foi o método que se usou em toda a Europa até 1805, ano 
•em que os compositores ingleses, unidos, reivindicaram 
outro processo mais seguro de avaliação. Lata de então 
•a tabela em que os preços são calculados por quadratm, 
critério que foi depois adoptado em toda a Europa, 
com excepção de Portugal e Espanha. No nosso país, 
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então, ao passo que um carpinteiro ou um pedreiro não 
ganhava por dia, em média, menos de 500' réis, um com¬ 
positor recebia, quando muito, 2$400 réis por semana,, 
«e para isto há cie trabalhar a arrebentar nas horas des¬ 
tinadas ao repouso, enquanto que o carpinteiro e o pe¬ 
dreiro dormem descansados em suas camas» (segundo 
o depoimento, atrás citado, cie um tipógrafo em A Revo¬ 
lução de Setembro de 27 de Agosto de 1846). 

A introdução dos prelos mecânicos já provocara 
grandes protestos dos impressores, que se haviam sen¬ 
tido profimdamente prejudicados 1 . 'Depois de várias, 
escaramuças isoladas, declarou-se uma greve envolvendo 
pessoal de várias tipografias, na sua maior parte de 
A Revolução de Setembro, As negociações com o patro¬ 
nato arrastaram-se por algum tempo, até que, em 25 de 
Julho de 1852, constituíram a Associação Tipográfica 
Lisbonense, que teve como primeiro presidente Sousa 
Brandão. Assim, pela primeira vez, os tipógrafos portu¬ 
gueses agrupam-se num organismo cie classe que, como 
os outros então constituídos, tem carácter preclominan- 
temente mutiialista, 

Coincidindo com os inícios da concentração indus¬ 
trial no nosso país e, paralelamente, com os primeiros 
passos do associativismo operário entre nós, nasce a 
imprensa operária, que, ao contrário cias associações, se 
mostra muito combativa no plano social, embora sem 
contornos definitivos, especialmente nas suas determi¬ 
nantes económicas. O primeiro destes periódicos, a que- 

1 Também a introdução das máquinas de impressão a vapor¬ 
em Paris fora acompanhada de grandes levantamentos dos ope¬ 
rários tipográficos; sentindo-se muito prejudicados com a inova¬ 
ção, os tipógrafos dos jornais parisienses, que tinham começado a 
revolução de 2:7 de Julho de 1830, quiseram, depois da vitória,, 
destruir completamente as máquinas. 




•HISTÓRIA DA IMPRENSA j 

'Costa Goodolphim -chamou «o estandarte das associa- j 

ções», foi o semanário Ecoo dos Operários , fundado por I- 

Lopes de 'Mendonça e Sousa Brandão, 'que saiu em Lisboa j 

a partir ide 28 de Abril de 1050; seguem-sedhe os sema- j 
nários A Esmeralda, fundado no Porto por Marcelino de j 

Matos, em 6 de Maio do mesmo ano, e A Península, que | 

apareceu também no Porto, em 1852, por iniciativa de j 

Arnaldo Gama, Ribeiro da Costa, Delfim Maia e Coelho j 

Lousada. Outras publicações, depois destas, visaram os j 

mesmos objectivos, quer como meros órgãos das asso¬ 
ciações (■ Jornal do Centro Promotor dos Melhoramentos 
das Classes Laboriosas , Lisboa, 1853), quer como tri¬ 
bunas de lufa social, apresentando limites e objectivos 
cada vez mais definidos e perdendo, progressivamente, 

■o carácter literário, que a princípio lhes estava infima¬ 
mente ligado. 


31. A influência dos jornais na opinião pública i 

Vimos como o eabralismo tentara, por meios legais 
■e ilegais, manietar violentamente um dos seus mais peri¬ 
gosos inimigos —a imprensa periódica. Até que ponto 
era legítimo este receio do governo do conde de Tomar, 
quer dizer, qual seria, efectivamente, o grau de influên¬ 
cia dos jornais na opinião pública? Eis-nos colocados, j 
■assim, no vórtice de um dos mais delicados e complexos j 
.problemas que nos levanta a história da imprensa. . j 

Pretensão pensarmos que em meia dúzia de linhas j 
se poderia discutido e resolvê-lo ou, pelo menos, apre- j 
•sentá-lo nos seus traços gerais. Mas não queremos dei- j 
xar de referido antes de terminar a análise do período \ 
romântico do nosso jornalismo. j 

Ê claro que a questão não pode ser observada por ! 
.grosso, e esse grau de influência varia, sem dúvida, de j 
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época para época, de acordo com as suas condições espe¬ 
cíficas e numerosos factores. Tão importante problema 
só poderá ficar esclarecido depois de se efeetuarem bem 
orientadas sondagens e prospecções que nos elucidem 
sobre os pontos de contacto iprofundo entre as doutrinas 
dos periódicos e a atitude mental e linha política domi¬ 
nante dos diversos estratos sociais. 

Do que não resta dúvida, porém, é que foi nesta 
2." época que o jornalismo exerceu mais vincada influên¬ 
cia na opinião pública. 0 âmbito dos leitores alargou-se, 
como dissemos, não apenas às camadas da burguesia, 
mas até à pequena burguesia, especialmente depois 
de 1836. 

Referindo-se ao peso da imprensa, diz Júlio César 
Machado em Lisboa de Ontem (p. 012), onde recolheu 
as suas recordações desse tempo: «Entendiam uns que, 
como princípio, a imprensa não tinha direito algum 
senão o que se lhe concedesse e que os jornalistas usur¬ 
pavam e exerciam sem mandato um poder exorbitante 
que fazia com que, pelo facto de .ser imprensa, tivesse 
mais peso nos negócios públicos do que as deliberações 
das câmaras.» 

Os jornais, então, eram como que o centro da vida 
política e social. Por eles se liam os -debates nas Câma¬ 
ras, se conheciam as disposições oficiais, se discutiam 
as directrizes do partido ou da facção expressas nos arti¬ 
gos de fundo, se sabiam os principais acontecimentos dos 
mais longínquos países, se adquiriam conhecimentos so¬ 
bre variadas matérias, se dispunha de um meio de dis¬ 
tracção e divertimento. Essa influência é tanto mais evi¬ 
dente quanto é certo .que os leitores se agrupavam em 
torno dos jornais com que se identificavam ideologi¬ 
camente, sendo de admitir, portanto, que as opiniões 
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expostas nos fundos fossem reforçar ou corrigir as suas 
ideias. 

Em certos períodos essa influência aparece mais pró¬ 
xima, mais visível. É o caso do que decorre entre 1846 
e 1851. Os jornais oposicionistas, encabeçados pela habi¬ 
líssima pena de Rodrigues ISampaio em A Revolução de 
Setembro, castigavam duramente o conde de Tomar, 
denunciando a sua política ao serviço de uma oligarquia, 
desmascarando o seu carácter corrupto e as suas 'mano¬ 
bras escandalosas. Assim, gente de todas as classes e 
condições, em todo o País, seguindo a designação popu¬ 
larizada por Sampaio, passou a chamar ao ano de 1849 o 
«ano da caleche» (Sampaio revelara numa série de arti¬ 
gos que 'Costa Cabral recebera uma caleche em troca 
de uma comenda com que distinguira um indivíduo cha¬ 
mado Frescata), popularizando-se depois, também, a 
«a questão do affidavit », «o caso do Alfeite» e muitos 
outros, os quais acabaram por deitar a terra a reputação 
do presidente cio Conselho. 

Também não elevem ser esquecidos alguns periódicos 
humorísticos de conteúdo político que, por esse tempo, 
alcançaram notável projecção. O facto de serem lidos 
com avidez por larga massa de indivíduos prova como 
esses joinais correspondiam de certa maneira ao gosto 
do público. 0 mais destacado entre todos que se publi¬ 
caram nesse limiar da metade do século foi, porventura, 
o Suplemento Burlesco m «Patriota» (Lisboa, 1847), 
de Bernardino Martins da Silva, de feição patuleia, que 
inseria grande número de caricaturas sobre os aconteci¬ 
mentos e as figuras políticas do tempo: conde de Tomar, 

, grilando, Saldanha, etc. O testemunho de Júlio César 
Machado em Lisboa de Ontem (p. 241) sublinha eloquen¬ 
temente o exito do Suplemento Burlesco: «Esse jornal 
■ propminen te o que se chama época. Nd dia em que 
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se publicava não .se pensava noutra coisa, não se falava 
senão disso. Gostavam de o ler moços e velhos!» 1 
1 Não há dúvida, portanto, de -que a imprensa teve 
pape] preponderante na formação de uma opinião pú¬ 
blica hostil ao conde de Tomar, criando condições pro- 
I P ícía ® ao êxito do movimento que o derrubou em 1851. 
j -^as, neste ponto da questão, não podemos esquecer a 
j esclarecida afirmação de & Manevy: «k imprensa faz 
| a bpinião, oertamente, mas na medida em que esta se 
| quer deixar fazer», ou, por outras palavras, na medida 
j em que existem favoráveis condições nas infra-estru- 
I turas da sociedade. 


$2. O jornalismo no Brasil e nos outros domínios 
portugueses 

Entretanto, no Brasil, só após a revolução de 1820 
a imprensa periódica tomara considerável desenvolvi¬ 
mento. O primeiro jornal publicado ali foi a Gazeta 
do Rio de Janeiro, que apareceu a 10 de Setembro 


1 Embora só a partir dos fins do fenceiro quartel de Oitocentos, 
como diremos adiante, os jornais humorísticos e satíricos tivessem 
aparecido em número considerável e Conquistado vasta audiência 
(com ás Farpas, os de caricaturas de Bordalo Piniheiro, etc), já 
nessa altura, como vemos, a nossa burguesia era fortemente per¬ 
meável ao tratamento humorístico dos assuntos políticos, o que 
revela uma -sensível evolução na sua atitude mental. Ó claro que 
nos referimos aqui apenas aos periódicos humorísticos com público 
predominantemente burguês. Porque ise sabe ter havido alguns 
outros, antes, cujos Mtores eram sobretudo tis nobres ligados à 
corte. Por -exemplo, em 1823 fundaram-se em /Lisboa os jornais 
satíricos: A Sega-Rega, A Gaita, O Rabecão e O Serpmteão. Quem 
os lia, porém, não era .-a .burguesia, mas a aristocracia contra- 
-revolucionária. E o objectíve destes periódicos era mais de pura 
diversão do que de crítica política, 
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de 1808 e continuou a publicar-se em todas as quartas- j 
-feiras e sábados, mais ou menos vazado nos moldes j 
da Gazeta de Lisboa e impresso por ordem e sob a direc- [ 
ção e inspecção do Governo; o seu preço era altíssimo, [ 
pois custava 80 réis cada número avulso, sendo a assi- j 
natura de 3$800 réis por semestre; a partir cie 1 de Ju¬ 
lho de 1821 passou a sair três vezes por semana (ás 
terças, quintas e sábados), de 1822 em diante denomi- t 
nou-se apenas Gazeta do Rio e, após a independência do 
Brasil, era encimado pelas armas imperiais brasileiras; 
em 1823 foi substituído pelo Diário do Governo, 

Nb mesmo ano de 1808 foi publicado na Baía o se- [ 
girndo periódico brasileiro, intitulado Idade de Ouro do 
Brazil (bissemanal e de pequeno formato), que se tornou 
logo órgão oficial do GoVerno. 

Mas estes jornais só apareceram devido à instalação 
da corte no Brasil. Gom efeito, até ao ano de 1800 ape¬ 
nas circulava no Rio de Janeiro um jornal: a Gazeta de 
Lisboa; surgiu depois O Almocreve das Petas. Até lá, 
■embora não se conheça qualquer lei emanada da metró¬ 
pole proibindo expressamente o uso da imprensa no 
Brasil, o certo é que «essa proibição existia tacitamente, 
como o demonstram as ordens repressivas que de lá 
vinham, logo que qualquer tentativa de sua utilização 
era 'alqui praticada» (Li-curgo Costa e Barros Vidal, 
História e Evolução da Imprensa Brasileira). 

Três factos confirmam, efectivamenfe, esta afir¬ 
mação: em 8 de Julho de >1706, ao ter conhecimento de 
que um indivíduo conseguira estabelecer no Recife uma 
pequena tipografia, a corte de Lisboa expediu uma 
ordem régia em que obrigava o governador a mandar 
«sequestrar as letras impressas e notificar aos donos 
delas e aos oficiais da tipografia que não imprimissem 
nem consentissem que se imprimissem livros ou papeis 
avulsos»; em 6 de Julho de 1747 nova ordem régia ao 
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governador de ‘Pernambuco, determinando-lhe que man¬ 
dasse sequestrar todas as tipografias de que tivesse 
conhecimento nos limites cia capitania, «para que não 
imprimissenf livros, obras ou papeis alguns avulsos, 
sem embargo de quaisquer licenças que tivessem para 
dita impressão sob pena de que, fazendo o contrário, 
seriam remetidos presos para o Reino para se lhes impor 
as penas em que tivessem incorrido, ide conformidade 
com as leis e ordens a respeito»; e ainda no mesmo ano, 
ao saber que fora fundada no Rio de Janeiro uma im¬ 
prensa, a corte «mandou aboli-la e queimá-la para não 
propagar ideias que podiam ser contrárias ao interesse 
do Estado». 

Sem que houvesse expressamente qualquer legislação 
proibitiva, a corte impedia severamente, de facto, que 
se estabelecessem tipografias donde pudessem ser pro¬ 
pagadas ideias -«contrárias ao -interesse do Estado», 
segundo -o mais rígido sistema colonialista. Esta situação 
repressiva causou no desenvolvimento -intelectual e lite¬ 
rário do Brasil um atraso considerável, que só mu-ito 
mais tarde seria recuperado. 

Porém, nos fins do século xviii e princípios do xix 
o Brasil não se encontra à margem das ideias da Revo¬ 

lução Francesa. 'Em alguns dos mais importantes centros 
vários homens ilustrados distinguem-se pelo seu inte¬ 
resse intelectual e pela sua formação humanista, a que 
não é estranha a leitura d-e obras de Rousseau, de Mon- 
tesquieu, dos en-ciclopedista-s. Tal estrutura ideológica, 
mais visível -em -certas elites urbanas, traduz o cres¬ 
cente -desejo -de libertação da economia local em face 
das limitações metropolitanas. As forças produtivas do 
Brasil, tendo atingido envergadura considerável, encon¬ 
travam-se agora espartilhadas nos -estreitos limites im¬ 
postos pelo sistema -colonial. 
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As famílias ricas (especíalmente de Minas e do Rio) i 

faziam educar os seus filhos nos mais famosos centros í 

universitários da Europa, e era aí que as suas ideias 1 

fermentavam, sob as luzes liberais, com o pensamento j; 

na independência. Em Coimbra, doze estudantes que I 

se encontravam a cursar a Universidade chegam a j 

assumir, por um pacto em que se aJliam, o compromisso } 

de levantar a ideia da independência logo que regressem 
ao Brasil; em Mompilher, onde estudam muitos brasi¬ 
leiros, também se conspira (um deles, Domingos Vidal 
Barbosa, foi mesmo participante da Inconfidência Mi- ; 

neira). As ambições crescentes das forças económicas [ 

brasileiras, acompanhadas do fervilhar das ideias impor¬ 
tadas directamente da Europa, criavam uma situação 
de instabilidade que inquietava os poderes constituídos. 

O temor que às autoridades, mesmo depois da ins¬ 
talação da corte mo Brasil, inspirava a entrada das ideias 
revolucionárias, através, especialmente, de livros fran¬ 
ceses, está bem patente nos duros temos em que foi 
redigido o edital de 30 de Janeiro de 1809 do inten¬ 
dente-geral da Polícia da corte do Rio: 

«Paulo Fernandes Viana, do conselho de S. A. R., 
fidalgo cavaleiro de Sua Real Casa, professo da Ordem 
de Cristo, Desembargador do Paço e Intendente Geral 
da Polícia da Corte e estado do Brasil: Faço saber aos 
que o presente edital virem que, importando muito à 
vigilância da polícia que cheguem ao seu conhecimento 
todos os avisos e notícias impressas que se afixam ao 
público acerca de livros e obras estrangeiras, que se 
procuram divulgar muitas vezes, sem procurarem a 
aprovação das autoridades a quem o P. R. N. S. tem 
confiado esta particular inspecção, fica de hoje em 
diante proibida a liberdade que se tem arrogado abusi¬ 
vamente os que fazem semelhantes publicações; e todos 
os que tiverem de dar notícias de obras e escritos estran- 
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geiros, impressos ou não impressos, deverão primeira¬ 
mente trazer esses avisos ou anúncios à secretaria da 
intendência Geral da Polícia para nela serem vistos e 
examinados e se lhes permitir essa liberdade e conhe¬ 
cer-se se têm, ou não, obtido a aprovação indispensà- 
velmente necessária. E os que o contrário fizerem, ou 
sejam nacionais ou estrangeiros, serão presos na cadeia 
pública e pagarão 200$000 reis, além das mais que se 
impõem aos que procuram quebrantar a segurança pú¬ 
blica, para o que haverá inquirição aberta, em que se 
conheça dos transgressores e se admitirão denúncias 
em segredo.» 

Foi com a mudança da corte para o Rio de Janeiro 
que se estabeleceu a Impressão Régia nessa cidade, por 
Decreto de 13 de Maio de 1808, com o material tipográ¬ 
fico, de origem inglesa, que fora num dos navios da 
esquadra real. Aí se imprimiu a Gazeia do Rio de 
hnêko; os originais eram sujeitos a exame meti¬ 
culoso por parte dos dirigentes da oficina e nenhuma 
publicação podia ser feita sem ter sido antes submetida 
à censura da Intendência da 'Polícia. 

Também em 1808 apareceu em Londres, mas redi¬ 
gido em língua portuguesa, o famoso Correio Brazüiense 
'{já referido), de Hipólito José da Costa, cujo primeiro 
número saiu em 1 de Junho, sendo assim, cronologica¬ 
mente, o primeiro periódico brasileiro; a publicação, 
mensal, cuja eolecção completa tem 28 volumes, é assim 
justificada pelo seu redaetor: «Resolvi lançar esta pu¬ 
blicação na capital inglesa dalda a dificuldade de publicar 
obras periódicas no Brasil, já pela censura prévia, ja 
pelo perigo a que os redaetores se exporiam, falando 
livremente das acções dos homens podeiosos.» sua 
principal intenção era lutar pela independência do Bra¬ 
sil. Apesar das providências tomadas pelo poder central, 
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como vimos, o jornal era muito lido, bem como um outro 
também impresso em Inglaterra, O Investigador Por - 
twgm em Inglaterra, igualmente já referido. 

O segundo periódico publicado no Rio de Janeiro foi 
O Patriota, em 1813, e o terceiro, saído no mesmo 
ano, O Popular. Há depois um longo espaço em que não 
aparece qualquer jornal, até que, em 1®21, são criados 
vários, entre os quais se destacam O Amigo do Rei e da 
Nação e O Conciliador do Reino Unido, ambos de José 
da Silva Lisboa, e o Diário do Rio de Janeiro. 

Depois de Agosto de 1821, suspensa a severa censura 
prévia, registou-se grande intensificação no movimento 
jornalístico, alcançando os periódicos uma mais larga 
expansão e efeito na opinião pública, páo que se pode 
dizer terem exercido profunda influência na preparação 
da independência do Brasil. Entre os fundados então 
citamos a Sabbatina Familiar dos Amigos do Bem 
Comum, Despertador Brasiliense, O Bem da Ordem , 
O Constitucional e o Reverbero Constitucional Flumi¬ 
nense. 

Com a independência, o jornalismo brasileiro ini¬ 
ciou um período de grande desenvolvimento, assumindo 
rapidamente apreciável envergadura. 

Nas nossas outras possessões ultramarinas o desen¬ 
volvimento da imprensa também começou após a revo¬ 
lução de 1820. Embora com algumas quebras, continuou 
depois de 1834, sempre em progresso constante, atin¬ 
gindo nível e expansão notáveis, sobretudo, na índia 
Portuguesa, em Macau e em Angola. 

- 0 primeiro jornal publicado em todo o território 
ultramarino português foi, em 1821, em Nova Goa, o 
periódico político Gazeta de Goa; o segundo foi o 
semanário Abelha da China, de Macau, que apareceu em 
12 de Setembro de 1822. No segundo quartel do sé- 
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■culo XIX até fins do terceiro foi a índia Portuguesa, de 
todos os nossos territórios ultramarinos, que registou 
maior desenvolvimento jornalístico. Os periódicos eram 
notáveis, não apenas pelo elevado número e qualidade 
literária, como também pelo seu nível técnico, pois a 
indústria tipográfica atingira nalquela província grande 
desenvolvimento e perfeição. Igualmente em Macau se 
assinala poderoso movimento periodístico, embora infe¬ 
rior ao da índia. 

Em seguida, foi em Gabo Verde que surgiu, em 1842, 
o Boletim Offiml do Governo Geral da Provinda de 
Càbo-Verde. Só em 1845 aparece em Angola o Boletim 
Offidal do seu governo; no último quartel do século 
passado é quando a imprensa periódica nesta nossa pro¬ 
víncia ultramarina toma ascendente sobre a das outras. 
O Boletim Offiml de Moçambique, que foi o primeiro 
jornal dessa província, surge apenas em 1854. Também 
em São Tomé e Príncipe e na Guiné foram os Boletins 
Oficiais dos seus governos os primeiros 'periódicos dessas 
províncias, aparecidos, respectivamente, em 1857 e 1880. 
«E 'só muito mais tarde, à roda do ano de 1870, os jornais 
de carácter político ou literário se começam a publicar 
nestas possessões, com excepção da Guiné que só em 
1888 teve o seu primeiro jornal independente: A Frater¬ 
nidade.» 1 

Em 11885, fazendo um balanço do jornalismo nas 
províncias ultramarinas portuguesas, Brito Aranha diz : 
«No espaço de cinquenta anos contaram-se 150 jornais 
mais ou menos nas províncias ultramarinas, dos quais 
70 pertenciam à índia Portuguesa, 15 à índia ^ esa » 
40 às quatro províncias da África portuguesa (19 em 
Angola) e 24 em Macau e nas possessões asiáticas da 

1 Lília da Fonseca, O Jornalismo em Angola. 
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. f 

Grã-Bretanha, onde àá famílias portuguesas. Alguns | 
desses jornais cia índia, e especialmente os que se ocupa- | 
vam de literatura, tiveram vida muito curta. Os mais i 
antigos jornais ,de Nova Goa, em 1885, eram o Boletim | 
do Governo , com 48 anos de publicação e o Ultramar, | 
com i27. Em Luanda, o Boletim, que contava 40 anos e o [ 
Mercantil, que contava 15 anos. E em Macau o Boletim i 
toom cinquenta anos.» 1 1 f 



* S^diòs para, a História do Jornalismo nas Provindas 
Ultramarinas Portuguesas. 
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V ÉPOCA: A ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 
DA IMPRENSA 






1. 0 aparecimento do Diário de Noticias 

Notava um escritor francês, a propósito da revo¬ 
lução industrial da imprensa levada a cabo em França 
por Emile de Girardin: «O antigo jornalismo era apenas 
um agente de propaganda, uma arma de combate; o novo 
jornalismo tornou-se, ao mesmo tempo, uma indústria, 
pela importância dos capitais nele empregados e pela 
adopção de processos mecânicos consideráveis.» Ao con¬ 
trário, portanto, dos autores que marcavam o início da 
3, a época com o decreto de 1890, preferimos apoiar-nos 
neste facto, mais significativo em nossa opinião. Com 
efeito, cremos ser nesse vinténio entre 1865 e 1885 que 
se estabelecem no nosso país as condições propícias à 
transformação industrial da imprensa. Compreenda-se: 
não queremos dizer com isto que em 1885 estava com¬ 
pletada ,a evolução—mas que naJquele período é que 
ela se inicia, continuando até aos nossos dias. 

Foi Eduardo Coelho, em 1865, que em Portugal de¬ 
sempenhou papel idêntico ao de Milhaud com o Petit 
Journal, Emite de Girardin com La Presse e Viltemes- 
sant com o Figaro , em França. A ideia-base, concebida 
quase simultâneamente por Dutaeq, director do Siècle> 
e Girardin, partia do seguinte raciocínio: se a tiragem 
aumentar, as despesas gerais conservam-se sensivel¬ 
mente as mesmas e, portanto, o preço de custo de cada 
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numero será (menos elevado ; com maior tiragem haverá ' 
mais anúncios e podem ser pagos mais caro; de modo I 
que, para auferir mais lucros, basta baixar o preço do ! 
.jornal e dirigi-lo a uma mais vasta camada de leitores. í 
íEsta foi também a intenção de .Eduardo Coelho ao j 
fundar, em 1 de Janeiro de 1865, o Di-ario de Noticias, j 
jornal popular, de preço (10 réis) e estilo ao alcance de | 
todos, moldado no jornal de 5 cêntimos parisiense, ou j 
iSeja, essencialmente noticioso e sem filiação partidária. I 
Como anunciava no seu número-programa de 29 de 
Dezembro de '1864, o jornal visava unicamente «inbe- j 
ressai a todas as classes, ser acessível a todas as bolsas i 
e compreensível a todas as inteligências»; e mais i 
(adiante: «Eliminando o artigo de fundo, não discute i 
política, nem sustenta polêmica. Regista com a possível 
verdade todos os acontecimentos, deixando ao leitor, ] 
'Quaisquer que sejam os seus princípios e opiniões, o 
comentá-los a seu sabor.» Seguia, pois, a orientação já 
tomada pelo primeiro diário exclusivamente noticioso, 
o inglês Daily Courant (11702-85), cujo director, o im¬ 
pressor Bucldey, se baseara em que «os.leitores são 
capazes de reflectir por eles próprios». 

Desta maneira, vemos desenvolver-se no nosso país, 
cm 1865, a imprensa preponderantemente noticiosa, que 
sc opõe à imprensa preponderantemente de opinião. Es¬ 
tava lançada a trave mestra do jornalismo contempo¬ 
râneo — a informação, como sua principal preocupação 
c objeetivo. 


' 2. O noticiário 

A primeira vez que, no nosso país, se dedica espe¬ 
cial atenção ao noticiário é na Revista Universal Lis- 
bónense, de 'Castilho, que abre uma secção apenas com 
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esse fim. Declara Silva Túlio que a palavra noticiam 
foi inventada por ele, em 1851, quando redigia A Se- 
mm 1 , para substituir os títulos, menos expressivos, 
notícias diversas (os fait divers franceses), crónicas, 
locais, etc. Já em 1840, quando da fundação de A Revo¬ 
lução de Setembro, José Estêvão tivera consciência da 
importância do facto, ao escrever num «edital» afixado- 
à porta da redacção de A Revolução que «só poderia 
entrar quem trouxesse alguma contribuição para o seu 
chouriço ». Chamava ele chouriço (ainda hoje o termo, 
subsiste na gíria da paginação jornalística) à maneira 
como era costume, então, dispor as notícias ao longo- 
das colunas: umas a seguir às outras, sem títulos nem 
tipos diferentes, numa massa compacta, apenas dife¬ 
rençadas, até ao século xix, por um traço ao lado da 
primeira palavra de cada notícia ou, depois, separadas 
por um meio-filete (hoje chamado Ugode), 

Ainda na primeira metade do século xix haviam, 
aparecido em Portugal dois periódicos preponderante-- 
mente noticiosos: o Jornal d’Utilidade Publica (Lisboa,. 
1841) e O Tekgrapho (Lisboa, 1845), que tiveram vida, 
curta. Mas as notícias, além de escassas e pouco exactas, 
não tinham a preocupação da actualidade. Observando; 
os mais importantes jornais portugueses em 1845-46 
(A Revolução de Setembro, O Telegmpho, Restauração 
da Carta e A Coallmo), concluímos que o noticiário 
internacional, que então era exclusivamente recolhido 
nos periódicos estrangeiros, demorava, em média, os 
seguintes dias (desde a inserção nas folhas estrangeiras, 
até à publicação nas portuguesas): Espanha, 6;. 


1 Foi ia partir de Janeiro de 1801 que Silva Túlio passou a 
dirigir A Semna, em substituição de João -de Leimos, Assim per-- 
maneeeu até Junho de 1802, quando foi substituído por A,- P. Lopes, 
ide Mendonça. 


'HISTÓRIA DA IMPRENSA 

França, ,13; Inglaterra, 13; Itália, 27; Prússia, 26; e 
Estados Unidos da América, 36. As notícias nacionais 
oriundas de locais afastados do País (Vila Peai de Santo 
António, Guimarães, etc.) eram publicadas em Lisboa 
•com atrasos que variavam entre 10 e 1'5 dias. Tão pe¬ 
quena era .a pr eocupação de actualidade que urna notícia 
da própria capital chegava a ser publicada nos jornais 
de Lisboa só ao cabo de vários dias (p. ex.: a Restmt- 
ração da Carta de 7 de Abril de 1846 :ins'ere com quatro 
dias de atraso a notícia da doença dum advogado lis¬ 
boeta). Essa falta de actualidade do noticiário era, de 
resto, característica de toda a imprensa mundial e só a 
partir de 28 de Maio de 1856, com o aparecimento do 
Figaro, o cuidado da actualidade e da informação com¬ 
pleta se tornou a lei suprema do jornalismo moderno. 

As notícias chegavam então aos jornais portugueses 
apenas por três processos: idos correspondentes na pro¬ 
víncia (quase só nas capitais de distrito) ou dos leitores 
■que escreviam a contar qualquer facto de interesse, em 
geral de natureza política; das edições de jornais de 
■outros centros nacionais ou estrangeiros, sendo indi¬ 
cada a origem, pelo que se via frequentemente, por exem¬ 
plo: «Lemos nos Pobres do Porto ,..», ou «As folhas de 
Madrid informam...»; e recolhidas na própria redacção 
ou, pelos redaotores, nos círculos políticos, sem grande 
cuidado de verificação da sua exactidão, pelo que, geral¬ 
mente, começavam por «diz-.se», «consta», sendo muitas 
vezes meros boatos infundamentados que provocavam 
ásperos desmentidos que, hoje, seriam suficientes para 
provocar irremediàvelmente o desprestígio de qualquer 
.jornal. 

Com os progressos técnicos e o melhoramento dos 
meios de comunicação e dos transportes, os jornais uti¬ 
lizam processos cada vez mais rápidos e seguros para a 
■obtenção de notícias. À medida que se avança no ter- 
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ceiro quartel do século xix- assiste-se a uma verdadeira 
revolução neste capítulo. Os jornais passam então a 
dispor de dois principais veículos informativos: para 
o noticiário exterior, o telégrafo, que fora pela primeira 
vez utilizado ao serviço da imprensa periódica em 1845, 
pelo Inglês Morning Chronicle, exemplo que foi depois 
sepido em todo o mundo e também em 'Portugal; para 
o noticiário local, o repórter, ou seja, não já o redactor 
preso à sua secretária, aguardando que as notícias lhe 
venham cair nas mãos, mas o jornalista ágil, móvel, 
indo ao encontro do acontecimento para fornecer sobre 
ele a maior soma ide pormenores possível. A grande 
imprensa europeia (especialmente a inglesa) inaugurara 
em meados do século o sistema de enviados especiais 
ao estrangeiro, o que só muito mais tarde é seguido pela 
portuguesa. Os mais importantes jornais alargam tam¬ 
bém as suas redes de correspondentes na província, os 
quais adquirem maior sentido de responsabilidade. Por 
tudo isto, o noticiário, ao mesmo tempo que alcança 
maior desenvolvimento, ganha exactidão e rigor. 

Desenvolvem-se então as grandes agências noticio¬ 
sas, que, mediante um contrato, se encarregam de for¬ 
necer aos jornais notícias de várias partes do mundo; 
a primeira nasceu em França: a iHavas, que saíra da 
Correspondance Garnier, criada em Paris por volta de 
1832, iô que adoptou logo o telégrafo eléctrico; na Ale¬ 
manha fundaram-se depois as duas outras grandes agên¬ 
cias europeias: a Feuter e a Wolff. 

Aproveitando estes meios informativos e servindo 
urna mentalidade mais cosmopolita, mais aberta para o 
mundo, mais atenta aos acontecimentos além-fronteiras, 
os jornais portugueses do último quartel do século pas¬ 
sado dão muito maior relevo ao noticiário internacional; 
este já não fica reduzido, como nos três primeiros quar¬ 
téis do século, a esparsas e escassas informações, rele- 
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gadas lá para o fim de tudo, traduzidas com grande 
atraso das Mas estrangeiras, Agora chega a ocupar, 
■ muitas vezes mesmo, a primazia no noticiário. 

O interesse do público português pelos aconteci¬ 
mentos internacionais manifesta-se também pelo nú¬ 
mero Crescente de jornais estrangeiros — especialmente 
espanhóis, franceses e ingleses-- lidos em Portugal. 
No início do último quartel do século passado essa pro¬ 
cura era já suficientemente intensa para que se reconhe¬ 
cesse a necessidade de estabelecer acordos com outros 
países para a assinatura de jornais e publicações perió¬ 
dicas por intermédio do correio. O primeiro foi com a 
França, em 1880 \ 

Só nesse ultimo quartel do passado século, também, 
se desenvolve e torna dominante, na nossa imprensa 


1 No acordo, assinado em Paris m 28 de Abril de 1880, lia-se: 
«O governo de 8ua Majestade El-iRei de Portugal e dos Algarves 
e^o governo da República Francesa, desejando alargar as rela* 
s3es ^ postais entre os dois países pela assinatura de jornais e 
publicações periódicas, e usando da faculdade que lhes é concedida 
nOs artigos 13." e 15," da iConvenção da União Postal Universal 
celebrada em Paris ia 1 de Junho de 1878 e no artigo 8." do acordo 
internacional para a permutação de vales do correio celebrado 
em Paris a 4 'de Junho de 1878, concordam no seguinte: 

Artigo 1," Os habitantes dos dois países contratantes podem 
procurar o intermédio das repartições postais para tomarem assi- 
natuias de jornais, igaaetas, revistas ie publicações periódicas de 
qualquer natureza, publicadas em Portugal, França e Argel. 

Ari, 2. As assinaturas tomadas por intermédio do correio 
dao lugar à cobrança de um prémio que não pode excedei' S por 
<3en i o preço de cada assinatura, Este preço é considerado como 
numero inteire, tomando-se para isso as fracções do franco ou 
re ^ P° r 11111 ífaaco ou por um quinto de 

m caS!> a ^ ura 0 Prémio pode ser inferior a 60 reis 
ou 25 cêntimos por assinatura. 


>0 Foduto dos pdámios cobrados á repartido igualmente pel 
ftdmmistraçoes de Portugal e de França.» 
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periódica, essa forma especial de informação, até aí 
desconhecida, chamada reportagem; pela sua vivacidade, 
poder de' comunicabilrdade e abundância de informa¬ 
ções, torna-se desde logo preferida do público e é copio¬ 
samente usada pela imprensa periódica, chegando a 
haver um jornal de muita projecção que toma o nome 
de 0 Repórter (Lisboa, 1888). 

3. Objectwtkde e sensaciomlismo 

Essa pref erência que o público mais largo manifesta 
pela informação objectim (e não pela opinião), e até 
pelo pendor sensacionalista, que a informação começa 
a tomar, só pode compreender-se por uma nova atitude 
mental da pequena e média burguesia, que tem na raiz 
a grave crise ideológica que atravessou no último quartel 
do século. 

Este novo público, ou, melhor, este público com uma 
nova atitude mental, é especialmente permeável aos re¬ 
latos de aventuras ou de histórias de amor, como que 
buscando uma fuga emocional à estreita rotina do dia 
a dia. Daí o retumbante sucesso que os folhetins alcan¬ 
çam nos jornais: não já como crónicas literárias e artís¬ 
ticas ou mundanas, como até ‘então, mas como romances 
sentimentais aos bocados, feitos num jeito popular que 
interessa às mais largas camadas. Em França, a ele se 
dedicam alguns mestres da literatura, como Balzac e 
George iSand, mas sobretudo Frédéric iSoulié, Alexandre 
Dumas e, especial-mente, Eugène Sue. lEste, ao escrevei 
Os Mistérios de Paris, deu ao Journal âes Débats 
10 000 francos de lucro e, com O Judeu Errante, fez a 
tiragem do Constitutionnel subir de 3000 para 40 000 
exemplares. 

i» 
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Na imprensa portuguesa era antiga a utilização do ' 
folhetim à maneira de crónica, em que se notabilizara 
[António Pedro Lopes de Mendonça; mas o seu verda¬ 
deiro desenvolvimento deve-se a 'Eduardo Coelho, quer 
por meio cie romances à maneira de Ponson du Terral 
então muito em voga no estrangeiro, quer pelos folhe- 
■tina de crítica amena, confiados a Manuel de Roussado, 
Mariano Fróis, Júlio César Machado e outros, em íp 
o último, especialmente, se notabilizou. 

Prefere-se cada vez mais a informação objeetiva à 
discussão e à opinião, as notícias sensacionais aos edi¬ 
toriais reflectidos—o que é, como vimos, reflexo da 
transformação da sociedade e da evolução ideológica da 
burguesia. Na necessidade de encontrar um público mais 
largo, o jornal procura manter uma atitude imparcial- 
mente objeetiva, dirigindo-se assim a toldos, e não a um 
mercado específico de leitores ideologicamente afins, mas 
necessariamente muito mais restrito. 

Nesse período, portanto, os jornais não ficam apenas 
reservados à classe relativamente pouco numerosa 'de 
eleitores censitários, mas pretendem dirigir-se a todos os 
que sabem ler, cuj o número vai crescendo gradualmente. 
Embora sem esquecer a camada mais instruída, que for¬ 
nece ainda o grosso dos assinantes, dirige-se assim ao 
novo público, menos abastado e instruído, com gostos 
menos exigentes e requintados. 

4. A influência do jornal sobre o público 

Pelos motivos assinalados, ocorre então -um fenó¬ 
meno muito importante, que não podemos deixar de re¬ 
gistar: modificam-se profundamente as relações de 
influencia entre o jornal e o público. De facto, não dis¬ 
tribuindo senão uma informação fragmentária, super- ! 
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ficial e sem continuidade, a imprensa exclusiva ou pre¬ 
ponderantemente noticiosa, se é certo que pode esclarecer 
o leitor acerca de dáerminádo acontecimento, não o 
ajuda a formar uma posição crítica em face dele. Aten¬ 
do-se a dados meramente objectivos, não se identifica 
com o pensamento do leitor nem pretende, pelo menos 
aparentemente, exercer qualquer influência sobre ele. 
Como estamos já longe da primeira época constitucional, 
em que os jornais, ardentes de paixão-partidária, arras¬ 
tavam consigo a opinião pública, marcando inegável 
influência na marcha dos acontecimentos políticos! 
Agora as relações entre jornal e leitor são frágeis, mo¬ 
vediças, instáveis. É chocante verificar o carácter efé¬ 
mero das alterações de opinião provocadas pela im¬ 
prensa •periódica. Segundo um fenómeno que tem vindo 
a acentuar-se de então para cá, o jornalismo pode obter 
resultados imediatos notáveis, comandar mesmo a 
sorte de alguns deputados ou de um governo, mas não 
parece apto a orientar a opinião de maneira durável. 
Podemos ir até mais longe na análise desse fenómeno 
de dissociação entre a ideologia do leitor e a do jornal 
(considerando que todo o jornal, mesmo aquele que se 
afirma exclusivamente noticioso, tem sempre uma posi¬ 
ção mais ou menos visível): uma parte considerável, ou 
mesmo a maior parte, dos leitores de jornais de grande 
tiragem não só não se identificam com a sua posição, 
como até são contrários a ela. Foi esta observação que 
levou o jornalista e historiador da imprensa Francis 
William a uma interessante inferência, que oferece 
muita matéria de reflexão: «'Quanto maior é a tiragem 
dum jornal tanto menos sensível aparece a sua influên¬ 
cia sobre o leitor.» 

O jornal agora é que tem de procurar o público, des¬ 
cer ao seu nível, adivinhar-lhe os gostos e apetites, 
mesmo os mais baixos, ir ao ericontro da sua mentali- 
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dade. Perde, assim, quase completamente, o seu valor ! 
formativo. 'Com efeito, na medida em que os jornais í' 
deixavam de apoiar-se em facções políticas, para serem, ' 
sobretudo, mantidos por grupos financeiros, a imprensa í 
transformou j se numa indústria como a de sapatos ou 
mobílias. O que lhe interessava era vender, vender o 
mais possível, sacrificando tudo a isso. 0 jornal passa 
a ser, portanto, uma merçcúdoria; embora mercadoria 
essencialmente transitória, apenas com-valor durante 
algumas horas. 

Assim o reconhece Antero de Quental, não sem í 
alguma amargura, numa carta datada de 26 de Mo 
(sem indicação do ano) a um seu amigo de S. Miguel, j 
o general Henrique das Neves: 

«[...] Quanto ao jornal, sem ser astrólogo eminente, j 
tirei-lhe o horóscopo logo à nascença e conclui do seu j 
mesmo merecimento que brevíssima lhe seria a duração. ; 
O que diz do j ornalismo em S. Miguel (e devia dizer em j 

Portugal) são verdades puras. Mas deixe-me dizer-lhe ! 

“7 e nisto « <I ue não é suficientemente filósofo objee- | 
tivo — que labora em ilusão supondo que é possível criar ! 
e fazer durar uma publicação superior em moralidade e 
ilustração ao nível moral e intelectual do público. É ilu¬ 
são supor isso, porque não lendo ninguém senão o que 
hm agrada, o público nunca favorecerá senão o que 
estiver à sua altura, e por isso o jornal, para durar, 
será sempre e necessariamente o espelho lisonjeiro do 
publico e não o seu mestre severo. Os jornais só vivem 
fazendo-se os confidentes de comédia do público, das 
suas paixões, dos seus erros, das suas ilusões e não os 
seus apóstolos. Bem-sabe que o próprio do apóstolo é 
ser lapidado. Dir-me-á que nalguns países há jomaÍ 3 
ignos, morais, inteligentes e desinteressados que se 
sustentam. Besponder-iie-ei que isso prova simples- j 
men e que nesses países há já um grupo de leitores, uma 
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camada social dotada dessas virtudes e qualidades, forte 
bastante em número para poder sustentar um jornal 
que seja órgão dessas suas aspirações. A morte do seu 
jornal é mais uma prova de que em Portugal não existe : 
ainda tal camada social ou grupo de leitores. Isto é des- 
consolador, mas... qu’y fairef Muito tempo será neces¬ 
sário, e muitas revoluções, para que isto mude. Até lá a 
nossa atitude deve ser a dos estoicos antigos: o pro¬ 
testo sem ilusões.» 


5. A venda dos jornais 

A mobilidade e instabilidade da massa dos leitores 
são acrescidas ainda do facto de a venda se fazer agora 
cada vez menos por assinatura e cada vez mais directa- 
mente, o que dá um público menos certo. Além da venda 
nos escritórios de agentes espalhados pela cidade e 
pelos principais centros da província, aumenta progres¬ 
sivamente a venda amibulante: não já com os imóveis 
cegos pai pelistas, que descrevemos atrás, mas com ágeis 
ardinas multiplicando-se nos locais mais concorridos da 
cidade, apregoando títulos sensacionais, insinuando-se 
no público. (Foi o Diário de Noticias que, logo desde o 
seu primeiro número-programa, em 29 de Dezembro 
de 1864, iniciou a venda do jornal mas ruas por vende¬ 
dores ambulante: foram utilizados jovens vendedores 
que apregoaram por toda a Lisboa o jornal que apa¬ 
recera nesse dia. 

Ao fim de dois meses de publicação, o Diário de 
Noticias tinha ao seu serviço 30 vendedores, cada um 
dos quais recolhia um lucro diário de 200,300 e 400 réis, 
recebendo 2 réis em cada exemplar. Este processo de 
venda era preferível não só porque se revelava mais 
eficaz, mais também porque os vendedores estabelecidos 
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por conta própria recebiam 3 réis em cada exemplar, 
o que dava menor margem de liícro à empresa. Cerca 
de seis meses depois, o número de vendedores ambulantes 
do Diário de Noticias subia para 100, o que era, porém, 
considerado insuficiente. Foi aumentando de tal maneira 
que em 1887 organizaram a sua primeira associação 
de classe —> a (Associação, de Socorros 'Mútuos e Escolar 
dos Vendedores de Jornais. Em 1891 figuravam nos res¬ 
pectivos livros de matrícula do -Governo Civil os nomes 
de 9750 vendedores ambulantes de jornais. 

No Porto a evolução foi muito mais lenta. Durante 
muitos anos, quem quisesse adquirir O Commerm do 
Porto tinha de dirigir-se aos seus escritórios, porque 
só lá estava à venda (40 réis). Em -1887, tendo descido 
o preço para 30 réis, adquire um aparelho' automático 
de venda ao público. Só mais tarde passou para as mãos 
dos vendedores ambulantes. 


6- O jornal de 10 réis 

Embora surgindo, cada vez em maior número e com 
maior prdjecção, jornais exclusiva e preponderantemente 
®otiCio S o S) continuam a aparecer importantes jornais 
e opmiao (tradicionalistas, conservadores, monárquicos 
-progressivos, republicanos, socialistas, etc.) ou simul¬ 
taneamente de informação e opinião. 

J) faeto de a imprensa periódica tomar nm carácter 
cioso piendfr-se direotamente, como vimos, com a 

de ZIF* kd “ StriaI 6 ’ POrtí “ to ’ com * «ww&a» 

r m W* m >®> ««is targo. Ora essa 
conquista so era possível pondo o jornal ao afcance do 

maior número de bolsas a 7 a 

w . n „ s ’ 0 ^ ue efectivamente aconteceu, 
POIS Eduardo Coelho to S o« o Dnn> <k Noticias ao 
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preço de 10 réis, num tempo em que o custo dos jornais 
era de 40 réis, em média, por exemplar. 

-0 jornal de 10 réis de 186-5 não era, no entanto, novi¬ 
dade: em 1 de Janeiro de 18-41 começou a publicar-se em 
Lisboa o Dez Réis— Jornal d’Utilidade, em cuja cabeça 
se via -gravada uma moeda deste valor, que foi conti¬ 
nuado, a partir de 25 de Outubro do mesmo ano* pelo 
Jornal d 1 Utilidade Publica, o qual durou até 31 de De¬ 
zembro de 1846; e em 1843 apareceu, também em Lisboa, 
uma folha intitulada O Cinco Réis, que foi a que atingiu 
preço mais baixo. Mas -o jornal diário, de carácter popu¬ 
lar, primitivamente do preço de 10 réis, mais antigo e 
que mais larga -projecção e duração teve foi o Periodico 
dos Pobres, noticioso e político de feição cartista -pura, 
de Lisboa, que viveu desde '30 de Setembro -de 1826 até 
1-5 de Outubro de 1848, só em 1-834 o seu preço tendo 
sido elevado para 20 réis e depois, com o aumento de 
formato, para 40 réis 1 . No seu artigo de apresentação 
dizia signi-ficativamente: «(Começamos pois a publicar 
esta folha em que o título, o preço, o -estilo, tudo é 
pobre, e como trabalhamos para pobres, injustiça seria 
querer lucrar com eles. A nossa intenção, vendendo esta 
folha a 10 reis, é que ela possa chegar a todo-s e não 
qualquer ideia de prejudicar alguém, o que seguramente 
protestamos. O nosso estilo é rasteiro; mas estará por 
isso ao alcance das pessoas para quem escrevemos.» 
Inspirado neste, foi fundado, em 7 de Julho de 1827, o 
Periodico para os Pobres, também a 10 réis; o Periodico 
dos Pobres no Porto (Porto, 1834), cujo preço era de 
20 réis; e o Periódico do Pobre (Lisboa, 4837). 


1 Como dissemos, os assinantes deste jornal, em 1827, che¬ 
garam a atingir o número impressionante de 5000. 
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7. A publicidade 

O preço de 10 reis em 1865 so era possível manter-se, 
porém, devido ao rendimento que o jornal auferia com 
a publicidade. Desde os inícios da historia da imprensa 
periódica que víramos esta recorrer aos anúncios. As 
folhas inglesas haviam sido as primeiras, sem dúvida, 
a inserir anúncios pagos de comerciantes. Mas por toda 
a parte (incluindo Portugal) os impressores, que foram 
os primeiros editores da imprensa periódica, nela anun¬ 
ciavam os novos livros saídos das suas oficinas. O impor¬ 
tante público de comerciantes, ao qual se dirigiam algu¬ 
mas das primeiras publicações, como Com Privilegio Real 
(Lisboa, 17784807) e O Correio Mercmtil e Economco 
de Portugal (Lisboa, 179048-10), entre outras, fifcava 
satisfeito por encontrar aí notícias da entrada e saída 
dos navios no Tejo, preços dos géneros alimentícios e 
estatísticas comerciais, numerosos avisos e anúncios 
que lhe interessavam, etc. (Entretanto desenha-se uma 
corrente para a especialização de algumas folhas na 
publicidade comercial. Em 1057, em Inglaterra, aparece, 

com essa função, o Public Aivertiser e, 
epois, o Daily Advertiser, notando-se ainda que alguns 
jornais políticos, como o Daily Cournnt (1702), dedicam ‘ 
largo espaço aos anúncios; o mesmo em França, no sé- 
com o Petites Affiches, na Alemanha com 
o Melkgenz Bldtter e nos Estados Unidos com o Boston 
News Letters entre outros. No entanto, nota-se uma 
certa relutância em inserir os anúncios, como se isso 
fosse faprestigiarte para a folha; por outro lado, os 
negociantes não Muntíavam porque, dada a reduzida 
circulação dos jornais, ttmsidmvam que seria um em¬ 
prego de capital pouco rentável, e também porque esta¬ 


vam presos ao preconceito ”de que o produto se deve 
afirmar por si só, e o anúncio era uma ostentação imo- 
desta que até lhe poderia ser prejudicial. 

Só no século xix, portanto, a publicidade seria apro¬ 
veitada pelo jornal como grande fonte de receita, de 
acordo com o que Girardin dizia: «Aos anúncios com¬ 
pete pagar o jornal.» Por outro lado, na medida em que 
os jornais passam a ter maior expansão, os homens de 
negócios reconhecem a vantagem de lhes confiar a pu¬ 
blicidade dos seus produtos, pois, segundo o axioma 
enunciado então por Macaulay, «o anúncio é para os 
negócios o que o vapor é para as máquinas», O aumento 
da publicidade na imprensa está, assim, directamente 
relacionado com a intensificação das actividades comer¬ 
cial e industrial no século xix e, de uma maneira geral, 
com o maior dinamismo da vida moderna. A dianteira, 
neste domínio, foi tomada pela imprensa inglesa; no 
segundo quartel do século Duveyrier apresenta este 
decisivo argumento: «IO Times publica diariamente até 
1*500 anúncios e o jornal anais lido de Paris entre 40 a 
50»; é na Presse de 25 de Agosto de 18-38 que, pda pri¬ 
meira vez, uma página inteira de um quotidiano francês 
é cheia de anúncios. 

0 primeiro periódico português a inserir um anúncio 
ou aviso, como então era denominado, foi a Gazeta 
de Lisboa de 81 ele Agosto de 1715 1 . Só depois do pri- 

1 iPor curiosidade, transcrevemos aqui o texto desse anúncio: 
«Faz-se aviso às pessoa-s curiosas de 'língua francesa haver che¬ 
gado a esta Üorte há pouco tempo um estrangeiro apelidado 
De Ville Neme, francês de nascimento, natural da cidade de Paris, 
o qual fala língua Latina, Alemã, Italiana, Castelhana e Portu¬ 
guesa; e tem um método muito fácil para ensinar em pouco tempo 
a toda a sorte de pessoas; ainda .às de cinco para seis anos, as 
que quiserem servir-se do seu préstimo podem encaminhar a casa 
de Manuel Dinis, livreiro na rua da Cordoaria Velha.» 
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meiro quartel ido século xix aparecem, porém, os pe¬ 
riódicos exdusivamente 'dedicados à publicidade: foi, 
em 1827, 0 Periodico ãos Annuncios, 'do Porto, e, em 
1835, 0 Jornal dos Annuncios, de Lisboa, e a Folha, de 
Annuncios, do Porto. Em 1836, querendo Competir com 
O Corretor de Lisboa, Grátis (distribuído gratuita- 
mente, no total de 2000 exemplares, pelos «arruamentos, 
botequins, casas de comércio, ommibus, praças e tea¬ 
tros»), O Grátis, que já existia e servira de modelo 
ao outro, tomou-se 'durante dias «jornal de anúncios 
gratuitos». 

No segundo quartel do século xix, e mesmo depois 
dos meados do século, os anúncios custavam, em média, 
20 réis por linha; ora, observando que, mesmo as folhas 
de maior projecçao, não 'inseriam, em média, além de 
50 ou 70 linhas, vemos os magros rendimentos que os 
jornais conseguiam Com a publicidade. Ainda em 1854 
era uma dificuldade publicar um anúncio, sendo geral¬ 
mente necessário o anunciante levar uma carta de reco¬ 
mendação para um redactor ida folha. 

Percorrendo os mosto jornais setecentistas e Oito¬ 
centistas, encontramos anúncios muito pitorescos dos 
factos e objectos mais diversos e utilizando processos 
inesperádos que hoje se nos afiguram irrisórios. Por 
exemplo, no dia 1 de Julho de 1843, A Revolução de 
Setembro inseria, sob o título «Pulgas industriosas», o 
Seguinte 'anúncio: «Sabemos que chegou a Lisboa um 
indivíduo que teve a paeiênlcía inaudita de ensinar 
pulgas a puxar carruagens, trens de artilharia, omni- 
bus, etc., etc. Se for verdade ter ele Conseguido amestrar 
insectos tão ferozes e rebeldes, não duvidamos de que 
um tão novo género de indústria não deixará de excitar 
a curiosidade do culto público lisbomense.» Só não sa» 
bemos se os Lisboetas, com a Curiosidade certamente 
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excitada páo anúncio, assistiram a algum espectáculo, 
das pulgas amestradas... Por vezes utilizavam-se frases 
Conhecidas de pensadores célebres para chamar a aten¬ 
ção sobre determinado produto. Até Rousseau foi uti¬ 
lizado para fazer propaganda de dentaduras postiças,, 
como se vê na última página de A Revolução de Setem~ 
bro de 16 de Janeiro de 1850: encimando a gravura 
ide uma sorridente placa dentária de certa marca, a 
seguinte frase: dl n f est pas de vikines femmes avec 
de belles dents (síe), J. J. Rousseau.» O estudo atento- 
da maneira como o vendedor pretendia atrair o com» 
praldor através dos 'anúncios nos jornais poderá dardos 
preciosas informações sobre os gostes dominantes, as 
formas de sensibilidade características ou mésmo a or¬ 
ganização mental de determinadas camadas sociais nas 
diversas épocas. 

Só depois do Diário de Noticias s'e dá grande desen¬ 
volvimento a esta fonte de receita; inserindo anúncios- 
também a 20 réis a linha, no número 1-programa,. 
de 29 de Dezembro de 1864, publicou apenas quatro 
anúncios, que não ultrapassavam as 100 linhas. Mas esta 
cifra aumentou tão rapidamente pe, poucos meses 
depois, a empresa se via obrigada a prometer uma am¬ 
pliação de formato para o jornal ie, no fim do primeiro- 
ano, havia publicado 14 402 anúncios, ou seja, em mé¬ 
dia, 48 por dia (nesse ano o record foi de 141 num só 
número). A média aproximavam de 135 no segundo- 
ano, em que a totalidade dós anúncios subiu a 40 263. 
e, apesar de tão elevada já, foi sempre aumentando,, 
ao ponto de, em 1885, atingir perto de 180 000, ou seja 
cerca de' 12 vezes mais do que vinte ahos anltes (nesse- 
ano o record foi de 686 num só número); em progres¬ 
são constante, publicou, em 1913, 254 577, tendo inse¬ 
rido, só no dia 3 de Dezembro, o número, nunca alçam 
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çaido até aí m jbrtoal português, de 1395 anúncios. 
Comparando 'com a imprensa estrangeira, em 1879 ve¬ 
mos que os jornais populares portugueses se encontra¬ 
vam cm terceiro (lugar entre os jornais europeus que 
mais .anúncios publicavam: em cada número do Times 
chegava a haver 4000 anúncios; no Tagblatt, de Viena, 
1000; e no Diário de Noticias chegou a atingir o nú¬ 
mero de 600, conservando o preço de 20 réis a linha, 
que em 1882 ainda se mantinha. 

Uma das 1 maioiies dificuldades com que os jornais 
portugueses então lutavam era o imposto sobre oS anún¬ 
cios, que nalguns países diminuiu consideravelmente. 
Segundo o Decreto de 26 de Novembro de 1885, cada 
anúncio insierto em qualquer publicação era sujeito ao 
selo Üe 10 réis. 

Para fazer uma ideia do volume que já então atingia 
a publicidade, basta dizer que, no ano económico de 
1889-90, a verba do selo ido anúncio escriturada no 
distrito de Lisboa foi de 3425$830 réis e no do Porto de 
849^716 réis ( Conta Geral da Administração Finam* 
ceira do Estado na Metrópole relativa à gerência de 
1889-90). Dessa verba do distrito de Lisboa, mais de 
metade pertenceu ao Diário de Noticias. E, para se 
avaliar bem da importância primordial que a publici¬ 
dade passara a desempenhar no equilíbrio financeiro 
do jornal, basta ler a seguinte local publicada no Diário 
de Notidas de 29 de Dezembro de 1907: «Quer dizer 
que por 10 reis apenas , que é muito menos do que nos 
custa só o papel de cada exemplar, damos aos leitores 
a matéria de um grande e compacto volume. Se, pois, 
Se levar em conta, além do custo do papel, o da cm* 
posição, impressão, redacção, administração, distribuir 
Ção, venda, selagem e estampilhagem —e só esta pm 
o presente número é de 10 reis para a provinda e de 
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20 reis para o estrangeiro — o leitor convencer-se-á d© 
que adquire cada exemplar do Diário de Noticias de 
hoje por menos da quinta parte .do que ele nos custa.» 
Embora essas condições fossem exageradas, por se tratar 
dum número especial, era normalmente à publicidade 
que competia Cobrir as despesas que a reduzida margem 
de lucro da venda por número não permitia. 

Além do elevado imposto sobre os anúncios, a anga¬ 
riação eia cedtamente o principal problema que se le¬ 
vantava então para a publicidade jornalística, Tiveram 
de ser vencidas, em primeiro lugar, duas grandes resis¬ 
tências : a falta de dinamismo da nossa vida económica 
e a limitada visão dos nossos homens de negócios, que 
não reconheciam fàcilmente as vantagens dos anúncios 
como factor importante nas operações Ide oferta e de 
procura. tÊ para vencer essas primeiras dificuldades 
que desempenham então papel de especial relevo as. 
agências de publicidade: pouco depois do aparecimento 
do Diário de Noticias íundou j se, ao que supomos, a 
primeira agência portuguesa de anúncios — a Agenda 
Primitiva de Anúncios—, a qual, dirigida por Luís 
Maria Pereira de Braun Peixoto, chamado o Peixoto dos 
Anúndos, mantinha com aquele jornal um contrato- 
especial. 

Vemos, assim, que a organização industrial da im¬ 
prensa se estriba nos seguintes factores: o carácter 
nOticioso, não partidário, dos jornais e o abaixamento* 
do seu preço, ambos com vista a alcançar um mercado» 
mais vasto; mas a descida abaixo Ido preço de custo só 
era possível procurando uma outra fonte de receita:, 
surge então, em toda a sua importância, o papel da 
publicidade, a qual, concomitantemente, só poderia apa¬ 
recer iargameWte se os jornais tivessem uma expansão* 
mais vasta -do que até aí. Três factores, portanto, inter- 
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ligados: interessar todas as opiniões e Ser 'compreen¬ 
sível a todas as inteligências; ser acessível a todas ' as 
bolsas; e a utilização ida publicidade corno indispensável 
fonte ide receita. 


8. Grandes progressos na indústria tipográfica 

0 fenómeno da organização industrial da imprensa 
portuguesa acompanha, evidentemente, o esforço de 
crescimento -gera 1 ! da nossa indústria, o qual Só começa 
a ser mais volumoso no último quartel do século. Espa¬ 
lhando-se e radicando-se no público o hábito de ler 
jornais, as tiragens tornavam-se cada vez mais avul¬ 
tadas: o Dmio ide Noticias, começando com uma tira¬ 
gem de 5000 exemplares, no fim do primeiro ano su¬ 
bira para 9600; em fins de 1869 publicavam-se 
em Lisboa, diariamente, 50 000 exemplares de jornais, 
dos quais 17 000 pertenciam ao Diário de Noticias; em 
1885 a tiragem média deste jornal sobe para 26 000 
exemplares diariamente. Daqui nasceu a necessidade 
de melhorar ie tornar mais rápidos os processos mecâ¬ 
nicos de impressão. 

€omo se viu, esse progresso foi lento no nosso país. 
Porém, Idie 1861 para 1881, segundo o Inquérito Indus¬ 
trial de 1881, aumentaram de 6 para 54 os prelos me¬ 
cânicos e motores de vapor. Em 1885, a mais bem 
apetrechada tipografia Ide Lisboa, a Tipografia Uni¬ 
versal (onde ! se imprimia o Diário de Noticias), possuía 
dois prelos mecânicos die reaeção, três máquinas plati¬ 
nas inglesas, um iprelo universal Marinoni, calandra, 
prensa hidráulica, máquina de aparar papel, um bom 
motor de vapor e grande variedade de aparelhos e uten¬ 
sílios tipográficos, tenldo ao seu serviço 100 emprega- 
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dos. A partir de 20 de Março de 1890 começou o Diário 
de Noticias a ser impresso na primeira máquina rota¬ 
tiva Marinoni ide grande tiragem e, a partir de 12 de 
Maio de 1895, com aumento de formato, na segunda 
máquina rotativa Marinoni; a partir de 14 de Maio de 
1903 o jornal passou a ser impresso na grande má¬ 
quina rotativa Augsburg , com uma tiragem de 24 000 
exemplares por hora (4 ou 6 páginas), e em 30 de Julho 
de 1910 começou a ser impresso na grande máquina 
rotativa Augsburg de duas bobinas, para jornais de 
2 a 16 páginas, 

No Porto também a impressão dos jornais acusa no¬ 
táveis. progressos. Reportandomos ao mais importante 
que naquela cidade se publicou na segunda metadie do 
século, O Commercio do Porto, vemos que já iem 1860 
adquirira uma máquina de vapor e logo iem 1863 utili¬ 
zou a primeira Marinoni Segundo o Inquérito Indus¬ 
trial de 1881 (vdl. li, Visita às Fábricas, 2, a parte, 
p. 264), os jornais com tipografia própria no Ponto 
oram: O Commercio do Porto (2 máquinas de imprimir 
com potência de 6 cv e 20 empregados); Jornal do 
Porto (2 máquinas de imprimir e 15 empregados); 
O Primem de Janeiro (3 máquinas com a potência 
de 4 cv e 17 empregados); A Palavra (1 máquina e 13 
empregados); Jornal <da Manhã (1 máquina com 4 cv 
e 22 empregados); e Dez de Março (1 máquina e 9 
empregados). 

Quanto à composição, era feita, até 1904, ipor pro¬ 
cesso exdusivamente manual; nesse ano a tipografia 
do Diário de Noticias foi a primeira a utilizar no noSteo 
país as máquinas de compor Linotype. O jornal passou 
a ser composto, em grande parte, ipor processos mecâ¬ 
nicos, embora não fosse de todo abolido, e até durante 
(muito tempo predominasse em muitos jornais, o pro¬ 
cesso manual de composição. 
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9. A alienação do jornalista no jornal moderrn j 

! 

A organização industrial da imprensa modifica | 
‘ também profundamente a situação do jornalista no 
jornal, passando as suas Mações, agora, a ser pMdo- 
minaritemente ide tipo capitalista. Já não exercendo 
simultâneamente as funções Ide proprietário e red-aictor, 
nem se identificando idedògicamente cdm o que es¬ 
creve, assiste-se à alienação do jornalista em face do 
jornal como um dos fenómenos porventura mais signi¬ 
ficativos da imprensa moderna. 

ÍÉ certo que também nos séculos XVII e xvill, como 
vimos, o jornalista não passava, muito vezes, de um 
mero mercenário ao serviço dos poderes públicos ou 
dos grandes senhores. Mas então ele era, em geral, o 
proprietário Idos meios de produção e, como dono da 
empresa, defendia os seus próprios interesses. Agora, 
porém, é apenas o operário de uma mercadoria que é 
necessário vender o mais possível e com a quai não 
está ligado nem pelas ideias nem pelos interesses, pois 
não participa nos lucros e recebe um salário fixo que 
lhe permite viver exehislvamente dessa aetividade. B 
se é verdade que os periódicos, perdendo carácter dou¬ 
trinário, os obrigam menos a pôr em causa as suas ideias, 
seria ingenuidade supor que um jornal, por muito im¬ 
parcial que seja, apresente as notícias com «objectivi- 
dade fotográfica»; o maior desenvolvimento dado a 
certas notícias em detrimento de outras é já, por si só, 
tendencioso. ' ? [ 

Mão e cabeça 'alugadas ao serviço de outro, ma» 
querendo manter intactas a sua própria mão e a sm 
própria cabeça, nasce daqui uma instabilidade iráéexy 
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A primeira página ido primeiro oúmero do Diário de Notícias, com que se 
taugurou em Portugal a fase industrial da imprensa periódica 
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tóal, moral e até social, um desdobramento, uma disso- 
dação no interior Ido jornalista que não raro acaba por 
gerar um certo revestimento cínico. Tendo de apresem 
tar, com o maior poder de convicção possível, ideias 
que não são as suas, precisa de iludir esta contradição 
profunda com uma mistificação e autanistifeação que 
o justifiquem perante a sociedade ie perante si próprio 
Ê esta, sem dúvida, uma das mais dramáticas ,situações 
provocadas pelas -Mações de produção das sociedades 
capitalistas modernas. 

Contra essa industrialização da imprensa, quetrans- 
íorrna o jornal numa fria e impessoal máquina, se le¬ 
vantam então, romanticamente, algumas vozes repassa¬ 
das de saudosismo, como a de Manuel Pinheiro Chagas 
em 1892: «Foi esse tempo [trinta anos atrás] a época 
áurea do jornalismo, e chamo-lhe áurea, não porque 
desse ouro, porque tinha a simplicidade das épocas sa¬ 
turninas. Fundavam-se jornais políticos para se defen¬ 
der uma ideia ou um princípio; literários, para se ter 
o gosto de se comunicarem ao público as lucubrações 
literárias dos seus redactores. Hoje fundam-se jornais 
para se ganhar dinheiro, O que é muitíssimo legítimo-, 
mas que não corresponde perfeitamente ao ideal austero 
dos tempos que já lá vão.» 1 


10. Lutas reivindicativas dos tipógrafos 

Também os tipógrafos, tomando então mais nítida 
consciência de classe e das suas reivindicações funda¬ 
mentais, desencadeiam algumas lutas muito aguerridas 
em face do patronato, as quais contrastam com a tibieza 


1 Artigo no jornal O Pak, do Bio de Janeiro, em 18 de Março 
de 1892. 
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e a indecisão das iniciais. A situação da foiasise era, 
efeetivamerite, lamentável. Tanto nos jornais 'como nas 
«Casas de obras», os tipógrafos trabalhavam entre dez 
e doze horas em péssimas condições, para ganhar um 
salário de miséria, Obtido em regime de empreitada ’ 
pagava-se por linha composta manualmente no compo- 
nedor, embora esta pudesse ter mais ou menos letras, 
conforme o corpo utilizado. 

Até 1902 existiu em Lisboa uma associação mista 
dos operários da grafia—a Liga das Artes Gráficas 
cuja acção, como aliás a ida maioria dos agrupamentos 
congéneres, foi quase nula. A partir dessa data, porém, 
constituíram-se fortes associações de classe, que foram 
os' esteios das duras Mas que depois se travaram, como 
a de 1904, em que as empresas exerceram forte re¬ 
pressão sobre os operários, no que se destacou o Diário 
de Noticias, cuja gerência «Obrigou, sob pena de des¬ 
pedimento, os tipógrafos a assinar um papel em que ae 
comprometiam a não se manterem filiados no seu sin¬ 
dicato profissional'!» 1 . Era a consequência inevitável 
do agravamento das contradições no regime capitalista 
da produção tipográfica. 

11. O movimento jornalístico alargarse à provinda, 

A revolução encetada por Eduardo Coelho foi rá¬ 
pida. Em poucos meses eriaram-!se em todo o País mui¬ 
tos jornais que tomariam o Diário de Notidas Como 
modelo: apenas um mês e meio após a fundação dele 
eram lançadas em Lisboa e no Porto duas folhas que 
copiavam aquela em tudo, até no título, pois chama- 
vam-se Jorml de Noticias; novo jornal copiado do de 

1 Al-emdre Vieira, Em Volta da Minha Prdfmão. 
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periódica portuguesa 

Eduardo Coelho, As Noticias, apareceu em Lisboa pouco 
mais de um ano depois; muitos outros surgiram ainda 
mais tarde, bastando 'dizer que iem 1 de Junho de 1875 - 
havia no continente ido Reino 33 periódicos 1 de 10 réis 
a imagem do Diário de Noticias, ' “ M 

. ® claí0 ; llue » ao la( *o dos jornais puramente noti- 
fcioses, continuaram a existir, ou até a aumentar em 
numero e importância, os de carácter político e as pu¬ 
blicações de todas as espécies —diários, bissemanários 
e msemanários—, que em geral vüviam pouco por 
falta de público. Em 1870 os jornais mais importantes 
que se publicam em Lisboa são o Jornal do Commerdo 
(1835), A Revolução de Setembro (1840), o Diário de 
Nohms (1865), o Diário Popular (1866), a Gazeta 
do Povo (1865) C A Nação (1847); destes, nitidamente 
noticiosos, só o Dimo de Noticias e o Diário Popular; 
os outros são, mais ou menos velaldamente, órgãos de 
partidos ou facções. 

Em ^1880 Eduardo Coelho avaliava em 200 o número 
de periódicos que se publicavam em Portugal e colónias, 
com uma tiragem média diária de 100 000 exemplares 
no total (Notice Prêsentêe au Cmgrèe Lütêraire Inter¬ 
nationale de Lisbome en 1880), Em ritmo sempre cres- 
toeníbe se desenvolve a imprensa periódica portuguesa, 
não só nos grandes centros, como na província, alar¬ 
gando-se a massa de feitores por todo o Pm. Esse pro¬ 
gresso é notável, sobretudo, no último decénio do século, 
sendo devido tanto à elevação do nível de cultura dias 
populações rurais como à melhoria Idas vias de comu¬ 
nicação e idas ráações postais. Em 1894 Brito Ar anha 
calcula que o número de periódicos no continente te Coló¬ 
nias Subira para 389, bom elevação também da tiragem 
média (Rapport de la S&ction Portugaise, l er 'Congrès 
International de b Pr esse, 1891 — Anvers), Importan- 
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te' S rtevistaía e boldtins s'e publicavam então no País, dos 
qi U - a Í S gahentamOS o Boletim da Sociedade de GboqtOt 
phia de Lisboa, Boletim do Commercio, Gazeta dos Ca* 
minhos de Ferro 0 Boletim da Real Associação dos 
Arquitectos, de Lisboa; O Instituto, do Coimbra; 6 o 
Boletim Mrnal de Estatistica Sanitaria , do Porto. 

Entre 1894 e 1900 o intenso movimento periodíStico 
no nosso país pode ser ilustrado icom 'os seguinte nú¬ 
meros: no distrito de Aveiro houve 21 periódicos; no 
distrito ide Beja, 7; Braga, 47; Bragança, 6; Casto]o 
Branco, 8; Coimbra, 82; Évora, 12; FarO, 10; Guarda, 
10; Lária, 13; Lisboa, 188; Portalegre, 12; Porto, 91; 
Santarém, 14; Viana do Castelo, 21; Vila Real, 17; 
Viseu, 23. Nos distritos das ilhas adjacente : Angra, 
16; Funchal, 7; Horta, 14; e Ponta Delgada, 23, Nas 
possessões ultramarinas : Angola, 7; Cabo Verde, 2; 
Guiné, 1; Índia, 9; Macau e Timor, 3; Moçambique, 7; 
e S. Tomé e Príncipe, 1. Além destes, publicavam-se no 
estrangeiro 22 jornais em língua portuguesa. Descon¬ 
tando os jornais que deixaram de existir ou cuja publi¬ 
cação foi interrompida, temos um toM de 583 publi¬ 
cações periódicas em língua portuguesa no período que 
decorreu entre 1894 e 1900. . 

Em 1900 Brito Aranha, depois de afirmar que a 
nossa imprensa se colocava então ao nível da dos países 
mais 'Civilizados da Europa, apresenta a seguinte con¬ 
clusão : «Jtemprunte à une statistique étrangère le ren- 
seignement suivant relatif à la proportion des joumaux 
en égard à 'la population. Aux États-Unis d’Amérique, 
il existe un journal par chaque groupe de 7.000 habi- 
tants; en Suisse, un par 8.000; en Belgique, un par 
15.000; en Hollande, un par 16.000; ©n France et en 
Angleterre, un par 23.000; en Allemagne, un par 
26.000; en Mie, iun par 44.000; ©n Autriehe, un par 
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105.000; en Turqiíie, un par 300.000; et, en Russíe, 
un par 350.000, A qiM chiffre stelève chez nous main- 
tenant oette proporiion, en raison .de Itextraordinaito 
fdévdlolppement de la presto périodique du Portugal? II 
résulte de nos données que te ©oefficieíit mdicatif Ide ce' 
rappott proportionnel est plus ou moins égal à 6,500 
hatoitanits; neus semmes denJc en tête de la listo!» 
(Mouvement de la Presse Périodique en Portugal de 
1894 à 1899.) Conclusão interessante, sem dúvida, mas 
que pode ser enganadora na medida em que to apoia 
no número de jornais, e não na sua tiragem 'global, 

Ao dobrar o século, os jornais mais antigos e de 
maior prestígio eram: em Lisboa, o Jornal do Comér¬ 
cio ('com 47 'anos) e o Diário de Notícias (com 36 
anos); no Porto, o Comércio do Porto (fundado em 
1854) e O Primeiro de Jmeiro (em 1869); O Coúm- 
bricense, de Coimbra, e O Instituto, da mesmia cidade, 
que tinham, respectivamente, 47 e 58 anos de existên¬ 
cia; mas o mate velho era O Açoriano Oriental, da ilha 
de S. Miguel, fumdaldo em 1835. 

Os jornais políticos © noticiosos, tanto em Lisboa 
como na província, têm em geral os seguinte formatos: 
48 cm de altura por 34 em de largura; 51 em por 35 cm; 
ou 58 em por 42 em. A etoa última categoria pertencem, 
designadamente O Popida/r, A Nação © A Vanguarda. 
A fOlha de maior formato impressa então na capital 
era o Jornal do Comércio, que tinha 74 em de altura 
por 66 'Cm de largura. O formato do Diário do Governo 
(jornal oficial) era Ide 47 ictm de altura por 33'cm tíe 
largura. O Diário de Notícias, com um quadro elástico, 
utiliza folhas maiores ou menores, tanto num como no 
outro sentido, de acordo com a importância e a exten¬ 
são dos documentos ou das notícias e o afluxo de pu¬ 
blicidade. No Porto, o jornal ide maior formato, bem 


213 



HISTÓRIA' DA IMPRENSA 

impresso e com ta «papel, fera então O Comércio do 
Porto, feom as mddldas de 72 tem de alta ipor 51 cm de 
largura, No resto da província, o jornal de maior ta 
mato era O Campeão das Províncias, de Aveiro. Os jor¬ 
nais literários e as revistas tem magazines especiais, 
boletins, etc., utilizavam formatos e paginações muito 
variados: quer O in-octavo, quer o in-quarfco ou o xm.- 
“fólio, grande ou pequeno, sendo o número de páginas 
também muito irregular, mesmo em cada publicação. 

12. Jornais republicanos 

Alguns autores consideram O Azormgue (18 de 
Agosto de 1838) e O Democrata (12 de Junho tíe 1839), 
que continuou aquele, como os primeiros jornais: repu¬ 
blicanos aparecidos em Portugal. Tal afirmação, porém, 
carece de fundamento. Estes jornais devem antes clas¬ 
sificar-se numa posição de extrema esquerda liberal, 
embora sem filiação partidária. Com efeito, na sua 
«Profissão de fé», como vimos, O Azormgue declara 
que «não tem cor política e não pertence a partidos, 
vibrando estocadas a direita e à esquerda apenas Com 
o fito no bem do Povo», É certo que o republicanismo, 
embrionariamente, se limitou a tomar a forma vaga e 
indefinida de um estado de consciência revoltada, com 
origem em duas ordens de razoeis fundamentais: a sus- 
peição — não ainida a certeza — de qufe o Constitucio¬ 
nalismo era insuficiente para resolver os principais 
problemas que se levantavam na sociedade; e a Cons¬ 
ciência de que D, Maria II se transformara em chefe de 
facção desde o golpe palaciano da Belènzada, não po- 
dcndo mais continuar no trono '{«O rei reina, mas não 
governa», dissera Benjamin Constant). O Azormgue e 
O Democrata afirmaram o seu inconformismo, mas não 
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foram além de uma mera atitude negativa e inconsis¬ 
tente. 

(Mais claro na sua posição foi O Tribuno, de Lisboa, 
cujo primeiro número apareceu em 1 de Julho de 1843. 
Embora escondendo prudentemente a sua doutrina atrás 
do conceito de «soberania do povo», afirma logo no pri¬ 
meiro número: 

«Do que levamos escrito fácil é deduzir os nossos 
princípios e para que ninguém se engane connosco decla¬ 
ramos com franqueza e lealdade que somos partidistas 
da soberania popular: esta é a crença do Tribuno, o 
dogma mais sagrado da sua religião política, todo o 
seu evangelho. O Tribuno não duvida, crê—a neste 
artigo da sua fé não fará ele quebra. 0 Tribuno respei¬ 
tará o trono, mas sem servilismo, sem degradar a sua 
missão, sem procurar as privanças da corte, sem pres¬ 
crever o seu futuro. 

Jamais dirá 0 Tribuno: arrasta a púrpura, quebra a 
coroa, esmigalha o cetro; ainda a vez não chegou; e se 
chegar, se essa hora de tormento bater iàs portas, se o 
tufão rugir, não culpem 0 Tribuno.» 

Apesar da moderação da sua linguagem, O Tribuno 
sofreu apertada perseguição, tendo sido várias vezes 
chamado aos tribunais, até que foi obrigado a suspender 
a publicação em 10 de Julho de 1844. 

Mais tarde, em 1848, no clima insurreccional que 
agitou o País, acalentado pelas vitoriosas revoluções em 
várias países da Europa, apareceram em Lisboa dois 
jornais clandestinos, já então de feição abertamente 
republicana: O Regenerador e O Republicano . Este 
último, no seu programa, no n,° '3, dizia: 

«Proclamamos a liberdade, igualdade e fraternidade. 

Queremos república, porque só ela nos pode salvar. 

Queremos um governo de homens inteligentes e hon¬ 
rados, 
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Queremos recompensas para todos os que bem mere¬ 
ceram da pátria. 

Queremos asilos para todos os pobres. 

Queremos pão para todos os quetêm fome. 

Queremos dar instrução a todos os que a desejam. 

Queremos que o trabalho seja recompensado, 

, Q ueremos > cm suma, que não haja só urna, classe que 
seja rica e feliz, enquanto todas as outras vivem na mi¬ 
séria.» 

í! evidente a tendencia sociaiizante que, como geral- 
mente aconteceu, acompanhava o incipiente republica¬ 
nismo na expressão .das suas reivindicações sociais. 

Para além destes casos esporádicos, porém, só a 
partir de 1869 a agitação das ideias, estimuladas pelo 
triunfo da revolução espanhola, fez nascer verdadeira¬ 
mente o jornalismo de propaganda republicana. Foram 
criados então alguns jornais, entre os quais, em Lisboa, 
A Republica Fedeml (1869), fundado por Felizardo 
Lmia, O Republicano 01*869), A Republica, (1870), 
A Alvorada (1870) e 0 Trabalho (1872), que continuou 
A Republica Federal; no Porto, Gazeta Democrdm 
7 /r, ^ 6 Tarde 1(187*1); e em Coimbra, O Tra¬ 

balho (1870) e A Republica Portugueza (1878), que 
nasceu de O Partido do Povo e durante largos anos foi 
um dos mais enérgicos e esclarecidos órgãos republicanos 
portugueses, sob a direcção da nova camada universitá¬ 
ria (que se seguiu à de Atatero e Teófilo, em 1805), na 
qual se destacavam Alves da Veiga, Magalhães Lima, 
Almeida 'Ribeiro e Alves de Morais. 
r ' Entre 08 Periódicos de crítica mais aguda e demo-' 
Wora deve assinalar-se As Farpas, que já referimos, de 
m e RamaJlho; o seu carácter combativo foi bem ex¬ 
presso por Eça de Queirós, que, ao enviar de Lisboa para 
Coimbra, em 1871, um prospecto de As Farpas, dizia 
m estas «são um panfleto revolucionário, a ironia e o 
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espírito ao serviço da Justiça; são o folhetim da revo¬ 
lução [...], a vanguarda e as primeiras sentinelas do 
movimento revolucionário». 

A proclamação da república em Espanha, em Feve¬ 
reiro de 1873, reacende o entusiasmo, provocando o 
recrudescimento da imprensa republicana. Em Vila Real, 
um humilde carpinteiro, Augusto César, funda nesse ano 
o célebre O Transmontano, que durante muito tempo foi 
o jornal republicano mais antigo do País. No mesmo ano, 
Carrilho Videira lança em Lisboa O Rebate, que se 
fundiu com A Igualdade '(Lisboa, 1874), dando em 1874 
nascimento è Republica. 

A imprensa de propaganda, que, pela influência que 
exerce no público e pelo tom apaixonado da sua lingua¬ 
gem, lembra a da primeira época constitucional, dirige-se 
agora às camadas mais baixas da população, embora 
com predomínio, evidentemente, da média e pequena 
burguesia. 

Em 1875 funda-se o Partido Socialista (10' de Junho) 
e, como seu órgão, O Protesto (Lisboa, 1875), que se 
fundiu depois com 0 Operário (Porto, 1879), dando 
origem ao Protesto Operário '(Porto, 1882). Já antes, 
em 1872, em Lisboa, surgira um periódico socialista, 
O Pensamento Social, escrito por Oliveira Martins, Teó- 
filo, Azedo Gneco, Eduardo Maia e Nobre França. 
Apoiada numa mais larga e forte massa operária, a 
imprensa socialista que surge no último quartel do sé¬ 
culo passado, já em parte destacada da imprensa repu¬ 
blicana, está a grande distância, em solidez e. estrutu¬ 
ração doutrinárias, da balbuciante imprensa operária e 
socialista que vimos aparecer no nosso país em 1850. 
Periódico notável, de carácter literário mas tendência 
socialista, é a Revista Oocidental '(Lisboa, 1875), diri¬ 
gida por Batalha Reis e Antero de Quental. 
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,Em 3 de Abril de 187:6 é eleito o Directórío do Par¬ 
tido Republicano Português e fundam-se novos centros, 
novos clubes e novos jornais, agora com uma orientação 
política mais definida. (Entre os mais importantes perió¬ 
dicos criados então podemos citar A Justiça (Coimbra, 
1878), redigido por José 'Falcão, Augusto Rocha e Ale¬ 
xandre da Conceição; G Partido do Povo '(Coimbra e 
Lisboa, 1878); O Trinta (Lisboa, MS), diário multo 
combativo, dirigido por iCecílio de Sousa, que fora o 
seguimento do Trinta Diabos Junior e deu origem à 
célebre A Folha do Poro, fundada em 1881; A Tribuna 
do Povo (Lisboa, 1879); O Suplemento (Lisboa, 1879); 
A Emancipação (Tomar e Lisboa, 1879), o primeiro 
jornal que se publicou em Tomar, segundo Silva Pereira; 
Á Vanguarda (Lisboa, 1880), folha federalísta inspi¬ 
rada por Teófilo e dirigida por Carrilho Videira; Folha 
Nova (Porto, 1881), dirigido pelo grande jornalista 
Emídio de Oliveira, que vai continuar o Diário da Tarde 
(Porto, 1871) e acaba por fundir-se com a Aurora da 
Revolução (Lisboa, 1886). 

Oomo órgão do Partido Republicano, foi fundado* 
em 1881, sob a direcção de Magalhães Lima, O Século, 
que seria um dos mais importantes periódicos da história 
da imprensa portuguesa; o largo desenvolvimento dado 
à informação, a abundância de folhetins interessando 
o público fqminino e a inovação dos números ilustrados 
do domingo com 8 páginas provocaram constante au¬ 
mento de tiragem, só ultrapassada pelo Diário de Noti- 
tias. Tendo prestado grandes serviços à propagação das 
ideias do Partido Republicano, transformar-se-ia depois, 
predominantemente, numa grande empresa industriai 
Me se destacou, em 1902, O Diário, também periódico 
de larga informação e grande formato, fundado pelos 
dez redactores efectivos de O Semlo que o abandonaram 

colectivamente. 
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A influência do Partido Republicano cresce progres¬ 
sivamente em todos os domínios: em 1887 mantém quatro 
diários e dezenas de semanários, além de muitas aulas, 
e gabinetes de leitura. Mas, após a revolta fracassada 
de 31 de Janeiro de 1891, .o Partido Republicano, enre¬ 
dado nas contradições burguesas que presidiam à sua 
organização, -atravessa um período de grave perturbação, 
que se reflecte na imprensa republicana. Esta, sofrendo 
constantes e duras perseguições, perde vitalidade e im¬ 
pulso revolucionário. Apenas, aqui e além, alguns, 
jornalistas de têmpera excepcional combatem ainda com 
o mesmo ou redobrado ardor: a 1 de Agosto de 1896 sai 
a Marselheza, de João Chagas, que depois funda também 
O Paiz, onde dá mostras de invulgar energia e lucidez 
e grande temperamento jornalístico; à frente de O Paiz 
fica depois França Borges, porventura o maior jorna¬ 
lista republicano do tempo da propaganda; em 1899 
Magalhães Lima sai de O Século e ergue a sua tribuna 
em A Vanguarda; A Pattia substituíra A Lanterna, sob 
a direcção de José Benevides, Mas reinam ainda o ma¬ 
rasmo e a desorientação, apesar dos esforços que então 
se desenvolvem no sentido da reorganização do Partido^ 
Republicano, em que desempenham importante papel 
A Vanguarda, de Gomes da Silva, e, no Porto, O Norte, 
de João de Meneses. Até que, em 16 de Setembro de 1900, 
após várias perseguições, França Borges funda O Mundo, 
o jornal republicano de maior projecção e mais larga 
influência no período da propaganda \ 

1 iNos primeiros anos da sua (existência, O Mundo teria apenas, 
três mil leitores, segundo João Cfragas, Depois de 4 de Maio 
de 1906, porém, '«trinta, quarenta, cinquenta mil passam a lê-lo, 
e a disputá-lo». De um dia paria o outro «todos os vendedores de 
jornais do Lisboa correram para a rua das Gáveas [onde ficava, 
então, a isede de O Munda] e enchem-na de um lado ao outro», 
sendo preciso até «organizar um serviço de polícia», Mo, editorial 
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A partir de 1903 começa a reestruturar-se o Partido 
Republicano e os jornais seus defensores ganham pro¬ 
gressivamente rumos mais definidos e maior dinamismo, 
Uma brilhante plêiade de jornalistas republicanos lütam 
corajosamente; entre outros, Teófilo Braga, Sampaio 
Bruno, João Chagas, José Caldas, Basílio Teles, Teixeira 
de Carvalho, Homem Cristo, Feio Terenas, Nunes da 
Ponte, Fernandes Costa, Consiglieri Pedroso, Silva 
Pinto, Brito Camacho, João de Meneses, Mayer Garçao, 
Heliodoro Salgado, França Borges, Pádua Correia, 
Faustino da Fonseca, Estêvão de Vasconcelos, Agostinho 
Fortes e Tomás da Fonseca; na província, dirigindo 
órgãos republicanos, encontram-se jornalistas de valor, 
como Carlos de Lemos, Pereira Vitorino, Evaristo % 
Carvalho, Sanches Barreto, José Augusto de Castro, 
Manuel Jorge Cruz, Evaristo Cutiteiro, Júlio Augusto 
Martins, Neves de Carvalho, Adelino Samardã, José 
Augusto Pereira, Baltasar Teixeira, António Maria 
Pereira Júnior, Silva Barreto, Bernardo Ribeiro do 
Sousa, Francisco Pereira, Santos Pousada, Gaudêncio 
de Campos, Afonso Ferreira e Fazenda Júnior. 

No dia 1 de Janeiro de 1906 sai em Lisboa o prí- 
meiro número de A Luto,, sob a direcção de Brito Cama¬ 
cho, com a Colaboração de João de Meneses, que ocupará 
lugar de grande destaque no jornalismo do seu tempo 
e exercerá profunda influência doutrinária nas classes 
conservadoras, 

O Partido Republicano ganha ímpeto revolucionário 
crescente à medida que se alia mais intimamente às ca¬ 
riadas populares, especialmente operárias, deixando 


t?*"* * ““ta ie «06, França Borges manKes 

<d ® le ”«* ® tónapnr 

J»«&» ™ *”** íe opMõeí 


PERIÓDICA PORTUGUESA 


de ser um partido quase exclusivamente da média e pe¬ 
quena burguesia. Por isso, de uma maneira geral, os 
jornais republicanos, a partir de 1906-07, radicalizam 
as posições doutrinárias, aumentando o seu dinamismo 
e passando a ser órgãos verdadeiramente revolucionários . 

Entre as publicações periódicas de feição republi¬ 
cana que não devem ser esquecidas, pela vasta influên¬ 
cia que exerceram no espírito público, contam-se aque¬ 
las, já referidas, em que Rafael Bordalo Pinheiro, com 
a sua pena cáustica, caricaturava a Monarquia ago¬ 
nizante l . 

A influência crescente da Igreja na Monarquia, 
tentando arrastada para uma posição absolutista ou, 
pelo menos, antiliberal, estende-se também à imprensa. 
As forças católicas criam em 1908, em Lisboa, dois 
diários: Portugal e A Liberdade 2 , o, no Porto, A Palavm, 
Fm resposta, aparecem alguns jornais republicanos, 
como A Republica, do impetuoso Artur Leitão, e, sobre¬ 
tudo, A Lanterna (Lisboa, Julho de 1909), que será o 
principal órgão republicano na campanha anticlerical 

Como dissemos, é de primeira importância a acção 
desenvolvida pelos jornais no capítulo da propaganda 
'doutrinária da República. Ao lado dos comícios públicos, 
era a imprensa a tribuna mais incisiva e de mais pro- 

1 Ente ehs .queremos referir, em especial, O Binóculo (Lis¬ 
boa, 1870), A Berlinda (Lisboa, 1870), O Oalcanhwr d’Achilles 
(Lisboa, 1)870), A Lanterna Magica (Lisboa, 1875), O Antonio< 
Maria (Lisboa, 1879), Pontos nos ii (Lisboa, 1886) e A Parodia 
(Lisboa, 1900). 

1 Os jornais Portugal e A Uberdade mantinham ente si 
lesteita aliança. Com efeito, A Uberdade publica o último número 
«m 30 de Setembro de 1010 pela «necessidade urgente de remodelar 
& lactual empresa» e anuncia que, durante a interrupção, «será 
enviado o Portugal em substituição provisória da Liberdade, a 
todos aqueles que não sejam já assinantes de ambos os jornais». 
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fundo efeito, preparando os espíritos para o movimento 
•que eclodiria vitoriosamente em 5 de Outubro. As for¬ 
ças reaecionárías têm consciência desse facto, e por 
isso, em fins de 1909, os padres, nas suas pregações, 
fazem propaganda dos jornais jesuíticos — a que cha¬ 
mam boa imprensa— e chegam a ameaçar de excomu¬ 
nhão os leitores dos outros jornada, especialmente os dos 
malvados republicanos. 


13, A repressão à imprensa no final da Mona/rqvh 

À medida que aumentavam as contradições no seio 
da Monarquia e se reconhecia a sua dificuldade em resol¬ 
ver os mais prementes problemas nacionais, engrossava 
o caudal de descontentamento no País. Tentando aba- 
fá-lo e impedir que assumisse mais perigosas propor¬ 
ções, os governantes lançam mão, logo desde o início do 
timo quartel do século, de meios repressivos cada vez 
mais violentos. Um dos domínios mais atingidos é, eví- 
mente, a imprensa, que sofre duras perseguições. 
°r coincidência, é precisamente o governo presi- 
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, * Ten,(Í0 ã experiência demonstrado graves inconve¬ 
nientes na publicação das ocorrências policiais, não só 
pelo desfavor que se lança sobre as pessoas nelas envol¬ 
vidas (muitas vezes sem justa causa, pela falta de tempo 
para apurar a verdade dos factos) mas também, e sobre- 
íudo, pelo muito que se prejudica a acção da autoridade 
policial na investigação dos crimes e na descoberta dos 
criminosos, os quais, advertidos pelas notícias da im¬ 
prensa periódica, não raras vezes iludem todos os pro¬ 
pósitos dos agentes policiais e se subtraem assim à acção 
•da justiça: há Sua Majestade Md por bem ordenar 
que os governadores civis dos distritos e o comandante 
geral das guardas municipais expeçam as ordens conve¬ 
nientes às repartições e estações de polícia da sua de¬ 
pendência para que, d’ora em diante, não dêcm notícias 
das ocorrências e factos policiais de que hajam conheci¬ 
mento no exercício das suas funções, a outras pessoas 
qifô não sejam as que, no desempenho dos seus deveres 
oficiais, tenham de ocupar-se dos mesmos factos e de 
proceder a respeito deles conforme está disposto nas 
im e regulamentos aplicáveis; na inteligência de que se 
procedera com severidade contra os empregados a quem 
toca a execução desta ordem que deixarem de a cumprir 
como fica determinado,» 

Era um duro golpe na publicidade, que, corno vimos, 
05 ™ s afírmav ^ ser uma das traves principais do 
constitucionalismo. Agora deixava-se a acção policial 
a coberto do silêncio, o que permitia que ela cometesse, 
Mipunemente e sem conhecimento do público, as maiores 
arbitrariedades. Teófilo Braga diz que a portaria <é 
um documento que nos vem provar a inanidade do um 
partido que precisa impôr-se pela intimidação, porque 
as dissidências internas já não são vencidas pela satis- 
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fação dos interesses» \ Gomes Leal, no poema O Rene¬ 
gado 2 , dirige-se em termos violentíssimos a António 
Rodrigues Sampaio: 

'[...] nada achou mais abjecto e mela achou mais baixo 
qm ser da fülw-rei o humílimo caipucho, 
nada achm mis semi, pwra apagar a ofemsa, 
do que vender a pena e perseguir a Imprensai 8 

As «portarias surdas» ie a «portaria muda» eram 
apenas o início de uma longa série de medidas repres¬ 
sivas contra a imprensa. Um dos processos mais fre¬ 
quentemente utilizados pelas autoridades era dificultar 
muito a concessão de habilitações, como s j e queixavam 
os signatários 'de uma carta publicada em A Revolução 
de Setembro de 9 de Agosto de 1881, os quais pre¬ 
tendiam fundai* um jornal oposicionista' intitulado 
O Cmèmbricense*, 

Em 1884 o Governo propôs à apreciação Idas Câ¬ 
maras um projecto de reforma da lei penal em que se 
dispunha que alguns dos casos que até aí eram. julgados 
Pelo júri o fossem de futuro pelo juiz de direito, em 
policia con*eccional, o que pràticamenfce anulava toa 
das principais vantagens da imprensa. Oom efeito a3 
penas que eram aplicadas aos delitos da imprensa i*Io 
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prisão, desaparecia, consequentemente, a competência 
do júri para o julgamento. Assim era, não revogado, 
mas habilmente iludido o disposto pela Lei de 17 de 
Maio Ide 1866 (artigos 5.° e 6.°). Os governantes sabiam 
que, evitando em muitos casos a intervenção do júri, 
limitavam uma das principais salvaguardas da liber¬ 
dade de imprensa. Pela pena do grande jornalista Joa¬ 
quim Martins de Carvalho, O Conimhicense de 6 de 
Abril de 1884 (denunciava: 

«Trata-se de amordaçar a imprensa periódica. Pre¬ 
tende o Governo agravar e ampliar as penalidades q 
tirar em grande número de casos ao jornalismo o di¬ 
reito de ser julgado pelo júri para o entregar amarrado 
ao poder discricionário da polida cormcional /» 

Sabendo-se que o Governo dispunha nas Câmaras 
de largas maiorias que aprovariam sem dificuldade as 
suas propostas, tentava-se impedi-lo pela pressão da 
opinião pública. Afluíam, em grande número, enérgicos 
protestos, não apenas dos republicanos, mas mesmo das 
forças moderadas e conservadoras. No domingo 18 de 
Abril de 1884 houve em Lisboa um grande comício 
popular ipara protestar contra a reforma penal que 
atacava frontalmiente a liberdade de imprensa, A reu¬ 
nião, que se realizou no chamado chalet do Rato, de¬ 
correu em ambiente de escaldante entusiasmo, a ela 
tendo assistido cerca de 5000 pessoas—e muitas não 
conseguiram entrar por falta de lugar. 

As perseguições, processos e suspensões de jornais 
oram em ritmo cada vez maior. É então promulgado, 
ditatorialmente, o Decreto de 29 de Março de 1890 
(referendado por Lopo Vaz), que constitui um dos 
pontos culminantes da repressão à imprensa pela mo¬ 
narquia agonizante, Essa providência, que reduziu con¬ 
sideravelmente a liberdade de que a imprensa gozou 
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durante o constitucionalismo — espmalmente 
de 1851 —-, é considerada tão importante que alguns 
autores -preferem situar aí o início -de uma tnwa época 
na história do nosso jornalismo. 

Era muito significativa a argumentação Ido relató¬ 
rio que precedia o articulado do -decreto, pretendendo 
justificar tão rigorosas medidas: 

«Senhor—Os abusos -de manifestação de pensa¬ 
mento por meio da imprensa periódica aumentam e 
agravam-se de dia para dia à Sombra de quase cons¬ 
tante impunidade. Escrevem-se as maiores injúrias 
contra o sistema monárquico representativo fundado 
na Carta Constitucional e nos seus actos adicionais, 
ofende-se a pessoa do Rei e os membros da família real, 
quer dirigindo-se-lhes frases insuJtantes, quer atríbuin- 
do-se-lhes falsamente actos de leso patriotismo e, -pro- 
curandoHse adrede abater o seu prestígio perante o con¬ 
ceito público, proclamasse a desobediência às leis e aos 
poderes constituídos, publicam-se artigos Contrários à 
ordm e à tranquilidade, ameaça-se com a subversão 
wolarta das instituições e faz-se propagarida contra 

j ’ , na0 ® e * a °P° s Vio de m a outro princípio te 
™f™ a ' ou * um a OTteí) sistema lpoJfiieo m ^ 

^ difama « Soe p* injúria. Com 
mmh mio dm, .pois, o Ministério tasado <me entre 

"t “ * raw “ o 5 

o ÜTn Sá£t * °t SaS ' fooneat » a o 

saeatos peto ruim » aJL v ^ imailld '° ' a mai, ores de- 
nidade, é um agente lexenip(Ilí) da ™pu- 

* wsoguontameate ^ 

Bocal. Por isso UWA , 'desordem no meio 
«o o» Ptow te rmm> Mtónd , 0 
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abusos sem prejudicar a livre discussão e a livre crí- 
fea,^ por medo das quais a imprensa .periódica prestei 
serviços relevantes em toda a parte, apreciando o apos¬ 
tolando princípios, sistemas c métodos, censurando fal¬ 
tas, verberando crimes, reclamando reformas e melho¬ 
ramentos e promovendo o aperfeiçoamento d'as leis e 
dos costumes o em geral o progresso em todas as suas 
possíveis formas e manifestações.» 

Uma idas principais regalias que o decreto pretendia 
destruir era ainda a do júri: a fim de subtrair à m 
acção a maior parte dos processos de imprensa, esti¬ 
pulava no artigo 7.“ que o «máximo da pena de prisão 
Correceional estabelecido no § 1." -do Artigo 5.“ da Lei 
de 17 de Mato de 1866 é reduzido de um ano a seis 
meses»; desta maneira, os delitos de imprensa caíam 
sob a alçada da polícia correccional, pois um outro 
decreto, também de 29 de Março, determinava na alí¬ 
nea 1) do artigo l.° que seriam julgadas em processo 
de polícia correccíonal as penas de prisão correcdional 
até seis meses. 0 decreto prescrevia ainda a multipli¬ 
cidade dos responsáveis pelos abusos, abrangendo tanto 
o editor como o autor, com base numa interpretação 
'tendenciosa do artigo 20,", n.° l.«, do Código Penal, que 
considerava autores, não só os que executavam o crime, 
como os que tomavam parte directa na sua execução. 
Entre outras disposições restritivas, admitia a suspen¬ 
são de venda pública por um período de três a trinta 
dias, ou mesmo a supressão definitiva do jornal devida 
a condenação por crimes cuja especificação era muito 
ambígua e vaga, como, por exemplo, nos casos de inci¬ 
tamento a quem exerça funções e autoridade pública, 
para infringir as leis e os regulamentos (arilígo 7.°, 

§ 2.°), ou de frases subversivas da segurança do Estado 
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ou da ordem pública, posto que não constituam indtctr 
mento ou provocação ao crime (idem), Isso levou Au¬ 
gusto Fuschini, na sessão da Câmara Idos Deputados Üô 
3 de Junho de 1890, a apontar que até a propaganda 
científica podia ser considerada pselo delegado ído Mi- 
nistorio Público ou pelo juiz singular como causa de 
delito, em nome da segurança ído Estado, tudo depen¬ 
dendo do arbítrio desses magistrados; 

O Decreto de 29 de Março de 1890 constitui, efeoti» 
vamento, um marco na história da nossa imprensa 
(nota xu, no final do volume). Exprime eloquentemente 
o estado de desagregação a que chegara o regime, na 
neoesmdade de recorrer a meios cada vez mais violen¬ 
tos de supressão das liberdades públicas. Tanto m Par¬ 
lamento, como na imprensa, nas reuniões públicas ou 
em abaixo-assinados, foi evidente a indignação provo¬ 
cada por aquele decreto. À frente .dos jornais rOpuibii- 
canos, em protestos violentos, destacaram-se O Século, 

A Folha do Povo e Era Nova. , em Lisboa; no Porto, a 
tolha Nova. Bento Carqueja, num opúsculo célebre, 
denunmva: 

«[•..] o <teeto <ie 1890, representa urna verdadeira 


omia<>sa k®»!» * «atoa desse mo 
ta doa 5* .partem, ^ ^ ^ 


1890 representa «m. parlam6]ltar - O decreto de 
T ***> ta a «nvíMa- 

^ o— 

Wo imio nor tó • ,^ la sier deteimnnado e regu- 
on deeretos ditatoriais ousaram 

a ffarantía constitucional tão 
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preciosa como é a liberdade de Imprensa o do direito 
dd reunião!» 1 

Também Trindade Coelho protestava: 

«Páo decreto de 1890, não só os delitos de imprensa 
eram todos da alçada do juiz ángular; mas as penas 
corporais, acompanhadas de pesadas multas, tornavam» 
-se taxativas, fixas, em caso de reincidência ou acumu¬ 
lação de delitos; e o jornal, sujeito a ser suspenso tem- 
, poràriamente, era definitivamente suprimido quando 
houvesse acumulação de três ou mais delitos de certa 
natureza, ou quando num período não superior a 18 
meses se tivessem já etoctiiado duas condenações. Além 
disso o decreto considerava criminosos vários factos que 
a M geral (Código Penal) não considerava tais; enfim, 
um sem número de disposições, igualmente atentatórias 
da liberdade de imprensa e do respeito peto pensamento, 
faziam ddiosíssimo semelhante diploma. Era um re¬ 
gímen violentíssimo, que a lei de 7 de Julho de 1898 
veio derrogar.» a 

Dentro em pouco o decreto fazia sentir os seus 
rigores, lançando para as cadeias os mais combatims 
jornalistas republicanos, como Magalhães Lima, Silva 
Lisboa e Artur José Alves. 

Novas e ánda mais violentas medidas são tomadas 
pelos governantes depois do 31 de Janeiro, quando o 
Partido Republicano toma decididamente feição revo¬ 
lucionária.' suprimiram-se jornais, prenderam-se jor¬ 
nalistas, apertou-se o círculo repressivo era torno da 
imprensa. Mas não só a severidade dos poderes pú¬ 
blicos : também a das autoridades religiosas, essa tene¬ 
brosa reacção clerical que, em Aveiro, condenara um 

1 A Liberdade de hvprma, Porto, 1893, p, 45, 

J Manual Político do Cidadão Português, &* eii., Porto, '1008, 
p. 409. 
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protestante a um ano de 'cadeia por não ter tirado o. 
chapéu ao passar uma procissão. 

Em Julho de 1891 foram suprimidos peH'a Polícia, 
em virtude de ordens superiores, os periódicos A Jus¬ 
tiça, União Civica e A Revolução de Jmeiro,m. Lisboa, 
e 31 de Janeiro, no Porto, todos de feição mafe ou 
menos abfertamente republicana. 0 proteste de A Revo¬ 
lução de Janeiro, publicado em alguns jornais, come¬ 
çava assim: 

«Colegas —Acabamos de receber intimação do sr. 
comissário geral de polícia, o bacharel Críístovão Pedro 
de Morais Saimento, para que não continuássemos a 
publicação do jornal Revolução de Janeiro. Sua Ex¬ 
celência o sr. comissário diz proceder assim por deter¬ 
minação superior e por motivos de ordem pública.» 

Em 1893 Bento Carqueja escrevia: 

«0 rétecasso operado, de 1890 para tó, em matéria 
<ie hbffiMe de Imprensa, fere por tai forna a oons- 
aaitta pubta, representa «na ameaça tão grave sobre 
a sociedade jwrtupesa, que é forçoso levantar, a toldo 
o momento, violento grito de protesto contra um regime 
de Imprensa que não pode nem deve manter-se » 1 
Nos princípios de 1894 foi apreendido 4 Vanguarda 

o dTT ° G T io * me> 0 Goneio * ftnb • 

m™t« iv 48 —fÜ ininterrupta- 

. No mes tie Fevereiro começou a uffizaw» com 
“* AM um processo m» 
preendidas, sem qualquer explicação nem autorização 

de » aVMe ° ****"• « 6 de Novembro 
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«A sorte da Imprensa está de tal modo dependente 
do Governo que, quando este quer, faz expedir uma 
circular aos delegados do procurador régio para que 
persigam a Imprensa e ela é efertivamente perseguida 
e condenada; e quando por qualquer motivo lhe convém 
quie se não persiga tão violentamente a Imprensa, assim 
o determina aos seus subordinados. Ê a espada de Da- 
modles suspensa sobre o jornalismo.» 

As condições ainda mais se agravaram com a lei 
repressiva geral de 13 de Fevereiro de 1896, chamada 
«dos anarquistas», saída do governo de Hintze Ribeiro 
e na qua! se lia, a respeito da imprensa : 

«Artigo l.° Aquele que por discursos ou palavras 
proferidas püblicamente por escrito de qualquer modo 
publicado ou por qualquer outro meio de publicação 
defender, aplaudir, aconselhar ou provocar, embora a 
provocação não surta efeito, actos subversivos quer da 
existência da ordem social quer ida segurança das pes¬ 
soas ou da propriedade [portanto, qualquer indivíduo] 
e bem assim o que professar doutrinais de anarquismo 
conducentes à prática desses actos, será condenado em 
prisão correccional até seis meses e, cumprida esta, 
será entregue ao Governo, que lhe dará o destino a 
que se refere o artigo 10.° da lei ide 21 de Abril de 1892 
[deportação], ficando sujeito à vigilância e fiscalização 
das autoridades competentes e o seu regresso ao reino 
dependente de despacho do Governo, depois de feita a 
justificação indicada no artigo 13.° da mesma lei \ 

[...] 

Art. 4.° A imprensa não poderá ocupar-se de factos 
ou de atentados de anarquismo, nem dar notícia das 


1 4 »er«í * i npmmi 1893 ^ ^ g 


* A Lei de 13 de Fevereiro de 1896 não visava apenas os 
anarqiiistaa, como se pretendia fíazer crer, mas podia aitiinigir, na 
realidade, qualquer indivíduo, É o que denuncia a ÍLei de 21 de 
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diligências e inquéritos policiaise dos debates que hou 
no julgamento de -processos instaurados contra anar¬ 
quistas. 

§ l.° No caso de infracção Ideste preceito cometida 
por imprensa periódica, a autoridade policial poderá 
apreender os números !do periódico que contenha a in¬ 
fracção e o editor deverá ser intimado para que, desde 
'logo, fique suspensa a publicação e venda do mesmo 
periódico. 

§ 2.° Desta diligência deverá ser lavrado um auto' 
e remetido ao respectivo juiz de direito, a fim de que, 
ouvido o editor, declare por sentença, dentro do.prazo 
de oito -dias, contados da recepção do auto, a supressão 
tío periódico, se houver razão justificativa do procedi,; 
ramto da autoridade policial, ficando, no caso contrário 
®em efedto a intimação ao editor. ? 

§ 3.* No o«o * iafraicção <jo disputo no coroo 
T P° r não .periódica, bs escritos 

serao apreendidos peia «itoridatfe políeia) e o seu aiator 
« 1 , na sua falta, 0 proprietário Ida tipografia onde fa 
mirasao, será wnfdmaHo na multa de 500?000 ras 
JZ f t f '« sâ » ficáveis aos 


mal,, m Z. *,“* * » vmê, evátofe- 

(««■te * to* a ida* de ^ 1<,<Wr W ' ,p6n<len - 

riduos mencionados na cita^ n Efcta,nto > desde «F» aos ándi- 
* "tato artig» Iilt P ™ era W«te mm, nos tom» 
na W aos 

*•'**»» aniotwta * í *? emmm totrinw de 

*** teKim %£, Cl SUÍ1VOT ™ quer da 
»“»*«*, ota» «tá one’ »lí TT** *“ í"» 0 ” “ 
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Esta tei, que piorava consideravelmente as condições 
em que vivia a imprensa, Mia incidências também 
noutros sectores, como ao aumentar o aparelho polícia!, 
pelo artigo '6.°: «OÊ o governo autorizado a aumentar 
o corpo de pdícia civil de segurança de Lisboa com 
mais um oficial, sete chefes de esquadra, trinta e três 
cabos de secção e trezentos guardas,» As restrições à 
imprensa acompanhavam, portanto, o aumento da re¬ 
pressão -em todos os domínios. A censura prévia não 
ífora restabelecida, mas nem por isso os jornais goza¬ 
vam de mais liberdade. Sigamos mais uma vez O Conm - 
bricem, em 20 de Julho de 1897: 

«O que se está frequentemente praticando é pior do 
que a censura prévia, na sua parte mais violenta, como 
Se estívessemos na época gloriosa, de el-rei nosso senhor 
o senhor D. Miguel l, Sem processo nem sentença 
apreende a polícia os periódicos e anula toda a liber¬ 
dade da manifestação do pensamento. Por esta forma 
a imprensa não pode publicar senão o que for da von¬ 
tade dos poderes públicos e cios seus agentes ida pólída. 
Segundo tal processo não se permite que o periódico 
acusado possa agravar de injusta pronúncia ou defen¬ 
der-se no acfco do julgamento.» 

Em 1898 João Chagas, fundador e director de 
O Paiz, carregado de querelas, retira-se para Espanha, 
para que não o prendam, ficando à frente da redacção o 
grande França Borges. Aproxima-Se o final do século 
e a repressão não abranda, dirigida pelo temível 
juiz Veiga: foi suprimido O Paiz e chovem 'as querelas 
fíobre A Lmterm, que o substituiu, a Folha do Povo 
e O Popular, Num só dia, A Lanterna sofreu Onze que- 
i^las, O jornal de Caricaturas A Corja, de Leal da 
■Câmara, que tem mandado de 'captura, é apreendido. 
João Chagas continua no exílio. França Borges ê preso, * 
como implicado na Lei de 18 de Fevereiro de 1896, 
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Com efeito, embora mais üiberall, a Lei de 7 de 
Julho de 1898 não conseguiu deter os intentos repres¬ 
sivos do poder executivo. Segundo da, não havia delito 
algum de imprensa que não estivesse previsto no Có- 
àgo Penal, e até muitos deles eram julgados peio júri 
o que representava uma vantagem considerável em re-! 
jf. 0 à lei anterior; só o mm pelo j* singujar w 
, 3 que ofendiam os particulares. As penas eram 
exdusivainente as da lei geral, terminando as multas, 
a suspensão temporária da jrablicaçáo e a supressão 
defmitava do jornal. Mas a M não m cumprida à riw 
e a soa sombra contmnavam a cometer* as maiores 
arbitrariedades e a praticar-se mesmo a censura .prévia, 
apesar de expressamente repelida no artigo 2." Provi¬ 
dencias posteriores alteraram algumas das suas ffispo- 
siçoes, como o Decreto de 7 ide Dezembro de 1904 sobre 

i ãprmsá0 >dos J' oniaÍB > referendado por Alpoim e 
Pereira de Miranda. 

a d ! J T Ü '° * 1900 Ff “ sa ®» r » «»»• 

a direcção de A Paina, que é suprimida por simples 

“dojuizVeigaepresodenovooseSÍ 

O coaba too jornalista ressuscita O Pm, que é tam- 
® pi«Mo de circular, , fafe publicar mais uma 

<ã.l L í ' * mSUTOde ® mmo - No dia 16 de 
&fanbro Pi-auça Borges, numa lute sem tréguas faz 

“ ?r ÍTO ^ * 0 *"*, íue é WaS 
1 * » S56S - “ 
k! V™ hes,t8í5es ® «Wtrariedades do Podl 

*^^ *******toslCiS 

teT*" * 0 *“* *“» 

«Sta casa dentro e nos disseramTt- T! "?* ^ Bntea ® am P°r 
Mas suprimida por que ] ei? S" Sto: 4 Pátria «tó suprimida. 

«os respondeu.» ..' .* ™ llome W* razão? Ninguém 
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Portugal (Porto, 1900), que, Como dle confessou, for 
«escrito duma assentada na noite de 10 para 11 de 
Novembro» e no qual dizia, a certa altura: «Convém 
que se saiba a que se reduziu a missão do jornalista e 
o papel do jornal—aquele, autómato inconsciente do 
juiz Veiga, e este nem sequer já repositório das notí¬ 
cias de todos os factos que vão ocorrendo na sociedade 
portuguesa.» E mais adiante: «Sabe-se que têm sido 
apreendidos jornais ilegalmente. Sabe-se que, sem haver 
•lei que o autorize, por uma simples ordem do correge¬ 
dor Veiga, se têm suprimido folhas legalmente habili¬ 
tadas. Sabe-se que se têm fechado redacções com o 
mesmo direito com que pode fechar-se qualquer esta¬ 
belecimento comercial.» Comenta depois largamente a 
intromissão ealda vez mais abusiva das autoridades nas 
redacções, ao ponto de ordenarem a estas o que podiam- 
dizer e o que deviam Calar dos aotos da Polícia. 

O juiz Veiga prevenia os jornais (como, por exem¬ 
plo, em 17 de Abril de 1901) de que, «à mais leve falta 
de respeito a Sua Santidpide, bem como à religião do 
Estado», procederia. Proíbe-se mesmo aos periódicos 
abordar assuntos melindrosos para o regime ou o Go¬ 
verno, como a questão dos credores externos, em 1902, 
tendo sido 'por isso O Mundo apreendido várias vezes.. 
Chega ao auge a perseguição dos jornais e, por Decreto 
de M de Setembro, a alçada da cornegedoria Ido juiz, 
Veiga é estendida a itodo o Reino. Como atitude de 
protesto, muitas vezes os jornais deixavam em branco 
os locais em que deviam sair as notícias impedidas pela. 
Censura 1 . A frequente apreensão dos periódicos e a 

1 Adtuatonente, esse é um dos actos mais severamenbe punidos,, 
não podendo sequer os jornais (depois de feita a estoofciph) 
escarear uroa^linha ou mesmo uma palavra cortada pela CSensura,. 
•para que o público não se aperceba da sua intervenção. 
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estreitem dos limites em que se podiam mover, no clima 
insurreccional que agitava o País, fizeram desenvolver, 
em grande -profusão, uma combativa literatura pan¬ 
fletária, 

A reoganização do Partido Republicano e o impulso 
revolucionário que -este tomou mais alertaram a aten¬ 
ção das autoridades. Na madrugada de 11 de Abril de 
1904 foram assaltadas pela Polícia as tipografias de 
O Século, O Mundo , A Vanguarda e O Progresso. Esta¬ 
belece-se violentamente a censura prévia, ficando toda 
a imprensa coarta, Em Fevereiro -de 1906 são apreen¬ 
didos os jornais adversos do Governo ie as tipografias 
dos periódicos oposicionistas são vigiadas dia e noite 
páá Polícia. 

Inesperadamente, na sessão da Câmara dos Depu¬ 
tados de 28 de Novembro ide 1906, João Franco 'apre¬ 
sentou um projecto de lei de imprensa que provocou 
acalorado debate dentro e fora do Parlamento. Eram 
muito severas as suas disposições: a classificação dos 
delitos e as suas pena, a forma de julgamento, a criação 
do chamado «gabinete negro» para preparar esse jul¬ 
gamento, o alargamento da censura preventiva, a faci¬ 
lidade de apreensão, suspensão e proibição dos. jor¬ 
nais, as dificuldades levantadas ao aparecimento «do 
novos, etc. 0 Governo pretendia, sobretudo, «evitar que o 
escândalo -dos adiantamentos à famíia real fosse deba¬ 
tido na imprensa. 

O projecto despertou um dos mais longos e vigo- 
nais, as dificuldades levantadas ao aparecimento de 
novos, etc. 0 Governo pretendia, sobretudo, evitar que o 
recebeu o apoio das 'empresas jornalísticas, dos jorna¬ 
listas políticos e dos profissionais da imprensa. A cam¬ 
panha estendeu-se logo a todo o País, aderindo a cia 
a imprensa do Porto e a da província. Em conferências 


» públicas, Teófilo Braga, Cunha e Costa, Consiglieri 
Pedroso, Oarneiro de Moura, Pedro Martins., António 
\ Macieira, verberavam aquele projecto que pretendia 
J amordaçar o jornalismo. 1 

Em 18 Ide Dezembro (1906) as Associações fde Jor- 
; nalistas ide Lisboa e Porto entregaram na Câmara dos 
\ Deputados o seu proteste—data importante na histó¬ 
ria da imprensa portuguesa páa grandiosidade e pro- 
1 fundo significado de que o acto se revestiu, Dezenas 
„ de jornalistas lisboetas e portuenses, depois de se reu- 
j ni-rem na Associação da capital, seguiram a comissão 
i encarregada ide entregar as representações na Câmara, 
numa marcha impressionante que, ao longo Ido tmjeoto- 
í pelas ruas da cidade, foi sempre acompanhada das 
adlamiações e dos aplausos vibrantes da população. Entre 
eles viam-se alguns nomes ilustres das nossa® tetras 
È como o veterano Bulhão Pato (que em 1850 assinara 
idêntico protesto), Teófilo Braga, Consiglieri Pedroso, 
i Sampaio Bruno, Bento Carqueja; figuras destacadas 
do jornalismo noticioso, como Alfredo Ida Cunha e Silva 
Graça, respectivamente Idírectores do Diário de NoUcias 
! e de O Século, e do jornalismo político monárquico, como 
( Barbosa Colen, Carneiro de Moura, Alberto Bessa, 

’ Eduardo de Noronha, e republicanos como João Chagas, 
Brito Camacho, Borges Grainha, além ide outros pres¬ 
tigiadas profissionais da imprensa, como José Sar- 
; mento, Adelino Mendes, Rangel de Lima, A represem 
; tação «de Lisboa terminava assim: 

«Enquanto essas razões não vierem de molde que¬ 
irós convençam e a convencer o país, a imprensa e os- 
publicistas portugueses: l.° Considerando que o pro- 
jíOcto die lei sobre a liberdade de imprensa é o mais. 
I iníquo e violento ide quantos têm sido apresentados em 
I Cortes ou decretados 'em ditadura; 2.° Que o referido. 
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governo, Monarquia ou 'República? Não Isso nõn 
duma utopia desmentida pelos factos.» Passa 

A proposta governamental foi convertida nn, r 

“ a . Lei * U de * «07que manteve’as pri,!"!’ 
pais características daiqitóla. Aspecto curioso é o de to 
iminado pelo seu artigo 40.°: • üetu ‘ 

«E proibido, sob pena de desobediência, anunciar ou 
apregoar püblic«nte rrnis que „ título „ “ T 

“ hoje se JJ* £ 
m l ! b S ipalmente os referidos Decreto de 

« 182 fí M r Ít0 d ° S <<Ceg0S Papelistas ^ 

* o artigo 98.® da celebre «Lei das Rolhas», de 3 de 
Agosto de 1850. Em épocas tão afastadas no tempo 
Stuatro disposições que se diriam inspiradas umas nas 
outras sobre um aspecto de importância secundária... 

■Em 22 de Maio de 1907 começaram a funcionar os 
gabinetes negros, instituídos por aquela lei. Em Lisboa 
foram, logo promovidas centenas de querelas e sucede¬ 
ram-se as suspensões idos jornais incómodos para o Go¬ 
verno, mesmo os monárquicos, como o Correio ãa Noite 
e O Popular. O próprio conservador Diário de Notims, 
mo dia 24 ide Maio, dizia que se criara, «mais aos autores 
4a lei do que às suas vítimas, uma situação que se tornará 
insustentável e absurda, à força de tirânica e despótica». 
Nos tribunais, os julgamentos dos delitos da imprensa 
tornam-se verdadeiros comícios políticos. 

No dia 20 de Junho de 1907 (em consequência da 
ditadura iniciada páo golpe de Estado de 10 de Maio) 
o ‘Governo publicou um decreto que proibia «a circula- 


. .. I , 

1 Júlio Vilhena, em O Popular de 30 de Outubro desse ano, 
hamaria làquela lei «ignóbil ferrolho para manietar vilmente a 
iberdade de pensamento», 

3 IO projecto fora aprovado na Câmara dos Deputados, em 
15 de Janeiro de 1907, e também na Câmara dos Dares, em 18 de 
larço segninte, por i6ll votos eontra 38. 
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ção, exposição ou qualquer outra forma de publicidade 
dos escritos, desenhos ou .impressos atentatórios da 
ordem ou segurança pública» (artigo l.°). E nenhum 
periódico poderia publicar-se sem autorização prévia, 
Entregando a imprensa ao arbítrio dos governadores 
civis, deu logo em resultado a suspensão de vários jór- 
nais 1 : no dia 22 de Junho, O Paiz e O Mundo eram 
suspensos por trinta dias e pór sessenta, em Viseu, o 
jornal A Beira; a 24, no Porto, O Primeiro de Janeiro 
e a Voz Publica; a 25, em Viseu, o Comercio de Viseu; 
e na mesma cidade, em 27, a Voz da Oficina; o Tribuno 
Popular, em Coimbra, suspendia-se a si próprio indefi¬ 
nidamente,* em Setúbal, a 28, era suspenso o Germinal, 
Apesar de suspenso, circulavam em 28 de Junho alguns 
exemplares de 0 Mundo, que a polícia apreendia -—arro¬ 
lando, selando e guardando à vista a redacção e as ofi¬ 
cinas daquele jornal. Fugindo às perseguições, França 
orges refugia-se em Espanha, onde começa a publicar, . 
cm Badajoz, O Espectro do Mundo. 

. , % sobretudo, as suspensões sudediam-se 

^ 7 de D *“*ro * 1907 conta 
r ndade Coelho que <de todos os jornais diários de 
boa estão suspensos os seguintes: Correio da Noite, 
!"f° 1,0 par “° Progressista; Popular, orgão do par¬ 
do regenerador; Dm, orgão dos dissidentes progressis- 

MutdoZ^T" «fc Vanguarda e o 

DrliWo I r : a * * N ° ms <«*■****. 
sua direce-lo) ■ tf 1* d Tvduntòriamente a 
^ '*"*»• Nwmes im já fora 

««toram " "“í™*»' os jornais, 

de imprensa*, que> ^ { '^ nto > ^ dominados '«coraídoa 

rias à tmnquilidade X? " “ ÍMam sé * 
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suspenso, sob a direcção de Barbosa Oolen) 1 ; Noticias de 
Lisboa; o jornal republicano a Lacta; e os dois jornais 
do governo, Diário Ilmtrddo e Jornal 'da Noite, Um 
outro, o Diário Popular, iniciara a sua publicação a 4 de 
Dezembro». 

Em 1908 muitos dos jornais foram suprimidos e aos 
da Oposição era vedada toda a discussão que não fosse 
estritamente doutrinária. No dia 21 de Janeiro foram 
presos e postos em rigorosíssima 'incomunicabilidade os 
jornalistas França Borges e João Chagas, que entretanto 
haviam regressado de Espanha. 

No dia 6 de Fevereiro, porém, o Diário do Governo 
publicava o decreto (datado da véspera) revogando o 
de 20 de Junho de 1907 que entregara a imprensa perió¬ 
dica à acção dos governadores civis; o de 21 de Novem¬ 
bro do mesmo ano que entregara a instrução e julga¬ 
mento de todos os delitos políticos ao juiz de instrução 
criminal de Lisboa e seus ajudantes; e o de 31 de Janeiro 
de 1908 que dava ao Governo a faculdade de expulsar do 
Reino ou remeter para ais colónias os implicados políticos 
e tirava as imunidades parlamentares a . Em virtude desta 
decreto, foram imediatamente postos em liberdade os 
deputados Afonso Costa, António José de Almeida e João 
Pinto Rodrigues dos Santos e, poucas horas depois, no 
mesmo dia, o Dr. Egas Moniz e visconde da Ribeira 
Brava, dissidentes, França Borges e João Chagas, repu¬ 
blicanos, e os comerciantes Alfredo : Leal e Vítor de 
Sousa; e reapareciam os jornais suspensos Diário Popur 


1 O jornal Novidade® fora fundado etm 1885 por Emídlo Na¬ 
varro, ura dos maiores jornalistas da história da nossa, impmfea. 

3 Apenas cinco dias, depois do atentaldo contra o rei D. Cario!» 
e o príncipe real .D. Luís Filipe, manifestava-se assim a nova 
política moderada dos ministérios chamados de acalmação, com que 
ee pretendeu (depois da subida ao trono de D. Manuel U) travar 
a exaltação crescente. 
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hr, 0 Pm, 0 Liberd, 0 Dk e Correio da Noite, Osres 
Itantes, presos, internados nos fortes de Sacavém e Caxias, 
seriam restituídos à liberdade no dia 7, estando entro 
eles o jornalista José do Vale. 

Logo depois de posto em liberdade, França Borges 
dizia em 0 Mundo: 

«Só as violências podem provocar violências. Não 
precisamos delas para que a nossa causa vingue, porque 
•uma causa que é nobre, que é santa, vive e triunfa pela 
sua própria força moral. Assim triunfará a República 
em Portugal, se os defensores cia monarquia não qui¬ 
serem impô-la por outra forma.» 

Foi esse período de 1889 a 1908 o mais duro na 
compressão das liberdades públicas e, portanto, de 
repressão da imprensa. Após o Regicídio seguiu-se urna 
fase de pânico, em que chegaram a ser transferidos sar- 


0 Mundo \ Depois a Monarquia tomou certa feição Mbe- 


1 'Em 11 de Abril de 1010, numa «santa ao rei, dizia o juiz da 
instrução criminal: 

«Agradeço muito a carta de Vossa (Majestade, e com muito 
gosto cumprirei as suas ordens. Estou persuadido de que os repu¬ 
blicanos, supondo ter die seu fedo a força, hão de fazer em breve 
qualquer tentativa revolucionária. • Julgo provável que tentem 
o levanltamento em 'diferentes pontos la© mesmo tempo. Inidepen- 
dcntfemante 'de qualquer laicção, os chefes, por sistema, anunciam 
a revolução para mrnhã. Alimentam assim a dedicação e fana- 
tismo do povo. 'Contra isto devemos opor: 1.® boa política; 2,® boa 
política; 3i.“ boa polícia. Novamente envio a Vossa Majestade au 
notas inclusas para Vossa Majestade lembrar aos ministros da, 
guerra o da justiça a conveniência de não isle peianitír a leitura de 
jornais 'republicanos nos estabelecimentos do Estado, Menciomo 
dois ministérios. Podia referir-me a todos. Beija a mão de Vossa 
Majestade o seu muito dedicado ie obrigado, António Emílio do 


da 'Guerra,— (Hospital ida Estréia.— (No Hospital da 
te o Século e clandestínamente o Mundo, Pareoe-me 
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ralizante de fachada e foram postas em prática algumas 
medidas moderadoras, Mas a amnistia à imprensa ia 
sendo adiada, até que foi concedida em reunião do Con¬ 
selho de Estado de 7 de Abril 

Mas os jornais republicanos não quebram a energh 
e o dinamismo revolucionário, continuando a lutar pelai 
suas reivindicações fundamentais. No célebre discurse 
de 16 de Maio de 1908, Afonso Costa pedia o «estabele¬ 
cimento da fei de 17 de Maio de 1886 sobre a liberdade 
de imprensa com excepção do que respeita a habilitação 
que a prática mostra dever dispensar-se». 

A moderação, porém, era -de pouca dura; Esbrace 
jando no estertor, a Monarquia voltava a desferir vio 
lentos golpes ao que considerava um dos seus mais peri 
gosos inimigos. iSob o governo de -Campos Henriques 
em princípios de 1909, restabelece-se a perseguição í 
imprensa, que se manterá até à instauração da República 


' 14. Depois da Monwrqm 

Uma das primeiras preocupações da República foi 
libertar a imprensa periódica das peias que a limitavam, 
•reconduzindo-a a situação idêntica à dos melhores tem¬ 
pos do constitucionalismo. Nesse sentido, é promulgado 
o Decreto com força de lei de 10 de Outubro de 1910 


que a distribuição ie feitura de toldos os jornais irtepubli canos devia 
ser proibida nos estabefedmentos do Estalo. 

Ministério Ida 'Guerra,—Hospital dia Estrela,— -No Hospital da 
Estrala íé distribuído lairgamente O Século por doentes e emprega¬ 
dos. 'Piarede-me iqtue a didtribuição e feitura de todos os jornais 
republicanos devia ser proibida nos estabefedmentos do Estado.» 
(Documentos Políticos Encontrados nos Pdácios 'Reais dem 
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p* qual ara «revogada a lei repressiva da ^er<te* df 
iuipiCTsa d* 11 de Abril de 1907, suspendendo-se todos 
ü3 termos 3e quaisquer processos relativos à Imprensa, 
enquanto não for publicado um novo decreto com força 
de let protector da liberdade de imprensa» (artigo 3.°); 
t, segundo o artigo 4«°, «o presente decretoentra ímedrn- 
tàmente em vigor e será sujeito à apreciação da próxima 
Assembleia Nacional iConstituinte». 

Desta maneira, apenas cinco dias depois da revolução 
que implantou no nosso país o regime republicano, res¬ 
tituíam o direito de livre expressão do pensamento 
através do jornalismo, o que era considerado um dos 
mais sólidos alicerces em que devia assentar a República. 

O exercício desse direito foi depois regulado pelo Decreto 
com força de lei de 28 de Outubro de 1910, do qual des¬ 
tacamos as seguintes disposições: 

«Artigo l.° Regula-se pelas disposições deste decreto 
o direito de expressão de pensamento pela imprensa, cujo 
exercício ê livre, independente de caução, censura òu 
autorização prévia, entendendo-se por imprensa qualquer 
forma de publicação gráfica e por imprensa periódica 
ou periódicos quaisquer publicações que não tratem 
«xdiaivamente de assuntos científicos, literários, artís- ' 
ticos ou religiosos, cuja distribuição se faça em -períodos 
determinados de tempo ou em séries de exemplares ou 
fascículos. 

U] 

Àrt 28.° Todos os crimes de liberdade de imprensa 
t contravenções previstas neste decreto serão julgados 
peto júri, 

M 

Art 80.® À audiência de discussão e julgamento e aos 
respectivos recursos serão aplicáveis as regras gerais 
É» processo ordinário ou de querela; o arguido, porém, 
ilo é obrigado a comparecer, nem a responder ou depor* 





. 
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um tribunal colectivo. Eram consideravelmente limitadas 
algumas regalias de que a imprensa gozaVa com a legis¬ 
lação anterior. 

Entre outras medidas que foram depois promulgadas 
ipodem citar-se os Decretos n. os 12 580, ide 30 de Outubro 
de 1926 (sobre os inquéritos que podem ser pedidos peloa 
magistrados judiciais ou do Ministério Público quando 
acusados pela imprensa), 13 725, de 27 de Maio de 1927 
(sobre a propriedade literária), e 13 841, de 27 de Junho 
de 19í27 (modificando e completando algumas disposições 
do Decreto n.° 12271, dé 3 de Setembro de 1926, sobre a 
liberdade de imprensa nas colónias). 

A censura prévia é iegalmente instituída no nosso 
país pelo Decreto n.° 22 469, de 11 de Abril de 1938 
(noto* xiii, no fiml do volume), no qual se determina 
que «continuam sujeitas a censura prévia 1 as publicações 
periódicas definidas na lei da imprensa, e bem assim 
as folhas Volantes, folhetos, cartazes e outras publica¬ 
ções, sempre que em qualquer delas se versem assuntos 
de carácter político ou social» (artigo 2.°). Considerando 
que «a censura prévia é o meio indispensável a uma obra 
de reconstrução e saneamento moral», é estabelecido no 
artigo 3.° que «a censura terá somente por fim impedir 
a perversão da opinião pública na sua função de força 
social e deverá ser exercida por forma a defender-se de 
todos Os factores que a desorientem contra a verdade, 
a justiça, a boa administração e o bem comum, e a 
evitar que sejam atacados Os princípios fundamentais 
da organização da sociedade». 


* O 'Governo da Ditadura Militar 'já lançara mão da cmaura 
prévia «com o fim de evitar que seja utilizada a Imprensa como 
■arma política contra a realização do seu programa de reconstrução 
nacional, contra las inistittuiçãeis republicanas e contra o bem estar 
da Nação». 
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Uma outra disposição legal merece atenção: o De¬ 
creto n.° 26 589, de 14 de Maio de 1936, que contém algu¬ 
mas disposições muito importantes, entre as quais re¬ 
gistamos: 

«Artigo l.° Nenhum jornal diário poderá publicar, 
em relação à série de números de cada semana, mais 
de 70 páginas, ou o equivalente em cada mês, do maior 
formato utilizado á data deste decreto, salvo as de qual¬ 
quer número extraordinário pára que seja concedida 
autorização especM. 

Art. 2.° Nenhuma publicação, periódica ou não, mas 
sujeita por lei ao regime de censura prévia, poderá ser 
fundada sem que seja reconhecida a idoneidade intelec¬ 
tual e moral dos responsáveis pela publicação, e sem que 
tenha eido feita prova suficiente dos meios financeiros 
da respectiva empresa.» 

A respeito dos anúncios oficiais a inserir nos perió¬ 
dicos, lê-se no relatório deste decreto: 

«Acontece por vezes que alguns organismos oficiais 
fazem publicar anúncios em jornais cuja ideologia é 
oposta à do Estado e que incansavelmente trabalham 
por destruir os princípios fundamentais da Constituição 
Política. Com essa publicação não só se auxiliam os ini¬ 
migos da sociedade e do Estado como se obrigam indi- 
rectamente à leitura de tais órgãos todos os interessados 
na matéria dos anúncios. Por maior que seja a tolerância 
das autoridades em face dos que não desejem tomar po¬ 
sição em questões políticas ou daqueles que as versam 
com critérios divergentes dos do Estado Novo, ha limi¬ 
tes que não podem ser ultrapassados sem que avulte a 
falta de lógica'dos que governam, o desinteresse pelas 
doutrinas que defendem e uma condescendência indes¬ 
culpável para com aqueles que procuram destruir as 
próprias instituições.» 







historia da imprensa 

A legislação por que 'hoje se rege a nossa imprensa 
periódica assenta, pois, nos Decretos n. OÍ 12 008, de 
29 de Junho de 1926,22469, de 11 de Abril de 1933, e 
2*6 589, de 14 de Maio de 1936. Algumas outras disposi¬ 
ções alteraram ou acrescentaram as- determinações da¬ 
queles, como, por exemplo, o Decreto n.° 22 756, de 29 de 
Junho de 1933, que dá nova redacção aos artigos 5.» e 
7.°^do Decreto n.° 22469. Mas a base essencial é estabe¬ 
lecida por aqueles três diplomas. 

Os jornais tomam-se uma máquina cada vez mais 
complexa. Em contraste com a relativa facilidade com 
que dantes se fundava um jornal, exigem-se agora, além 
de outras condições, pesados investimentos de capitais, 
cujos interesses, depois, á necessário defender. Esta 
circunstância e os obstáculos de ordem legal a que alu¬ 
dimos (entre os quais avultam a censura prévia, as 
dificuldades na Obtenção de alvarás e o rigor no reconhe¬ 
cimento da «idoneidade intelectual e moral dos respon¬ 
sáveis pela publicação») reduzem a liberdade de movi¬ 
mentos da nossa 'imprensa actual a limites muito 
estreitos. 

Viemos, assim, como a compressão ou a libertação da 
imprensa é determinada por tfaotores profundos, acom¬ 
panhando a compressão ou a libertação da actividade 
humana nas suas diversas manifestações. E vemos, 
também, como a evolução do jornalismo se enquadra num 
complexo conjunto de circunstâncias que, por um lado, 

O determina e sobre o qual, por outro lado, ele age. A não 
iser que íse queiram fazer meras resenhas jornalísticas ou 
colecções de factos anedóticos, a história da imprensa 
portuguesa não poderá ser observada como um fenómeno 
isolado e sui generís, mas corno um dos aspectos — por¬ 
ventura um dos aspectos mais vivos e expressivos 1 — da 
história da nossa cultura. 








tA algum mos atrás, porém, remontava a censura aos 
escritos em Portugal [...]» 


0 documento mais antigo que se conhece no nosso 
país faz remontar a censura a 1587, pelo 
do Paço: é o Alvará de 22 de Fevereiro desse 
qual D. João II concede a Baltasar Dias privilégio para 
as suas obras, tanto em relação álquelas que viesse 
imprimir como às já publicadas; por esse alvará ficava 
Baltasar Dias, literato de cordel, obrigado a apresentar, 
as suas obras à censura de Pedro Margalho. Diz 
documento: cE porem se ele fizer alguas obras 
toquem em cousa de nossa sancta fee, nam se 
miram sem primeiro serem vistas e enjaminadas por 
mestre Pedro Margalho, e sendo por elle vistas, e achando 
que nam falle em cousa que se nam deua fallar, 
passe,disso sua oertídam, com a qual certidam ey por 
bem que se ymprimam as taes obrase doutra maneira 
nam,» 

Segundo Sousa Viterbo (Fr. Bartholomu Ferreira, 
o Primeiro Censor dos Limadas), o primeiro livro por¬ 
tuguês passado pela censura da Inquisição é o Insko 
Christão, impresso por Luís Rodrigues em 1539. No 
mesmo ano, e impresso na mesma casa, aparece outro 
Jivrmho também aprovado pela Inquisição: CartinU, 
de João de Barros. 
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A censura do Santo Ofício já em 1540 parece < 
montada em Portugal; nesse ano os impressores Li 
Rodrigues e Germano Galhardo recebiam uma notifi¬ 
cação, emanada do inquisidor João de Melo, para que 
mão imprimissem cousa alguma sem mostrá-la prévia- 
mente aos censores nomeados, sob pena de execução I 
de 10 cruzados de multa para as despesas da Inquisição* 
A alçada do Santo Ofício estendia-se igualmente aos 
navios ancorados nos nossos portas. 

Diz José Timóteo da Silva Bastos que «desde 0 inicio 
da censura, 22 de Fevereiro de 1537, até à criação da 
Real Mesa Censória, é o 'Conselho Geral da Santa Inqui¬ 
sição e o Ordinário na sua diocese e o Desembargo do 
Paço quem exerce toda a vigilância, absoluta, sobre li¬ 
vros a imprimir au a reimprimir» (História da Censura 
Intelectual em Portugal, Coimbra, Imprensa da Univer¬ 
sidade, 1926, p. 76). ■ 

^Em 4 de Dezembro de 1576 saía a lei segundo a qual 
«não se podiam imprimir livros sem licença díEHReí 
e sem primeiro serem vistos e aprovados pela Mesa do 
Desembargo do Paço, pelo Santo Ofício e Ordinário». 
A esta lei seguiu-se a de 31 de Agosto de 1588, que comi¬ 
nava a multa de 200 cruzados e dois anos de degredo 
ao delinquente. •• 


n 
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NOTA II (p. 37) •, 

«[•-.] a Gazeta de Lisboa, longínquo antepassado dó 
Mtwl Diário do Governo, tem um existênch acidentada 
e interessante ,» 

, Su Primida pelo marquês de Pombal em 8 de Julho 
de 1762, a Gazeta de Lisboa só reapareço em 4 de Agosto 
de 1778, no reinado de D. Maria I, continuando os oíi- 
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ciais das secretarias com o privilégio de executá-la, por 
Alvará de 22 de Março de 1781. 

Em 4 de Dezembro de 1807 foram substituídas na 
Gazeta as armas reais portuguesas pelas águias fran¬ 
cesas, por ordem de Junot, 

Em consequência da Batalha do Vimeiro, em 21 de 
Agosto, não se publicou a Gazeta desde 24 de Agosto 
de 1808 até 15 'de Setembro (inclusive), dia do embarque 
dos Franceses. No dia 16 de Setembro recomeçava o 
jornal, de novo com as armas reais portuguesas. 

O título de Gazeta de Lisboa foi conservado até 30 de 
Dezembro de 1820. Desde 1 de Janeiro de 1821 até 
10.de Fevereiro imediato foi esse título substituído pelo 
de Diário do Governo. 

Desde 12 desse mês de Fevereiro até 4 de Julho 
do mesmo ano (dia do desembarque em Lisboa de 
D. João VI) denominou-se Diário da Regencia. 

No dia seguinte, 6 de Julho, mudou outra vez para o 
título de Diário do Governo e assim se conservou até. 
4 de Junho de 1823. 

No dia imediato, 5 de Junho (entrada de D. João VI 
em Lisboa, vindo de Vila Franca), voltou a usar a 
antiga designação de Gazeta de Lisboa. Assim continuou 
até 24 de Julho de 1883, data da entrada do exército- 
liberal em Lisboa. 

Logo no dia seguinte, 25 de Julho, mudou para o> 
título de Chmim Constitucional de Lisboa, conservan¬ 
do-o até 30 de Junho de 1834. 

Nova alteração, em 1 de Julho desse ano, para Gazeta: 
Offidal do Governo, até 4 de Outubro seguinte. 

No dia 6 de Outubro passou a usar o título de Gazeta, 
do Governo , o qual durou até 31 de Dezembro do mesmo, 
ano de 1884. 
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No dia 1 de Janeiro de. 1835 publicou-se com o nome 
de Diário do Governo, que conservou até 31 de Outubro 
de 1859. 

Em 1 de Novembro desse ano mudou a designação 
para Diário de Lisboa, até 311 de Dezembro de 1868. 

E, finalmente, no dia 2 de Janeiro de 1869 voltou ao 
■anterior título de Diário do Governo, que ainda hoje 
conserva. 

Ã Gazeta de Lisboa chamavam os constitucionais 
Gazeta Parda, em alusão ao péssimo papel em que era 
impressa; também a alcunharam de Mecha de Lisboa, 


NOTA III (p, 80) 

*A$sim, sob variados aspectos, ê excepcional a im¬ 
portância do Decreto de k de Julho de 1821, que entre 
nós pela primeira vez estabeleceu a Uberdade de iwr 
prensa[..,]» 

«& João, por graça de Deus e péla Constituição da 
Monarquia, rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves, d’aquém e d’além mar em África, etc. Paço 
saber a todos bs meus súbditos que as Cortes Gerais 
decretaram o seguinte: 

As Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes 
“* y°, *° rtu!tu ™' tamtar e determinar 

tn W „ J r ' ’ 9 e - 10 - das Bas « da Consti- 
^ «W é o apoio 
seguintef * cmstiteÍ0B 4 decretam o 
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Sobre a extensão da iliberdaide de imprensa 

Artigo l.° Toda a pessoa pode, da publicação desta 
lei em diante, imprimir, publicar, comprar e vender nos 
estados portugueses quaisquer livros ou escritos sem 
prévia censura, e só com as declaraç5es seguintes: 

Art. 2.° A faculdade de imprimir qualquer livro ou 
escrito original ou traduzido constitui propriedade vita¬ 
lícia de seu autor ou tradutor, a qual ainda pertencerá 
a seus herdeiros e sucessores por espaço de dez 'anos. 
Quando o áutor ou tradutor for sociedade literária ou 
outra qualquer corporação gozará da mèsma proprie¬ 
dade por tempo de sessenta anos. 

Art. 3.° Quem imprimir qualquer livro ou 'escrito que, 
nos temos do artigo antecedente, constitua propriedade 
de outrem, perderá todos os exemplares dele para o 
proprietário, e se não chegarem ao número de mil pagará 
mais o valor dos que faltarem para preencher este nó* 
mero. 

Art. 4,° Todo o escrito impresso nos estados portu¬ 
gueses deve ter estampado o lugar e ano da impressão 
e o nome do impressor. 

Art. 6.° Quem imprimir, vender ou publicar qualquer 
livro ou escrito sem algum dos requisitos mencionados 
no artigo precedente, será condenado em 30$0(X> réis. 

Art. d. 0 Quem falsificar algum, dos requisitos men¬ 
cionados no artigo 4.° será condenado em 50$009 réis; 
e, se com essa falsificação atribuir o impresso a alguma 
pessoa existente, será condenado no dobro desta pena. 

Art, 7.° O autor ou editor de escritos impressos em 
estados portugueses, e o impressor deles, quando não 
conste quem seja o seu autor ou editor, responderão 
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Ulio; 2.°, provocando j os directamente a desobedecer às 
leis ou às autoridades constituídas; 8.°, atacando a forma 
do-governo representativo adoptada pela nação; 4.°, infa¬ 
mando ou injuriando o congresso nacional ou o chefe 
do poder executivo. 

Art. 18.° Quem abusar da liberdade de imprensa 
; contra o estado em primeiro grau, será condenado em 
cinco anos de prisão e réis '600$000 em dinheiro; no se¬ 
gundo, em três anos de prisão e réis 400$00Q em dinheiro; 

• no terceiro, em um ano de prisão e 200$000 réis; no 
quarto, em três meses de prisão e 100$000 réis. E, sem¬ 
pre que se verificar abuso em algum dos dois primeiros 
graus, acrescerá às penas estabelecidas a do perdimento 
dos cargos públicos que o delinquente ocupar; e sendo 
eclesiástico, -a inibição do exercício dos seus ofícios e a 
privação dos réditos dos seus benefícios, no primeiro 
grau perpètuamente, e no segundo por seis anos. 

Art. 14.° Abusa-se da liberdade de imprensa contra 
os bons costumes: l.°, publicando escritos que ataquem 
•directamente a moral cristã recebida pela Igreja uni¬ 
versal; 2.°, publicando escritos ou estampas obscenas. 

Art. 15.° Quem abusar da liberdade de imprensa 
contra Os bons costumes em primeiro grau, será conde¬ 
nado em '50$000 réis; no segundo grau, em 40$000 réis; 
no terceiro, em 30$000 réis; e no quarto, em 2Ü$000 réis. 

Art. 16.° Abusa-se da liberdade de imprensa contra 
os particulares: l.°, imputando a alguma pessoa ou cor¬ 
poração qualquer facto criminoso, que daria lugar a 
procedimento judicial contra ela; 2.°, imputando-lhe 
vícios ou defeitos que a exporiam ao ódio ou desprezo 
público; 3.°, insultando-a com termos de desprezo ou 
ignomínia. 

Art. 17.° Quem abusar da liberdade de imprensa 
contra os particulares em primeiro grau, será condenado 
em 100$000 réis; no segundo, em 80$OG0 réis; no ter- 
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ceiro, em 60$000 réis; no quarto, em 40$000 réis, e |jj| 
destas penas haverá em todos os graus a repàfáfll® 
civil ido dano e injúria, sempre que os juízes de fatíto 
declararem ter lugar. ; ' 

Alt 18.° Havendo reincidência em qualquer' dos 
casos mencionados nesta lei, aplicar-se-á a pena corres¬ 
pondente, multiplicada pelo número das reincidências,* 
nos casos do artigo 16.° somente se verificará reinci¬ 
dência havendo identidade do delito e da pessoa ofendida, 
Art. 19.° Será livre de toda a pena quem provar # 
crimes que imputou, quando forem contra o Estado, úíí 
consistirem em abusos da autoridade cometidos por 
algum empregado público; e nos outros casos quando 
o facto imputado estiver julgado provado em juízo anté-, 
rior, ou interessar ao público ou ao particular, nãd 
havendo ânimo de injuriar. 

Art. 20.° Em todo o caso, porém, de ábuso da liber¬ 
dade de imprensa serão suprimidos todos os exemplares 
daquele impresso em que se verificar, estando na mao 
do autor, editor, impressor, vendedor ou distribuidor; e 
quem vender ou distribuir algum depois desta supressão, ; . 
ficará incurso nas penas impostas ao autor ou editor. 

Art. ai.° Em todos os casos em que por esta lei é 
imposta ao delinquente pena pecuniária, não tendo ele 
por onde pague, será condenado em tantos dias de prisão, 
quantos -corresponderem à quantia m que for multado^ 
^zão de 1Ç000 réis por,cada dia. 


título iii 

Oo juízo oort^jetente para conhecer tfos delitos 
COrwtidos PO** «*uso «a libendade de imprensa 

° « qualificação dos delitos 

s por abuso da liberdade de imprensa pertén- 
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cerá aos conselhos de juízes de facto, que para isso sé 
criarão em cada um dos distritos designados na tabela 
junta. 

Art. 28.° Em cada um daqueles distritos se formarãq 
dois conselhos de juízes de facto ; o primeiro será com¬ 
posto de noVe vogais e o segundo de doze. Haverá tam¬ 
bém um juiz ide, direito, que no distrito de 'Lisboa será 
0 corregedor do crime, no do Porto o corregedor da 
primeira vara do crime, e nos outros distritos os corre¬ 
gedores das respectivas -capitais; e haverá igualmente 
um promotor de justiça. 

Art. 24.° Para exercerem o cargo de juízes de facto 
Serão eleitos quarenta e oito homens bons, que sejam 
cidadãos em -exercício de seus direitos, de idade de vinte 
és cinco anos pelo menos, residentes no distrito e dotados 
de conhecida probidade, inteligência e boa fama; além 
destes se elegerão mais doze para substitutos, dotados 
das mesmas qualidades, e um para promotor e outro 
para seu substituto que, além de possuírem aquelas 
Qualidades, deverão ser bacharéis formados 'em alguma 
das faculdades jurídicas. Não poderá ser eleito para 
juiz de facto quem o nlo puder ser para eleitor de 
comarca. 

Art. 25.° A eleição idas pessoas mencionadas no artigo 
antecedente será feita pelos eleitores da comarca ou 
comarcas que formam o distrito, reunidos para isso na 
Capital dele, sob a presidência do juiz de direito, bas¬ 
tando que concorram aqueles eleitores que ao tempo 
da eleição se acharem residindo no distrito. 

Art. '26.° A primeira eleição será feita logo que esta 
lei se publicar, expedindo os presidentes respectivos avi¬ 
sos aos eleitores para que em dia certo se reúnam i 
capitais dos distritos, aonde se farão as eleições por 
listas e à maioridade relativa de votos. As eleições se¬ 
guintes serão feitas logo depois das dos deputados de 

289 



HISTÓRIA DA IMPRENSA 


PERIÓDICA PORTUGUESA 


cortes, pela mesma forma que para estas se prescrever 
na constituição. 

Art. 27.° Nenhum cidadão poderá escusar-se do 
cargo de juiz de facto ou de promotor por motivo ou 
pretexto algum, excepto o de impossibilidade moral ou 
física, legalmente provada perante a junta eleitora?* 
enquanto estiver reunida, ou perante a junta dos juízes 
de facto quando se reunir em sessão periódica, na forma 
do artigo 42.° Se porém a escusa for temporária, poderá 
conhecer dela o, primeiro conselho mencionado no ar¬ 
tigo 23.° 

Art. 28.° Finda a eleição, o presidente remeterá 
uma cópia dela ao governo, o qual a fará publicar no 
seu Diário; e o mesmo presidente fará afixar na capitai 
do distrito uma lista das pessoas que ficaram eleitas 
para exercerem as funções de juízes de facto. 

Art. 29.° As funções destes durarão de uma até 
outra legislatura, mas poderão ser reeleitos com inter¬ 
valo de uma eleição. Estes juízes no exercício de sua & 
funções gozarão dos mesmos direitos e imunidades que 



TÍTULO flOVi 

Da ordem rio wntfcesstt tm juízos soíwe o» abusos 
Ida liberdatafe ide imprensa 

M *0.» O promotor será o fiscal, por parte do 
puhhco, para dar a dmfecia e promover a acusação dos 
delitos cometidos por abuso da liberdade de im prensa, 
e o mesmo fica sendo permitido a todo e qualquer cida- 
to, ercepto nos casos do artigo 16.», em os quais sò- 
monteas pessoas «das o poderio fazer. Concorrendo 
" í, ! Ue «Mi sendo considerado 

tentst «r 1161 ™ 4ue dmmciílr ’ e »s «sis como assis¬ 
tentes, se troem concorrido antes da contestação da lide 
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Art. 31.° A denúncia do impresso poderá ser feita 
perante o juiz tíe direito de qualquer dos distritos, e 
sendo dada perante muitos ficará preventa pelo pri¬ 
meiro a quem for apresentada. 

Art. 32." O juiz de direito, no primeiro caso do ar¬ 
tigo 12.°, logo depois da denúncia, mandará proceder à 
prisão do réu, se pela inquirição de três testemunhas, 
que deve tirar, depreender quem seja, e a sequestro em 
todos os exemplares do impresso denunciado em qualquer 
dos casos desta lei, estando na mão do autor, editor, 
impressor, vendedor ou distribuidor. 

Art. 33." Imediatamente fará eleger o primeiro con¬ 
selho de juízes de facto, o para isso, concorrendo na casa 
da câmara em hora determinada com o escrivão a quem 
a denúncia tiver sido distribuída, com o promotor e 
denunciante, se o houver, estando a poria aberta, fará 
lançar em uma urna cédulas em que estejam os nomes 
de cada uma das pessoas eleitas para juízes de facto; 
e fazendo, depois de resolvida, extrair dela, por um 
menino, nove das ditas cédulas, ficarão sendo eleitos 
para o primeiro conselho aqueles cujos nomes elas desig¬ 
narem, e dos quais o escrivão fará assento em um livro 
destinado para esse fim, numerado e rubricado pelo juiz 
de direito; e, assinado o mesmo assento pelo dito escri¬ 
vão e juiz de direito, será publicado por editais afixados 
nos lugares do costume. 

Ari. '34.° Logo depois deste acto mandará o mesmo 
juiz notificar cada um daqueles eleitos, para que em dia 
e hora determinada se reúnam na capital do distrito, na 
casa da câmara; e aquele que faltar será, pela primeira 
vez, condenado em 2Q$0()0 réis; pela segunda, em 
40$000 réis; pela terceira, em ‘60$000 réis, e pela quarta 
em oitenta dias de prisão, não justificando uma impos¬ 
sibilidade absoluta, nos termos do artigo 27." 


261 






HISTORIA DA IMPRENSA 


Alt 35.° Reunido d conselho, o ! juiz de .direito, à 
porta aberta, deferirá a cada um dos vogais o jura¬ 
mento aos Santos Evangelhos, para que bem e fielmente 
desempenhe os deveres do seu cargo; e entregando depois 
ao vogal primeiro na ordem da eleição o exemplar do 
impresso denunciado e mais documentos que instruírem 
o processo, lhes fará uma explicação exacta e clara de 
tudo, e exporá a questão que tem a examinar e decidir, 
e que deve estar escrita nos autos do processo na forma 
seguinte: «Este escrito contém motivo para se formar 
processo por tal abuso da liberdade de imprensa». 

Art. 8(6.° Imediatamente ise retirarão os vogais do 
conselho para outra casa, aonde, estando sós, presididos 
pelo primeiro na ordem da eleição, e à porta fechada, 
farão o exame do impresso e mais documentos, e depois 
de conferenciar entre si, declararão em resposta àquele 
quesito se o impresso contém, ou não, motivo para se 
formar processo pelo abuso indicado, sendo preciso, 
para decisão afirmativa, que concorram pelo menos duas 
terças partes dos votos. 

Art. 87.° Escrita a declaração dos autos da denúncia 
por um dos vogais, e assinada por todos, sairão para a 
primeira casa, aonde deve estar o juiz de direito, e em 
presença dele, estando a porta aberta, lerá o vogal que 
serviu de presidente, em voz alta, aquela declaração. 

Art. 38.° Se a declaração for negativa, o juiz ide 
direito proferirá sentença, em que julgue sem efeito a 
denúncia e ordene a soltura do réu, estando preso, e o 
levantamento do sequestro dos exemplares do impresso, 
condenando o denunciante nas custas da denúncia, 
quando tiver sido feita por algum particular. A denúncia 
assim julgada sem .efeito não poderá ser repetida em 
outro juízo pelo mesmo caso. 

.. Art. 39.° Se a declaração for afirmativa, o juiz de 
direito proferirá sentença em que declare ter lugar a 
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ácusação e ordene o sequestro em todos os exemplares do 
impresso denunciado existentes na mão do autor, editor, 
impressor, vendedor ou distribuidor, e mande proceder 
à averiguação de quem seja o réu e à prisão dele no 
primeiro caso do artigo 12.°, quando se não tenha veri¬ 
ficado pela diligência ordenada no artigo 32.° 

Art. 40.° Proferida a sentença, seguir-se-á a acusa¬ 
ção do réu, que deve ser intentada no juízo do distrito 
do seu domicílio, excepto no caso de ser denunciado por 
libelos famosos, porque nesses fica livre ao acusador 
intentar a acusação naquele juízo ou no do próprio do¬ 
micílio. 

Art. 41.° O juiz de direito, sendo-lhe apresentado o 
processo, que para isso será entregue ao acusador nos 
casos de delito particular, e remetido pelo correio ofi¬ 
ciosamente nos casos de delitos públicos, ficando em 
uns e outros por traslado no primeiro juízo, fará noti¬ 
ficar o réu a requerimento da parte ou do promotor, 
não a havendo, para que no dia da reunião do segundo 
conselho compareça perante ela por si ou por seu pro¬ 
curador. 

Art. 42.° Esta reunião se fará em Lisboa, Coimbra 
e Porto de seis em seis semanas; nos. outros distritos 
do reino de Portugal e Algarves de três em três meses, 
e nos das ilhas adjacentes de seis em seis meses, con¬ 
correndo todos os eleitos para juízes de facto à capital 
do distrito, por aviso do juiz de direito, quando houver 
processos para que seja precisa aquela reunião. 

Art. 43.° No dia aprazado, concorrendo o juiz de 
direito com os eleitos na casa ida câmara, a porta aberta 
e na presença das partes ou de seus procuradores, man¬ 
dará fazer pelo escrivão a chamada de todos, e fazendo 
escrever em cédulas os nomes dos que responderem, 
excepto o daqueles que formaram o primeiro conselho, 
ordenará que se lancem numa uma e que depois, proce- 
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dendo-se na forma do artigo 33.°, se extraiam dela os 
doze que hão de formar o segundo 'conselho. 

Art. 44.° . O acusado e acusador poderão recusar os 
juízes que lhes forem suspeitos à medida que seus nomes 
forem saindo da uma, podendo o primeiro recusar até 
vinte e o segundo até seis; se forem muitos os acusadores 
dividirão o número entre si, , de maneira que nunca se 
recuse maior número que o de vinte. Se antes de se 
apurarem doze juízes não recusados se extraírem 'da 
urna todas as células, lançar-se-ão nela outras com os 
nomes dos substitutos e se continuará na extracção ate 
que haja doze juízes não recusados, com os quais ficará 
formado conselho, para se proceder ao juízo da acusação. 

Art. 45.° Reunidos os vogais do conselho, a portas 
abertas, o juiz lhes deferirá juramento, na forma do 
artigo 3!3.°, na presença das partes e de seus advogados 
ou procuradores. (Em caso de revelia do réu terá o juiz 
nomeado um advogado que o defenda. 

Art. 46.° Imediatamente perguntará ao réu o nome, 
sobrenome, idade, profissão, domicílio e naturalidade; se 
foi avisado do dia e hora da reunião do conselho, e se 
recebeu cópia do libelo, icom o rol das testemunhas, três 
dias antes da reunião, devendo para isso o juiz de di¬ 
reito ter dado lugar ao autor para o oferecer antes desse 
termo. A estas perguntas se seguirão todas as outras 
que se julguem necessárias para averiguação da verdade, 

Art, 47.° 'Ultimado o interrogatório, ordenará o juiz 
de direito ao escrivão que leia a acusação do autor, a 
defesa que o réu deve ter apresentado e mais peças do 
processo e fará de tudo uma exaota e clara expdsição, 
para inteligência dos juízes de ífacto, das partes e tes¬ 
temunhas. 

Art. 48.° Seguir-se-á a inquirição das testemunhas, 
principiando pelas do autor e continuando com as do 
réu sucessivamente, podendo as partes ou seus procura¬ 
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dores contestá-las e argui-las, sem que as possam inter¬ 
romper. Poderá depois o acusador fazer verbalmente a 
sua alegação jurídica sobre a acusação e provas, e o 
acusado defender-se pelo mesmo modo. 

Art. 49.° O juiz fará então ao conselho um relatório 
resumido do processo, expondo a questão com todas as 
suas qualidades, indicando as provas produzidas por 
uma e outra parte e os fundamentos principais da acusa¬ 
ção e defesa, e recomendando-lhe que deve consultar 
sòmente a voz da sua íntima convicção, resultante do 
exame do processo, e independente de formalidades judi¬ 
ciais lhe proporá as questões que tem a decidir à vista 
do processo. 

Art, 50.° Estas questões serão reduzidas às fórmulas 
seguintes: l. a , o 'impresso denunciado contém tal abuso 
da liberdade de imprensa? 2. a , o acusado é criminoso 
desse delito? 3. a , em que grau é criminoso? Nos casos 
do artigo 46.° acrescentará o seguinte 4.° quesito: Terá 
lugar a reparação civil do dano e injúria? 

Art. 61° Escritos estes quesitos, o juiz de direito 
os entregará com todas as peças do processo ao conselho, 
por mão do vogal primeiro na ordem da eleição, e reti¬ 
rando-se depois todos Cs vogais para outra casa, estando 
sós, a porta fechada, e presididos por aquele, faTão o 
exame do processo, e depois de conferenciarem entre 
Bi decidirão, em resposta ao primáro quesito, se o im¬ 
presso contém, ou não, o abuso de que é arguido; en¬ 
quanto ao segundo, se o acuiSado é, ou não, criminoso; 
enquanto ao terceiro, se é no primeiro, segundo, terceiro 
ou quarto grau; 'enquanto ao quarto, se tem, ou não, 
lugar a reparação do dano; sendo precisos nove votos 
para que se verifique decisão afirmativa e se determine 
o grau, propondo o presidente cada um deles sucessiva- 
mente à votação. 
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Alt S2.° Escrita cada uma destas decisões em res¬ 
posta aos quesitos por um dos vogais, e assinada por 
todos, sairão estes para a casa pública, aonde deve estar 
o juiz de direito, e tomando assento, se levantará depois 
o vogal que serviu de presidente, e dizendo em voz alta: 
«'O conselho dos juízes de facto, consultando a convicção 
íntima da sua consciência, entende que.,, '(lerá a de¬ 
claração)», e entregará as decisões com o processo ao 
juiz de direito. 

Art. 63.° Se a decisão for de que o impresso não 
contém o abuso da liberdade de imprensa de que é 
arguido, o juiz de direito proferirá sentença de absol¬ 
vição do réu, mandando que seja imediatamente posto em 
liberdade, estando preso, e que se relaxe o sequestro dos 
exemplares do impresso denunciado, condenando nas 
custas do processo o denunciante, se for particular, 

Art, '54.° Se a decisão for de que o impresso contém 
abuso, e o acusado é criminoso, o juiz de direito profe¬ 
rirá sentença em que aplique a pena correspondente ao 
crime e ao grau, e condene o réu nas custas do processo, 
declarando qual é o artigo desta lei em que foi incurso, 
e ordenando igualmente a supressão de todos os exem¬ 
plares do impresso denunciado que estiverem na mão 
do autor, editor, impressor, vendedor ou distribuidor, e 
a reparação do dano, se tiver havido a declaração de que 
tem lugar. 

Art.. 65.° Se a declaração for de que o impresso con¬ 
tém abuso, mas que o acusado não é criminoso, o juiz 
de direito ordenará na sentença a supressão dos exem¬ 
plares do dito impresso, mas que o acusado seja posto 
em liberdade, se estiver preso, declarando-o absolvido, e 
condenando o acusador nas custas do processo, se for 
particular. 

Art, 56.° Quando o denunciado ou acusado tiver sido 
absolvido, e o denunciante ou acusador não fosse par- 
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tieular, as custas do processo serão pagas pelo cofre 
da capital do distrito, aonde se deve recolher a impor¬ 
tância das penas pecuniárias impostas em virtude 
desta lei. 

Art. 57.° Da declaração dos juízes de facto não haverá 
recurso algum, excepto; H.°, se houver nulidade no pro¬ 
cesso por falta de algum dos requisitos exigidos nesta, 
lei; 2.°, se o juiz de direito não aplicar a pena corres¬ 
pondente. 

Art. 58." Nos dois casos do artigo antecedente pode¬ 
rão as partes apelar para o tribunal especial de pro¬ 
tecção da liberdade de imprensa; no primeiro, para que 
remetido o processo ao juiz de direito, este convoque de 
novo o conselho dos juízes de facto para o reformarem;' 
e no segundo para que ele mesmo juiz o reforme, apli¬ 
cando a pena correspondente. IEm qualquer destes dois 
casos poderá o tribunal condenar o juiz de direito nas. 
custas do processo de apelação. 

Art. ; 59.° A sentença proferida pelo juiz de direito, 
não sendo apelada no decénio, passará em julgado; e 
se executará e publicará com a declaração do conselho 
dos juízes de facto no Diário do Governo, enviando para. 
esse fim o juiz de direito uma cópia ao redactor. 


título v 

Do tribunal «spfcdial de protecção da liiberttále 
de imprensa 

Art. 60.° Haverá um tribunal especial para proteger 
a liberdade de imprensa, composto de cinco membros,, 
nomeados pelas cortes no princípio de cada legislatura, 
e poderão ser reeleitos. Servirá de presidente o primeiro 
na ordem da nomeação. 
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Art. '61.° 0 mesmo tribunal noa 
que não será de entre os seus mem 
e nm porteiro; e apenas eleito fará 
o seu governo interino, que prop 
cortes, bem como o ordenado para 
escriturário e porteiro. 

Art. 62.° Os membros do ref 
de ordenado anual 600$000 réis. S< 
de outro emprego público um iguí 
outro vencerão nor este título. 
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«aber a todos os meus súbditos que as cortes dècren 
«o seguinte: 

As cortes gerais, extraordinárias e constituintes da 
nação portuguesa, tomando em consideração o regula- 
mento interior proposto pelo tribunal especial da pro¬ 
tecção 'da liberdade de imprensa, em conformidade §j 
•decreto de 4 de Julho de 1821, título v, artigo 
-cretam o seguinte: '; 

l.MPara o exercício do tribunal especial da p«J- 
tecção 'da liberdade de imprensa será destinado 
fício, no qual haja sala para as sessões, quartos para as 
secretarias e cartórios, e casa para livro da porta. Cada 
•uma destas repartições terá os móveis necessários. 

2*° Os membros do tribunal se assentarão em ca¬ 
deira de espaldar aos lados do presidente, pela ordem da 
sua eleição, segundo a qual sucederá cada um na pr^lfl'. 
dência, quando for necessário. O secretário tomará 
-assento em frente do presidente. Estarão em cima da|f|; 
mesa a constituição, a lei da liberdade de imprensa e qA 
regulamento do tribunal. 

S.° O presidente e membros do tribunal especial da; 
protecção da liberdade de imprensa prestarão juramento 
perante o chanceler-mor do reino, pela forma seguinte: 
«Eu. F... juro aos Santos Evangelhos manter a consti¬ 
tuição política da monarquia portuguesa, observar as 
leis e cumprir religiosamente as obrigações do meu 
•cargo», O presidente do tribunal deferirá igual jura¬ 
mento ao secretário e mais empregados. 

4.° As sessões do tribunal são ordinárias ou extas,^: 
canárias: as primeiras serão todas as quintas-feiras,"© 
começarão pelas nove horas da manhã, desde Abril até' 

30 último de Março; as extraordinárias serão convig 
cadas pelo presidente todas as vezes que julgar ndCÕ^y 
sário, e se abrirão à hora por ele designada. Umas e 













-- «mvjj uc auvri ,ura e encerra 

mento, 

12.“ A secretaria do tribunal se abrirá sempre um 
bora antes da abertura das sessões. As principais obri 
gaçoes do secretário são: estar presente em todas a, 
sessões ; minutar as actas; lançá-las no livro competente 
apresenta-las na sessão subsequente para serem apro 
vadas e assinadas; receber, apresentar e expedir toda a 
correspondência; lançar a distribuição no livro compe¬ 
tente; escrever as consultas que o tribunal fizer às 
cortes; subscrever e assinar os papéis escritos pelo escri- 
■ urario; e ter, finalmente, em bom recado e em dia, 
o os os negócios pertencentes à secretaria do tribunal. 

1«.° O escriturário lançará os despachos no livro da 
porta, escreverá e fará quanto pelo secretário lhe for 
ordenado no serviço do tribunal, 

H* o porteiro estará ma ,cas a destinada para o livro 
a porta em todos os dias de sessão, comparecendo una 
tora antes da sua abertura; levará i secretaria os rájue- 
nmentos; entregará os deferidos às partes que os pro¬ 
curarem; guardará as chaves da casa do tribunal; cui- 
dara do seu asseio e boa ordem; aprontará o íará quanto 
“ ® de “ l10 pel ° se®etário para serviço do tribunal. 

U ° “ao de ordenado anual, o secretário 4fl0$000 
reis, o escriturário fi40$<)00 réis, o porteiro 200$000 reis 
Todos os ordenados, assim dos membros como dos mais 
empregados do tribunal, serão pagos a quartéis à viste 

“ das pd0 secret ™' “to e 
assinadas pelo presidente, nas quais entrarão as desptaas 

mmdas que forem necessárias, Nem uns nem oÜtros 
pwtoao emolumentos ou gratificações de qualidade 

Paço das cortes, 21 de Junto dem 

' or ^ ai1 ^ 0 man do a todas as autoridades, a ftiwm n 













Alt 4.° Nenhuma estampa ou escrito poderá ser 
litografado, gravado, ou impresso por qualquer maneira 
que seja, sem nele se (declarar o notme ido impressor, 
litógrafo ou gravador; a terra onde “estiver a oficina; 
e o ano em que foi litografado, impresso ou gravado. 
Faltando todas ou algumas destas dedarações, o im¬ 
pressor, litógrafo ou gravador, será condenado em uma 
multa, que nunca será menor de 50$GOO réis, nem 
maior de 20$000 réis. 

Art, 5.° Quem imprimir, litografar ou gravar com 
falsidade às declarações ordenadas no artigo antece¬ 
dente, incorrerá no dobro da pena ali estabelecida; e 
no triplo se atribuir algum escrito ou estampa a im¬ 
pressor ou gravador, autor ou editor, que seja aCtual- 
mente vivo, ou tenha parentes vivos dentro (do segundo 
grau, contado conforme o Direito Canónico, Ficará 
salvo o direito a estes ou àquieles, para a reparação 
civil da ofensa, que se lhes tenha feito, sendo arbitrada 
em dinheiro pelos jurados. 

Art, 6.° 0 impressor, litógrafo ou 'gravador* é Sem¬ 
pre 'responsável por todo o escrito, ou estampa, para 
Cuja impressão, litografia ou gravura, não mostrar 
autorização do autor ou editor. Também será respon¬ 
sável por todo 0 escrito ou estampa, cujo 'autor ou 
editor, tendo sido anteriormente pronunciado por abuso 
de liberdade de imprensa, litografia ou gravura, rati¬ 
ficada a pronúncia, ie publicada esta, e sua ratificação 
na Gazeta Oficial não tiver comparecido em juízo, Ou 
não tiver satisfeito a pena, em que ‘houver sido con¬ 
denado. 

Art, 7,° 0 impressor, litógrafo ou gravador, é obri¬ 
gado a remeter ao procurador régio ou ao seu delegado 
no respectivo distrito, um exemplar de qualquer esCrito, 
litografia ou gravura, que publicar, havendo recibo da 
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entrega; e dentro de um ano o mesmo exemplar será 
restituído, salvo quando o escrito, litografia ou 'gravura, 
for de natureza Criminosa, e o exemplar tiver de fazer 
parte do processo. 

Art, 8,° O impressor, litógrafo ou gravador, que 
transgredir o que fica determinádo no artigo 'antece¬ 
dente, incorrerá na pena de 20$000 réis, além da perda' 
do exemplar, que devia remeter alo procurador régio, 


TÍTULO II 


Da publicação 


Artigo 9.° Antes da 'publicação Ide qualquer estampa, 
ou escrito litografado, ou impresso por qualquer ma¬ 
neira que seja, o autor, editor, litógrafo, impressor ou 
gravaldor, não incorreto em pena alguma, nem tem 
lugar a “apreensão, sequestro, ou embargo da obra. 

Art. 10.° A publicação efectua-se pelo facto de terem 
sido distribuídos exemplares a mais de seis pessoas; e 
de serem lançados mais de três acintemente tem lugar 
.público, onde possam ser apanhados; de serem afixa- ^ - 
dos em lugares públicos um ou mais exemplares; de 
gerem postos à venda pública; te ide se 'anunciar a sua 
venda püblicamente, 

Art. 11.° Nenhuma estampa, ou escrito litografado, 
gravado ou impresso por qualquer maneira que seja, 
poderá ser publicado Seta conter 'as declaraçM om ; 
nadas no artigo 4.° sob as penas no mesmo artigo 
dedlarate, e sem prejuízo da responsabilidade do im* 
Ipressor, litógrafo, ou 'gravador. -■ p 

Art, 12.° Quem por qualquer maneira publicar neste 
reino escritos em língua portuguesa, impressos Kfljf 
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dele, ou estampas abertas iem quallquer país, será etm 
todo o caso havido por autor desses escritos ou estam¬ 
pas, e por eles responsável. 

Art. 13.° Todos os escritos impressos, ou litogra- 
íaldos em países estrangeiros, terão nas alfândegas pas¬ 
sagem, tedependente de qualquer Censura; mas os es¬ 
critos impressos ou litografados fora de (Portugal em 
língua portuguesa, e 'as estampas vindas de qualquer 
país estrangeiro, não sairão da alfândega, sem que um 
proprietário, Consignatário, ou despachante residente 
em território português, entregue na dita estação duas 
listas assinadas por de, dos escritos, ou estampas, cora 
declaração dos títulos daqueles, e objectos destas: uma í 
das listas ficará na alfândega, e o administrador reme¬ 
terá a outra dentro de 24 horas, ao procurador régio, 
ou ao seu delegado. 




• - ' 




TÍTULO III 

Dos abusos de liberdade ide imprensa e silas penas 

Art. 14.° O autor, editor ou publicador de qualquer 
escrito litografado, ou impresso por qualquer maneira 
que seja, em que se negue, ou ponha em dúvida algum 
dogma definido 'pela Igreja Católica, ou se estabeleçam* 
ou defendam como dogmas, doutrinas Condenadas pela 
mesma Igreja, incorrerá na pena de 40$0G0 réis a 
300$000 réis no primeiro grau; de 400$000 réis a 
600$000 réis no segundo; e de 600$000 réis a 800$00Q 
réis no toroeiro; acumulando-se a pena de prisão de 
quinze dias a três meses no primeiro grau; de quatro 
tmeses a meio ano no segundo; e de sete meses a um 
ano no terceiro. 

§ 1.. Nas mesmas penas incorrerá o autor, editor, 
ou publicador ide qualquer escrito litografado, ou im- 
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presso por qualquer maneira que Seja, em que se blas¬ 
feme de Deus, ou dos seus santos, ou se faça 'escárnio, 
üiu zombaria da religião católica ou do 'culto divino 
aprovado pela Igreja Católica; e bem assim o gravador, 
litografo, ou publicador de estampas em que ise faJça 
escárnio, ou zombaria da religião católica, ou do Culto 
Divinto aprova/do pda mesma Igreja. 

§ 2.° 0 autor, editor, publicador, ou gravador de 
estampas, ou de qualquer escrito litografado, ou im¬ 
presso por qualquer maneira que seja, em que se ofenda 
a moral cristã, e os bons costumes, incorrerá na pena 
de 50$000 réis a 75$000 réis no primeiro grau; de 
100$000 réis no segundo, e de 200$000 réis a 300$000 
réis no terceiro. 

§ 3.° 0 autor, 'editor, ou publicador de qualquer 
escrito litografado, ou impresso por qualquer maneira 
que seja, em que se incite à rebelião, ou anarquia, in¬ 
correrá na pena de 40$000 réis a 400$000 réis e quinze 
dias a seis meses de prisão no primeiro grau; de 
400f000 réis a 600$000 réis e sete meses a um ano de 
prisão no segundo; e de 600$000 réis a 1.000$000 réis, 
e treze meses a dois anos de prisão no .terceiro, 

§ 4.° O autor, editor, ou publicador de estampais ou 
de qualquer escrito litografado, ou impresso por qual¬ 
quer maneira que seja, em que se ataque a ordem de 
suceder no trono, estabelecida na Carta Constitucional; 
a autoridade legítima do rei, regente, ou regência; a 
inviolabilidade 'da sua pessoa, ou a legítima autoridade 
da Câmara dos pares, ou dos deputados da nação; ou 
se incite o ódio, ou desprezo contra o sistema constitu¬ 
cional, fundado na Carta, incorrerá na pena de 1$000 
réis a ÍOOÇOOO réis no primeiro grau; de T50$000 réis 
a 250$000 réis, e quarenta dias a toes meses de prisão 
no segundo; e ide 300$000 réis a 4O0$QOO réis, e quatro 
a oito meses de prisão no terceiro. 
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§ 5,° 0 autor, .editor, ou publicador ide estampas, ou de 
qualquer escrito litografado, ou impresso por qualquer 
maneira que seja, em que se ofenda, ou injurie algum 
membro da família real; algum soberano estrangeiro, 
ou chefe do governo reconhecido; algum representante 
de soberano, ou de nação estrangeira, junto ao rei, re¬ 
gente, ou regência; alguma das câmaras legislativas, 
tribunal, ou qualquer outra aultoridalde coleCtiva, incor¬ 
rerá na pena de 1$000 réis a 5Q$000 réis no primeiro 
grau; de 75Ç0Q0 réis a '1'25$000 réis, e oito a trinta 
dias ide prisão no segundo; e de 150$000 réis a 200íj>000 
réis, e quarenta a sessenta dias de prisão no terceiro, 

§ 6.° O autor, editor, ou publicador de estampas, ou 
de qualquer escrito litografado, ou impresso por qual¬ 
quer maneira que seja, em que se imputem a qualquer 
empregado público acções ou omissões criminosas, e 
que sendo demandado, não provar aquilo, que imputou, 
‘incorrerá na pena de 10$OQO féis a 60$000 féis no pri¬ 
meiro grau; ina de 75$'000 réis a 125$000 réis, e de 
quinze a trinta dias de prisão no segundo; e de 1501000 
réis a 200$000 réis e quarenta a sessenta dias de prisão 
no terceiro. 

§ 7.° O autor, editor ou publicador de estampas, ou 
escrito litografado ou impresso por qualquer maneira 
que seja, em que se publique algum acto da vida parti¬ 
cular de qualquer indivíduo, quer este facto seja falso, 
quer seja .verdadeiro, podendo da publicação dele ro- 
"iter infâmia, desonra, ou injúria, incorrerá na pena' 
de : 50$000 réis a 100$000 réis, e de um mês de prisão 
no primeiro grau; de 1!50$000 réis a 200$00ó réis, e 
dois meses de .prisão no segundo; e de 300$000 réis a 
400$000 réis e três meses no terceiro. Porém incorrerá 
em metade somente ida pena estabelecida, se o escrito 
contiver apenas expressões de injúria, ou desprezo, Nos 
'casos deste parágrafo ou do antecedente, além da pena, 
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terá lugar a reparação Civil da injúria, a qual será 
arbitrada em dinheiro pelos jurados. 

§ 8.° As penas estabelecidas nos parágrafos antece¬ 
dentes serão ‘arbitradas pelos jurados, segundo a gra¬ 
vidade do delito. 

Art. 15.° Em todo o caso de condenação de autor, 
editor, ou publicador, será destruída judicialmente aquela 
■parte, ou tomos da obra, que foram objecto da mesma 
condenação. 

Art. 16.° Se aquele que for condenado a alguma 
pena pecuniária a não pagar .dentro eta três dias, con¬ 
tados da intimação, Será preso e retido na cadeia por 
tantos dias, quantos forem precisos para preencher a 
condenação, contando-se a 1$000 réis cada um dia. * 

Art. 17.° O direito de acusar, ou demandar por abu¬ 
sos de liberdade de imprensa, expira, enquanto aos de¬ 
litos públicos, findos os três meses; enquanto aos par¬ 
ticulares, verifica-se a prescrição passado um ano para 
os habitantes de Portugal, ilhas te províncias da África 
Ocidental, e dois anos para os da África Oriental e 
Ásia. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados 
do dia em que o abuso foi cometido, e análoga e reclpro- 
camente os mesmos, seja qual for o abuso da publicação. 

Art. 18.° Em tddos os casos da presente tó, quando 
nela se não declarar o contrário, a responsabilidade do 
editor, entende-se na falta do autor, e a do publicador 
na falta de um e outro, na forma do artigo 6.° 

TÍTULO IV 

i 0o júri competente, e fottnia do processo nos 
de abuso de liberdade de impremia 


Art. 19.° Os juízes de direite do distrito, aonde 
lugar a publicação do escrito, ou estampa, são os» 
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petentes ipara conhecer dos abusos de liberdade de im¬ 
prensa. A prevenção da jurisdição será regulada pela 
prioridade da queixa. 

Art. 20.° O juiz de direito competente, a quem a 
parte ofendida, ou o dáegado, ou o sub-delegado do 
procurador régio, por pahfce da justiça, se queixar de 
abuso de liberdade de imprensa, depois ida publicação 
do escrito) ou estampa, que deu motivo à queixa, inqui¬ 
rirá três testemunhas e, achando estar provado o abuso, 
pronunciará a pessoa responsável nos termos do ar¬ 
tigo 18.° desta lei, e mandará proceder à apreensão ide 
todos os exemplares Contendo os abusos de liberdade 
de imprensa de que trata o artigo 14.° até ao § 5.® 
inclusivamente, os quais Conservará em depósito até à 
decisão da causa. Deverá o mesmo juiz responder pelas 
perdas e danos, uma vez que o. indiciado não for pro¬ 
nunciado pelo júri, e antes disso nunca poderá ser ponto¬ 
em custodia. ' .■ 

Art, 21,° Logo qiue a pressente lei for publácalda, os 
presidentes das câmaras, separando da lista geral dos 
jurados, os que tiverem a renda líquida de 300$000 réis 
em Lisboa, 250^000 réis na cidade do Porto, e 200$00ó 
réis nas outras torras do reino, de todos eles extrairão 
à sorte, na forma prescrita pelo decreto de 16 de Maio 
!de 1832, n,° 24.°, artigo 35.°, os nomes de sessenta para 
formarem a pauta do júri de pronúncia, e de trinta a 
do júri de sentença. As pautas renovar-se-ão de três 
cm três meses, tanto para o júri ide pronúncia, Como 
para o de sentença. 

Art. 22.® O júri de pronúncia será composto Ide 
vinte e três jurados, tirados à sorte dos sessenta da 
respectiva pauta, no momento em que na audiência de 
ratificação de pronúncia houver de propor-se cada 
causa; e o de sentença será composto na forma do decreto 
citado. 
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Art. 23.® No júri de pronúncia poderão, o acusador e 
o acusado, recusar cada um sem causa, até dezasseis 
jurados, e no júri de sentença até nove; na falta de parte 
acusadora, poderá o acusado recusar do mesmo modo até 
doze jurados, e o delegado do procurador régio, até seis. 

§ 1.® Sendo dois, ou mais os acusadores, ou os 'acu¬ 
sados, podem fazer as recusações em comum, ou sepa¬ 
radamente, sem exceder o número aciima declarado; e 
quando se não combinem, recusará cada um pela sorte, 
que a ofdem lhe designar, número igual de jurados, e 
os recusados por qualquer deles ficam recusados para 
os outros. 

Aii 24.® No júri de pronúnlcia, para se idedarar, 
que há motivo para a acusação, são necessários dezas¬ 
seis votos conformes; e para Condenação no de sen¬ 
tença são necessários oito. 

Art. 25.® Findas as alegações, e resumida a questão, 
o juiz de direito fará aos jurados bs seguintes quesi¬ 
tos:—Contém "o escrito tal abuso de liberdade de im¬ 
prensa? —IÉ o acusado criminoso?—Em que grau é 
criminoso, e que quantidade de pena lhe corresponde? 

Art. 26.® Em todos os mais termos do processo 
guardar-se-á o que se acha disposto no mencionado 
decreto de 16 de Maio ide 1832, artigo 197,°, e seguintes, 
e geralmente em tudo o que do miesimlo decreto lhe for 
aplicável, ou de qualquer lei que regule a forma dò 
processo, 

Art. 27.® Ficam revogadas todas as lefe e disposi¬ 
ções em contrário. 

Mandamos, portanto, eito, 

O ministro e secretário de Estado dos negócios ecle¬ 
siásticos e da justiça a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Paládio das Necessidades, em 22 ide Dezembro 
de 1834. - Rainha, com rubrica e guarda. — António 
Barreto Ferraz de Vasconceltos.) 
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NOTA VII (p. 109)1 

«[...] José de Sousa Bmdeira traçou [...] um htere* 
sante panorama geral da imprensa periódica portuguesa 
desde 1828 a 1835 .» 


Depois o March March, fazendo a figura do Maça; 
com a sua competente túnica e cabeleira de grande gala* 
carregado de ventosas. 


«Programa para a Procissão dos Periódicos, 
projectada para o dia 31 Ido corrente, aniver¬ 
sário do juramento Ida Caria Constitucional i 


Irá na frente o Artilheiro com a Âzmok dos fo¬ 
guetes. 


A Polícia Secreta vai corno servindo de fagote 
que, em vez do rachado som a que estavam afeitos 
nossos ouvidos, faz retinir agudíssimas notas de sua 
cometa de 'chaves, da qual ipende uma bandedrinha azul 
e branca (como nos antigos clarins da cavalaria) m 
que se acha bordada a matiz a seguinte legenda: «As 
minhas sete chaves em se abrindo, aterram como o» 
sete selos do Apocalipse». 


Seguir-se-á o Diabrete a tocar o zabumba, cercado 
" c '-pazes garotos e porcos, fugidos ide casa de seus pais, 


1 José ide Sousa Bandeira equivooou-se, pois o aniversário do 
juramento da Carta 4 em 31 de Julho, e não em 31 de Outubro. 


Primeiro Andor 

O Interessante, Santo Mártir, advogado contra a 
peste do Liberalismo, coberto de lancetadas: vestido de 
murça vermelha, batina dos 3 estados, a real efígie 
ao colo em fita desmaiada azul e encarnada: irá 
montado sobre o Burro Lopes e numa albarda fornada- 
4e Cazetas e Odes. Pegarão ao andor A lesa do De¬ 
sembargo do Paço—A da Consciência e Ordens A 
Inconf idência - A Suplicação —A Intendência —e o 
Monachismo. — Este andor será acompanhado pela Con- 
fraria dos.Rotos, cantando a Jaculatória do Rei-chegou. 


2,° Andar ' 

O Ecco- Santo Confessor, de barrete vermAo: § 
advogado contra a lepra da Liberdade. Pegarão no 
andor os Irmãos da Irmandade dos Dízimos: ao colo 
a medalha da Poeira., 


S . 6 Andor 

O nacional - Figura corpulenta, adornado de quin¬ 


quilharias, descomposturas e sarcasmos: levara na ca. 
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beça o bonnet rouge. 'Este santo é advogado contra a 
sarna dos ministérios monstros. Pegarão ao andor os 
Confrades da Irmandade ida Maledicência. 


I o Andor 

Santa Revista —Advogada contra os campos esté¬ 
reis: manto fino e transparente. Pegará ao andor a 
Irmandade da magreza: vai sentada sobre uma cadeira 
de braços, em ar de quem dorme. 


5.° Andor 

O Diário do Governo — De chapéu de plumas, faca 
de mato e ide fivelas e meias de seda estrangeiras, 
Este santo de mhita devoção é advogado Contra os ma¬ 
lefícios anti^ministeriais. Representa a figura de um 
.veiio sizudo: na mão direita uma pena de pato; na 
esquerda a primeira folha do frontispício da Oarta 
Constitucional. Pegam ao andor os irmãos maiores da 
Misericórdia ministerial, com os seus mantos, crachás, 
hábitos e penduricalhos. 


Seguem-se os dois Periódicos dos Pobres a cantar 
o Bendito 'Sejais. 
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11 .» 

Segue-se a Donzela Vedeta, fazendo a figura do 
Santo Sudário da oposição e cantando a falta do Cano- 
nicato. 

ô vós omnes qui trmdtis per via/m 
attendite , et vidète, si est dolor sicut dolor meus * 

12. q 

O Censor, como criancinha ainda, vai semeando os 
verdes. 

13.° 


A Folha Comercial leva o turíbulo e ofereceu-se 
para dar o incenso por conta do auxílio da Associação 
Mercantil. 

14.° 

O Açoriano Oriental e a Flor do Oceano vão por 
obséquio de capas de asperges no lugar do cabido, como 
ilustres representantes 'das cidades de Angra e Ilha da 
Madeira. 


15.» 

O Recreio, o Semanário Armónico, a Biblio¬ 
teca • Familiar e o Jornal do Teatro levam as. 
varas do pálio, que imita tiço de ouro em disposta 
simetria de todos os jornais que têm nascido e mor¬ 
rido depois da restauração da legitimidade em 1828: — 
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0 Diário e Folha Oficial da Junta Provisória 
as quatro Crónicas da Terceira, Porto, Lisboa e Aço¬ 
res—a Gazeta Oficial—as Águias do Oriente e do 
Ocidente—o Universal — o Jornal do Comércio — o 
Tempo —o Independente — as Guardas Avançadas da 
Semana e do Domingo—a Tribuna do PovO—o Jornafl 
MédicoCirúrgico-Famacêutico—o Quinquilheiro — o 
Desasmador — o Oosmorama Político—o Diário do 
Porto—o Sol—o Arauto—e as Folhas de Anúncios 
de Lisboa e Porto, 

Debaixo do páfo vai a Liberdade da Imprensa, 
que para poder levar o rosto descoberto exigiu ir no 
meio 'do Jornal das Ciências Médicas e dos Anais 
da Ciência Jurídica-^ levantando-lhe a cauda dos 
hábitos iprelatícios o Repositório Literário Por¬ 
tuense. 

16.® 

Atrás do pálio, no lugar Ide honra da Câmara Mu¬ 
nicipal Tipográfica, nomeada pela uma incorruptível, 
vai o sr. Rio Tinto à direita como presidente; o ex- 
-redactor do Caramurú, como fiscal; o sr. Monteiro e 
o vate de Narciso, conduzido ipela mão do mano médico, 
•como vereadores aetuais, todos de varas alçadas, tü* 
.gidas em tinta de imprensa, capa e volta de geribandas 
JargaS, da fábrica do Beco da sem vergonha, bacalhaus 
« punhos de rendas dos teares do privilégio exclusivo 
da Maledicência, precedidos da Bandeira da Corpora- 
•çâo, e à esquerda de todos, como secretário vitalício, 
•o sr. Sá, levando ao pescoço a medalha do Colégio do 
Largo de S. Roque, n.° 12, sinal de haver dado bonita 
% lição ao seu decurião o sr. A. C. Dias e marchando 
•com passo ufano, como quem se vai banhando em água 
de rosas, rosnando a meia voz: «Estou cheio do honra 
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}; ' ■ 

pela portaria assinada pelo meu presidente iem que se 
üá por contente dos meus bons serviços durante a sua 
ausência!» 

17.* 

Fechará a procissão um destacamento de Cruzádos 
novos e outro de Malucos à Mendizabal, com as armas 
À esquerda em funeral e 'ais chumbaldas tocando em 
surdina.» 


NOTA VIII (p.125) 1 

«f? um documento muito expressivo a história das 
perseguições de que A Revolução de Setembro foi vítima 
nesse ano de 18U [•■•]» 

Até 6 de Fevereiro publicou-se o jornal normalmente, 
sendo então interrompido, por ter saído nesse dia a lei 
de suspensão das garantias, devido à revolta de Torres 
Novas, suspensão que se manteve, com sucessivas pror¬ 
rogações, até 28 de Maio seguinte. Voltou a publicar-se, 
portanto, no dia 24 de Maio. Mas logo no dia seguinte 
’o número abria com a seguinte nota: «lEste número vai 
mais icedo para o prelo porque sabemos com certeza que 
se tenciona dar um ataque a todas as tipografias cons¬ 
titucionais. Vai parte desta folha em branco para denun¬ 
ciarmos ao pais este atentado ; que nem essa denúncia 
poderíamos fazer se demorássemos a impressão è- espera 
do trabalho dos compositores. Esta ofensa vem do Go¬ 
verno Civil e não sabemos o motivo dela. 0 editor da 
Revolução está habilitado por uma sentença-tem folha 
corrida, acha-se sem culpa; e já pagou 3'4?D00 rs. de 
décima do ano de '1842 a 1M; se lhe faltasse alguma 
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formalidade (que não falta) só o poder judicial p 
conhecer dela.» O número, de quatro páginas, saiu 
a última folha em branco. 

Sob o pretexto ide não ter prestado as habilitações 
legais, o jornal foi pronunciado, mas continuou a sair 
ilegalmente. Em 28 de Maio noticia que haviam sido 
assaltados e presos alguns distribuidores. O Governo 
Civil ordenara aos administradores dos julgados que 
vigiassem as imprensas da Oposição e que, se delas saísse 
algum jornal, prendessem o distribuidor, entrassem nas 
oficinas e detivessem os editores. Entretanto, A Revo¬ 
lução de Setembro, como todas as folhas oposicionistas, 
não era remetida para a província, porque a Adminis¬ 
tração do Correio-Geral tinha ordem para suspender a 



No dia 29 de Maio insere, a abrir, em tipo negro e 
caixa alta, a notícia de que só podiam publicar meia 
folha, porque quatro dos compositores e impressores 
haviam sido presos, por trabalharem em A Revolução 
de Setembro; também foi preso um distribuidor. Só 
volta a publicar duas folhas, como habitualmente, a 
partir de 9 de Junho. O julgamento da pronúncia do 
jomal começou no dia 31 de Maio e só terminou a '5 de 
Junho, provando-se a idoneidade do editor e sendo o 
periódico absolvido, A partir daí, portanto, passa a sair 
legalmente, embora a publicação, como dissemos, se ti¬ 
vesse mantido ininterrupta mas elandestinamente. 

Mas a perseguição continuou. No dia ,22 de Julho, 
dando conta do recrudeseimento da vigilância policial, 
noticia a abrir; «A Revolução de Setembro torna a andar 
outra vez, como os primeiros cristãos, a fugir da perse¬ 
guição do sr. José Cabral: enquanto esta tirania durar, 
enquanto a autoridade das leis não puder obstar aos 
caprichos dos homens, iremos cumprindo o nosso dever 
através de todos os riscos como nos for possível.» Nesse 
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dia volta a publicar apenas uma folha, e assim e até 
14 de Setembro. 

No dia 24 de Outubro fazia A Revolução de Setembro 
um balanço das perseguições de que até aí havia sido 
vítima nesse ano: 

«A nossa tipografia foi arrestada por ocasião da 
revolta; e poucos dias antes de acabar a suspensão das 
garantias foi levantado o arresto, mas intimou-se nesse 
mesmo aeto o dono da oficina para não imprimir a 
Revolução visto que o editor não pagava 20$000 réis 
de décima. 

Esta intimação fora feita pela autoridade adminis¬ 
trativa; não fizemos caso dela por não ser a competente 
para conhecer da idoneidade do editor. Publicámos u 
Revolução. 

No dia 25 de Maio foi preso um distribuidor e nos 
seguintes foram capturados dentro da oficina 4 com¬ 
positores e 3 impressores. Daí por diante raro era o 
dia em que não era apreendido algum distribuidor. 

A autoridade administrativa promoveu o competente 
processo perante o poder judicial. Alegava que o editor 
só pagava 17$000 rs. de décima e era com este funda¬ 
mento que a polícia mandava aos seus jornais que jus¬ 
tificassem os actos do governo contra a imprensa 
adversa. 

Mostrámos em juízo que o nosso editor estava matri¬ 
culado na lista dos jurados, que não se adiava pronun¬ 
ciado e que pagava de décima 31$690 reis. 

A acusação caíra. Era do dever do governo reconhecer 
a força da lei e sujeitar-se a ela. Não aconteceu assim. 

A sentença foi apelada e a perseguição continuou. 
Não se queria que a Revolução se habilitasse, preten¬ 
dia-se que ela se calasse. Tinha-se prometido isso num 
alto lugar e era forçoso cumprir a promessa. 
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O ministério não se limitou a isto: ordenou à sub- 
-inspecção dos correios que não desse expediente às 
nossas folhas! 

Fortes com a lei, protestámos contra esta violação 
da Carta e fizemos intimar à administração do correio 
os nossos protestos. O governo quis cobrir uma adminis¬ 
tração responsável com uma garantia que não se vê em 
nenhuma lei; b ministro da Justiça imaginou na sua 
pequenina omnipotência que um correio não pode ser 
demandado sem licença do governo! Mete dó semelhante 
pretensão, ridícula em si e mais ridícula na ditadura 
que quer acabar com as garantias a que chama de classe! 

A perseguição não nos acobardou, deu-nos coragem. 
E belo padecer por amor da justiça. O sr. Ricardo Siles 
Coutinho foi preso duas vezes —uma por vender a 
folha, a outra porque um espião o acusoq falsamente de 
a vender. 

A prepotência do Governador 'Civil esbarrava-se 
diante da nossa débil pena: cada acto de vidência eram 
cem homens que vinham para as nossa fileiras. 

O déspota corava: num dia mandou assaltar a ofi¬ 
cina da Revolução e arrombar as suas portas. Nesta 
batalha alcançou S. Ex. a um prelo, caixas, letra, etc. etc. 
Não sabemos onde param estes objectos. 

Querelámos contra os autores do malefício: o dele¬ 
gado opôs-se ao auto do corpo de delito e o 'governo, que 
mandou processar um subdelegado que não quis querelar 
dos presos de Mortágua, ordenou ao delegado do pro¬ 
curador régio, perante a quarta vara de Lisboa, que não 
assistisse ao auto de querela, que nós requerêramos sem 
ordem superior! 

Eis aqui a justiça de Portugal no ano.de '1844!!! 

Pendia a apelação no tribunal de 2. ft instância ; e nós, 
que não receávamos habilitarmos de novo, requeremos 
a ratificação da habilitação. 10 sr. José Bernardo da Silva 
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Cabral teve mais de 15 dias o requerimento na sua secre¬ 
tária somente para examinar se os conhecimentos da 
décima que juntávamos eram verdadeiros! E reconheceu 

que o eram. , 

Não continuámos com este processo porque os estor¬ 
vos da autoridade foram tais que o recurso da apelaçao 
8 e remirai a nosso favor antes de dbtermos a sentença 
da ratificação dia habilitação. 

Com a sentença da relação requeremos em 5 do 
corrente ao ministro dos Negócios 'Estrangeiros. Em 8 
mandou este informar o governador civil de Lisóoa, 
homem honesto e inteligente, que não pode ou nao sabe 
dar uma informação dentro de 15 dias! Estava decerto 
ocupado com o registo idas toleradas! 

Eis aqui o estado da questão. Requeremos 
sr. Gomes de Castro que se desse expediente às nossas 

folhas, visto acharmo-nos competentemente habilitados. 

O sr. José Cabral disse hoje no Parlamento que havia 
de responder que a decisão desse assunto não pertencia 
ao ministro dos Negócios Estrangeiros! ^ 

Então a quem pertence ? Pois a inspecçao dos correios 

•rxíüí. 

legalidade e a querer superintender nas deC1 ^ ^ 

tribunais. Com que direito? Que temos nos que eq 

perante o governador civil além dos termos que a ^ 
marca e que estão completos e perfeitos? Pois a au or 
dade administrativa conhece dos direitos dos cidadaos 
Nós não. ajoelhamos diante de Baal, nem incensam 

o bezerro de ouro. nA 

Esta é a história simples. Não requeremos a Parla- 

moto, mas jwmw «a da sua d»P»Me «>m- 
bater este íftuso do poder. Se sabeis d 0 90 ™** 
cidadão para <pe esperais que ele se queixe? Esta ques 
tão de imprensa não é só nossa, é do publico. Nos faze- 
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11108 o nosso dever resistindo, os representantes da nação 
fazem o seu velando pela guarda da Constituição e das 
leis. Nos delitos públicos qualquer pessoa do povo podo 
acusar: quando o Ministério atenta contra a liberdade 
não á preciso que o cidadão perseguido vá rojar aos pés 
dos deputados. É um dever seu que nós lhe não pedi¬ 
remos nunca.» 

NOTA IX (fp. 130) 

Protestos contm a proposta sobre a liberdade 'de imprensa 
em 1850 

Entre os numerosos protestos, transcreveremos 
alguns daqueles que nos parecem mais expressivos do 
descontentamento de várias camadas da população. 

À imitação dos de Lisboa, ós tipógrafos do Porto 
dirigiram um dramático apelo e protesto à rainha. Do 
extenso e interessante documento apresentaremos ape¬ 
nas o início e o final: 

«ISehhora! Os abaixo-assinados, impressores e maia 
operários braçais, empregados nas tipografias da cidada 
'do Porto, vêm respeitosamente expor a Vossa Majestade 
a dor profunda que lhes inspirara uma medida que o 
Governo de Vossa Majestade resolveu adoptar e que 
afecta directamente a existência de milhares de indi¬ 
víduos. 

Senhora! O projecto de lei de liberdade de imprensa, 
datado 4o l.° de Fevereiro, e apresentado à Câmara dos 
Deputados pelo Presidente do Conselho de Ministros, é 
altamente atentatório, não só dos direitos políticos dos 
cidadãos, mas, o que mais é, vai privar de seus únicos 
meios de vida a muitos homens que se ocupam nas ofi¬ 
cinas tipográficas. 


m 
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Os abaixo-assinados é por este segundo resultado que 
encaram a medida do Governo de Vossa Majestade; e, 
ao encará-la, não podem reprimir um sentimento dolo¬ 
roso que lhes provoca a lembrança de que, passando 
semelhante projecto de lei, ficarão reduzidos à extrema 
indigência. 

Senhora! A proposta de lei apresentada às Cortes 
pelos ministros de Vossa Majestade equivale à suspensão 
da imprensa portuguesa; e a supressão desta importa 
necessariamente consigo a miséria de muitos chefes de 
família, que tais são pela maior parte os abaixo- 
-assinados. Se a proposta se convertesse em lei, não 
tardaria muito que os directores e administradores das 
oficinas tipográficas despedissem em massa os artistas 
que vão ali merecer o salário quotidiano de que vivem. 
Esta Meia é horrorosa. 

Os abaixo-assinados conf iam pois da alta munificência 
régia que usando Vossa Majestade do direito consignado 
na Constituição do Estado, atenderá aos seus justíssimos 
clamores; e por isso 

Pedem a Vossa. Majestade haija 'por 'bem, no caso 
de ser aprovada pelas câmaras legislativas a 
proposta de lei de liberdade de imprensa do 
primeiro de Fevereiro, recusar-se a prestar-lhe 
a sua sanção régia. 

[Porto, 28 de Fevereiro de 1850.» 

O protesto dos homens de letras do Porto era nos 
seguintes termos: 

«Os homens de letras, autores, jornalistas e mais 
cidadãos abaixo-assinados declaram que aderem ao pro- 
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testo que fizeram os homens de letras, autores, jorna¬ 
listas e mais cidadãos de Lisboa contra o projecto de lei 
repressiva da liberdade de imprensa; e de novo pro¬ 
testam contra o mesmo projecto agora convertido em 
proposta de lei. 

Porto, 6 de Março de 1800.» 

Os estudantes de Coimbra dirigiram o seguinte enér¬ 
gico protesto, acompanhado de elevado número de assi¬ 
naturas: 

«Os abaixo-assinados, estudantes da Universidade 
de 'Coimbra, acordando do espanto geral em que ficou o 
país à vista do projecto de lei repressiva da liberdade de 
imprensa, apresentado há pouco na Câmara dos srs. de¬ 
putados, não podem nem devem ser os últimos a levan¬ 
tar contra semdhante projecto um brado de repro¬ 
vação. 

Betílaram solenemente e com a mão na consciência 
que esta sua resolução não é filha de paixões políticas, 
nem nascida de ódio ou afeição para com pessoa alguma: 
é um grito que nasce espontâneo do coração, onde não 
se apagou ainda a chama sagrada do amor da pátria; 
é um protesto grave e solene que à face de Portugal e. 
da Europa faz a Universidade Portuguesa contra uma 
lei tão iníqua, 

Se for este o último brado de independência nacional, 
ao menos nem o presente nem o futuro poderão acusar 
os abaixo-assinados de haverem oferecido os seus pulsos 
aos grilhões, de haverem curvado a cabeça ante os que 
tentavam despojá-los do mais sagrado de seus direitos. 

Coimbra, 12 de Março de 1850.» 

>0 corpo docente da Universidade de Coimbra dirigiu 
à Câmara dos Pares a seguinte representação: 
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I \ «jDipos pares do reino!—Os governos ilustrados, 
aMa mesmo aqueles que não eram sujeitos a 'formas 
■ constitucionais, têm reconhecido sempre a necessidade 
da livre investigação da verdade, que as ciências têm 
por fim, e da independência e liberdade do •■ensino, que 
são a égide tutelar de todo o aperfeiçoamento cientifico. 

Os estatutos desta Universidade de 1772, em quase . 
todas as suas páginas, reconhecem o grande princípio 
da livre emissão das opiniões aos mestres e discípulos 
no santuário das ciências; e bastará citar as kas pala¬ 
vras do liv. 2, tít. 3, cap. 5, § 6: «iComo cidadão livre 
do império da razão, procurará o professor a verdade, a 
ordem, a dedução e a demonstração, onde quer que se 

achar.» ,, 

Todas as vezes, dignos pares, que a política, em epo- 
caa vertiginosas, tem querido intervir no movimento 
interior das ciências ou levar os governos a deScootaer 
as indispensáveis condições do ensino,—independência 
e liberdade, as universidades tom sempre defendido estas 
garantias, representando com decência e energia. Sirvam 
de prova, em tempos não remotos, as universidades da 
Alemanha. 

O projecto de lei acerca da liberdade de imprensa, 
aprovado pela Câmara dos srs. Deputados, pondo fora 
da discussão cientifica muitas doutrinas, como dogmas 
infalíveis; e tornando os professores responsáveis pelas 
opiniões que emitirem contra eles, opõe-se à natureaa da 
convicção, pretendendo inutilmente forçar os espíritos 
a admitir, como princípios, doutrinas que não são livre¬ 
mente discutidas e evidentemente demonstradas; e corta 
as asas ao gênio, para não poder elevar-se a um estado 
mais perfeito da ciência do que aqu* que lhe prescreve 
a lei, aterrando os professores com o medo das penas. 

Ê o cré ou morre do Alcorão! 
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cais, ou quaisquer outras produções ; de espírito ou de 
arte, já publicadas ou ainda inéditas, comete contra - 
feição. 

§ X o Comete igualmente eontrafeição todo o que, 
sem licença, por escrito, do autor, ou de seus represen¬ 
tantes, por qualquer modo reproduzir as orações pro¬ 
nunciadas na tribuna ou no foro, os sermões pregados 
nos templos, os discursos académicos, ou cursos orais 
professados nas cadeiras dos institutos públicos ou 
privados. 

§ 2.° Não será reputada eontrafeição a publicação 
dos discursos parlamentares ou judiciais ou académicos 
incorporados nos extractos das sessões que se fazem 
nas folhas periódicas. 

§ '3.° A inserção de uma composição ou .de uma tra¬ 
dução devidamente autorizada em um jornal, ou em 
qualquer outra colecção, não priva o autor ou tradutor 
do direito de a fazer publicar separadamente, salvo se 
houver estipulação em contrário. 

§ 4.° Cartas particulares, publicadas sem consenti¬ 
mento da pessoa a quem são dirigidas, não constituem 
propriedade dos publieadores. 

Art. 28.° Todo o contrafeitor será condenado a per¬ 
der em benefício do proprietário do manuscrito ou edi¬ 
ção legal, todos os exemplares da edição contrafeita que 
forem achados por vender no acto da apreensão, a que 
se procederá imediatamente, e pagará, além disso ao 
mesmo proprietário, o valor de dois mil exemplares, cal¬ 
culados pelo preço da edição legal, incorrendo outrossím 
em uma multa de I50$000 réis a 400$000 réis, a favor 
do Conservatório Real, da Academia de Belas-Artes de 
Lisboa, ou da Biblioteca Pública de Lisboa, segundo a 
respectiva natureza da obra. 
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§ X o Se a obra estiver ainda legalmente medita' 
quando se fizer a contrafeição, o valor dos dois mil exem¬ 
plares será calculado conforme ao preço da venda das 

obras ida mesma natureza e extensão. 

§ í 2.° Em caso de reincidência, o -contrafeitor poderá 

ser condenado, além das outras penas, à de prisão, que 
todavia não poderá exceder o tempo de um ano. 

Art. '29.° Todo o empresário ou direetor de teatro 
que, sem licença, por escrito, do proprietário, representar 
uma peça dramática ou ela esteja impressa ou manus¬ 
crita, e todo o empresário e direetor de qualquer divei- 
timento público que do mesmo modo fizer executar qual¬ 
quer composição musical, comete eontraifeição, e será 
condenado a pagar ao dito proprietário, além do produto 
da récita ou récitas que com a dita peça tiver dado, uma 
soma igual ao produto bruto de uma récita inteira do 
teatro ou lugar público em que o delito foi cometido, e 
como se o dito teatro ou lugar público estivera cheio, 
posto que cheio não estivesse; incorrendo outrossim 
numa multa de 50$000 réis a B00$000 réis, a favor do 
Conservatório Real. 

Art. 30.° O empresário ou direetor de teatro ou lugar 
de divertimento público que recusar pagar aos autores 
ou proprietários das peças, ou do Conservatório Real, 
as quotas estabelecidas nos artigos HA 13.° e 14 -° da 
presente lei, e na conformidade ido artigo 15.°, será 
condenado a pagar pela primeira vez o dobro da quota, 
pela segunda o quádruplo, e pela terceira o anoveado; e 
poderá além disso ser condenado a prisão, que, todavia, 

não excederá o tempo de um ano. 

§ únicoNas mesmas penas incorrerá proporcional¬ 
mente o que recusar apresentar o registo das entradas, 
na conformidade do artigo 15.° 






is .cominadas no antigo 28.° 
or ou proprietário de uma 
m país estrangeiro, ou o 
Lgeiro, será havido como m 
n de poder perseguir em 
sua obra, quer ele seja tái 
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•distinção de cor política ainda que os jornais sejan 
pdlíticos e do mais oposto partido à pessoa que escreva.. 

Não pareça estranho que a este desideratum se 
junte outro que, mais intimamenlte do que apareníba, ,v.j 
■éstá ligado com ele e cooperará eficazmente para o f 
mesmo fim, vem a ser que todo o 'emprego e encargo 
(literário ou quase literário se dedare inamovível para 
não venha desunir a 'cobiça o que a generosidade 
«e esforça a ligar. 

Este último ponto precisa de uma lei e é parecer,;! 
da comissão que se faça um requerimento às cortes 
assinado pelo maior número de assinaturas o mais res¬ 
peitáveis que se possa conseguir, pedindo e propondo - 
a dita lei. 

Quanto ao primeiro, julga a comissão que se poderá " 
por uma declaração solene feita e assinada 
neste grémio por todas 'as pessoas mais notáveis e in¬ 
fluentes de todos os partidos. E por aproveitar tempo 
e interpretar assim o seu mandato, a comissão propõe 
a fórmula anexa que vós examinareis e corrigireis na 
de vOssas deliberações.» ' 

- -v&C 

I ’ . 

Dois dias depois, '5 de Setembro, era publicada em 
vários jornais, nomeadamente A Revolução de Setembro, . 


«Os abaixo-assinados, .escritores públicos e homens 
letras, solenemente declaram que entendem ser in- 
teiramente alheios às questões materiais e positivas do ; 
.governo da Nação e às dos partidos em que ela se d'i- j 
vide, o mister das letras, das 'ciências e das artes, e qu® y 
isso não reputam quebra do próprio pundonor e 
a livre cooperação do escritor em qualquer. 
periódica, empresa ou sociedade, para fins 
letíte literários, .embora o espírito dessas publica- 
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ções, empresas ou sociedades represente ideia diversa 
das suas nas questões políticas da aetualidade. 

5 Declaram também que consideram esta nobre tole¬ 
rância como um meio adequado a proteger o 
yimento da civilização e como uma prova de ânimo 
generoso; que, finalmente, se honrarão sempre de 
pospor mesquinhas preocupações às conveniências 
progresso moral e intelectual do país, nao reconhecendo 
em ninguém o direito de os taxar, a dl'es ou a outros 
quaisquer escritores que se associem ao 'seu pensa¬ 
mento, de mera constância política. —Rodrigo do, Fovr 
Beca Magalhães —Visconde de Juromenha—A. Her- 
eulano — João Baptista d'Almeida Garrett .» 


NOTA XII (p. 228) 

«O Decreto de 29 de Março de 1890 constitui, 
vamente, um marco na história da nossa imprensa.* 

«Atendendo ao que me representaram os ministros 
e secretários de Estado de todas as 'repartições, 
por bem decretar o seguinte: 

Artigo l.° SÊ assegurada a liberdade de imprensa 
permitida a publicação de qualquer periódico nos ter¬ 
mos da legislação em vigor. 

Art. 2.° A sede da administração do periódico 
termina para todos os efeitos a competência da 
cunstóção administrativa e judicial, em que tem 
fazer-se a habilitação a que se refere o artigo 2.° 
lei ide 17 de Maio de 1866. 

Art. 8.° A responsabilidade criminal e bem 
a civil, que ande conexa com ela nos termos 
comum por abuso ide liberdade de imprensa 
pertence ao editor do periódico e ao autor da 
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cuja publicação é incriminada, como incursos na dis¬ 
posição do artigo 00.°, n.° I o , do Código Penal. Obser¬ 
var-se-á m todos os casos o disposto na segunda parte 
do artigo 24.° do Código Penal. 

§ l.° Na falta ide editor susceptível 'de imputação, 
ou quando não for encontrado, a responsabilidade de 
que trata este artigo pertence ao dono ou aos admi¬ 
nistradores da oficina ou oficinas, quer seja imprensa, 
tipografia, litografia ou estabelecimento análogo, m 
que se tiver feito a impressão ou a estampagem, ou 
exclusivamente se não for conhecido o autor, ou cumu¬ 
lativamente com este se for conhecido. 

§ 2.° A responsabilidade do dono ou do administra¬ 
dor da oficina de impressão ou estampagem, é declinada 
para o editor susceptível de imputação, havendo-o, 
quando este comparecer em juízo, e restabelece-se sem¬ 
pre que de novo desapareça, observando-se em todos 
os casos o disposto na última parte do artigo 8.° da lei 
de 17 de Maio dó 1866. 

§ 3.° Não podendo ser conhecido o estabelecimento 
em que se fez a impressão ou estampagem, a responsa¬ 
bilidade pertence àqueles que expuserem à venda o nú¬ 
mero do periódico incriminado, ou que de qualquer 
outro modo concorrem cientemente e voluntariamente 
para a sua divulgação. Esta responsabilidade cessa 
quando as pessoas que ela abrange ou outras fizerem 
conhecer o dono ou o administrador da oficina, se este 
for encontrado e reconhecido como tal pelo julgador, 
observando-se em relação à declinação e restabeleci¬ 
mento da responsabilidade doutrina análoga à estabe¬ 
lecida no parágrafo precedente. 

Art. 4.° Os periódicos São obrigados a inserir em 
todos os números, no alto da sua primeira página, ou 
no fim da última, o nome do seu editor, a indicação 
da sede da sua administração e 'a do estabelecimento 
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ou estabelecimentos onde se 'faz a sua composição e a 
sua impressão ou estampagem. 

§ único. Ao editor susceptível de imputação, e aos 
donos ou aos admmlstraldores das oficinas, incumbe a 
responsabilidade pela execução do disposto neste artigo,, 
e a iiifraCção será punida com as penas 'declaradas no 
artigo 4. ü da lei de 17 de Maio de 1866. 

Alt. 5.° Será considerada desobediência punível a 
recusa do editor de fazer conhecer o autor da publi¬ 
cação incriminada; na falta de éditor, capaz de impu¬ 
tação, será ligualmente considerada a recusa do dono 
ou do administrador do estabelecimento em que se tiver 
efectuado a impressão ou a estampagem, de fazer 
conhecer o autor, Do mesmo modo será considerada 
a recusa maliciosa dos indivíduos designados no §' 3.° 
do artigo 3.°, de fazer conhecer o dono ou o adminis¬ 
trador daquele estabelecimento, quando eles sejam os 
responsáveis, nos termos tio mesmo parágrafo. 

§ l.° A indicação do nome tio autor, feita por este, 
pelo editor, ou pelo dono ou administrador Ido estabele¬ 
cimento em que se fez a impressão ou estampagem, em 
divergência com a assinatura da publicação incrimi¬ 
nada, se esta tiver sido feita com assinatura por ex¬ 
tenso ou com letras iniciais, será considerada como 
falsa declaração. 0 mesmo sucederá se se averiguar 
não ser verdadeira a indicação do indivíduo declarado 
como autor da matéria cuja publicação é incriminada. 

§ 2.° A publicação com assinatura de um indivíduo 
que não seja o autor da matéria pubMcáda, ou que seja 
feita sem seu expresso consentimento, com ânimo de 
o prejudicar, quando seja o , seu autor e não se trate 
de documentos cuja publicidade é permitida indepen- 
dentemente do consentimento .do autor deles, é consi¬ 
derada como falsificação de escritos, nos termos dos 
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artigos 218.° e 219.°' do Código Penal, conformo coute, 
além da indemnização (de perdas e idanos que for de¬ 
vida ao queixoso. O consentimento não se presume, e 
é necessário provado, mas a prova do consentimento 
só é admissível quando o autógrafo eslfciver assinado 
pela pessoa a quem é atribuído, salvo o caso de esta ex¬ 
pressamente declarar que deu o aludido consentimento. 

§ 3.° Aplicar-se-á o disposto nos §§ l.° e 2.° deste 
artigo quando a publicação tenha sido feita sem assi¬ 
natura, imas no periódico Se designe pessoa determi¬ 
nada como autor da matéria dessa publicação, 

§ 4.° Qualquer pessoa que se julgue compreendida 
numa designação obscura ou ambígua, ou na indicação 
de iniciais qiue importem as responsabilidades fixadas 
neste artigo e no artigo 3.°, poderá exigir que se de¬ 
clare expressamente se essa designação ou indicação 
se refere ao reclamante pela forma e com a cominação 
estabelecidas no artigo 13.° e seu § l.° da lei de 17 de 
Maio de 1866, 

§ 5.° Nos casos de ofensa, difamação, injúria, ou 
agressão injuriosa, dirigida por meio de pseudónimo, 
ou por frases alusivas ou equívoCas, ou recorrendo a 
alegorias de pessoas oU países supostos, ou a recorda¬ 
ções históricas, ou a quaisquer ficções ou artifícios 
tendentes a encobrir ou a evitar a responsabilidade 
jurídica, procede a acusação, quando a alusão for ma¬ 
nifesta, ou quando por parte da acusação se prove que 
essas ofensas, difamações, injúrias ou agressões 'inju¬ 
riosas se referem ao ofendido. Pica asSím substituído 
ó disposto no § 3.° do artigo 18.° da lei de 17 de Maio 
de 1866. 

Art. 6.° Aos crimes por abuso de liberdade de im¬ 
prensa continuarão a ser aplicáveis as penas estabele¬ 
cidas na legislação aCtuallmente em vigor, salvas as mo¬ 
dificações estabelecidas no presente decreto. 
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Art. 7.° O máximo da pena de prisão correceional 
estabelecido no § l.° do artigo 5.° d'a lei de 17 de Maio 
de 1866 é reduzido de um ano a seis meses. 

§ l.° A mesma pena de prisão ipor três a -seis meses 
será aplicada ao crime de calúnia previsto no artigo 
409.° do Código Penal, mas neste caso a multa nunca 
será Merior a lOOfOOO réis e poderá elevar-se a 500$000 
tréis. 

§ 2.° A ofensa, quer seja feita por meio de publi¬ 
cação, quer por outro qualquer meio, a algum dos po¬ 
deres pólíticos legitimamente constituídos, ou a qual¬ 
quer autoridade ou 'empregado público, ou a qualquer 
membro do exército ou da armada, ou a qualquer cor¬ 
poração ou corpo cOlectivo que exerça autoridade pú¬ 
bica, ou funções públicas, ou faça parte da força 
pública, ou. a qualquer membro das câmaras legisla¬ 
tivas, relativa ao exercício das suas funções, ou a pro¬ 
pósito desse exercício, será punida com prisão correc- 
cional até seis meses, salvo se pena mais leve estiver 
estabelecida na legislação em vigor à data deste decreto. 

§ 3.° Ao incitamento a qualquer autoridade ou em¬ 
pregado público, ou a qualquer membro do exército e 
ida armáda, ou a qualquer corporação ou corpo eolec- 
tivo, que exerça autoridade pública ou funções públi¬ 
cas, ou que faça parte da força pública, ou a quaisquer 
cidadãos designadamente ou indcterminadamente para 
que infrinjam as leis e os regulamentos, é aplicável a 
pena de prisão correceional até seis meses se p facto 
•não estiver previsto e punido com pena mais grave pela 
legislação em vigor à, data deste decreto. As frases 
subversivas ida segurança do Estado ou da ordem pú¬ 
blica, publicadas 'em qualquer periódico, posto que não 
constituam incitamento ou provocação ao crime, serão 
punidas com prisão correceional por um até três meses. 
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§ 4.° A reprodução de ofensas, difamações, injúrias, 
agresteões injuriosas ou ide quaisquer artigos que por 
outro motivo recaiam sob a esfera ida lei penal, é para 
todos os efeitos considerada como ofensa, difamação, 
injúria, agressão injuriosa ou artigo punível, saliva a 
responsabilidade do originário autor, e dos respon¬ 
sáveis pelo periódico que fez a anterior publicação, 
quando não tenham autorizado essa reprodução, 

§ 5.° 'É proibida, sob ipena de desobediência, a aber¬ 
tura de subscrições públicas para ocorrer às despesas 
ráativas a processos e fianças criminais. 

Art. 8,° 'Nos crimes por abuso de liberdade de im¬ 
prensa, a condenação a prisão será sempre acompa¬ 
nhada da condenação em multa, a qual é fixada de 
80$000 réis a õOOífOOO réis, conforme as circunstâncias. 

§ 1,° Nos crimes por abuso ide liberdade de im¬ 
prensa, compreendidos nos artigos 169.° [ ofensa pú¬ 
blica contra o rei, ou rainha reinante, imediato sucessor 
à coroa, regentes, etc.], 170.° [tentativa de mudança 
de forma de governo], 171.° [tentativa de destruição 
da integridade do reino; excitação à guerra civil; excir 
lação dos habitantes ou militares contra o rei; violências 
contra a reunião e decisão do parlamento] e 483.° [pro¬ 
vocação a um crime determinado, sem que se siga efeito 
ou com ele] do Código Penal e seus parágrafos, no ar¬ 
tigo 7.° do presente decreto e seu § 8.°, a pena de multa 
nunca será inferior a 100$000 réis; e nos casos de reinci¬ 
dência ou de acumulação de dois ou mais dos referidos 
crimes, será sempre aplicado o máximo ida pena de 
prisão, e a pena de multa não será inferior a réis 250$000.. 
Todos os crimes especificados neste parágrafo são con¬ 
siderados da mesma natureza para o efeito da punição 
da reincidência. 

§ 2.° Na condenação por qualquer dos Crimes d’e que 
trate o § l.° deste artigo, será ordenada a suspensão 
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da venda pública do periódico respectivo nas mas ou 
lugares públicos por um período de três a trinta dias, 
conforme as circunstâncias, sendo considerados Como 
desobedientes os que fizerem a venda proibida. Se o 
periódico não for habitualmente vendido nas ruas, a 
suspensão temporária será substituída na sentença pelo 
agravamento da multe. 

§ 8.° Nos crimes de que trata o § l.° deste artigo, 
quando houver 'acumulação de três Ou mais dos ditos 
crimes, ou quando em período não superior a dezoito 
mes'es se tiverem já eíectualdo duas condenações, a sus¬ 
pensão temporária da Venda pública ou o agravamento 
da multe prevista no § 2.° do mesmo artigo, será subs¬ 
tituída na sentença eondenatória pela supressão defi¬ 
nitiva do periódico. 

§ 4.° O disposto nos parágrafos procedentes é apli¬ 
cável não só ao caso em que a acumulação Idos crimes, 
a reincidência, e a condenação digam respeito ao mesmo 
periódico, tenham ou não sido diversos os seus editores, 
mas também ao caso em que digam respeito ao mesmo 
editor, tenham ou não sido diversos os periódicos. 

§ 5.° A suspensão e a supressão de que tratam os 
§§ 2." e 3.° deste artigo, não influem na forma de pro¬ 
cesso, nem na competência do julgador, que nos crimes 
por abuso de liberdade de imprensa serão sempre de¬ 
terminadas segundo o direito comum, mas em atenção 
somente ao máximo aplicável de prisão eorreccional 

§ 6.° Nos crimes de que trata o § l.° deste artigo 
o procedimento judicial será sempre promovido pelo 
ministério público, independentemente de qualquer 
queixa, ou de ordens ou instruções superiores. Estas 
oritens ou instruções, quando tenham por objecto proi¬ 
bir, suster ou demorar a promoção ou o seguimento 
dos processos, só dirimem ,a responsabilidade do minis¬ 
tério público, se tiverem sido publicadas no «Diário do 
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Governo» antes 'de serem cumpridas. Quando haja ne¬ 
gligência em relação aos crimes de que trate este pará¬ 
grafo, por parte dos agentes do ministério público 
subordinados aos procuradores régios, estes imporão 
aos agentes negligentes a suspensão do exercício e ven¬ 
cimentos por um até três meses, e participarão o facto 
para a secretaria dos negócios de justiça. A falta de 
autos levantados pela autoridade administrativa não 
absolve dá negligência aqueles agentes. 

§ 7.° A punição administrativa pela negligência de 
que trate o parágrafo precedente, quando não tenha 
lugar logo que se dê a mesma negligência, pode verifi¬ 
car-se mais tarde, contanto que a demora não exceda 
o período de três anos. Se a esse tempo o agente do 
ministério público tiver passado à magistratura judi¬ 
cial, a suspensão será substituída páo desconto de três 
meses na antiguidade do mesmo magistrado para os 
efeitos da promoção e da concessão ido terço :e da apo¬ 
sentação. 

^ § 8.° Em Lisboa e Porto serão abonadas páo minis- 
téiio da justiça aos delegados do procurador régio junto 
dos tribunais criminais, as despesas que fizerem Com a 
compra ou assinatura dos jornais publicados nas suas 
respectivas circunscrições, ou com a compra dos jor¬ 
nais írregularmente publicados que sejam vendidos ou 
distribuídos' nessas Circunscrições. 

Art, 9.° O queixoso ofendido por Crime de abuso 
de liberdade de imprensa poderá reclamar indemni¬ 
zação de perdas e danos pelos prejuízos sofridos no seu 
interesse, ou consideração. Este indemnização será dte- 
cretaJda na sentença do julgamento do crime quando 
para ela haja motivo e não exceda a lOOípOOO réis. 'Ex¬ 
cedendo este quantia, o pedido será feito em acção 
cível ordinária, depois de passar em julgado a sentença 
de condenação criminal. 
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Art. 10.° O título e propriedade do periódico, e o 
material tipográfico, ou litográfico da oficina ou ofi¬ 
cinas em que tiver sido feita a respectiva Composição 
e a impressão, oü estampagem, respondem páo paga¬ 
mento das multas, e páo da indemnização de perdas 
e danos em que tenham sido condenados os ‘responsá¬ 
veis desse periódico, quando por outra forma não te¬ 
nham sido satisfeitas, sem que a isso possam ser 
opostos embargos fundados em qualquer espécie de pri¬ 
vilégio, e ficando sempre ressalvados os outros meios 
legais de fazer efedivos aqueles pagamentos. 

§ único. Se nem o dono nem o administrador da 
oficina tiverem sido condenados como responsáveis, 
fica-thes salvo o direito e acção contra os responsáveis 
para reembolso do que hajam despendido em virtude 
do disposto neste artigo e para indemnização de perdas 
e danos. 

Art. 11.° Serão punidas como ultraje público à 
moral, com a pena de prisão correecional do artigo 390.° 
do Código Penal e cumulativamente com a pena de multa 
declarada no artigo 8.° deste decreto, as publicações de 
qualquer natureza que contenham palavras, fotografias, 
fototipias, litografias ou gravuras obscenas, ou que se 
possam considerar ofensivas dos bons costumes, ou como 
incitamento a actos desoriestos. 

Art. 12.° O crime por abuso de liberdade, de im¬ 
prensa periódica, será punido nos termos de direito 
comum e do presente decreto, pelo tribunal da circuns¬ 
crição em que está a sede da administração do periódico. 

Art. '13.° Se o periódico estiver irregularmente cons¬ 
tituído, ou por não ter editor, ou -por não designar a 
sede da sua administração, será competente o tribunal 
da circunscrição onde primeiro se fizer a apreensão de 
dois ou mais números, salvo quando se trate de crimes 
em que não pode haver procedimento sem queixa do 
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òfendido, porque, neste caso, será competente o tribunal 
da circunscrição em que o queixoso tiver o seu domicílio 
ou residência, -se este não renunciar ao seu foro. 

Art. 14.® 0 presente decreto começará a vigorar em 
Lisboa e seu termo no dia imediato ao da sua publicação 
no «Diário do Governo», -e três dias depois do da sua 
publicação, no resto do continente do reino. 

§ único. Nas ilhas adjacentes e na Madeira, vigorará 
três dias depois do da chegada da primeira embarcação 
que conduzir a publicação oficial deste decreto. 

Art. 15.° Dica revogada a legislação em contrário. 

Art. T6.° 0 governo dará conta 'às cortes das dispo¬ 
sições deste decreto. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e 
secretário de Estado dos negócios do reino, e interino 
dos da guerra, e os ministros e secretários de Estado 
das diferentes repartições, assim o tenham entendido 
e façam executar. 

Paço, em 29 -de Março de 1890. — Rei —António 
de Serpa Pimentel—Lopo Vaz de Sampaio e Mello — 
João Ferreira Fmoco Pkto Gastelb Branco—João 
Manelino Arroyo—Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro— 
Frederico de Gusmão Correia Arouca .» 


; NOTA XIII (p. 246) 

«A censura prévia ê legalmente instituída no nosso pais 
pelo Decreto ^22^69, de 11 de Abril de 1988 [...]» 

«Artigo 1." É garantida a expressão do pensamento 
por meio de qualquer publicação gráfica, nos termos da 
dei de imprensa e nos deste decreto. 

Art. 2.° 'Continuam sujeitas a censura prévia as 
publicações periódicas definidas na lei de imprensa, e 
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bem assim as folhas volantes, folhetos, -cartazes e outras 
publicações, -sempre que em qualquer delas ste versem 
assuntos de carácter político ou social. 

Art. 3.° A censura terá somente por fim impedir a 
perversão da opinião pública na sua função de força 
social e deverá ser exercida por forma a defendê-la de 
todos os factores que a desorientem contra a verdade, a 
justiça, a moral, a boa administração e o bem comum,, e 
a evitar que sejam atacados os princípios fundamentais 
da organização da sociedade. 

Art. 4.° A censura será exercida por comissões no¬ 
meadas pelo Governo, podendo ser remuneradas as res¬ 
pectivas funções. 

Art. I5.° As comissões de censura ficam subordinadas 
ao Gabinete do Ministro do Interior, por intermédio da 
Comissão de Censura de Lisboa, que funcionará como 
comissão central. 

Art. '6.° As comissões encarregadas da censura não 
poderão alterar o texto censurado com aditamentos ou 
substituições, devendo limitar-se a eliminar os trechos 
ou passagens reputados inconvenientes, de harmonia 
com o disposto no artigo 3.° 

§ único. A permissão, pela Comissão de Censura, da 
publicação de qualquer escrito não releva de responsa¬ 
bilidade civil e criminal o.s autores ou responsáveis pelo 
escrito, nos termos da lei de imprensa. 

Art. 7.° Das -decisões -da Comissão de Censura há 
recurso para o governador civil -do respectivo distrito, 
salvo em Lisboa e Porto, onde os recursos serão decidi¬ 
dos por uma comissão composta pelo governador civil, 
pelo presidente da respectiva Comissão de Censura e 
-e por pessoa idónea, que o Governo nomeará. 

Junto de cada Comissão haverá um representante 
da imprensa. 
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§ 1,° 0 recurso será interposto por meio de exposição 
fundamentada em papel comum, acompanhada da prova 
ou original censurado e com indicação da Comissão de 
Censura que proibiu a publicação. 

§ 2,° Quando em recurso for autorizada a publicação 
do escrito censurado, a entidade que julgar o recurso, 
ponderando as circunstâncias que ocorreram,' poderá 
propor ao Governo que a empresa jornalística ou o pro¬ 
prietário da publicação seja indemnizado dos prejuízos, 
propondo também o quantitativo da indemnização. 

Ari 8.° O Governo expedirá, por intermédio do Mi¬ 
nistério do Interior, as instruções adequadas à execução 
deste decreto. 

Alt. 9.° Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Paços do Governo da República, 11 de Abril de 
1983. — António Oscar de Fragoso Carmona— An¬ 
tónio de Oliveira Salazar—Albino Soares Pmto dosReis 
Júnior--Manuel Rodrigues Júnior—Daniel Rodrigues 
de Sousa—Aníbal de Mesquita Guimarães —César de 
Sousa Mendes do Amwral e Abranches — Duarte Par 
checo —Amindo Rodrigues Monteiro — Gustavo Cor¬ 
deiro Ramos —Sebastião Garcia Ramires .» 
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Camilo Castelo Branco, Jornalista, Lisboa, Ventura Abran- 
tes, 1925. 
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cEpicédio à morte dos periódicos Telégrafo e Mercúrio », in 
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Exorcismos contra Periódicos e Outros Malefícios, Lisboa, 
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A Imprensa, n,° 71 (1891),. 

Pinto ‘(António José da Silva), Sobre a Questão da Imprensa, 
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Editora, 1964. (De «p. 69 a p,. 196 estada '«A primeira im¬ 
prensa -socialista em Portugal».) 

Salgado (Joaquim), Virtudes e Malefícios da Imprensa, Porte, 
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jornais portugueses em 186:3», in Anuário Português Scienr 
tífico, Literário e Artístico, 11864, pp. 183 e sags, 

Tengtorinha (José): 

«António 'Rodrigues Sampaio, desconhecido», in Vida Lite - 
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B—(Legislação e liberdade de imprensa no continente e 

ULTRAMAR PORTUGUÊS^ 
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Bibliográfico Português. 
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Colecção Completa da Legislação sobre Liberdade âe hvprma 
desde 1884 até hoje. Acompanhada dos Acordãos do 
Supremo. Tribunal de Justiça Proferidas por Abuso ãe 
Liberdade de Imprensa, lisboa, A. G. Vidra Paiva 
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Colecção da Legislação Reguladora da Liberdade .ãHmprema, 
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Colecção da Legislação Reguladora da Liberdade da Imprensa 
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aos alunos Ida «Melra de 'Sociologia Ida Informação do 
2.° ano do curso icomplemtentar ido Instituto Superior de 
Ciências iStícíafe ie Política Ultramarina)». 
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Ipanema (Marcelo de): 
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O Decreto de 22 de Ndvmlrn de 182$, Rio de Janeiro, 1949. 
Estudos âe História <k Legislação de Imprensa, Rio de 
Janeiro, 1949. 

Legislação de Imprensa, Rio de Janeiro, Gráfica Editora 
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Urro dos Leis Especiais da Imprensa de Portugal, Rio de 
Janeiro, 11949. 

Livro das Leis de Imprensa de D, João, Rio de Janeiro, 
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Síntese da Históm da Legislação Luso-Brasileira âe Im¬ 
prensa, Rio de Janeiro, 'Gráfica Editora Aurora, 1949. 
Legislação Ditatorial. Decretos sobre as Leis da Imprensa, Porto, 
Tip. Comércio e Indústria, 11890. 

Uberdade de Imprensa ms Colónias, Lourenço Marques, Iinp. Na¬ 
cional,, 19(37. 

A Liberdade de Imprensa no Porto, Porto, 1840. 
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A Liberdade de Imprensa em Portugal. Imprensa do Gandra. 
Nos Memoráveis Dias 4 e 12 de Julho de 1821 Se Decretou e 
Promulgou a Liberdade da Imprensa em Portugal, Porto, 
1822. 

Á Liberdade de Imprensa em Portugal. Decretos Que a Insti¬ 
tuiram em 4 e 12 de Julho de 1821, sem autor nem feta. 
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por Querela Dada pelo Ministério Público, etc., Lisboa, 1848. 
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Coimbra, Real Imprensa da Universidade, 1823. 


C — A IMPRENSA NA PROVÍNCIA: 

Aragão (Maximiano Pereira da Eonseoa de), A Imprensa no 
Distrito de Viseu. Fragmento Histórico, 2.* ed., Viseu, Tipo¬ 
grafia Popular d’«A Liberdade», 1900. 

Branco (Capitão Vieira), Subsídios para a Históm da Imprma 
. Algmia de 188S aos Nossos Dias, Earo. Tipografia Caetano, 

'19318 

Carneiro* (Alexandre Lima), Imprensa Periódica Tirmse (1882- 
1954), Porto, Tip. Imp. Portuguesa, 1955. _ 

Carvalho (António José Torres de), Notas para a Histona do 

JoPnalismo em Eivais, Eivas, 1931. vitória 

Carvalho (Joaquim Martins de), Apontamentos paro o Bstím 

(Mm aumtote tttaafo *to • «"P»” 1 í" 10 ** 
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Cerqueira (Eduardo), 0 Centenário do « Campeão do Vouga*, * 
Notas de Recordação do Primeiro Jornal Aveirenso, Avei- í 
ro, 1952. I 

Coimbra (Armando), Jornalismo Escolar Figueirense, Figueira |! 

da Foz, 19314. J 

O Conmbrieense, n.° 6231, de 11 de Julho de 1908. (Número f 

comemorativo do centenário da publicação da Minerva Lm- | 

lana; insere, de p. 6 a p. 8, uma ireJaçãb dos jornais publi¬ 
cados ou impressos m Coimbra de 11 Ide Julho de 1808 a I 
11 de Julho de 1908.) | 

Cunha (José Germano da Silva Pereira e), Jornalismo do Distrito | 
de Castelo Branco. Resenha Histórica, Fundão, Tip. da «Beira 
Baixa», 18913. 

Fernandes (J. Xavier), Leiria na História da Imprensa. Os Pri¬ 
meiros Prelos. As Primeiras Obras Desfazendo Um Em 
Vulgar. Jornais de Leiria, Lisboa, 1944. 

Galrao (Cardos), Imprensa Regional, Mafra, Tip. Liberty, 1937, 

Gândara (Alfredo), A Imprensa Regional ao Serviço da Nação, 

'Lisboa, Tip. Silvas, 191516. s 

Gomes (João Augusto Marques), «0 Commbricmse» e a História * 
Contemporânea (Publicação Comemorativa do 50 .° Aniver¬ 
sário do mesmo Jomml), Aváro, 1897. 

Grave (João Mourato), A Imprensa no Distrito de Castelo Branco, 

Vila Nova de Famalicão, Tip. Minerva, 1929. 

O Jornalismo em Coimbra. Catálogo dos Jornais Publicados ou 
Impressos em Coimbra desde 1808 até 1907, suplemento de 
O Conmbrieense de 31 de Agosto die 1907, 

Marta (M. Cardoso), Jornalismo Figueirense, Figueira da Foz 

1926. A 

Montês (António), «Imprensa distrital. A fundação do semanário 
Distrito de Leiria», » Congresso das Adividades do Dis¬ 
trito de Leiria, Lisboia, 1944. 

Nunes (Joaquim António), Jornais, Homens e Factos de Portimão. 

Lisboa, Casa do Algarve, 19612. 

Oliveira (Luís da Cunha de), Imprensa Clandestina m Coimbra 
(Apontamento Histórico), Lisboa, Gráfica Boa Nova L, (i * 

19158. 

Silva (José Casimira da), A União da PrOvkda através da 
Sua Imprensa, Famalicão, Oficinas Gráficas «Minerva», 

, 1944. 

«Subsídios pana a história do jornalismo em Coimbra», estudo 
publicado em folhetins por O Cmnbrimse em 1967. 


D Jornalismo e tipografia no ultramar português; 

Aranha (Brito), Subsídios pa/ra a História do Jornalismo nas 14 
Provindas Ultramarinas Portuguesas, Lisboa, flfoip. Nacional, 
0886. 

Azevedo (Manuel Duartte Moreira de), Origem e Desenvolvimento 
da Imprensa no Rio âe Janeiro, Rio de Janeiro, s. d. 

Bessa (Alberto), 100 Anos de Vida. A Expansão da Imprensa 
Brasileira no Primeiro Século da Sm Existência, Lisboa, 
lüvrajria Central, 19:30. 

Imprensa Periódica Portuguesa na Metrópole e no Império. Sé¬ 
culos XV1I-XIX, Lisboa, Biblioteca National, 1941. 

Costa (Lácurgo) & Váldal (Barras), Histôm e Evolução da Im¬ 
prensa Brasileira, Rio de Janeiro, 1940. 

Cunha (António Maria da), «A evolução do jornalismo na índia 
•Portuguesa», in A índia Portuguesa, Nova Goa, Imp. Nacio¬ 
nal, 1923, vol. H, pp. 501-594. 

Diais (Raul Neves), A Imprensa Periódica em Moçambique (185i- 
195J f ), Lourenço IMarquies, Imprensa National de Moçam¬ 
bique, s. d. 

Fernandes (Gabriel), O Jornalismo em Macau, Lisboa, 1888. 

Fonseca (Gonjdin da), Biografia do Jornalismo Carioca (1808- 
1908), Rio de Jalneira, 1941. 

Fonseca (Lira da), O Jornalismo em Angola, (Conferência, iné¬ 
dita, proferida na Caba dos Estudantes do Império, em 
Lisboa, em 21 'de Abril de 1960.) 

Gonçalves (José Júlio), A Informação em Angola (Alguns Sub¬ 
sídios para o Seu Estudo). (Lições proferidab no Instituto 
'Superior Ide Ciências Sociais e Política Ultramarina, era 
Lisboa, no ano lectivo de 19G3-64.) 

Gitacias (José António Ismael), A Imprensa em Goa nos Sé¬ 
culos XVI, XVII e XVIII. Apontamentos Histórico-Biblio¬ 
gráficos, Nova Goa, Imp. National, 1880. 

Guerreiro (Jerónimo Alcântara), «A imprensa na expansão ultra¬ 
marina portuguesa», in I Centenário da Imprensa em Mo¬ 
çambique, pp. 0141. 

Gusmão (Armando), «Da imprensa em Goa», in Arq. BibUogr. 
Portuguesa, ano 3, ? , Outubra j Dezembro de 1957, pp. 179-184. 

Igjnotus, Sessenta Anos de Jornalismo, Rio de Janeiro, 1883. 
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A Imprensa de Moçambique (pubtitíação comemorativa Üt> 
l.° centenário da imprensa de Moçambique), Lourenço Mar¬ 
ques, Tip. Cif, da Imprensa Nacional, 1954. 

Imprensa Periódica Portugtíesa na Metrópole e no Império, Sé - 
culos XVII-XIX, Iisboa, Biblioteca Nacional, 1941, 

Leal (Silva), Jornais Indo-Portugueses, Lisboa, Imp, de Libânio 
da Silva, 1898, (Publicação comemorativa ida Expoisiçao -da 
Imprensa realizada em Maio de 11898, contendo a descrição 
dote jornais Ide língua portuguesa publicados em Goa, Damão, 
Diu e Bombaim, desde 1821 a 1898.) 

Dopo (Júlio de Castro): 

Pwa a História ãa Imprensa de Angola (separata da revista 
Arquivos de Angola ), Luanda, edição (db Muteeu de An¬ 
gola, 1962. 

«Para uma história do jornalismo de Angola», in Arquivos 
de Angola, pp. flWJS, 19511. 

Moreira (Mimoso), '«História e evolução da imprensa portuguesa 
no ultramar», in Boletim do Sindicato Nacional dos Jorna* 
listas, Outubro-Dezembro de 1941. 

Oliveira (Mário António Demandes de), Aspectos Sociais do 
Lurnda Inferidos cios Anúncios Publicados na Sm Imprensa, 
Luanda, Instituto ide Investigação Científica de Angola, 1964, 
Rangel (Jaime), A Imprensa em Goa, Baistorá-Goa, ied. IdO autor, 
Tip. IRanigel, li957. 

Reis '(Fernanda), O Jornalismo Colonial na Metrópole, Lisboa, 
AgêncialGenal das Colónias, 10143 
Rizzini (Carlos); 

Hipólibo da Costa e o «.Correio Brasiliense », ! São Paulo, Com¬ 
panhia Editora Nacional, 1957. 

0 Livro, o Jornal e a Tipografia no Brasil, 1500-1822, São 
Piaulo,' s, d. 

Vidal (Barrote), ver «iCosta (Licurgo)». 

Xavier (Francisco João), Br&ve Noticia da Imprensa Nacional 
de Goa Seguida de Um Catálogo das Obras e Escritos Pu - 
blicados pela mesma Imprensa, Nova Goa, 1876. 


E — Indústria tipográfica no continente; 

Aranha (Brito), A Imprensa m Portugal nos Séculos XV e XVI, 
As Ordenações d’El-Rei D, Mmuel, Lisboa, Imprensa Na¬ 
cional, 1898. 
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Araújo (Norberto de) e Mendes (Artur Pereira), Aspectos da 
Tipografia em Portugal, Lisboa, Imprensa Nacional, 1914. 
Araújo (Norberto de), Da Iluminura à Tricromia, Lisboa, Imp. 
de Libânio da Silva, 1915. 

Canhão (Manuel), Os Caracteres de Imprensa e a Sua Evolução- 
Histórica, Artística e Económica em Portugal, Lisboa, 1941,. 
Carregai (Joaquim da Costa): 

A Evolução da Tipografia, lUO-WJfO, Porto, '1941. 
Guteniberg e a Civilização, Porto, 1940. 

Carvalho (António), A Arte Tipográfica, Coimbra, 1947. 
Carvalho (Francisco Augusto Martins de), Algumas Horas m 
Minha Livraria, Coimbra, Imp. Académica, 1910, 
Carvalho (Joaquim de), Monumentos de Cultura e da Arte 
Tipográfica Portuguesa do Século XVI Existentes na Biblio- 
tem de D, Mmuiel II, Lisboa, Fundação da Casa de Bra¬ 


gança, 19148. 

Carvalho (Joaquim Martins de), Apontamentos para a História 
Contemporânea, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1868,. 
(Contém importantes informações sobre o estado da indústria 
tipográfica em Coimbra de 1531 a 1868.) 

Costa (Luís Xavier da), A Obra Litográfica de Domingos An¬ 
tónio de Sequem, Iisbo'a, 

Deslandes (íVenâncio Augusto), Documentos para a História da 
Tipografia Portuguesa nos Séculos XVI e XVII, 2 vols.,. 
Lisboa, Imprensa Nacional, 1881-82. 

Exposição Dirigida pela Associação Tipográfica Lisbonense à 
Comissão Central Dirigente do Inquérito Industrial (Redi¬ 
gida por uma comissão especial e trazendo a data de 16 de 
Outubro de 11881. Muito importante pana conhecer o estado 
ida indústria tipográfica no Idfefcrito de Lisboa.) 

A Federação, (Lisboa, 1856. >(0 jornal publicou, ia partir de 22 de 
iMaio de 1858, uma longa série de artigos muito interessantes 

sobre arte tipográfica.) _ 

Fernandes (J. Xavier), Leiria na História da Imprensa, Os Pri¬ 
meiros Prelos, As Primeiras Obras Desfazendo Um Erro- 


Vulgar. Jornais de Leiria, Lisboa, 1944. 

Freitas (Jordão de), '«A imprensa de tipos móveis m ^Macau e 
no Japão nos fins do século XV», in Anuis das Bibliotecas e 
Arquivos de Portugal, vol. i, 1915, pp. 209-221. 
Hercuiano ('Alexandre), «Origem da tipografm-Tipog ia P° r “ 
tfcuguesa», in. O Pamraim, n." 4 e H, respectivamente de 
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Inquérito Industrial de 1881 (to1. ii, Visita às Fábricas, 2,* parte), 

Hoíbo (M, 'Campos) e iMendes (Carlos), A Imprensa e as Artes 
Gráficas, Lisboa, Editorial Império, s. d. (Tíeisie apresentada 
pelo Sindicato Nacional dos 'Tipógrafos, llitógrafos e Ofícios 
'Correlativos do Distrito de Lisboa ao I Congresso da Imprensa 
Regionalista.) 

Mudahil (António Comes da Rocha), Primícias da Arte Tipográr 
fica em Coimbra. O «.Repertório para Se Acharem as Ma- 
têrias no Livro Spelho da Consciência» de USO, Coimbra, 
Coimbra 'Editora, 1942. 

«Memórias para a história da tipografia portuguesa nos sé* 
oulos xv e xvis>, in Dicionário Bibliográfico Português, t. vi. 
p. 201. 

Moita (Luís de Jesus), A Escola Práfissional de Tipografia de 
Bruxelas e o Ensino Técnico dos Gráficos em Portugal, 

Lisboa, Ernp. do Anuário IComemai, ;li9í38. 

Morais (Casimira Augusto Ide), Lourenço de Anvers, Primeiro 
Impressor da « Gazeta » Cognominada da «Restauração», 

Lisboa, 1941, 

Noronha i(Tit» Augusto Duarte de): 

I Erisaios sobre a História da Imprensa, Lisboa, Tip. Franco- 
■Portuguesa de Lallemant, 1857. 

A Imprensa Portuguesa durante o Século XVI, Porto, Im¬ 
prensa Portuguesa, 1874. 

Oliveira (Custodio JoSé de), Diagmsis Tipográfica dos Carac¬ 
teres Gregos, Hebraicos e Arábicos, Adicionada com Algumas 
Notas sobre a Divisão Ortográfica da Língua Latina e Outras 
da Europa, Lisboa, Impressão Régia, 1804, I 

Pedro (Manuel): ! 

Os Caracteres da Imprensa e a Tipografia Cientifica, Porto, j 
1946. 

Gutemberg e a Arte na Imprensa (confdrênda realizada no ; 
'Sindicato Nacional dos Tipógrafos do IDisbrito do Porto, 

Secção de Braga, em 80 de Abril de 1944), Porto, ímp. 
i Moderna, 1945. 

Tipógrafos Ilustres, Porto, Tmp. Moderna, 1944, 

Tipógrafos de ontem, Tipógrafos de hoje, Tipógrafos de 
amanhã, Porto, Imp, Moderna, 1950, 

Pinheiro (Dinis 'Bordaâo), Algum Pontos de Vista sobre Artes 
Gráficas, Lisboa, 19|3'4. 

Ribeiro (Joisé Vitorilno), A Imprensa Nacional de Lisboa, Subsí¬ 
dios para a Sm História, Lisboa, 19112. 
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Rochelle (Née de La), Rechierches Historiques et Critiques sur 
Mtablissment de VAri Typographique en Espagte et Por¬ 
tugal, dam le quhzüme siècle, Parts, 1830. 

Sampaio (Albino Forjaz de), «A tipografia portuguesía quinhen¬ 
tista», in Hist. da Lit. Port., II, voi; I, ppi 363-874; . 1 
Santos (António Ribeiro dos), («iMeanória sobre a origem da tipo¬ 
grafia em Portugal no século xv» e «'Memória para a história 
da 'tipografia portuguesa no século xvi», in Memórias da 
Literatura Portuguesa Ida Academia Real dás Ciências,, 
parte, ,t. Víll. 

Santols (Raul ESteves dos): 

A Arte Negra. Lisboa, 1941, 

«As balas negras de tinta», artigo no jornal A Voz do ■ 
Operário, n,° 2211, Lisboa, Junho Ide 1939, 

Silva (Joaquim Carneiro da), Breve Tratado Teórico ias Letras 
Tipográficas, Lisboa, Impressão Régia, 180,3. ' 
«Typagraphie», artigo da Encyclopêdie Modeme, de Ambroiae 
IPirmin-Didot, com ,referendas à história da tipografia em 
Portugal. 

Velo,só (Queirós), «Estudo sobre a tipografia em Portugal», m 
Bibliografia Geral Portuguesa, da Academia das Ciendas 
de Lisboa, vol. i, 1941. 

Vieira (Alexandre), Em volta da Minha Proifissão (Subsídios 
para a História do Movimento Operário no Portugal Con¬ 
tinental), Lisboa, ed. do 'autor, 1959. 

Vdteribo (Francisco Marques de Sousa), O Movimento Tipográfico< 
em Portugal no Século XVI (Apontamentos para a Sua His¬ 
tória), Coimbra, Tip. da Imprensa ida Universidade, 1924., 

F—Imprensa especializada; 

Guimarães (Luís José dte Pina), Isagoge Histórica do Jomlmio■ 
Médico, Porto, Tip. 'Costa Carregai, 1945. 

Imprem® Agrária, is. a., Lisboa, Imprensa Lucas, s. li (Comu¬ 
nicação apresentada ao 1." Congresso Nacional de Ciências- 

‘ Agrárias, iem 1948.) , 

Lopes (Alfredo Luís), coond. e pref., Resenha Bibliográfica e 
Cronológica dos Jornais Portugueses de Medicina e Cirurgia,. 
Lisboa, Tip. do «Dia», 1897, _ 

Nogueira (Henrique), Jornalismo Médico e Publicidade, Porto,, 

1945. 
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Oliveira (Zacarias ide), A Imprensa Católica, ‘Coimbra, Tip, da 
Atlântida, 11)91616. 

Paulo (Zeferino), Periódicos Portugueses de Medicina t Ciêncm 
Subsidiámos, lisboa, ed, Jornal Médico, 1944. 

Pina (Luís de), Um Pioneiro Portuense do Jornalismo Médico 
Português, Porto .1 (separata de 0 Tripeiro), 1949. 

Sacadora (Sebastião Cabral da ICosta); 

Exposição âe Jornais Portugueses e Brasileiros de Mediana 
e Ciências’Afim (separata do Jornal âa Sociedade das 
Ciências Médicas de Lisboa, t. cvnr, in. w 4 e 5, de Abril 
e Maio jde 1944), (Lisboa, Imp, (Médica, 

, Facetais do Jornalismo Médico Português, Lisboa, Imp, 
Médica, (1945. 

G—O ASSOCIATIVISMO NOS JORNALISTAS; 

Ressa (Aberto): 

A Associação da Imprecisa Portuguesa no V Ano da Sua 
Existência, Relatório Elaborado pa/ra Ser Presente à 
Assembleia Geral, Lisboa, Tipografia !die «O Expresso», 
1898. 

A Associação da Imprensa Portuguesa. Sua Fimdação e 
Actos da Gornimo Instaladora e da Comissão Especial 
de Socorros, desde Setembro de 189? a Mmço de 1898, 
Lisboa, Imp, Libânio Ü'a Silva, 1898, 

'Oonstaijiltdno (Manuel dos 'Santos), Associação da Imprensa Por¬ 
tuguesa, Lisboa, 1900. 

‘Cunha (Alfredo da): 

O Espírito Associativo rm Profissionais da Imprensa (con¬ 
ferência na Associação idos Jornalistas e Homens de 
Letras Ido Porto), ll9H0, 

Jornalismo Nadoml'Dais Malogradas Associações de Im¬ 
prensa à AhitroÀa Ordem dos Joimalistm Portugueses, 
Lisboa, Gráfica iSantámo, (1941. 

Relatórios Anuais da Associação dos Jornalistas de Lisboa, 
■enquanto 0 Autor Foi Seu Presidente—1898 a 1908, 

Gomes (Laís IV), Jornalistas do Porto e a Sua Associação, Porto, 
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H — Dicionários e bibliografias jornalísticas; 

Catálogo do Jornalismo Português Antigo e Modem ou Publi- 
cações Periódicas, PoMcas, Científicas, Literárias, Religio¬ 
sas, ele,, HMma, 1891. (Tratasse de ixm catálogo dos jornais 
antigos existentes era depósito, para venda, na Livraria de 
João Pereira da Silva, IRua dos Retroseiros, 1117-119. È um 
interessante e útil auxiliar de bibliografia jornalística, com 
extensa relação de publicações periódicas e esclarecimentos 
sobre os seus direciones, redactores, etc.) 

Dicionário Bibliográfico Português, vários volumes, espedalmente 
vol. xvn, pp. 249-288, e vol. xvui, pp, 170 e Sego. 

Intpreoisa Periódica Portuguesa na Metrópole e no Império. Sé¬ 
culos XVII-XIX, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1941. (Catálogo 
da exposição comemorativa do tricentenário da publicação 
do primeiro periódico português.) 

Ipanema (íMarcáo de), Notas pana Um Catálogo de Periódicos, 
Rio de Janeiro, 1949, 

O Jornalismo em Coimbra. Catálogo dos Jornais Publicados ou 
Impressos em Coimbra desde 1808 até 190? (suplemento de 
O Conmbric&nse de 81 de Agosto de 1907). 

Monteiro (Gratiamo iFranco), Çolecgão de Jornais Portugueses, 
Coimbra, 1887. 

Pereira (Augusto Xavier da Silva) 1 : 

Dicionário Jornalístico Português. (Esta importantíssima 
obra inédita em 18 volumes encontra-se na Secção de 
Reservados da Biblioteca da Academia das (Ciências de 
lisboa, com a cota «Manuscrito Azul, 446 a 457>.) : 

Os Jornais Portugueses, Sua Filiação e Metamorfoses, Notí¬ 
cia Suplementar Alfabética de Todos os Periódicos Men¬ 
cionados na Resenha Cronológica do Jornalismo Por¬ 
tuguês, 'lisboa, Imprensa de Libânio da Silva, 1897. 

O Jornalismo Português. Resenha Cronológica de Todos os 
Periódicos Portugueses Publicados no Reino e no Estran¬ 
geiro, destde 0 Meado do Século XVII até à Morte de 
D, Luiz I, Lisboa, 1896. 

Sacramento (Augnsto Vitorino Aves), Dicionário Bibliográfico 
Brasileiro, T vdk, Rio de Janeiro, 'Tip. Nacional, 1886. 
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Tavares (Amândio), Publicações Periódicas Estrangeiras Inven¬ 
tariadas ms Bibliotecas Portuguesas, lisiboia, Instituto de 
Alta Cultura, 1948. 

Em relação à imprensa estrangeira, recomendam-se parti- 
oulaxmente três obras: Le Journal, Origines, Émlution et Rôh 
de la Presse Pêriodique, de Georges WfflU, Éditions Albin MicM, 
oolecção «LEvoMdn de THumanité», Paris, 1934; La Pressa 
Contemporaine, ide Heniá Calvet, Ed. Ferrand Natàan, Paris, 
,1968; & The Press, de W. íSteed, Penguin Books, 




ÍNDICE DOS JORNAIS .CITADOS 


Abelha da China, 182 
Académico, 149 

Açoriano (0) Oriental, 100,146, 
213, 285 
Águia (A), 96 
Águia do Occidente, 96,112 
Alcance (0), 148 
Almocreve (0) âas Petas, 39, 
40, 178 

Alvorada (A), 216 
Amigo (0) da Ordem , 81,146 
Amigo (0) do Povo (Lisboa, 
1820), 71, 72 

Amigo (0) do Povo (Cdimbra, 
1823), 89,146 
Amigo do Príncipe, 71 
Amigo (0) do Bei e da Nação, 
182 

Analecto de Recreação e Erudi¬ 
ção, 45 

Annaes das Sdenéas, das Ar¬ 
tes e das Lettras, 65 
Annaes da Sociedade Juridica, 
286 

Anonimo (0), 38, 39 
Antonio (0) Maria, 221 
Anuário Português Cientifico, 
Literário e Artístico, 17 
Archivo de Peças Importantes 
e Instrudivas, 45 
Archivo Pittoresco, 164 
Archivo Popular, 148 
Archivos da Religião Christã, 
146 

Armazém Interessante e Re¬ 
creativo, 163 


Artilheiro (0), 109,112, 282 
Artista (O), 98 
Astro da Lusüania, 71,81,82 
Athleta (O), 112,117,118' 
Atlântico (O), 145 
Aurora (A), 98 
Aurora (A) da Revolução, 218 
Azemel Vimarme (0), 95 
Azorrague (O), 112, 115, 148, 
214 

Batalha, 230 
Beira (A), 240 
Beja Flor (0), 148 
Bem (O) da Ordem, 182 
Berlinda (A), 221 
Besta (A) Esfolada, 96 
Bibliotheca Familiar e Recrea¬ 
tiva, 148,285_ 

Bibliotheca Universal, 51 
Binóculo (O), 221 
Boletim (Luanda), 184 
Boletim (Macau), 184 
Boletim Cartista, 131 
Boletim do Cmmercio, 212 
Boletim do Governo (Nova Goa). 
184 

Boletim Mensal de Estatística 
Sanitaria, 212 

Boletim Official (Angola), 183 
Boletim Official (Guiné), 183 
Boletim Official (Moçambique), 
183 

Boletim Official (São Tomé e 
Príncipe), 183 

Boletim Official (Lisboa, 1846), 
129 


22 
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Boletim Ofificial do Governo Ge¬ 
ral -da Prminm de Cabo- 
-Verde, 183 

Boletim Oficial de Braga, 147 
Boletim Oficial de Coimbra, 147 
Boletim da Real Associação dos 
Arquüectos,. 212 
Boletm da Sociedade de Ge o- 
groifphia de Lisboa, '212 
Bom Senso (0), 97_ 

Borboleta Constitucional, 72, 81 
Boston News Letters, 200 
Brado (ô) da Lealdade, 18Í1 
Braz (0) Tmna, 153 
Brazileiro (0) em Coimbra, 146 
Cacete (0), 96 
Café (0) Jocoso, 39 
Cakanhw (0) d’Achüles, 221 
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